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A presente dissertação versa sobre as temáticas do planeamento fiscal e da 
reestruturação empresarial, que serão analisadas na perspectiva de dois ordenamentos jurídicos 
distintos: o português e o brasileiro. 
O planeamento fiscal assume uma importância primordial nos dias de hoje, já que, face 
à escalada de obrigações fiscais que tem sido verificada em ambos os ordenamentos, permite 
que as empresas procedam a uma organização dos seus negócios, tendo em vista uma 
minimização lícita da carga fiscal que sobre elas impende. 
No entanto, vários fatores contribuem para que, muitas vezes, as empresas se desviem 
do campo da licitude, conseguindo a minimização da carga tributária através de formas anti-
jurídicas ou mesmo ilícitas, ou seja, através dos fenómenos da evasão e da fraude fiscal. Tal 
contribui para a distorção do mercado concorrencial e para a violação do Príncipio da justa 
repartição da carga tributária, que desempenha um papel primacial no alcance da satisfação do 
interesse geral da coletividade.  
Face a este cenário, a Administração Fiscal está autorizada a agir mediante a aplicação 
de Normas Anti-Abuso, que, limitando a liberdade de gestão fiscal empresarial, salvaguardam os 
interesses estatais, permitindo o respeito pelo Princípio da Proporcionalidade. 
Muitas vezes, as empresas traçam o seu planeamento fiscal através de modificações na 
sua estrutura, ou seja, através de operações de reestruturação empresarial, já que existem, em 
ambos os ordenamentos jurídicos, regimes especiais de tributação direcionados para tais 
operações, que garantem a sua neutralidade fiscal. 
 Não obstante, deve ressalvar-se que o campo das operações de reestruturação 
empresarial se mostra propício para a prática de artifícios e ilícitos fiscais, na medida em que 
existe uma especial dificuldade de deteção e de prova do abuso da lei fiscal perpetrado no seio 
daquelas operações. 
Em suma, pretendemos, com esta Dissertação, perceber o porquê de as operações de 
reestruturação constituírem uma forma de planeamento fiscal empresarial. Ademais, almejamos 
entender o caminho seguido pelos ordenamentos jurídicos no combate à evasão e à fraude fiscal 









This dissertation addresses the themes of tax planning and corporate restructuring, 
which will be both analysed in terms of two different legal systems: the Portuguese and the 
Brazilian one. 
The tax planning is nowadays especially important since given the escalating tax liabilities 
that have been verified in both systems, it allows companies to proceed to an organization of its 
business, in order to minimise lawful charge tax which is incumbent on them. 
However, several factors contribute many times to turn away the companies from the 
lawfulness, achieving a minimisation of the tax burden through anti-legal or illegal ways, that is, 
through the tax evasion and tax fraud phenomena.  
This contributes both for the competitive market distortion and for the violation of the 
Principle of fair distribution of the tax burden, which plays a primordial role in achieving the 
satisfaction of the general interest of the community.  
At this juncture, the tax authority is authorized to act through the application of anti-
abuse regulations which, by limiting the freedom of business tax management, they safe the 
state interests allowing the respect with the Principle of Proportionality. 
Many times companies develop their tax planning through modifications in their 
structure, that is, through corporate restructuring operations, since in both jurisdictions it exists 
special tax rules directed for such operations ensuring their fiscal neutrality. 
Nevertheless, it should be highlighted that the corporate restructuring operations appears 
to be suitable to practice artifices and tax offenses, since is a special difficulty both in the 
detection and in the proof of abuse of tax law which is perpetrated within those operations. 
In short, with this dissertation we aim to realize why the restructuring operations 
constitute a way to a corporate tax planning. In addition, we aim to understand the way followed 
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i. Apresentação e contextualização e do tema 
 
O tema que propomos tratar, em sede da presente dissertação, incide sobre duas 
temáticas que, embora distintas, se encontram fortemente interligadas: o planeamento fiscal e a 
reestruturação empresarial. De modo a tornar o nosso estudo mais interessante, tanto do ponto 
de vista académico como científico, achamos por bem analisar o papel que as temáticas 
desempenham em dois ordenamentos jurídicos diferentes: os ordenamentos jurídicos português 
e brasileiro.  
Existe uma nítida tendência, por parte do Estado, de arrecadação de receita fiscal, e 
outra, por parte dos contribuintes - e das empresas em particular -, de reduzir a carga fiscal que 
incide sobre as suas atividades e rendimentos, muito em parte devido às crescentes dificuldades 
económicas que enfrentam todos os dias.  
Tais dificuldades, sentidas pelas empresas portuguesas e brasileiras, são idênticas, e 
ficam a dever-se a vários fatores, entre os quais se podem elencar a existência de um sistema 
fiscal complexo e de um sistema judicial moroso, uma construção legislativa a nível laboral que 
se mostra excessivamente rígida e fechada, uma nítida escassez de apoios à internacionalização 
e as crescentes dificuldades no acesso ao financiamento nacional e internacional. Torna-se, 
assim, compreensível que as empresas tentem ao máximo proteger os seus resultados positivos, 
de modo a conseguirem cumprir com as suas responsabilidades. 
Destarte, um dos objetivos mais prosseguidos pelas empresas consiste na redução da 
carga fiscal, redução esta que deve ser feita de forma lícita, ou seja, através do planeamento 
fiscal. Como teremos oportunidade de perceber ao longo desta dissertação, o planeamento fiscal 
consiste numa liberdade de gestão fiscal, ou seja, numa prerrogativa que é atribuída pelo Estado 
às empresas, e que lhes permite planificar os seus negócios atendendo à carga fiscal a que se 
encontram sujeitas.  
O planeamento fiscal permite que as empresas operem de forma organizada e lícita, 
conseguindo uma menor carga tributária, o que, por sua vez, acarreta uma série de vantagens 
empresariais. E isto porque, o planeamento fiscal constitui a base do planeamento estratégico 
que deve ser traçado por todas as empresas, na medida em que carga fiscal que impende sobre 
estas influencia, de forma determinante, as suas escolhas financeiras. Ora, uma diminuição dos 
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encargos tributários significará um maior sucesso a nível empresarial, já que permitirá que a 
empresa se mantenha competitiva, em consequência da diminuição dos custos verificada nas 
suas vertentes produtivas, estratégicas e operacionais. 
Não obstante, existem empresas que utilizam a liberdade de gestão fiscal de forma 
abusiva ou mesmo ilícita, ou seja, que lançam mão de práticas de evasão/elisão e fraude fiscal, 
o que prejudica o Princípio da justa repartição dos encargos tributários e, consequentemente, se 
reflete na erosão das receitas do erário público. 
 Nos países democráticos atuais, os fenómenos da evasão e da fraude fiscal – 
encarados no sentido de “sofisticados processos de engenharia fiscal”-, constituem a fonte de 
uma indignação cada vez mais visível, já que são apontados como os grandes motivadores da 
criação de barreiras à melhoria das condições sociais da população no que toca à saúde, 
educação, justiça e tantas outras necessidades que podem ser apelidadas de coletivas.1  Por 
outras palavras, uma ilimitada liberdade de gestão fiscal empresarial levaria à lesão de bens 
constitucionalmente protegidos e atentaria contra o interesse geral da comunidade. 
Daí ter-se tornado necessária a construção de um campo normativo, com caraterísticas 
anti-abusivas, que funciona como um amparo para as ações de gestão fiscal empresarial. Só 
assim a Administração Fiscal consegue, com mais facilidade e eficiência, detetar situações de 
fuga ao Fisco por parte das empresas.  
Tal campo normativo tem vindo a ser edificado a partir das denominadas Normas Anti-
Abuso, de caráter geral e especial, normas estas que, limitando a forma como as empresas 
desenham as suas estratégias de planeamento fiscal, permitem uma maior justiça na repartição 
da carga tributária no meio empresarial, evitando o desenvolvimento do fenómeno da distorção 
da concorrência no sector económico. 
 
A minimização da carga fiscal no meio empresarial é conseguida, muitas vezes, através 
das operações de reestruturação empresarial, que consistem em alterações efetuadas na 
estrutura de uma empresa. Estas alterações, que se encontram previstas a nível legal (fusão, 
cisão, etc.), permitem que as empresas adotem estratégias que as auxiliam no 
acompanhamento das constantes mutações do mercado económico-financeiro. Levando em 
consideração a grande competividade empresarial, impulsionada pela globalização das 
atividades económicas, as organizações empresariais sentem, cada vez mais, a necessidade de 
                                                          
1 Cfr. LAUREANO GONÇALVES, Direito Penal Fiscal, Evasão e Fraude Fiscais, Porto, Vida Económica, Maio de 2013, p.30. 
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adaptarem as suas estruturas, flexibilizando-as, de forma a poderem continuar a apresentar uma 
postura sustentável no mercado. 
Se é verdade que as operações de reestruturação empresarial constituem, hoje, uma 
prática corrente nos ordenamentos jurídicos português e brasileiro, também é verdade que, no 
passado, existiam vários entraves de natureza fiscal que funcionavam como bloqueios para tais 
operações. Ora, face a este cenário, os ordenamentos jurídicos procederam à criação de regimes 
de neutralidade fiscal, ou seja, de regimes de tributação especialmente pensados para as 
operações de reestruturação, de modo a que o dinamismo empresarial nacional não ficasse 
prejudicado.  
Destarte, cumpre ter em conta que os Princípios da liberdade de gestão fiscal das 
empresas e da correspondente neutralidade fiscal do Estado e demais entidades públicas 
detentoras de poder tributário constituem, de modo fundamental, as duas faces fiscais das 
liberdades que decorrem da ideia de Estado Fiscal e da ideia de empresa como base da 
economia de mercado.2 
 Curiosamente, ou não, a reestruturação empresarial mostra-se um dos campos mais 
permeáveis aos fenómenos de evasão e fraude fiscal. E isto porque, como os Estados possuem, 
como já vimos, regimes especiais de tributação pensados para tais operações, eventuais falhas 
nestes regimes podem funcionar como rampas de lançamento para a construção de esquemas 
artificiosos por parte das empresas. 
 Neste seguimento, procedeu-se à criação de Normas Anti-abuso, que permitem o 
afastamento dos regimes de neutralidade fiscal sempre que estes são adotados com finalidades 
abusivas ou fraudatórias, podendo mesmo afirmar-se que existe uma preocupação anti-abusiva 





Uma das principais áreas de atuação do planeamento fiscal são as operações de 
reestruturação empresarial. Através do cruzamento destes dois conceitos conseguimos alcançar 
uma união entre o Direito das Empresas e o Direito Tributário, união que apresenta como 
principal objetivo fornecer aos empresários as condições necessárias para que possam 
                                                          
2 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas, Coimbra, Edições Almedina, 2013, p.30. 
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reestruturar o seu negócio, adaptando-o às novas realidades e necessidades que surgem no 
mercado. 
Com este trabalho, objetivamos mostrar de que forma o planeamento fiscal empresarial 
influencia o movimento de reestruturação empresarial, tanto ao nível do ordenamento jurídico 
português como do brasileiro. Pretendemos ainda mostrar o esforço que tem sido levado a cabo 
pela Administração Fiscal, de ambos os ordenamentos, no sentido de travar fenómenos evasivos 
e fraudatórios naquele campo societário e, assim, evitar os efeitos que a diminuição, informal ou 
mesmo ilícita, da carga tributária empresarial acarreta sobre o sistema de concorrência nacional 
e internacional. 
Na nossa humilde opinião, a comparação entre os dois ordenamentos jurídicos permitirá 
uma exposição das virtualidades e das fragilidades dos respetivos sistemas fiscais. 
Uma comparação, para além de dar a entender de que forma dois ordenamentos 
jurídicos distintos se debruçam sobre uma mesma matéria, ou seja, de que forma dois sistemas 
fiscais distintos resolvem problemas práticos semelhantes, permite que sejam deixadas pistas 
para o aperfeiçoamento dos sistemas pensados por cada um dos ordenamentos. E isto porque, 
a comparação, no campo do Direito, contribui para o alargamento dos horizontes dos 
legisladores, dos intérpretes e até dos próprios aplicadores da lei. 
Num Mundo tão globalizado como o de hoje, o Direito Comparado reveste enorme 
importância, configurando um grande auxílio para os ordenamentos jurídicos na construção e 
aprimoramento dos seus ramos de Direito. Levando em conta que, nas últimas décadas, têm 
sido apontadas várias críticas, por parte das empresas portuguesas e brasileiras, aos sistemas 
fiscais vigentes nos respetivos ordenamentos, no sentido em que estes figuram como caóticos, 
complexos e nada transparentes, só uma compreensão global do Direito Tributário e Fiscal fará 
com que os Estados criem sistemas fiscais adaptados às reais necessidades das suas empresas. 
Por outras palavras, só assim as organizações empresariais conseguirão elaborar um correto 
planeamento fiscal dos seus atos e negócios, evitando-se, desta maneira, fenómenos lesivos do 
erário estatal. 
É ainda de referir que, embora os processos de reestruturação empresarial tenham um 
maior sucesso quando levados a cabo em períodos de crescimento económico, são 
frequentemente utilizados em períodos de crise económica, já que se apresentam como uma 
forma segura de ultrapassar as dificuldades económico-financeiras das empresas. Daí que um 
estudo destes processos, neste momento, se mostre de todo pertinente.   
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Para além disso, a última e recente reforma, no ordenamento jurídico português, em 
sede do Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, e as consequentes 
alterações ao nível do regime fiscal aplicável às operações de reestruturação empresarial, 
tornam justificável e adequada a abordagem do tema que propomos. 
 
ii. Sequência da exposição do tema 
 
Apresentado, em traços gerais, o tema que servirá de base à presente Dissertação, 
chegou o momento de darmos a perceber o modo a partir do qual se procederá à sua 
construção. 
Optamos por dividir a dissertação em três partes que, embora se apresentem distintas 
no conteúdo que apresentam, formam um corpo perfeito, que permitirá uma compreensão, de 
forma aprofundada, do tema que aqui nos propomos tratar. 
Desta forma, achamos pertinente começar por, no Capítulo I, abordar a temática do 
planeamento fiscal de uma forma global. Fazendo alusão à evolução que acompanhou a 
histórica resistência do Homem aos encargos tributários, mostraremos de que forma a 
imposição tributária, e a consequente resistência por parte do contribuinte, impulsionaram a 
edificação de mecanismos conducentes à evitação tributária. 
Sendo que o planeamento fiscal, a evasão fiscal e a fraude fiscal se consubstanciam em 
ferramentas que objetivam a minimização dos encargos tributários, procederemos ao seu 
confronto, analisando, a fundo, os conceitos que têm vindo a ser construídos, pelos núcleos 
doutrinais de ambos os ordenamentos jurídicos, acerca destas temáticas. 
Ainda em sede do primeiro Capítulo, achamos pertinente deixar espaço para a análise 
do impacto que a carga tributária desempenha no processo decisório empresarial, sendo que 
chamaremos também à atenção para o facto de a minimização da carga tributária, e a 
consequente maximização dos lucros empresariais, constituir um verdadeiro dever dos 
administradores das empresas.  
De modo a concluir o capítulo da melhor maneira, e partindo da ideia de que o 
planeamento fiscal consiste, essencialmente, numa liberdade de gestão fiscal, prevista na Lei 
Fundamental de ambos os ordenamentos, deslindaremos de que forma esta liberdade de gestão 
é limitada pelo próprio Estado, tendo em vista a subsistência do mesmo. 
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Em sede do Capítulo II, debruçaremos a nossa atenção sobre as operações de 
reestruturação empresarial, começando por estudar o seu aparecimento, derivado da própria 
evolução do Direito Comercial, mais precisamente do advento da concentração empresarial.   
Partindo de uma referência à evolução legislativa verificada em relação a tais operações, 
faremos alusão aos conceitos que têm vindo a ser construídos, em ambos os ordenamentos 
jurídicos, para o fenómeno da reestruturação empresarial, bem como ao contexto em que este 
se insere. 
De seguida, identificaremos, em relação a cada ordenamento jurídico em particular, as 
operações de reestruturação empresarial que se encontram previstas nos textos legais, bem 
como as caraterísticas que apresentam e as várias questões doutrinais que levantam. 
Finalmente, em sede do Capítulo III, faremos um entrelaçamento das temáticas do 
planeamento fiscal e da reestruturação empresarial com os mecanismos anti-abusivos existentes 
em matéria fiscal.  
Começando por apresentar o regime fiscal, existente em cada um dos ordenamentos 
jurídicos, direcionado às operações de reestruturação, faremos referência ao conceito de 
neutralidade fiscal e à sua relação com as operações de reestruturação empresarial, ou seja, 
identificaremos os regimes especiais de tributação pensados e construídos para tais operações 
(conferindo especial realce às recentes alterações introduzidas nestas matérias em 
consequência da reforma do Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas). 
Em seguida, abordaremos a temática das Normas Anti-Abuso, analisando quais as 
principais posições doutrinais existentes sobre o tema. Este será o ponto de partida para 
percebermos de que forma as Normas Anti-Abuso funcionam como amparo e como limitação 
para as operações de reestruturação empresarial, já que procederemos ao estudo das políticas 
anti-abusivas levadas a cabo, por ambos os ordenamentos, nesta matéria.  
Para finalizar, apresentaremos, de forma superficial, os principais incentivos e benefícios 





CAPÍTULO I – O PLANEAMENTO FISCAL 
 
 
1. A resistência ao tributo 
 
1.1. Evolução histórica 
 
“Portanto, é necessário que sejamos submissos às autoridades, 
não apenas por causa da possibilidade de uma punição, mas 
também por questão de consciência. É por isso também que 
vocês pagam imposto, pois as autoridades estão a serviço de 
Deus, sempre dedicadas a esse trabalho. Dêem a cada um o 
que lhe é devido: se imposto, imposto; se tributo, tributo; se 
temor, temor; se honra, honra.”3 
 
 Não se consegue precisar com toda a certeza o momento e o lugar que marcaram o 
nascimento da obrigação de pagamento de tributos. Os indicativos iniciais da cobrança de 
tributos foram verificados em tábuas de barro (4.000 a.C.), no mesmo local em que se pôde 
assistir às primeiras tentativas de agrupamento humano: na Baixa Mesopotâmia.  
 A existência de indivíduos que figuravam como cobradores de tributos remonta aos 
tempos do Império Babilónico, em que o tamkârum acumulava as funções de cobrador de 
impostos e de capitalista privado. Os seus principais alvos eram os pequenos proprietários, 
porque almejava que estes se mantivessem numa situação de permanente endividamento e, 
consequentemente, à sua mercê.4 
 Nas palavras de ALBANO SANTOS, os elementos que hoje se encontram à nossa 
disposição “permitem descortinar, em termos plausíveis, duas origens distintas para a 
fiscalidade: a religião e o saque”.5 A religião, porque sempre existiu a ideia de que impende 
sobre o Homem a obrigação de recompensar as oferendas que lhe são dirigidas; o saque porque 
era através deste que se tornava possível a extorsão de impostos aos povos vencidos, em 
contrapartida da possibilidade de estes permanecerem nas terras saqueadas. 
                                                          
3 Cfr. Bíblia, Epístola de São Paulo aos Romanos, Versículo 13:5-7. 
4 Cfr. JOSEP PADRÓ PARCERISA, “A Formação dos Grandes Estados Mesopotâmicos”, in Carlos Moretón Abón (dir.), Grande História Universal, 
Volume III– Egipto e os Grandes Impérios, Valladolid, Ediciones Generales de Castilla, 2006, pp. 101-102. 
5 Cfr. J.ALBANO SANTOS, Teoria Fiscal, Lisboa, Universidade Técnica de Lisboa – Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 2003, p.13. 
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 Afinal, é do conhecimento geral que “foram os tributos obtidos por meio de imposições à 
população ou através dos despojos de guerra retirados dos vencidos, que proporcionaram à 
humanidade os meios para construir ao longo da história obras memoráveis, muitas 
desvinculadas de qualquer utilidade à sociedade contribuidora”.6  
 Assim, não é de admirar, de todo, a existência, já no Antigo Egipto, das corveias (um 
imposto braçal que se consubstanciava no desenvolvimento de um trabalho manual). Para além 
das corveias, existiam ainda, na Grécia Antiga, os impostos diretos sobre os não cidadãos 
(metecos e libertos), os impostos indiretos (entre os quais podemos destacar os Direitos 
Alfandegários cobrados sobre os produtos exportados ou importados por via marítima) e o tributo 
pago pelos Povos Aliados que, conjuntamente com Atenas, constituíam a Confederação de 
Delos. As receitas advindas deste último tributo eram administradas pelo povo Ateniense, que as 
deveria empregar para armar os exércitos e as esquadras que protegiam os Povos Aliados. Para 
além disso, o Estado de Atenas procedia à cobrança, em tempos de guerra, de um imposto 
sobre a renda intitulado de eisforá, que deveria ser pago tanto pelos cidadãos como pelos 
metecos. 7 
 No apelidado “Período Arcaico” da Civilização Grega - período que se seguiu à primeira 
Guerra de Messénia - os vencidos viram-se obrigados a entregar, uma vez por ano, metade dos 
frutos de cultivo ao seu senhor. Depois da segunda guerra, esta prestação foi mesmo fixada 
como tributo na lei.8 
 O Povo Grego aceitou pacificamente, na maior parte das épocas da sua história, o 
pagamento de impostos como um sacrifício a ser levado a cabo em prol do engrandecimento da 
sua sociedade. Ademais, os contribuintes detinham uma participação ativa na elaboração das 
normas criadoras dos tributos, o que permitia a construção de uma relação de sólida confiança 
entre o Estado e os pagadores de tributos. 
 Não obstante, a imposição do tributo destinado à proteção dos Povos Aliados, por parte 
de Atenas, foi alvo de uma acesa reação, já que as receitas advindas da arrecadação do tributo 
constituíam a maior fatia do orçamento Ateniense, ou seja, eram utilizadas para melhorar as 
infraestruturas da cidade de Atenas, desviando-se assim do seu propósito inicial. Os Povos 
Aliados, face a tal realidade, encetaram uma rebelião, agravada pela insistência de Atenas na 
                                                          
6 Cfr. JOACIR SEVEGNANI, “A resistência aos tributos no Brasil: O Estado e a sociedade em conflito”, Dezembro de 2006, texto disponível em 
http://siaibib01.univali.br/pdf/Joacir%20Sevegnani.pdf [16.09.2014], p. 62. 
7 Cfr. MARIO CURTIS GIORDANI, História da Grécia, 6.ªEdição, Petrópolis, Editora Vozes, 1998, pp.216-218. 
8 Cfr. GUSTAVE GLOTZ, Le travail dans la Grèce Ancienne – Histoire économique de la Grèce depuis la période homérique jusqu’à la conquête 
romaine, Paris, Edição Félix Alcan, 1920, tradução portuguesa de Vitorino Magalhães Godinho, História Económica da Grécia, Lisboa, Edições 
Cosmos, 1946, p. 95. 
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manutenção do tributo, justificando a sua atitude com base no facto de ser aos atenienses que 
“cabia suportar todo o peso na luta contra os bárbaros”.9 A revolta deu origem a uma aliança de 
cidades liderada por Esparta, que derrotou Atenas em duas guerras. Desta forma, pensamos 
ser legítimo dizer-se que a resistência a uma tributação pensada como injusta foi o ponto de 
partida para o desmembramento da sociedade Grega, já que as Cidades-Estado não 
conseguiram, nesta sede, encontrar o equilíbrio de ideologias necessário para continuarem a 
figurar como uma nação unificada.  
  
À semelhança da Civilização Grega, também o Império Romano deu um contributo de 
extrema importância para a temática que aqui nos cabe aprofundar.  
Já antes da queda do sistema monárquico, que vigorava no Império Romano, “a 
população romana tinha sido dividida em duas grandes classes: os patrícios e os plebeus. Estes 
últimos suportavam numerosos encargos tributários”10,sendo ainda obrigados a integrar o 
exército.  
 O Império Romano nomeava indivíduos, oriundos de cada uma das suas províncias, e 
entregava-lhes a tarefa de cobrança de impostos. Naturalmente que estes, apelidados de 
publicanos, eram vistos com desconfiança pela generalidade dos seus conterrâneos. Com o 
passar do tempo, os cobradores de impostos, sabendo que sairiam impunes face a qualquer 
irregularidade cometida, começaram a acumular abusos contra os contribuintes, sendo que o 
controlo sobre a sua atuação era difícil: as taxas não eram fixas, vários impostos sobrepunham-
se sobre os mesmos produtos, as despesas de cobrança eram variáveis e a discricionariedade 
era muita.11 
 As obrigações fiscais acompanharam, ao longo do tempo, a expansão Romana, já que o 
advento e o exemplar desenvolvimento deste Império deveu-se, em grande parte, à construção, 
meticulosamente pensada, de um sistema fiscal, composto por impostos diretos e indiretos. Era 
através do chamado censo da população que os dirigentes Romanos conseguiam ter acesso ao 
nível de riqueza de cada um dos cidadãos e, a partir daí, realizar o cálculo do imposto que 
cobrariam nos diferentes territórios sobre o seu domínio. A título de exemplo, foi através de 
“recenseamentos particulares” que, em 27 a.C., Augusto “melhorou as suas remessas fiscais: 
teve a preocupação de conhecer o cadastro provincial e o número de pessoas livres e 
                                                          
9 Cfr. MÁRIO CURTIS GIORDANI, História da Grécia… op. cit., p.217.  
10 Cfr. JOÃO RICARDO CATARINO, Para uma teoria política do tributo, Lisboa, Estudos Fiscais, 1999, p. 47. 
11 Cfr. JOÃO LUÍS GONÇALVES, Breve história do imposto: o imposto não imposto e o não imposto imposto, 1.ª edição, Lisboa, Edições Vieira da 
Silva, 2013, p.23. 
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desenvolveu, progressivamente, um imposto por cabeça (tributum capitis) e um imposto sobre 
as propriedades (tributum soli) cobrado a todos os proprietários de bens imóveis”.12 Para além 
destes impostos diretos, existiam ainda os impostos indiretos, de que são exemplo a “taxa de 
cinco por centro sobre as sucessões, de um por cento sobre as libertações de escravos, 
portagens ou Direitos alfandegários de taxas variáveis”.13 As receitas destes impostos 
destinavam-se, na sua grande maioria, ao sustento do numeroso e bem artilhado exército 
Romano.   
 De modo a tentar travar os abusos cometidos na cobrança de impostos, Augusto decidiu 
que cada comunidade estaria encarregue da cobrança junto dos seus governadores, e que 
passariam a existir funcionários que auxiliariam nesta tarefa. Com a adoção deste novo sistema, 
as populações romanas pareciam estar já a aceitar melhor a ideia de tributação. Contudo, as 
populações recentemente conquistadas resistiram fortemente contra o tributo, provocando 
inúmeras revoltas. 
 O imposto direto sobre os cidadãos veio a desaparecer após o ano de 167, já que a 
guerra permitiu entradas monetárias elevadas para o tesouro Romano. Desta maneira, foram 
principalmente os escravos14 que permitiram a satisfação das necessidades financeiras.  
 Muitos historiadores associam a queda do Império Romano a um sistema fiscal injusto 
que não soube acompanhar a evolução civilizacional, já que a carga elevada de impostos que 
pendia sobre a classe média fez com que esta passasse a guiar o seu comportamento através 
de grandes cautelas fiscais, o que, em consequência, se traduziu num abrandamento da 
produção agrícola e do empreendedorismo.  
 Não parece, assim, errado concluir que o uso austero das políticas tributárias por parte 
do Estado Romano teve um impacto fulcral no desenvolvimento social, cultural e económico do 
seu povo, fazendo com que, desde cedo, os contribuintes formassem esquemas com o intuito de 
defraudar e enganar o fisco. A título de exemplo, verificaram-se “ numerosos suicídios que se 
sucediam continuamente, como artifício utilizado para ludibriar o fisco”.15  
 
                                                          
12 Cfr. MICHEL CHRISTOL e DANIEL NONY, Roma e o seu império – Das origens às invasões bárbaras, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1993, 
p.167 (interpolação nossa). 
13 Cfr. PIERRE GRIMAL, A Civilização Romana, Lisboa, Edições 70, 1984, p.133. 
14  A condição de escravo era atribuída àqueles que perdiam a liberdade em consequência das conquistas e guerras civis. Não obstante, MICHEL 
CHRISTOL e DANIEL NONY alertam para o facto de existirem também alguns escravos “instruídos, que viviam junto dos seus senhores, aqueles 
que praticavam pequenos ofícios na cidade, na esperança da libertação”. Estes constituíam uma “ínfima minoria, privilegiada”. Cfr. MICHEL 
CHRISTOL e DANIEL NONY, Roma e o seu império – Das origens às invasões bárbaras… op. cit., p.132. 
15 Cf. JOACIR SEVEGNANI, “A resistência aos tributos no Brasil: O Estado e a sociedade em conflito”… op. cit., p.7 (interpolação nossa). 
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 Avançando agora para a Idade Média, a cobrança de impostos, foi, nesta época, levada 
a cabo maioritariamente por parte da Igreja, enquanto instituição que ocupava um lugar central 
um pouco por todo o Mundo. Num mundo feudal “tão dividido politicamente, a Igreja 
representou um importante factor de unidade, desempenhando papel importante do ponto de 
vista moral e intelectual”.16  
 O período da Inquisição ficou conhecido pelos elevados abusos dirigidos aos condenados 
em sede fiscal, existindo, por exemplo, confiscos de bens totalmente injustificados. Muitos foram 
os defuntos desenterrados da própria sepultura para poderem ser julgados em morte, já que não 
o tinham sido em vida. 
 Destarte, “não se estranha o motivo pelo qual as normas tributárias eram conhecidas na 
Idade Média como leis odiosas.”17 Para termos uma ideia, o sistema fiscal na Idade Média 
baseava-se em “rendas, dádivas, dízimos (para organizar funeral e celebrar missas em todos os 
futuros aniversários da morte do doador) e ofertas por ocasião dos sacramentos”, chegando até 
a existir doações para o “remédio da alma”. 18 
. Ora, se a Nobreza e o Clero gozavam de uma posição privilegiada na sociedade da 
época, o mesmo já não se podia dizer dos camponeses, que eram divididos nas categorias de 
servos ou de homens livres. Os primeiros, para conseguirem fixação nas terras que arduamente 
cultivavam, tinham que satisfazer “as obrigações de capitação” que estabeleciam “que o servo 
pagasse, anualmente, determinada quantia ao senhor”.19 Os camponeses livres tinham 
igualmente obrigações para com os seus senhores: tinham que pagar, anualmente, uma renda 
pelo uso da propriedade (censo), devendo ainda proceder ao pagamento da talha - que consistia 
na entrega de uma parte dos produtos que cultivavam nas terras senhoriais – e submeter-se a 
trabalho gratuito em certas datas impostas pelos proprietários das terras (corvéia).  
 E porque “nem com a maior vontade poderia a sorte do camponês medieval ser 
considerada invejável”20, é lícito afirmar que a insatisfação dos camponeses, face às suas 
lamentáveis condições de vida e pesadas obrigações fiscais, aliada à vertiginosa subida dos 
preços, proporcionou a sua procura pela liberdade.  
                                                          
16 Cfr. ROBERTO ACCIOLI e ALFREDO TAUNAY, História Geral da Civilização, 3.ª edição, Rio de Janeiro, Edições Bloch, 1974, p.139. 
17 Cfr. ANDERSON FURLAN, Elisão Fiscal – Reflexões sobre a evolução jurídico-doutrinária e situação actual, Coimbra, Almedina, Outubro de 
2007, p.17. 
18 Cfr. JOÃO LUÍS GONÇALVES, Breve história do imposto: o imposto não imposto e o não imposto imposto… op. cit., 32. 
19 Cfr. ROBERTO ACCIOLI e ALFREDO TAUNAY, História Geral da Civilização… op. cit., p.138. 
20 Cfr. EDWARD MCNALL BURNS, Western Civilizations – Their History and Their Culture, fourth edition, Nova York, W. E. Norton & Co. Inc., 1993, 
tradução portuguesa de Lourival Gomes Machado, Lourdes e Leonel Vallandro, História da Civilização Occidental, 3.ª edição, Porto Alegre, Editora 
Globo, p. 329.  
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Desta maneira, muitos servos fixaram-se nas cidades, tornando o Sistema Feudal frágil, 
o qual, assombrado pelo aparecimento das grandes Monarquias nacionais, não tardou a 
desmoronar-se. 
 É ainda importante frisar o papel desempenhado pela Inglaterra Medieval no que toca a 
uma maior igualdade na arrecadação de tributos. Foi neste ordenamento jurídico que a Nobreza 
(fatigada da cobrança de elevados impostos que serviam para financiar guerras sem sucesso) 
impôs, no século XIII21, os desígnios da Carta Magna ao Rei João de Inglaterra. De acordo com as 
prerrogativas daquele documento, ficava “assegurada a liberdade individual” dos cidadãos e 
“limitada a autoridade real pelos representantes do reino” perante aqueles.22 
 Um dos principais vértices da carta consistia no reforçar da proteção dos contribuintes, 
no que toca à cobrança de impostos excessivos, ficando o rei compelido a convocar o 
Parlamento, todas as vezes que pretendesse fixar um aumento nos impostos.23 
 Não obstante, nem todos os monarcas que se seguiram aceitaram esta Carta com um 
espirito passivo. Foi o caso de Carlos I que, em 1628, fixou o “imposto de tonelagem e peso, 
sem autorização do parlamento. Este facto originou conflitos e revoltas, que terminaram com a 
execução do próprio rei”.24  
 As disposições da Carta Magna acerca da tributação serviram de inspiração para a 
feitura de outros diplomas, que auxiliaram na solidificação do reconhecimento e na exaltação da 
liberdade, como aconteceu com a Declaração de Direitos da Virgínia 25 (1776) e a Declaração de 
Independência dos EUA (1776). Estes documentos mostraram uma intrínseca preocupação no 
que toca às obrigações tributárias impostas de forma censurável. 
 A Inglaterra volta a estar em foco quando William Pitt (primeiro-ministro que se 
encontrava em funções em 1979), com a finalidade de financiar necessidades bélicas, lançou as 
bases para o chamado “imposto de renda”, que serve de inspiração, até aos dias de hoje, aos 
impostos que têm como base a capacidade contributiva dos cidadãos. 
                                                          
21 Mais precisamente no ano de 1215. 
22 Cfr. ROBERTO ACCIOLI e ALFREDO TAUNAY, História Geral da Civilização… op. cit., p.156. 
23 Vejamos algumas disposições da Carta relacionadas com a cobrança de impostos: Artigo 12.º:“Nenhuma “ajuda” ou “tributo de isenção 
militar” será estabelecida em nosso reino sem o consentimento geral, a não ser para o resgate de nossa pessoa, para fazer cavaleiro nosso filho 
primogênito, e para casar nossa filha primogênita. Para estes propósitos, somente poderá ser estabelecida uma ajuda razoável. De igual maneiro 
se procederá quanto às ajudas da cidade de Londres.” Artigo 15.º: “No futuro, não concederemos a quem quer que seja a permissão para 
cobrar “ajuda” de seus homens livres, salvo para o resgate de sua pessoa, para fazer cavaleiro seu filho primogênito e, uma vez somente, para 
casar sua filha primogênita. Para esses propósitos apenas uma “ajuda” razoável pode ser cobrada.”. 
24 Cfr. JOÃO LUÍS GONÇALVES, Breve história do imposto: o imposto não imposto e o não imposto imposto… op. cit., p.50. 
25 Na Secção 8 desta Declaração pode ler-se que: “Será da competência do congresso: Lançar e arrecadar taxas, direitos, impostos ou tributos, 
pagar dívidas e prover a defesa ou o bem-estar geral dos Estados-Unidos: mas todos os direitos, impostos, ou tributos serão uniformes em todos 
os Estados Unidos”. Na mesma esteira, pode ler-se ainda nas suas Secções 9 e 10 que: “Não será lançada capitação ou outro imposto directo, a 
não ser na proporção do recenseamento da população segundo as regras anteriormente estabelecidas” e que “Nenhum Estado poderá, sem o 
consentimento do Congresso, lançar direitos sobre  a importação ou a exportação salvo os absolutamente necessários à execução da suas leis de 
inspecção”. Cfr. MIRIAM ASHKENAZI, “O Programa Nacional de Direitos Humanos 3 e a cobertura dos jornais O Estado de São Paulo e Folha de 




Em suma, a História do Mundo testemunhou que os comportamentos de resistência 
tributária tiveram origem nas Civilizações Antigas, onde, tal como acontece ainda hoje, o 
contribuinte travou uma “luta permanente contra a detracção patrimonial que o imposto 
representa.”26  O nosso passado, enquanto Homem e contribuinte, faz com que a imposição 
tributária seja encarada a partir de um sentimento de “desconfiança e desprezo pela maior parte 
dos contribuintes em todas as partes do mundo.”27 
 
1.2. Imposição tributária, resistência do contribuinte e evitação tributária 
 
A arrecadação de tributos constitui, de forma inequívoca, a fonte primordial dos Estados 
no que concerne à arrecadação de receita. Como bem explica LEONARDO VARELLA GIANNETTI, 
devemos ter presente a ideia de que “existe um dever fundamental de contribuir e que o Estado 
Democrático é um Estado suportado financeiramente pela sociedade.”28 
Não podemos, porém, ignorar os abusos cometidos, século após século, em sede de 
cobrança de impostos. Tal realidade culminou em vários movimentos de oposição por parte das 
populações, sendo que estes movimentos constituíram o ponto de partida para grandiosas 
revoluções e reformas sociais, económicas e culturais: “a resistência ao pagamento de tributos é 
um fenômeno dos mais antigos da vida em sociedade; tão antigo quanto o próprio tributo”.29 
 Se, num primeiro momento da história, a resistência aos tributos encontrava origem na 
violência e desigualdade que assombrava a forma como aqueles eram cobrados, num segundo 
momento, tal resistência traduziu-se no sentimento abrangente de que o tributo era prejudicial 
para as populações, na medida em que se difundiu a ideia de que “as sociedades norteiam o 
seu comportamento tendo em vista a maximização da rentabilidade da sua actividade”30.  
 Desta maneira, a par da exigência de pagamentos de tributos, surgiu uma crescente 
resistência ao sistema complexo que começou então a brotar, constituído por princípios, normas 
e institutos com características novas, peculiares e pouco transparentes no que concerne à 
aplicação dos recursos arrecadados às necessidades das populações. Assim, “o critério segundo 
                                                          
26 Cfr. J.ALBANO SANTOS, Teoria Fiscal… op. cit., p.340 (interpolação nossa). 
27 Cfr. ANDERSON FURLAN, Elisão Fiscal – Reflexões sobre a evolução jurídico-doutrinária e situação actual… op. cit., p.17. 
28 Cfr. LEONARDO VARELLA GIANNETTI, “O dever fundamental de pagar tributos e suas possíveis consequências práticas”, 2001, texto disponível 
em www.biblioteca.pucminas.br/teses/Direito_GiannettiLV_1.pdf [02.04.20150], p. 87. 
29 Cfr. MARCELO COSTENARO CAVALI, Cláusulas Gerais Antielusivas: Reflexões acerca de sua conformidade constitucional em Portugal e no 
Brasil, Coimbra, Almedina, Novembro de 2006, p.13. 
30 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA, A legitimidade do planeamento fiscal, as cláusulas gerais anti-abuso e os conflitos de interesse, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2009, p.11. 
28 
 
o qual o imposto não deve exceder uma dada correlação custo/benefício apoiada no Direito, 
ainda que costumeiro, parece ter sido o argumento para o estabelecimento de limites acima de 
quais os povos seriam levados a repelir o encargo tributário, com consequências nefastas ao 
nível do exercício do poder”.31 
Ao longo da história foram várias as personalidades que se intitularam adeptos da 
corrente de resistência fiscal (tax resistance). Um dos exemplos mais carismáticos foi o do 
filósofo e escritor Henry David Thoreau, que se recusou a pagar um imposto, no estado do 
Massachusetts, que tinha como finalidade o financiamento da guerra. Thoreau decidiu exprimir a 
sua revolta por escrito e publicou um documento intitulado Sobre o dever de desobediência civil, 
no qual questiona os limites impostos ao legislador na criação de impostos, enaltecendo que a 
consciência individual de cada um deve prevalecer no momento da análise da ação do Estado:  
 
“Must the citizen ever for a moment, or in the least degree, 
resign his conscience to the legislator? Why has every man a 
conscience, then? I think that we should be men first, and 
subjects afterward. It is not desirable to cultivate a respect for 
the law, so much as for the right. The only obligation which I 
have a right to assume is to do at any time what I think right.”32 
   
 As ideias de Henry David Thoreau tornam-se pertinentes na medida em que o fenómeno 
que se verifica atualmente, e que se consubstancia na equação Cidadão/Contribuinte e 
Estado/Gestor, nem sempre é aceite de uma forma tranquila. Com efeito, os cidadãos reagem 
com inquietude ao facto de disporem do seu dinheiro, ou seja, do seu esforço económico, e de 
não visualizarem uma contrapartida sólida, concreta e compensadora no seio da sua esfera 
pessoal. O cidadão não possui, hoje em dia, a perceção e paciência necessárias para colher os 
frutos tardios das obrigações fiscais que se vê adstrito a cumprir. 
 Quando o contribuinte cumpre com as suas obrigações tributárias, renuncia a uma 
parcela da sua riqueza, sem receber, no imediato, o benefício de uma contrapartida. Se, por 
impulso natural, o homem orienta a sua conduta no sentido da maximização do prazer e da 
minimização do sacrifício, pode-se falar numa predisposição inata para a fuga aos impostos, já 
                                                          
31 Cfr. JOÃO RICARDO CATARINO, Para uma teoria política do tributo… op. cit., p. 125. 
32 Informação obtida a partir da página http://www.peacetaxseven.com/history.html [04.10.2014]. 
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que os impulsos naturais detêm uma força maior, quando comparados com o cumprimento dos 
deveres tributários, que são “conhecidos racionalmente mas não vividos emocionalmente.”33 
 Todo este mal-estar em relação ao pagamento dos tributos fez com que o Direito 
Tributário e a Moral se distanciassem casa vez mais, sendo, em consequência, construído “todo 
um arcabouço doutrinário para auxiliar o contribuinte a fugir dos impostos devidos, facto que 
levou grandes tributaristas germânicos a falar em Dummensteuer («imposto dos ignorantes»), no 
sentido de que somente pagam impostos os ignorantes que não conseguem encontrar as 
fissuras da malha tributária”.34  
 Além disso, vão sempre existir contribuintes que reclamam o máximo do Estado, mas 
rejeitam as inevitáveis consequências financeiras dessa atitude, verificando-se, assim, uma 
indulgência para com a fuga ao imposto que “contrasta com a prática, muito divulgada, de 
responsabilizar o Estado por parcelas crescentes da existência dos cidadãos: todos querem viver 
à custa do Estado mas esquecem que o Estado vive à custa de todos.”  35 
 É verdadeira a afirmação de que “ninguém põe em causa que o imposto, na sua 
essência, faz parte do contrato social e tem por finalidade o bem comum”36. Não obstante, entre 
o dizer e o fazer vai uma grande distância, sendo que esta pode ficar marcada pela distorção de 
valores, como a justiça social ou a correta distribuição da carga tributária. 
E isto porque a cobrança de impostos faz com que “entrem em jogo” forças económicas 
que frustram, muitas vezes, a finalidade de igualdade na repartição dos tributos. Partindo desta 
ideia, JOSÉ JOAQUIM TEIXEIRA RIBEIRO37 aponta que os impostos apresentam, como principais 
efeitos económicos: a repercussão (para diante e para trás – amortização) e a evasão ao 
imposto (remoção).  
Enquanto a repercussão consiste na transferência, por parte do contribuinte de direito, 
do imposto que pagou para outra pessoa, que é quem vem verdadeiramente a suportá-lo 
(contribuinte de facto), a amortização – normalmente apelidada de repercussão para trás – 
consubstancia-se na “redução do valor que os bens duradouros sofrem por facto de imposto 
futuramente incidente sobre valor dos próprios bens ou sobre seu rendimento.”  
A evasão, por sua vez, consiste no fenómeno em que o contribuinte consegue libertar-se 
do encargo do imposto, sem ter a necessidade de o repercutir, já que consegue ocultar ao Fisco 
                                                          
33 Cfr. J.ALBANO SANTOS, Teoria Fiscal… op. cit., p.345. 
34 Cfr. ANDERSON FURLAN, Elisão Fiscal – Reflexões sobre a evolução jurídico-doutrinária e situação actual… op. cit., pp.18-19 (interpolação 
nossa). 
35 Cfr. J.ALBANO SANTOS, Teoria Fiscal… op. cit., p.352 (interpolação nossa). 
36 Cfr. JOÃO LUÍS GONÇALVES, Breve história do imposto: o imposto não imposto e o não imposto imposto… op. cit., p.11. 
37 Cfr. JOSÉ JOAQUIM TEIXEIRA RIBEIRO, Lições de Finanças Públicas, 5.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1997, pp.374-384. 
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“parte ou a totalidade da sua matéria coletável. Não a declara ou declara menos do que a que 
possui; não indica, ou indica erradamente, os índices que a determinam.” A remoção, que 
alguns autores apresentam como evasão, consiste “em o contribuinte aumentar a matéria 
colectável no correspondente à totalidade ou parte do imposto que lhe foi lançado, isto é, em 
transferir parte ou todo o imposto (removê-lo) para uma quota adicional, adrede criada, da 
matéria coletável.”  
Apresentando uma visão idêntica à do autor supra citado, MANUEL PIRES38 afirma que, 
quando o contribuinte se depara com a obrigação tributária toma, normalmente, uma de duas 
atitudes: 
(i) Cumpre a lei, sendo que este cumprimento pode ser efetuado através da repercussão 
ou não repercussão do imposto.  
A repercussão do imposto pode ser ou não obrigatória: no caso de não ser obrigatória, a 
decisão do contribuinte de repercutir o imposto prende-se com fatores económicos – forma de 
mercado, elasticidade da procura e da oferta, conjuntura -, fatores técnicos – “os impostos 
sobre a despesa ou os mais antigos são os mais facilmente repercutíveis” – e fatores 
sociopolíticos - de entre os quais se destaca a “força do grupo sujeito ao imposto perante o 
Estado e entidades patronais” -.  
(ii) Não cumpre a lei, sem mais, ou através da evitação ou contestação do imposto.  
A contestação do imposto pode ser feita por vias legais “ou por outras, até violentas 
incluindo as de natureza colectiva: greve, revolta ou revolução, podendo conduzir à criação de 
partidos anti-impostos.” E é a partir desta última ideia que o autor distingue desobediência civil – 
que apresenta como escopo a verificação da legitimidade e da obrigatoriedade de determinadas 
normas jurídicas e de medidas governamentais – de direito de resistência – que consiste em 
“fazer frente à totalidade do ordenamento jurídico, objectivando a instauração de uma nova 
ordem politico-jurídica”. 
Por outro lado, a evitação do imposto pode ser realizada através de três modalidades 
“para além da não actuação total, com a abstenção de produzir o pressuposto de tributação”: a 
fraude, a evasão e o planeamento fiscal, sendo que, no caso da fraude, se verifica uma violação 
da lei fiscal. 
 
                                                          
38 Cfr. MANUEL PIRES, Direito Fiscal, Apontamentos, Coimbra, Almedina, 2008, pp. 168-169. 
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O discurso que conduzimos até este momento prende-se, em grande parte, com as 
causas psicológicas e morais que conduzem à fuga ao pagamento de tributos, no sentido em 
que, dada a crescente difusão da ideia do tributo envolto num sentimento negativo, qualquer 
cobrança tributária tende a dar origem a um protesto, mais ou menos vigoroso, por parte da 
generalidade dos contribuintes. 
Não obstante, J. ALBANO SANTOS39 chama à atenção para o facto de este movimento de 
fuga ao tributo dever igualmente o seu nascimento e desenvolvimento a causas económicas e a 
causas técnicas. 
No que respeita às causas económicas, o autor conclui que, na maioria das vezes, a 
fuga tributária consubstancia-se num ato de natureza racional, praticado em razão de um cálculo 
económico: “um contribuinte amoral que actue com racionalidade económica estará disposto a 
praticar a fraude tributária enquanto o valor esperado do proveito que daí lhe advém for superior 
ao valor esperado da penalização que incorre.” 
Já as causas técnicas devem ser estudadas sob o prisma de que “os sistemas fiscais 
têm vindo a ser confrontados com exigências crescentes, muitas delas situadas em eixos 
dificilmente conciliáveis: assim, por exemplo, do mesmo passo que se lhes impõe que gerem 
receitas cada vez mais importantes, exige-se-lhes que o façam com níveis crescentes de justiça 
fiscal. As diligências para concatenar estes dois objectivos tendem a resultar, entretanto, na 
adopção de normas tributárias de uma complexidade progressiva e, por vezes, de difícil 
compreensão por diversos estratos de contribuintes.” Observa-se, desta maneira, por parte dos 
Estados, a criação de técnicas fiscais que oferecem as condições necessárias para o 
desenvolvimento da fraude e da evasão fiscais. 
Para além disso, e ainda no que concerne às causas técnicas, não podemos deixar de 
referir o fenómeno da explosão legal que, nas palavras de JOAQUIM FREITAS DA ROCHA40, se 
verifica “quando o acrescento de normas se transforma em multiplicação, e a pluralidade dá 
lugar a um fenómeno de inflação legislativa”. Esta inflação legislativa é “provocada por razões 
mais ou menos legítimas, que podem ir desde a tentativa de acompanhamento do progresso 
social e técnico, à transposição de normação não interna, às motivações no sentido de agradar a 
grupos ou de despachar assuntos em períodos transitórios ou de fins de mandato”, e apresenta 
consequências nefastas ao nível da segurança jurídica dos contribuintes. Perante um conjunto 
                                                          
39 Cfr. J.ALBANO SANTOS, Teoria Fiscal… op. cit., pp. 345-358. 
40 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança”, s/d, texto disponível em 
http://www.estig.ipbeja.pt/~ac_direito/JRocha10.pdf.[28.04.2015], pp. 5-6. 
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múltiplo, impreciso e desordenado de normas, torna-se difícil encontrar um parâmetro aferidor 
da validade de uma determinada atuação jurídica concreta, o que constitui “um sério obstáculo 
à aplicação normativa administrativa e à resolução de litígios por parte do poder jurisdicional.” 
Por outras palavras, a explosão e a consequente imprecisão e indefinição das normas jurídicas, 
tende a funcionar como um fator impulsionador do seu não cumprimento por parte do 
contribuinte, na medida em que este pode, em algumas situações, não perceber o verdadeiro 
sentido das normas ou, até, vir a aproveitar-se da sua não precisão. 
FILIPE JOÃO SARAIVA FERNANDES41 identifica, para além das causas já elencadas, 
causas políticas e causas judiciais como estando na base da fuga ao tributo.  
Quanto às causas políticas, o autor acredita que estão relacionadas com a falta de 
habilidade dos Estados no que toca ao asseguramento de políticas de igualdade. O Estado deve 
assegurar uma igualdade horizontal – os indivíduos que estão nas mesmas condições devem 
pagar os mesmos impostos (artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa) -, e uma 
igualdade vertical - os indivíduos que se encontram em condições diferentes devem pagar 
impostos diferentes -, pois só assim todos os contribuintes figurarão como iguais perante o 
Fisco. Ademais, muitas vezes, o Estado procede ao aumento da despesa através de um mau uso 
do dinheiro público, financiando despesas que se mostram desnecessárias e que, por isso, não 
devem servir como justificativo para o aumento do tributo, já que ofendem a sua finalidade. Se o 
aumento da carga fiscal não se traduzir num aumento do benefício esperado pelo contribuinte, 
funcionará, certamente, como um incentivo à informalidade fiscal. 
No que diz respeito às causas judiciais, o autor realça que, sendo o nosso sistema 
judicial lento e confuso, torna-se natural que cresça um sentimento de impunibilidade no que 
concerne à prática de ilícitos ficais, sendo, assim, necessário assegurar uma maior celeridade na 
resolução dos litígios, de modo a garantir uma proteção eficaz dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos sujeitos passivos. 
 
Estamos agora em condições de concluir que o natural e já antigo desejo humano de 
pagar menos tributos e, em consequência, arrecadar mais riqueza, em conjunto com causas 
externas aos próprios contribuintes, faz com que estes procurem mecanismos que conduzam à 
                                                          
41 Cfr. FILIPE JOÃO SARAIVA FERNANDES, “A Decisão Fiscal Planificadora: uma abordagem à sua dimensão teórica e prática”, Abril de 2012, 
texto disponível em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/21360/3/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20de%20mestrado%20%20A%20decis%C3%A3o%20fi




contestação ou evitação do tributo, sendo que tais mecanismos podem revestir natureza lícita ou 
ilícita, como veremos mais adiante. 
 
 
2. O planeamento fiscal 
 
Dissertar acerca da temática do planeamento fiscal mostra-se, à partida, uma tarefa 
difícil, já que tal figura é alvo de constantes mutações, resultantes da rápida alteração dos 
quadros pelos quais se rege a situação económica e fiscal mundial. 
 A própria imprecisão da expressão planeamento fiscal dá azo a que inúmeras 
interpretações e conceções sejam construídas e questionadas, não só a nível do ordenamento 
jurídico interno, como também a nível internacional. 
 Quando pensamos em planeamento fiscal, somos automaticamente reconduzidos à 
necessidade, cada vez mais emergente, de cada um de nós (pessoas singulares e coletivas) 
traçarmos um plano seguro e concreto acerca das obrigações tributárias que nos são 
apresentadas. E isto, porque o “contribuinte, encontrando vários caminhos legais (portanto 
lícitos) para chegar ao mesmo resultado” não vai, com certeza, escolher justamente aquele que 
determine o pagamento de tributo mais elevado.42  
 Concordamos com JAVIER RODRÍGUEZ SANTOS quando este explica que planificar, no 
âmbito do Direito Fiscal, “significa someter a un plan estudiado cierta actividad o proceso, la 
actividade o proceso sobre la que recae el plan es cualquier actividade empresarial o cualquier 
hecho, acto o negocio particular con transcendencia fiscal. El estudio del plan, en la planificación 
fiscal, consiste en un análisis de las normas fiscales aplicables. La necesidad, o al menos la 
conveniencia, de la planificación surge cuando existen diferentes alternativas igualmente legales 





                                                          
42 Cfr. AUGUSTO BECKER, Teoria Geral do Direito Tributário, 2ª Edição, São Paulo, Editora Saraiva, 1972, p.122. 
43 Cfr. JAVIER RODRÍGUEZ SANTOS, “Planificación fiscal internacional: principios e instrumentos”, in T. Cordón Ezquerro  (dir.), Manual de 
Fiscalidad Internacional, 2ª edição, Madrid, IEF, 2004, p.665. 
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2.1. A noção de planeamento fiscal adotada no ordenamento jurídico português 
 
Ao nível da legislação nacional, podemos encontrar, no artigo 3.º, alínea a) do Decreto - 
Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro,44 uma definição plausível de planeamento fiscal: “qualquer 
esquema ou actuação que determine, ou se espere que determine, de modo exclusivo ou 
predominante, a obtenção de uma vantagem fiscal por sujeito passivo de imposto.” 
 No que concerne ao campo doutrinal, constatamos que os autores portugueses têm 
vindo a apresentar definições uniformes acerca daquilo que deve ser entendido por planeamento 
fiscal, no sentido em que identificam tal fenómeno com uma organização de atividades fiscais 
que objetiva a minimização fiscal, levada a cabo de forma lícita, distanciando-o de outras figuras 
que se consubstanciam, muitas vezes, em atuações ilícitas. Além disso, os autores têm utilizado 
diferentes expressões no sentido da sua denominação. 
Ora vejamos. 
 
 Na ótica de MANUEL PIRES45, o planeamento fiscal pode também ser apelidado de 
economia de escolha ou opção fiscal, na medida em que o contribuinte, no âmbito daquele, 
procede a uma organização da sua atividade com a finalidade de minimização do imposto, que é 
conseguida através de isenções, reduções, ou outras formas de eliminação e diminuição da 
carga fiscal, ou mesmo através do diferimento do pagamento do imposto, sem que exista espaço 
para a violação de preceitos legais.  
 Desta maneira, o planeamento fiscal decorrente da economia de escolha (e a 
consequente minimização de imposto que aquele acarreta ), não deve ser apelidado de abusivo 
ou agressivo, como tem vindo a tornar-se tendência no nosso ordenamento, já que, enquanto 
muitos esquemas de evitação de imposto são realizados através de caminhos ilícitos, outros são 
fruto de criatividade, como é o caso daquele planeamento que é exercido nas áreas deficientes e 
cinzentas da lei, devendo, assim, evitar-se considerar “sempre inadmissíveis os esquemas que 
visam obter uma minimização do imposto por serem supostamente contrários ao que foi 
entendido que a lei disponibiliza. Nalguns casos tais esquemas serão mesmo condenáveis, 
                                                          
44 O Decreto-Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro, surgiu com o objetivo de reforçar o combate à fraude e evasão fiscais, destacando-se, entre as 
medidas nele previstas, a consagração das obrigações de comunicação, informação e esclarecimento – por parte de certas entidades -  à 
Administração Fiscal sobre esquemas ou atuações que se consubstanciem em planeamento fiscal agressivo. 
45 Cfr. MANUEL PIRES, Direito Fiscal, Apontamentos … op. cit., pp.170-171. Este autor elenca alguns exemplos de comportamentos que se 
podem inserir dentro da prática de Planeamento Fiscal: “Entre instalar-se uma indústria numa zona relativamente à qual são concedidos 
benefícios ou instalar-se noutra sem benefícios, prefere-se a primeira; assim, entre proceder-se à fusão por absorção ou criar-se uma nova 
sociedade, prefere-se a primeira, se envolver um imposto menor.”  
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noutros não, importando a análise imparcial das situações e não invocar, sem mais, a figura da 
disponibilidade da lei.” 
  
 DIOGO LEITE CAMPOS E JOÃO COSTA ANDRADE46 preferem a expressão Prevenção 
Legítima, já que, à medida que o contribuinte observa um aumento dos seus custos a nível 
tributário, vê surgir uma preocupação pelos fenómenos que o levam a determinar a sua 
actividade económica, encetando esforços para encaminhar essa actividade no sentido de evitar 
ou aligeirar o imposto, ou seja, de o prevenir.  
Esta prevenção deve ser vista como legítima, e nunca como censurável, já que “o Direito 
fiscal determina as situações tributárias, mas não há qualquer obrigação de se colocar numa 
certa situação prevista na lei. A regra geral que preside aos impostos é a de tributar a matéria 
colectável onde esta se apresente.” 
 
Na equação de FRANCISCO VAZ ANTUNES47, os particulares e as empresas procuram, 
através do planeamento fiscal, pagar menos impostos, lançando, assim, mão das normas mais 
apropriadas, e que melhor se adequam à sua situação fiscal, atuando sempre dentro do quadro 
jurídico vigente. O mesmo autor identifica os termos atos de poupança fiscal, gestão fiscal e 
engenharia fiscal como sendo sinónimos de planeamento fiscal. 
 
Também ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS48, utiliza a expressão planeamento fiscal para 
descrever situações em que a conduta do contribuinte se mostra perfeitamente lícita, ou seja, 
situações em que o contribuinte “está a cima de qualquer suspeita”. Estas situações têm lugar: 
(i) quando a “poupança fiscal obtida pelos contribuintes é, expressa ou implicitamente, 
querida ou sugerida pelo próprio legislador através da criação de normas impeditivas ou 
redutoras de tributação, legitimadas por objectivos não financeiros, que os contribuintes 
poderão ou não utilizar”; 
(ii) quando “o legislador permite, expressa ou implicitamente, directa ou indirectamente, a 
opção entre dois regimes jurídicos distintos, de onde resultam consequências fiscais 
diversas”; e 
                                                          
46 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão), Coimbra, 
Almedina, Outubro de 2008, pp. 55-56. 
47 Cfr. FRANCISCO VAZ ANTUNES, “A evasão fiscal e o crime de fraude fiscal no sistema legal Português” in Glória Teixeira (coord.), Estudos de 
Direito Fiscal – Teses seleccionadas do I Curso de Pós-Graduação em Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2006, p.83. 
48 Cfr. ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS, “Planeamento fiscal, Evasão Fiscal, Elisão Fiscal: O Fiscalista no seu labirinto”, in Fiscalidade, nº 38, 
Abril-Junho de 2009, pp.72-73. 
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(iii) quando “o contribuinte, para impedir uma consequência fiscal que considera indesejável 
(isto é, não compatível com os seus interesses patrimoniais), evita o facto tributário, não 
realizando o acto ou o negócio que determinam a sujeição a imposto ou uma carga 
fiscal mais onerosa. Nestas situações, é irrelevante que a motivação do comportamento 
seja de natureza exclusivamente fiscal.” 
 
Por sua vez, MIGUEL JOÃO ALMEIDA COSTA49 elege o termo Planificação para descrever 
o fenómeno da fuga ao imposto, levado a cabo através de uma atuação lícita, sendo que esta 
Planificação apresenta como principal objetivo a obtenção de uma situação tributária favorável 
(ótima).  
 
Já JOAQUIM FREITAS DA ROCHA vê o planeamento fiscal como o “conjunto de 
comportamentos dos sujeitos tributários que orientados por um quadro de licitude, validade e 
conformidade com a lei, têm por objectivo um resultado de eliminação, redução ou diferimento 
tributário.”50 
 
 Deve ainda sublinhar-se que muitos autores optam por construir a definição de 
planeamento fiscal através do confronto desta figura com Princípios Constitucionais Tributários 
vigentes no ordenamento jurídico português.  
A título de exemplo, ANTÓNIO MANUEL DE ALMEIDA MORGADO51 utiliza o Princípio da 
Tipicidade Fiscal – que encara como a não possibilidade da existência de tributação aquando da 
não verificação dos “elementos descritivos do tipo como constitutivos do facto tributário” – para 
afirmar que estamos perante planeamento tributário quando a conduta do contribuinte “ronda” o 
facto tributário. E isto porque, partindo da ideia de que o Princípio da Tipicidade Fiscal isenta de 
lacunas a norma de incidência, “toda a actuação do contribuinte não prevista nesta norma não 
pode ser tributada.” 
                                                          
49 Cfr. MIGUEL JOÃO DE ALMEIDA COSTA, “A fraude fiscal como crime de aptidão. Facturas falsas e concurso de infracções”, in Corporate 
Governance em Portugal - O CIRE Revisitado - Prestação de Contas e o Reg. Esp. de Invalidade das Deliberações Previstas no Art. 69.º do CSC - A 
Fraude Fiscal Como Crime de Aptidão, Coimbra, Almedina, 2010, p. 189.  
50 Cfr. FILIPE JOÃO SARAIVA FERNANDES, “A Decisão Fiscal Planificadora: uma abordagem à sua dimensão teórica e prática”, Abril de 2012, 
texto disponível em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/21360/3/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20de%20mestrado%20%20A%20decis%C3%A3o%20fi
scal%20planificadora2.pdf [04.07.2014], p.69. 
51 Cfr. ANTÓNIO MANUEL DE ALMEIDA MORGADO, “Interpretação Jurídica Fiscal/ Interpretation of Tax Law”, in Cadernos de Ciência e Técnica 
Fiscal, nº394, 1999, p.77. 
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NUNO DE SÁ GOMES52, por sua vez, dá-nos conta de um “direito à destreza fiscal, à 
habilidade fiscal, com o negócio fiscalmente menos oneroso a constituir num direito à poupança 
fiscal”, acreditando que os Princípios da Interpretação estrita, da Tipicidade fechada e da 
proibição da analogia legitimam o direito do contribuinte a uma evasão ou evitação fiscal lícita, 
que deve contrapor-se à evasão fiscal ilícita (decorrente da violação das leis fiscais).  
 
Também as decisões dos Tribunais Portugueses têm vindo aceitar a utilização do 
planeamento fiscal por parte dos contribuintes, encarando-o como um mecanismo que 
apresenta como objetivo “a minimização dos impostos a pagar de um modo totalmente legítimo 
e lícito, querido até pelo legislador, ou deixado à liberdade de opção do contribuinte, como sejam 
os benefícios fiscais e as alternativas fiscais”53 
 
2.1.1. Evasão fiscal, elisão fiscal e fraude fiscal 
 
Só conseguiremos desenvolver com clareza a problemática do planeamento fiscal – e 
das vicissitudes que a este se encontram associadas - após efetuarmos uma análise às figuras 
de evasão, elisão e fraude fiscal e aos vários significados que lhes têm vindo a ser atribuídos no 
campo doutrinal Português. 
E isto porque “é inerente à racionalidade económica a minimização dos impostos a 
suportar, podendo utilizar-se várias vias para atingir tal desiderato, embora a fronteira de 
distinção entre elas nem sempre seja fácil de vislumbrar e nesse sentido são seguidas 
normalmente as vias da gestão ou planeamento fiscal da evasão ou elisão fiscal e da fraude 
fiscal.”54 
Antes de procedermos à distinção das figuras em questão, cabe referir que alinhamos 
com a doutrina de ANTÓNIO CARVALHO MARTINS na parte em que este defende que, se 
tivermos em conta a actual conceção sócio personalista da Constituição da República 
                                                          
52 Cfr. NUNO DE SÁ GOMES, “As garantias dos contribuintes: Algumas questões em aberto” in  Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, nº371, 
1993,p.26, citado por J.L. SALDANHA SANCHES, “As duas Constituições – Nos Dez anos da Cláusula Geral Anti-abuso”, in J.L. Saldanha 
Sanches, Francisco de Sousa da Câmara e João Taborda da Gama (org.), Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2009, p. 46. 
53 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 17 de Setembro de 2013, no Processo n.º  01510/06, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/142c23196cf4c1a780257bef00322b66?OpenDocument [17.10.2014]. 
No mesmo acórdão são deixados alguns exemplos de Planeamento Fiscal empresarial: “a opção pelo regime simplificado ou pela contabilidade 
organizada para a determinação do lucro tributável em sede de I.R.C.; a opção, ou não, pelo regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades em I.R.C.”. 
54 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de Fevereiro de 2011, no Processo n.º 04255/10… op. cit. 
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Portuguesa, a construção doutrinária relativa às referidas figuras deve, necessariamente, partir 
dos seguintes pressupostos:  
 
i. “os da justa repartição do dever de contribuir segundo a capacidade contributiva 
e dos seus caracteres de substratos determinantes e delimitativos do objecto e 
alcance das normas de incidência”; 
ii. “os da diferença entre os procedimentos, actos, factos, ou situações que, pela 
ordem constituída, foram, efectivamente, abrangidos na esfera da realização, 
integral, da colectividade e os que, no plano político dessa mesma realização, 
foram deixados fora de tal esfera, segundo os critérios políticos dessa mesma 
realização, segundo as possibilidades e oportunidades; e  
iii. “dos comportamentos de fuga intencional, procurada e viável, segundo a 
gravidade do seu objeto e o grau de culpa dos procedimentos ilegítimos, que 
possam ser havidos como formas menos gravosas de evasão, ou formas muito 
graves de fraude tributária”.55 
 
Por outras palavras, todas as figuras supra indicadas apresentam como denominador 
comum a minimização do imposto, sendo que, no sentido de se atingir esse desiderato, devem 
pesar-se as necessidades da coletividade – na medida em que o Princípio da repartição 
igualitária da carga tributária deve ser respeitado –, e a conformidade e licitude dos meios 
utilizados, de modo a que não se assista a uma violação e/ou a uma distorção dos valores 
jurídico-fiscais.  
 
Antes de nos cingirmos ao plano do direito nacional, cabe assinalar que a doutrina anglo-
saxónica utiliza as expressões tax fraud, tax evasion, tax planning, tax minimizing, tax mitigation e 
tax avoidance, “mas nem sempre com grande clareza terminológica.” Enquanto tax planning 
procura, em regra, expressar todos aqueles comportamentos conducentes a uma economia 
fiscal realizada dentro dos trâmites legais (intra legem), o termo tax avoidance é utilizado, tanto 
para designar todas as formas de minimização da carga fiscal, como para designar situações 
que conduzem a uma economia fiscal extra legem, entre os quais se destacam os atos ou 
                                                          
55 Cfr. ANTÓNIO CARVALHO MARTINS, Simulação na lei geral tributária e pressuposto do tributo: em contexto de fraude, evasão e planeamento 
fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp.14-15. 
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negócios que podem configurar abuso de liberdade de planeamento e gestão fiscais (illegitimate 
tax avoidance).56  
 
Devido à crescente importância que os fenómenos de evasão, elisão e fraude fiscal têm 
conquistado no seio do ordenamento jurídico português, são cada vez mais os autores que têm 
dedicado tempo ao seu estudo, oferecendo-nos vários, diferenciados e pertinentes conceitos 
acerca do tema. Por uma questão de sistematização, estudaremos tais conceitos partindo do 
seu agrupamento nas seguintes correntes: 
 
(i) Demarcação entre evasão fiscal e infração fiscal. 
DIOGO LEITE DE CAMPOS57 enfatiza a ideia de que a natureza da evasão fiscal é distinta 
daquela que é atribuída à infração fiscal, na medida em que a primeira não constitui uma 
realidade normalmente ilegal, embora seja ainda muito difícil e trabalhosa a tarefa de definição 
pelos Tribunais de uma fronteira para estes casos.  
A infração fiscal deve ser acompanhada de culpa ou de dolo, podendo tomar a figura de 
ação ou omissão, situando-se na zona ilegal do ordenamento jurídico. No que toca à evasão 
fiscal, este autor considera que esta se situa entre a zona autorizada legal e a zona proibida 
ilegal do ordenamento, ou seja, considera que a evasão fiscal deve ser vista como uma situação 
extralegal, ou até mesmo como uma terceira via fiscal: “A evasão fiscal é definida como uma 
situação extralegal, não permitida pela lei fiscal nem encorajada diretamente como seria o caso 
das escolhas fiscais legais. Mas também não proibida expressamente por ela, ao contrário da 
infracção legal.”  
O mesmo autor refere ainda que, para ser possível a distinção entre evasão e infração fiscal, 
é necessário o afastamento de dois critérios:  
I. O critério do fim prosseguido: A utilização deste critério é falível, já que “cairíamos na 
arbitrariedade. Haveria uma apreciação meramente subjectiva e quase adivinhatória que 
não se pode entregar à Administração nem sequer aos Tribunais.” A Administração 
estaria sempre inclinada a considerar como fraudulenta a operação que lhe causasse 
um prejuízo fiscal e, nos Tribunais, as dificuldades de prova seriam enormes.  
II. O critério do meio utilizado: Este critério, que assenta na constatação da existência de 
uma manobra fraudulenta, é inaplicável, na medida em que não se mostra necessário 
                                                          
56 Cfr. ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS, “Planeamento fiscal, Evasão Fiscal, Elisão Fiscal: O Fiscalista no seu labirinto”… op. cit., p.64. 
57 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário, Lisboa, Vislis Editores, 1999, pp.193-195.  
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para caracterizar a ilegalidade e que apresenta um conteúdo e contornos bastante 
vagos. 
 
Também NUNO SÁ GOMES58 estabelece uma distinção entre evasão fiscal, em sentido 
amplo, e infração fiscal. A primeira, pode ser lícita (tax planning e tax avoidance), ou pode 
consistir numa economia fiscal antijurídica – porque levada a cabo através de negócios e 
práticas fiscalmente menos onerosas, tendencialmente elisivos da tributação -, mas também 
lícita, “pelo que evasão ou economia fiscal em sentido amplo não se confunde com a ilicitude 
fiscal.” A segunda, também considerada como evasão ilícita, decorre da violação dos deveres 
tributários e apresenta como consequência a aplicação de sanções fiscais.  
O autor acrescenta ainda que, “se é certo que a evasão fiscal em sentido amplo pode ser 
lícita ou ilícita nos termos expostos, a verdade é que pode haver evasão fiscal “contra legem” e, 
portanto, evasão ilícita, em infracção à lei fiscal, que não constitui infracção (penal) fiscal.” E 
isto, porque no ordenamento jurídico português, “infração à lei fiscal” não constitui sinónimo de 
“infração fiscal em sentido estrito”, já que esta última realidade corresponde aos “ 
comportamentos ilícitos aos quais correspondem penas fiscais com função retributiva quer de 
natureza criminal quer de natureza administrativa (crimes fiscais e contraordenações fiscais).59  
Além disso, pode ainda existir ilicitude fiscal sem evasão fiscal, mormente nos casos em que se 
“punem actos preparatórios da evasão fiscal antes de consumada a perda de receitas fiscais.” 
 
(ii) Aproximação entre evasão fiscal e infração fiscal. 
Em sentido contrário, ANTÓNIO CARVALHO MARTINS60, ao invés de distinguir as figuras de 
evasão e infração fiscal, aproxima-as, passando a ideia que a primeira absorve a segunda. Desta 
forma, o autor encara a figura da evasão fiscal num sentido amplo, ou seja, como passível de 
abarcar “todos os procedimentos de fuga inconsciente e intencional, tendo por objectivo a 
assunção de obrigações tributárias individuais efectivamente existentes, ou ocultar ou alterar 
elementos que as determinam ou as constituem”.  
                                                          
58 Cfr. NUNO SÁ GOMES, “A criminalização das infrações tributárias”, in Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, nº392, Outubro-Dezembro de 
1998, pp.56-58. O autor refere-se assim uma ilicitude fiscal não homogénea, sendo que para as várias ilicitudes fiscais existem sanções fiscais 
que prosseguem objetivos distintos, ou seja, de natureza variada: “sanções reconstitutivas (v.g. nulidade dos negócios jurídicos ilegais); 
compensatórias (v.g. juros fiscais compensatórios); compulsórias (v.g. astreintes; juros fiscais de mora de valor superior aos juros de mercado); 
preventivas (v.g. medidas sancionatórias de segurança) e punitivas (v.g. prisão, multas, coimas, penas acessórias).” 
59 Verifica-se evasão ilícita, em infração à lei fiscal, e não infração (penal) fiscal, na situação do “não pagamento dos impostos vencidos, cujas 
sanções fiscais ou consequências desfavoráveis não têm natureza punitiva, aplicando-se somente ao inadimplemento a sanção reconstitutiva da 
execução fiscal e a sanção, simultaneamente, compensatória e compulsória dos juros fiscais de mora.” Cfr. NUNO SÁ GOMES, “A criminalização 
das infrações tributárias”… op. cit., p.57-58. 
60 Cfr. ANTÓNIO CARVALHO MARTINS, Simulação na lei geral tributária e pressuposto do tributo: em contexto de fraude, evasão e planeamento 
fiscal… op. cit., pp.15-16. 
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Na ótica do autor, a lei nacional não contempla nenhum conceito geral de evasão, nem 
estabelece nenhum regime geral para “tal amplo conceito”, limitando-se a estabelecer, no 
Regime Jurídico das Infracções Fiscais Não Aduaneiras dois grandes grupos de infrações que na 
generalidade constituíam procedimentos evasivos do dever e obrigação tributária: o das contra-
ordenações fiscais e o dos crimes fiscais; no primeiro grupo se compreenderiam variados tipos 
de evasão fiscal de mera gravidade; no segundo tipo, os tipos de crimes fiscais, correspondendo 
aos casos legais de evasão mais graves onde se encontravam os procedimentos evasivos 
qualificados como de fraude fiscal, o mesmo acontecendo no Regime Geral das Infracções 
tributárias. Desta forma, a evasão consiste num amplo conceito de procedimento ilícito contra o 
dever e a obrigação tributária. 
 
(iii) Contraposição entre evasão fiscal lícita (elisão fiscal) e evasão fiscal ilícita.  
Neste sentido, FRANCISCO VAZ ANTUNES61 transmite-nos a ideia de que a evasão fiscal 
pode ser lícita ou ilícita, sendo que a primeira tem lugar quando os contribuintes utilizam 
expedientes que se afastam da previsão legal das normas fiscais, realizando, por exemplo, 
negócios jurídicos que escapam às normas de incidência fiscal, ou lançando mão de certas 
práticas contabilísticas (lícitas) mais favoráveis do ponto de vista fiscal – negócios jurídicos 
fiscalmente menos onerosos.  
O modo de construção da própria lei faz com que, muitas vezes, a atuação dos 
contribuintes se situe fora do núcleo de abrangência da lei fiscal – extra legem -, sendo que esta 
atuação tem que ser considerada lícita. Este tipo de evasão, que pode ser também apelidada de 
elisão ou evitação fiscal – tax avoidance - só pode ser censurada do ponto de vista moral.  
Contudo,  quando os comportamentos extra legem tendem a entrar no campo abusivo, 
anormal ou atípico, deve falar-se em negócios antijurídicos. Aqui, a lei vai tentar evitar o 
resultado abusivo pretendido pelos seus utilizadores através da Norma geral Anti-Abuso (que 
estudaremos mais adiante).62 
                                                          
61 Cfr. FRANCISCO VAZ ANTUNES, “A evasão fiscal e o crime de fraude fiscal no sistema legal Português”… op. cit., pp.75-77 
62 Os negócios antijurídicos são, ao contrário do que nos sugere o nome, lícitos. Estamos perante um negócio antijurídico quando as partes 
celebram negócios que, verdadeiramente queridos pelas partes e não simulados, “se destinam a evitar a tributação ou, ao menos, a diminuir o 
montante do imposto a pagar, acabando por constituir um verdadeiro abuso de direito”. Cfr. FRANCISCO VAZ ANTUNES, “A evasão fiscal e o 
crime de fraude fiscal no sistema legal Português” … op. cit., pp.76-77 Em sentido contrário, NUNO DE SÁ GOMES considera que talvez seja 
excessivo qualificar os negócios antijurídicos como abusivos, na medida em que “o abuso do direito é acto ilícito e, nestes casos, não há ilicitude, 
nem sanção que não seja a possibilidade da correcção da matéria colectável”. Acrescente-se que, presentemente, com a previsão da Norma Anti-
Abuso, a Administração Tributária detém o poder de desconsiderar os efeitos tributários dos negócios evasivos (antijurídicos). Cfr. NUNO SÁ 
GOMES, “A criminalização das infracções tributárias”… op. cit., p.56. Em sede do capítulo III teremos oportunidade de aprofundar a matéria da 
figura do Abuso do Direito no âmbito do Direito Tributário 
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 A evasão fiscal ilícita, por sua vez, surge quando o contribuinte pratica factos ilícitos e 
culposos que se consubstanciam numa “infracção fiscal violadora das normas de incidência, 
como é o caso do não pagamento de um imposto já liquidado e vencido.” 
 
Também MIGUEL JOÃO DE ALMEIDA COSTA63 defende a existência de uma evasão fiscal 
legítima/elisão fiscal, que se contrapõe à evasão fiscal ilícita, partindo da ideia de que podemos 
falar em evasão fiscal legítima nas situações em que o contribuinte leva a cabo factos ou 
negócios jurídicos lícitos com o objetivo de evitar a aplicação de uma determinada norma 
pertencente ao foro fiscal. Destarte, a evasão fiscal legítima não se identifica com a evasão fiscal 
ilícita, sendo que, enquanto na primeira “se visa evitar a ocorrência de facto que possa resultar 
no preenchimento da previsão de uma norma de incidência, evitando, consequentemente, as 
decorrências fiscais impostas pela respectiva estatuição”, na segunda, o contribuinte procura 
evitar a obrigação emergente da verificação do pressuposto do facto tributário: 
 
“na tax avoidance procura-se não entrar na relação jurídica 
tributária, na tax evasion procura-se dela não sair”. 
 
(iv) Distinção entre planeamento fiscal, elisão fiscal e evasão fiscal.   
ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS utiliza e caracteriza a noção de evasão fiscal através de 
um sentido amplo, ou seja, como sendo o conjunto de “comportamentos culposos que a lei 
tipifica como merecedores de um juízo de censura particularmente intenso, ou porque ferem 
valores basilares protegidos pelo Direito penal ou porque violam deveres acessórios da obrigação 
fiscal, podendo tais comportamentos pôr em causa o funcionamento do próprio sistema 
tributário. Neste quadro, os comportamentos fraudulentos (em sentido amplo), isto é, 
susceptíveis de qualificação como ilícito penal fiscal, são vistos como as formas mais graves de 
evasão fiscal”. 64 A evasão fiscal traduz-se, assim, em “comportamentos fiscais delituosos.” 
O planeamento fiscal, por sua vez, e ao contrário do que acontece em sede de evasão 
fiscal, implica uma não violação das normas penais e contraordenacionais, consistindo numa 
mera gestão fiscal do contribuinte.  
                                                          
63 Cfr. MIGUEL JOÃO DE ALMEIDA COSTA, “A fraude fiscal como crime de aptidão. Facturas falsas e concurso de infracções”… op. cit., p.189-
190. 
64  Cfr. ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS, “Planeamento fiscal, Evasão Fiscal, Elisão Fiscal: O Fiscalista no seu labirinto”… op. cit., pp. 71-72. 
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O autor chama atenção ainda para a problemática da existência de um planeamento 
fiscal de risco, em que os comportamentos do contribuinte (não queridos nem sugeridos pelo 
legislador) “tanto podem, no final de uma análise mais profunda, revelar-se em total 
conformidade com a lei, como podem desembocar em comportamentos a-jurídicos, sancionáveis 
por violação de um ilícito sem natureza de infracção fiscal.” Existe, assim, uma fronteira entre 
planeamento fiscal de risco (juridicamente licito, embora porventura susceptivel de reprovação 
social) e elisão fiscal (em que os atos e negócios são levados a cabo em condições abusivas ou 
artificiosas, havendo lugar para sanções de tipo distinto do contraordenacional e penal), difícil de 
traçar e que exige, por isso, uma análise casuística.65 
 
(v) Distinção entre planeamento fiscal, evasão fiscal e fraude fiscal. 
No que concerne ao fenómeno de fraude fiscal, MANUEL PIRES66 é da opinião que 
aquele se consubstancia numa “violação patente da lei fiscal”, ou seja, numa conduta 
voluntariamente ilegal. O contribuinte cria o pressuposto da tributação, mas não assume o 
respetivo efeito.  
Por outro lado, considera que devemos apelidar de evasão fiscal o aproveitamento, por 
parte do contribuinte, do conteúdo de uma lei de cobertura (mas não em total conformidade 
coma aquela), com o objetivo de evitar a aplicação de outra lei (a lei evadida), sendo que esta 
seria a lei que, numa situação normal, se aplicaria, e que conduz ao mesmo resultado 
económico da primeira lei.  
 No que concerne ao planeamento fiscal, o autor estabelece uma distinção entre este 
fenómeno e a e evasão Fiscal, considerando a prática de evasão fiscal contrária aos propósitos 
legais do ordenamento jurídico, ao contrário do que acontece no planeamento fiscal: “na 
economia da escolha, tal como na evasão, não se criou o pressuposto da tributação, o acto que 
se celebrou foi querido mas, diferentemente da evasão, o negócio jurídico utilizado não é 
deformado anormalmente. Se a evasão é objeto de repressão por lei e deve ser reprovada, tal 
não deve suceder com a economia de escolha”.  
 O mesmo autor debruça-se sobre as causas da evasão fiscal, chegando à conclusão que 
estas podem revestir natureza: económica (nível de fiscalidade não ajustado ao contexto 
económico; limitação de rendimentos por parte do sujeito passivo); técnica (instabilidade ao nível 
do sistema legislativo; aumento de impostos); política (incoerência na utilização das receitas dos 
                                                          
65 Cfr. ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS, “Planeamento fiscal, Evasão Fiscal, Elisão Fiscal: O Fiscalista no seu labirinto”… op. cit., pp. 38. 
66 Cfr. MANUEL PIRES, Direito Fiscal, Apontamentos…op. cit., pp.170-171.  
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impostos; injustiça social); jurídica (deterioramento do respeito pelos princípios jurídicos e 
económico-fiscais);psicológica (indiferença da sociedade face aos comportamentos evasivos; 
sentimento de impunidade fiscal). 67 
 
Na mesma senda, FRANCISCO VAZ ANTUNES68 afirma que fraude fiscal é normalmente 
encarada como uma espécie de evasão fiscal fraudulenta, “que é sempre ilícita porque é contra 
legem. Aqui, o sujeito passivo engana directa e intencionalmente a administração tributária, 
infringindo as normas tributárias.” 
 
O conceito de fraude fiscal é, assim, na maioria das vezes, construído a partir da sua 
contraposição com o conceito de planeamento fiscal, na medida em que este representa uma 
gestão fiscal levada a cabo através de meios lícitos, enquanto a fraude consiste na verificação de 
atuações tipificadas como contraordenações ou crimes no campo do Direito Penal Fiscal, ou 
seja, consiste na verificação de infrações fiscais: “o Direito Penal, que constitui ele próprio 
espaço de liberdade, não aceitará, pois, as escolhas do contribuinte cujo planeamento fiscal 
integre formas de actuação sancionadas nos vários tipos legais de crime”.69 
O Tribunal Central Administrativo Sul, no seu acórdão de 15 de Maio de 201170, após 
concluir que a fraude fiscal consiste na realização de atos ou negócios ilícitos, contrários à lei 
fiscal, por isso mesmo também designados como contra legem, oferece alguns exemplos deste 
fenómeno: “a não entrega ao Estado dos tributos cobrados a terceiros, a obtenção de 
reembolsos de tributos indevidos, a alteração ou ocultação de factos ou valores que devam 
constar de livros de contabilidade ou de declarações fiscais, ou a existência de negócios 
simulados, quer quanto ao valor, quer quanto à natureza.” 
A necessidade de sancionamento dos comportamentos que se traduzem em fraude 
fiscal nasce da lesão de bens constitucionalmente protegidos que tais comportamentos 
acarretam, bens esses que se traduzem na “obtenção de receitas fiscais, necessárias para a 
cobertura de despesas públicas essenciais: defesa, saúde, educação, protecção social e 
                                                          
67 Cfr. MANUEL PIRES, Direito Fiscal, Apontamentos … op. cit., pp.173-174. 
68 Cfr. FRANCISCO VAZ ANTUNES, “A evasão fiscal e o crime de fraude fiscal no sistema legal Português”… op. cit., p.79. 
69 Cfr. DIOGO CAMPOS LEITE e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão)… op. cit., p. 87 
(interpolação nossa). 
70 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de Fevereiro de 2011, no Processo n.º 04255/10… op. cit. 
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ambiente”. Neste sentido, torna-se defensável que sejam colocados limites económicos à 
criminalização das condutas. 71   
 Podemos falar mesmo numa progressiva eticização do Direito Penal Fiscal, segundo a 
qual “a legitimação do sistema fiscal entronca na ideia de que não se pretende impor cegamente 
o objectivo de arrecadar receitas, mas também uma justa e equilibrada distribuição dessas 
mesmas receitas em função das necessidades de financiamento das actividades sociais que o 
Estado chamou a si.”72 
 A fraude fiscal é, normalmente, associada ao crime de Fraude Fiscal, que se encontra 
previsto no artigo 103.º do Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT).73 O facto de este crime 
encontrar inserção sistemática no capítulo do RGIT destinado aos Crimes Fiscais, reforça a ideia 
de que não estamos perante um fenómeno de tax planning, tax avoidance ou tax evasion 
(planeamento fiscal, elisão fiscal e evasão fiscal), mas sim de fraude fiscal, evasão fiscal ilícita ou 
planeamento fiscal ilegítimo.74 
  
Na nossa opinião, faz todo o sentido estabelecer uma distinção entre as realidades de 
planeamento fiscal, evasão fiscal e fraude fiscal. 
No que concerne ao planeamento fiscal, defendemos que este conceito deve abranger 
todos os atos de gestão fiscal, levados a cabo pelo contribuinte, com a finalidade de obter a 
minimização, o diferimento ou até a eliminação total de determinado encargo tributário, desde 
que os meios utilizados para atingir tal desiderato sejam lícitos, válidos, e se mostrem conformes 
com as coordenadas do ordenamento jurídico-tributário português. O planeamento fiscal 
encontra-se, assim, envolto num manto de licitude, não existindo lugar para a violação da lei 
fiscal, tanto no que toca à sua letra, como ao propósito que a mesma encerra.  
Na evasão fiscal (ou elisão fiscal), entramos num campo desconhecido, na medida em o 
foco da nossa atenção é desviado do campo da estrita legalidade dos normativos fiscais. Desta 
                                                          
71 Cfr. GLÓRIA TEIXEIRA, “Estudo sobre as Infrações Tributárias” in Glória Teixeira (org.), III Congresso de Direito Fiscal, Porto, Vida económica, 
Novembro de 2013, p. 179. 
72 Cfr.DIOGO CAMPOS LEITE e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão) … op. cit., p. 87. 
73Artigo 103.º do RGIT: “1 - Constituem fraude fiscal, punível com pena de prisão até três anos ou multa até 360 dias, as condutas ilegítimas 
tipificadas no presente artigo que visem a não liquidação, entrega ou pagamento da prestação tributária ou a obtenção indevida de benefícios 
fiscais, reembolsos ou outras vantagens patrimoniais susceptíveis de causarem diminuição das receitas tributárias. A fraude fiscal pode ter lugar 
por: a) Ocultação ou alteração de factos ou valores que devam constar dos livros de contabilidade ou escrituração, ou das declarações 
apresentadas ou prestadas a fim de que a administração fiscal especificamente fiscalize, determine, avalie ou controle a matéria colectável; b) 
Ocultação de factos ou valores não declarados e que devam ser revelados à administração tributária; c) Celebração de negócio simulado, quer 
quanto ao valor, quer quanto à natureza, quer por interposição, omissão ou substituição de pessoas. 2 - Os factos previstos nos números 
anteriores não são puníveis se a vantagem patrimonial ilegítima for inferior a (euro) 15 000.  3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os valores a considerar são os que, nos termos da legislação aplicável, devam constar de cada declaração a apresentar à administração 
tributária.” 
74 Cfr. ANDRÉ TEIXEIRA DOS SANTOS, O Crime de Fraude Fiscal – Um contributo para a configuração do tipo objectivo de ilícito a partir do bem 
jurídico, Coimbra, Coimbra Editora, 2009 p.72. 
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maneira, a primeira caraterística a ser apontada aos comportamentos evasivos deve ser a de 
licitude, na medida em que, se nos encontramos no exterior do campo da legalidade fiscal (extra 
legem), deixamos de estar autorizados a pensar a questão com base no binómio 
licitude/ilicitude. Um comportamento não pode ser considerado ilícito só porque não encontra 
previsão expressa a nível legal.  
Mais explicitamente, a evasão fiscal consubstancia-se na prática de um ato ou de um 
negócio jurídico que viola o espírito de uma determinada norma fiscal, ou seja, que viola o seu 
escopo, e não a sua letra. O contribuinte utiliza meios que podem ser considerados como 
artificiosos, antijurídicos ou até mesmo abusivos, havendo lugar para o exercício abusivo de um 
direito previsto legalmente, de modo a obter resultados fiscais que não alcançaria através do 
normal cumprimento da lei. Daí que possamos falar numa censura a nível ético-fiscal, já que o 
fenómeno da evasão se traduz numa distorção de valores jurídico-fiscais.  
Mesmo que não se considerem ilícitos, os comportamentos evasivos não podem ser 
aceites pelo ordenamento jurídico, na medida em que contribuem para a violação do Princípio 
da igualdade na repartição da carga tributária. O contribuinte lança mão de comportamentos que 
lhe permitem obter o mesmo resultado económico que resultaria da lei fiscal verdadeiramente 
aplicável, conseguindo, assim, uma maior poupança tributária.  
Chegados aqui, torna-se pertinente falar na existência de uma norma pensada pelo 
ordenamento jurídico para atender a estes casos, que se apresentam de difícil resolução: a 
Norma Geral Anti-Abuso que, prevista no artigo 38.º, n.º2 da Lei Geral Tributária, contém na sua 
previsão as coordenadas essenciais do reconhecimento do fenómeno de evasão fiscal, 
aplicando-se aos atos ou negócios jurídicos essencial ou principalmente dirigidos, por meios 
artificiosos ou fraudulentos, e com abuso das formas jurídicas, à redução, eliminação ou 
diferimento temporal de impostos que seriam devidos em resultado de factos, atos ou negócios 
jurídicos de idêntico fim económico, e/ou à obtenção de vantagens fiscais que não seriam 
alcançadas, total ou parcialmente, sem utilização desses meios. 
Se na evasão fiscal não se verifica a violação de qualquer preceito legal, o contribuinte 
não será confrontado com sanções de caráter contraordenacional ou penal. Contudo, e como 
teremos oportunidade de estudar mais adiante, a Norma Geral Anti-Abuso confere o poder, à 
Administração, de proceder à desconsideração dos atos ou negócios evasivos, através da 
cessação dos seus efeitos tributários.   
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Em suma, o que releva na análise dos casos de evasão fiscal é a substância económica 
do ato ou negócio jurídico praticado, que se sobrepõe à sua substância jurídica, e não a sua 
licitude.  
Se o planeamento fiscal é caracterizado pela licitude que o envolve e a evasão fiscal por 
atuações levadas a cabo de forma anti-jurídica, a fraude fiscal deve ser definida a partir do termo 
ilicitude. Tanto os meios utilizados, como o resultado obtido, se mostram ilícitos, na medida em 
que as condutas adotadas infringem disposições previstas a nível contraordenacional e penal e 
se traduzem, consequentemente, numa lesão de bens constitucionalmente protegidos. Através 
da redução da receita estatal, propiciada pelo não cumprimento das imposições tributárias, põe-
se em causa a satisfação de despesas públicas essenciais, que servem o interesse geral da 
comunidade.  
Deve sublinhar-se ainda que a evasão e a fraude fiscal podem ser facilmente distinguidas a 
partir da seguinte ideia: enquanto na evasão tributária não existe a ocorrência do facto gerador 
da obrigação tributária, já que o contribuinte torneia a norma de incidência, aproveitando-se de 
lacunas e de áreas cinzentas existentes na lei, na fraude fiscal, o facto gerador ocorre, nascendo 
a obrigação tributária, cujas consequências o contribuinte tenta evitar, através da adoção de 
condutas ilícitas. 
 
2.2. O planeamento fiscal no ordenamento jurídico brasileiro - A noção de planejamento fiscal 
 
À semelhança do que se passa no ordenamento jurídico português, a doutrina e a 
jurisprudência do ordenamento jurídico brasileiro têm definido o planeamento fiscal (ou 
planejamento fiscal), como “uma forma lícita de reduzir a carga fiscal”, que se consubstancia 
num “estudo prévio à concretização dos fatos administrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e 
econômicos de determinada decisão gerencial, com o objetivo de encontrar a alternativa legal 
menos onerosa para o contribuinte”.75 
 Desta maneira, torna-se lícito afirmar que só existe necessidade de adoção do 
planeamento fiscal porque os contribuintes Brasileiros, tal como todos os contribuintes inseridos 
em regimes tributários alicerçados no princípio da capacidade contributiva, têm pendente sobre 
si a obrigação de pagamento de tributos. Ora, aqui, importa fazer uma pequena pausa no núcleo 
                                                          
75 Cfr. EURÍPEDES BASTOS SIQUEIRA et al.,  “Planejamento Tributário”, in Revista CEPPG – CESUC - Centro de Ensino Superior de Catalão, Ano 





essencial do nosso estudo, para que nos possamos debruçar sobre o conceito de tributo 
existente no ordenamento jurídico brasileiro.  
 Segundo o artigo 3.º do Código Tributário Nacional Brasileiro, “tributo é toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.” 
Como bem soa nas palavras de LUCIANO AMARO, “no Estado de Direito, a dívida do 
tributo estruturou-se como uma relação jurídica, em que a imposição é estritamente regulada 
pela lei, vale dizer, o tributo é uma prestação que deve ser exigida nos termos previamente 
definidos pela lei, contribuindo dessa forma os indivíduos para o custeio das despesas 
coletivas”.76 
Assim, os tributos77 podem ser caracterizados como um espelho do poder estatal, 
exercido através da imposição de obrigações tributárias à sociedade (retira-se parte da riqueza 
financeira da sociedade para se poder realizar a actividade financeira). Este poder estatal 
encontra-se fortemente condicionado pelos Princípios da Legalidade e da Tipicidade, já que para 
que o Estado possa exigir legalmente ao contribuinte o tributo, este último tem encontrar criação 
e tipificação na lei.  
 Não obstante, nada obsta a que os contribuintes orientem o seu campo negocial de 
maneira a conseguirem obter uma não configuração do facto tipificado na norma tributária. Tal 
manobra pode ser considerada perfeitamente lícita, desde que seja levada a cabo através de 
instrumentos pensados e construídos no contexto do planeamento fiscal. 
 Analisemos então algumas conceções doutrinais existentes acerca da temática do 
planeamento fiscal no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
Segundo ANDRADE FILHO78, o planeamento fiscal consiste na escolha, entre várias 
alternativas válidas, de situações - de facto ou jurídicas - que visem a diminuição ou a redução 
da obrigação tributária dentro dos limites legais. 
 
 Na opinião de RÚTEA NAVARRO, constituindo a obrigação tributária uma obrigação ex 
lege79, a vontade das partes não é suficiente para criá-la (quando ainda não tenha ocorrido o 
                                                          
76 Cfr. LUCIANO AMARO, Direito tributário brasileiro, 12.ª edição, São Paulo, Saraiva, 2010, p.16. 
77 Segundo o artigo 5.º do Código Tributário Nacional Brasileiro, os tributos podem ser impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
78 Cfr. LILIAN SOUZA STROHMEIER, “O Planejamento Tributário através de reorganizações societárias”, Março de 2009, texto disponível em 
http://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/25734 [15.10.2014], p.4. 
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facto gerador do tributo) ou para alterá-la (quando já tenha ocorrido o facto gerador). Neste 
sentido, se o contribuinte optar pela antecipação ao facto gerador, terá a oportunidade de 
escolher, de entre as vias legais disponíveis, aquela que se mostra menos onerosa no sentido da 
realização do ato pretendido – esta actividade deve ser chamada de planeamento fiscal.80 
 
 LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI sublinham a característica de 
“prevenção” inerente ao planeamento fiscal, já que entendem que este consiste numa “atividade 
preventiva que estuda a priori os atos e negócios jurídicos que o agente econômico (empresa, 
instituição financeira, cooperativa, associação etc.) pretende realizar. Sua finalidade é obter a 
maior economia fiscal possível, reduzindo a carga tributária para o valor realmente devido por 
lei.”81 
 
 SAMPAIO DÓRIA, por sua vez, sublinha a ideia de que o planeamento fiscal pode ser 
encarado a partir de dois ângulos:  
(i) Como um procedimento de interpretação do sistema de normas, com a finalidade de 
criação de um modelo de ação para os contribuintes; 
(ii) Como um ato, ou seja, como uma orientação dirigida à conduta humana.82 
 
 Segundo a doutrina de HELENO TÔRRES, o planeamento fiscal deve ser entendido como 
uma técnica que opera em favor da decidibilidade: não em favor da decidibilidade de conflitos, 
mas em favor da decidibilidade acerca da melhor opção negocial.83  
 
 Para MARCIANO SEABRA DE GODOI, levar a cabo um planeamento fiscal – que o autor 
identifica com a expressão “elisão fiscal” - é, partindo de um conhecimento anterior e profundo 
das leis tributárias vigorantes num determinado ordenamento jurídico, “optar por realizar 
aqueles atos ou negócios jurídicos que desencadeiam a menor pressão fiscal possível, atingindo 
os resultados económicos desejados. O planejamento não é senão um uma expressão concreta 
                                                                                                                                                                          
79 Vide, neste sentido, artigo 150.º, I, da Constituição Federativa do Brasil e artigo 97.º do Código Tributário Nacional Brasileiro 
80 Cfr. RÚTEA NAVARRO, “Elisão Fiscal”, in  Valdir de Oliveira Rocha (coord.). Planejamento fiscal: Teoria e Prática, São Paulo, Dialética, 1998, p. 
148, citado por BRUNO LEONARDO LOPES DE LIMA, “Evasão Fiscal”, s/d, texto disponível em 
http://www.praticacontabil.com/contadorperito/Bruno.pdf [08.02.2015], p.2. 
81 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI, Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis, 2.ª 
edição, São Paulo, Atlas, 2003, p.138. 
82 Cfr. MARCONE RAMALHO MARINHO, “Norma geral antielisiva: entre a justiça tributária e a intromissão inconstitucional na autonomia privada”, 
2011, texto disponível em http://bdtd.biblioteca.ufpb.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1762 [19-09-2014], p.31. 
83 Cfr. HELENO TAVEIRA TÔRRES, “O combate à elisão e à evasão tributária de caráter internacional. A tributação das empresas off-shore – o 
efeito da progressividade nos impostos sobre o patrimônio gerando evasão”, in Revista Internacional de Direito Tributário, nº2, Julho-Dezembro 
de 2004, p. 154. 
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da autonomia patrimonial dos indivíduos e empresas num contexto constitucional cuja ordem 
econômica se funda na livre iniciativa e protege a propriedade privada (art. 170 da CF). ”84  
   
2.2.1. Evasão fiscal, elisão fiscal e elusão fiscal 
 
A distinção entre as figuras de elisão e evasão fiscal no ordenamento jurídico Brasileiro 
é, normalmente, realizada a partir de três critérios: critério da licitude/ilicitude, critério temporal 
e critério da eficácia. Vejamos em que consistem e de que forma a doutrina tem procedido à sua 
construção: 
 
(i) Critério da licitude/ilicitude 
DOUGLAS YAMASHITA85 esboça uma distinção entre elisão e evasão fiscal, a partir das 
realidades de licitude e de ilicitude: 
i. A elisão fiscal corresponde a uma forma de obter uma economia lícita de tributos, ou 
seja, a uma conduta lícita, respeitadora dos limites do ordenamento jurídico tributário; 
ii. A evasão fiscal verifica-se quando os contribuintes praticam atos, com o fim de se 
evadirem à obrigação decorrente do facto gerador do tributo, mediante a adoção de 
condutas ilícitas.   
 Apoiando-se no mesmo critério, ONOFRE AVES BAPTISTA JÚNIOR86 considera que, na 
elisão fiscal, o contribuinte age com o intuito de obter uma redução ou uma eliminação total da 
carga fiscal, empregando meios lícitos, ou seja, meios previstos pelo legislador. Este autor elenca 
ainda uma série de requisitos necessários ao aparecimento da figura de elisão fiscal: processos 
jurídicos lícitos; obtenção de uma redução ou eliminação da carga tributária; resultado 
económico equivalente a outro menos oneroso sob o ponto de vista fiscal. 
 A formulação deste critério aproxima-se, em grande parte, da distinção efetuada em 
sede do ordenamento jurídico italiano, no que toca às figuras de evasione e elusione fiscale: 
“diversamente dall’ evasione, che consiste nella violazione delle leggi che espressamente 
prevedono e puniscono l’attività evasiva, l’elusione si manifesta come um aggiramento delle 
                                                          
84 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da “fraude à lei tributária”, prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”, in Revista Dialética de 
Direito Tributário, n.º68, 2001 pp. 101-102 (interpolação nossa). 
85 Cfr. DOUGLAS YAMASHITA, “Limites à economia de tributos: Da teoria legal à prática jurisprudencial”, in Douglas Yamashita (coord.), 
Planejamento Tributário à Luz da Jurisprudência, São Paulo, Lex Editora S.A., 2007, pp.71-72.  




norme onde ottenere un minore onere o nessun carico fiscale. In tal caso non si realizza nessuna 
violazione di norme, ma solo una elusione della disciplina fiscale più onerosa con applicazione di 
altra normativa che comporta minor costo fiscale.In definitiva l’elusione è legittima e si serve di 
comportamenti leciti, mentre l’evasione è contraria alla lege pertanto illegittima e comporta 
applicazioni di sanzioni (amministrative o penali) per i comportamenti illeciti”.87 
 Afastando-se, em parte, da adoção deste critério, HUGO DE BRITO MACHADO defende 
que a elisão e evasão fiscal possuem sentidos equivalentes: “elisão é ato ou efeito de elidir, que 
significa eliminar, suprimir. E evasão é o ato de evadir-se, a fuga. Tanto se pode dizer elisão 
fiscal, no sentido de eliminação ou supressão do tributo, como evasão fiscal, no sentido de fuga 
ao imposto.” No entanto, se for necessário estabelecer uma diferença de significado entre as 
duas expressões, o autor acredita que é preferível o uso do termo evasão, para designar a 
conduta lícita, e do termo elisão, para designar a conduta ilícita. E isto porque elidir equivale a 
eliminar ou a suprimir, e só é possível eliminar ou suprimir aquilo que existe. Ora, quem elimina 
ou suprime um tributo, age de forma ilícita, já que está, ao mesmo tempo, a eliminar ou a 
suprimir a relação tributária já instaurada. Por outro lado, “evadir-se é fugir, e quem foge está 
evitando, podendo a ação de evitar ser preventiva. Assim, quem evita pode estar agindo 
licitamente.”88 
 
(ii) Critério temporal 
Este critério tem na sua base um elemento temporal, a partir do qual é possível traçar 
uma distinção coerente entre elisão e evasão fiscal: enquanto na primeira figura, a conduta do 
contribuinte, no sentido da minimização do imposto, ocorre antes da verificação do facto gerador 
do tributo, na segunda, a conduta ocorre após a verificação do facto gerador do tributo. 
 Desta maneira, antes de continuarmos, torna-se importante que focalizemos a nossa 
atenção nas expressões de obrigação tributária e facto gerador, bem como no significado que 
estas possuem no ordenamento jurídico em questão. 
 O artigo 113.º do Código Tributário Nacional Brasileiro determina que “a obrigação 
tributária é principal ou acessória. § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
                                                          
87 Cfr. SANTAMARIA BALDASSARE, Diritto Tributario - Parte Generale, 7.ª edição, Milano, Giuffrè, 2011. p. 248. Sobre a problemática da elisão 
fiscal no ordenamento jurídico Italiano vide, ainda, LUIGI FERLAZZO NATOLI, Diritto tributario, Milano, Giuffrè Editore, 2010, p.126: “Ottengono 
risparmi d’imposta attraverso occultamenti di materia imponibile (evasion fiscale), da quelli delle grandi realtà imprenditoriali, le quali, avendo una 
struttura organizzativa rigida, ottengono risparmi d’imposta non occultando redditi, ma aggirando le norme del sistema fiscale (elusione fiscale).” 
88 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário,São Paulo, Malheiro Editores, 2010, p. 138. 
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juntamente com o crédito dela decorrente. § 2º A obrigação acessória decorre da legislação 
tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos. § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.” 
 Desta maneira, a obrigação tributária, que pode revestir uma natureza principal ou 
acessória, surge da ocorrência de um facto previsto numa norma habilitado a produzir esse 
efeito – “a lei descreve um fato e atribui a este o efeito de criar uma relação entre alguém e o 
Estado. Ocorrido o fato, que em Direito Tributário denomina-se fato gerador, ou fato imponível, 
nasce a relação tributária”.89  
 Relativamente à natureza da obrigação tributária, a doutrina costuma apelidá-la de 
obrigação ex lege, já que estamos perante uma obrigação de Direito público, ou seja, que surge 
por determinação legal, ao contrário do que acontece no Direito privado, onde a causa da 
obrigação resulta da vontade das partes. Nasce, assim, uma relação jurídica que “vincula o 
sujeito ativo (Estado), que pode exigir do sujeito passivo (particular) uma prestação patrimonial 
(dinheiro), em virtude da vontade da lei que instituiu o tributo.”90  
 Cabe ainda perceber o que distingue a obrigação tributária principal da acessória, sendo 
que a diferença reside no objeto da obrigação tributária: enquanto na primeira, a prestação a 
que o particular se encontra obrigado assume sempre natureza patrimonial, ou seja, consiste 
numa obrigação de dar, na segunda, o objeto da obrigação reveste sempre um carácter não 
patrimonial, ou seja, consubstancia-se numa obrigação de fazer. Ora, se na obrigação principal a 
prestação consiste na entrega de dinheiro ao Estado, na obrigação acessória podemos observar 
prestações de caráter positivo ou negativo - de fazer, não fazer ou tolerar -, como, por exemplo, 
emitir uma nota fiscal (fazer); não receber mercadorias que não se encontrem acompanhadas da 
documentação exigida por lei (não fazer); admitir a examinação de livros e documentação pelo 
fiscal (tolerar). 91 
 A lei e o facto gerador funcionam como fontes da obrigação tributária: a primeira figura 
como fonte formal, e a segunda como fonte material. Não há lugar para nascimento da 
obrigação tributária sem a previsão legislativa da hipótese do seu surgimento e sem a ocorrência 
do facto descrito na hipótese, ou seja, sem a ocorrência do facto gerador.92 
                                                          
89 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário… op. cit., p.128. 
90 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI,  Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis… op. 
cit., p.80.  
91 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário… op. cit., pp.129-130. 
92 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário… op. cit., pp.132. 
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 Desta forma, no que concerne ao facto gerador da obrigação tributária, a lei transmite-
nos que “fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorrência.” (Artigo 114 do Código Tributário Nacional). Devemos interpretar 
este normativo no sentido de que o fato gerador consiste na concretização da hipótese de 
incidência tributária prevista, de forma abstrata, na lei, e que origina o nascimento da obrigação 
tributária.”93 
 Não podemos deixar de nos debruçar sobre o facto gerador da obrigação acessória que, 
segundo o artigo 115 do Código Tributário Nacional, consiste em “qualquer situação que, na 
forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal.” Tal como acontece em sede da obrigação principal, “também os deveres 
instrumentais ou formais, chamados pelo legislador do CTN de obrigações acessórias”, devem 
possuir uma previsão legislativa apta a desenhar a sua hipótese de incidência e a fixar a relação 
jurídica - que será uma prestação de fazer ou de não fazer, diversa da prestação de pagar o 
tributo -, caso se verifique a ocorrência do facto descrito na hipótese de forma abstrata.94 
 
 Voltando agora ao tema principal que aqui nos ocupa, estamos em condições de 
explanar as principais visões doutrinárias acerca do planeamento fiscal que assentam no critério 
temporal. 
 Neste sentido, ANDRÉ MENDES MOREIRA afirma, que “conforme entendimento 
dominante, elisão fiscal corresponde à prática de atos lícitos, anteriores à incidência tributária, 
de modo a obter-se legítima economia de tributos, seja impedindo-se o acontecimento do fato 
gerador, seja excluindo-se o contribuinte do âmbito de abrangência da norma ou simplesmente 
reduzindo-se o montante de tributo a pagar”.95 
 No mesmo sentido, LÁUDIO CAMARGO FABETTI e DILENE RAMOS FABRETTI afiançam 
que a evasão fiscal, ao contrário da elisão fiscal, reside numa prática que infringe a lei e que, 
normalmente, é realizada após a ocorrência do facto gerador da obrigação tributária, 
apresentando como objetivo a sua redução ou ocultação. Estes autores consideram que o 
fenómeno da evasão fiscal se encontra previsto na Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária, 
                                                          
93 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI, Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis… op. 
cit., p.74. 
94 Cfr. MAURÍCIO DALRI TIMM DO VALLE, “Artigo 115” in Fabio Artigas Grillo e Roque Sérgio D`Andrea Ribeiro da Silva (orgs.), Código Tributário 
Nacional Anotado, Paraná, Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Paraná, 2014, p.321. 
95 Cfr. ANDRÉ MENDES MOREIRA, “Elisão e Evasão Fiscal – Limites ao Planejamento Tributário”, in Revista da Associação Brasileira de Direito 
Tributário, Volume 21, Março/Abril 2013, texto disponível em http://sachacalmon.wpengine.netdna-cdn.com/wp-
content/uploads/2010/12/Elisao-e-Evasao-Fiscal_Limites-ao-Planejamento-Tributario.pdf [01.07.2014], p.2. 
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Econômica, e contra as Relações de Consumo (Lei n.º 8.137/90)”96, nomeadamente no seu 
artigo 1.º: “constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: I - omitir informação, ou prestar 
declaração falsa às autoridades fazendárias; II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo 
elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido 
pela lei fiscal; III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tributável; IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar 
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato; V - negar ou deixar de fornecer, quando 
obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação 
de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação.” 
 Ainda dentro da linha de pensamento das conceções supra explanadas, PAULA DE 
ABREU MACHADO DERZI BOTELHO, partindo da ideia de que critério temporal é aquele que 
aparenta ser o mais adequado para proceder à distinção entre evasão e elisão fiscal, sustenta 
que “a elisão fiscal é a forma lícita de evitar a ocorrência do facto gerador do tributo, reduzindo 
ou impedindo o surgimento do dever tributário (ocorre sempre antes da situação descrita em lei 
como hipótese do incidência de tributo); a evasão fiscal é prática concomitante ou posterior à 
incidência tributária, na qual são utilizados meios ilícitos”. A autora identifica os fenómenos de 
fraude, simulação e sonegação como sendo meios ilícitos utilizados para alcançar a minimização 
tributária.97 
Contudo, DOUGLAS YAMASHITA98 defende que o critério temporal é inútil para distinguir 
a elisão da evasão fiscal, já que nem todas as condutas levadas a cabo antes da verificação do 
facto gerador constituem elisão fiscal. Desta maneira, o autor defende a existência de, pelo 
menos, três condutas que, quando praticadas antes da ocorrência do facto gerador, não se 
materializam na figura de elisão fiscal: a ocorrência de substituições materiais do facto gerador, 
a não existência de qualquer facto gerador e os casos de simulação relativa, em que o negócio 
aparente se realiza antes do negócio real (esta última hipótese cabe no campo da evasão fiscal). 
No mesmo sentido, ZELMO DENARI lembra que o critério temporal pode ser insuficiente 
na medida em que, numa situação em que o contribuinte pratica subfacturamento – alterando o 
valor da operação tributária – e promove, de seguida, a saída da mercadoria do estabelecimento 
comercial – hipótese em que se verifica a incidência do Imposto sobre Circulação de 
                                                          
96 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI, Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis… op. 
cit., pp.139-140. 
97 Cfr. PAULA DE ABREU MACHADO DERZI BOTELHO, Sonegação Fiscal e Identidade Constitucional, Belo Horizonte, Del Rey Editora, 2006, p.34. 
98 Cfr. DOUGLAS YAMASHITA, “Limites à economia de tributos: Da teoria legal à prática jurisprudencial”… op. cit., pp. 71-72. 
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Mercadorias e Serviços (ICMS) – comete evasão fiscal e não elisão fiscal, não obstante a prática 
da fraude se ter verificado em momento anterior à ocorrência do facto gerador.99 
 
(iii) Critério da eficácia junto da Administração Tributária 
Tem existido, a par dos dois critérios anteriormente abordados, lugar para a progressiva 
edificação de um critério de eficácia no campo da elisão fiscal.  
Neste sentido, aparece-nos CÉSAR A. G. PEREIRA, que analisa a eficácia, junto da 
Administração Tributária, dos atos praticados com a finalidade de economia fiscal. O autor 
defende que os atos praticados pelo contribuinte no sentido da minimização do tributo deverão 
poder ser sempre analisados pela Administração Tributária, que procederá à verificação da sua 
licitude. 
Levando em conta esta possibilidade de reexame dos factos por parte da Administração 
Tributária, o autor propõe, para além da divisão entre elisão e evasão fiscal, uma espécie de 
subdivisão entre elisão fiscal eficaz e elisão fiscal ineficaz: a primeira caracteriza-se pela não 
verificação de condutas ilícitas e por consistir numa verdadeira economia tributária; a segunda, 
por sua vez, caracteriza-se pelo facto de apresentar um vício, sendo que, por isso, se encontra 
sujeita a questionamento por parte da Administração Tributária que deverá proceder ao 
levantamento do tributo devido. 100 
 Não obstante, o autor considera qua tanto a elisão eficaz como a ineficaz são lícitas: 
“esse conceito reúne, sob o rótulo de “elisão tributária”, as condutas materializadas em atos ou 
negócios indiretos (elisão eficaz) ou em atos ou negócios simulados (elisão ineficaz). 
Consideramos que ambas as condutas são lícitas, pelo que não se há de falar em evasão 
tributária. A distinção entre elas está em sua eficácia (ou não) para o fim de economia de 
tributos.”101 
 
 Não defendendo, em concreto, a adoção de nenhum dos critérios atrás enunciados, 
SAMPAIO DÓRIA perfilha uma definição, lato sensu, de evasão fiscal: “toda ou qualquer ação ou 
omissão tendente a elidir, reduzir ou retardar o cumprimento de uma obrigação tributária”. O 
                                                          
99 Cfr. ONOFRE AVES BAPTISTA JÚNIOR, O Planejamento Fiscal e a Interpretação no Direito Tributário… op. cit.,  p.27. 
100 Cfr. CÉSAR A. PEREIRA GUIMARÃES, Elisão Tributária e função administrativa, São Paulo, Dialética, 2001, p.201, citado por MARCONE 
RAMALHO MARINHO, “Norma geral antielisiva: entre a justiça tributária e a intromissão inconstitucional na autonomia privada”… op. cit., p. 30. 
101 Cfr. CÉSAR A. GUIMARÃES PEREIRA, “A Elisão Tributária e a Lei Complementar nº 104/2001”, in Revista Diálogo Jurídico, n.º 8, Ano I, 
Novembro de 2001, texto disponível em http://www.direitopublico.com.br/pdf_8/DIALOGO-JURIDICO-08-NOVEMBRO-2001-CESAR-GUIMARAES-
PEREIRA.pdf [31.10.2014], p.16. 
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autor procede a uma desmistificação do conceito de evasão fiscal, construindo a seguinte 
classificação: 
I. Evasão por omissão imprópria, quando o contribuinte pura e simplesmente decide não 
praticar o facto gerador, de modo a que não tenha que pagar o tributo; 
II. Evasão omissiva própria, quando o contribuinte omite dados, de maneira intencional, 
com a finalidade de assistir a um decréscimo da obrigação tributária já estabelecida 
(sonegação), ou quando o contribuinte deixa, pura e simplesmente, de proceder à 
recolha do imposto; 
III. Evasão comissiva ilícita, quando o contribuinte lança mão de meios ilícitos para eliminar, 
retardar ou reduzir o pagamento do tributo efetivamente devido, como nos casos de 
fraude, simulação ou conluio; 
IV. Evasão comissiva lícita, ou seja, a elisão fiscal.102  
Na elisão fiscal o contribuinte visa alcançar um determinado resultado económico mas, 
de forma a elidir ou minorar a obrigação fiscal que lhe está adstrita, procura, através de 
instrumentos sempre lícitos, uma forma de exteriorização do resultado económico pretendido, 
dentro das alternativas válidas que a lei põe ao seu dispor. Ora, a Lei prevê, não raras vezes, 
regimes tributários diferentes para fenómenos económicos substancialmente análogos, tudo 
dependendo, assim, das “diferentes roupagens jurídicas” que revestem os fenómenos 
económicos.  
Este autor distingue ainda dois tipos de elisão: aquela que é induzida pela lei (ex: 
benefícios fiscais, não incidência em determinadas situações) e aquela que resulta de lacunas 
existentes na lei, sendo que esta seria a autêntica elisão fiscal.  
 SAMPAIO DÓRIA critica ainda a doutrina que utiliza a intenção do contribuinte para 
delinear os casos de elisão e fraude fiscal, já que afirma que tal orientação parte do pressuposto 
errado de que o recurso às lacunas existentes na lei deve ser tratado como algo ilegítimo. O 
desejo de elidir a lei é irrelevante, na medida em que o verdadeiro significado dos limites 
traçados pelas normas é o de que o agente pode aproximar-se deles, desde que não os 
ultrapasse.103  
 
                                                          
102 Cfr. ANTÓNIO ROBERTO SAMPAIO DÓRIA, “A evasão fiscal legítima: Conceito e problemas”, in Revista Ciência e Técnica Fiscal, n.º143, 
Novembro de 1970, p. 41, citado por ONOFRE AVES BAPTISTA JÚNIOR, O Planejamento Fiscal e a Interpretação no Direito Tributário… op. cit., 
pp. 25-26. 
103 Cfr. ANTÓNIO ROBERTO SAMPAIO DÓRIA, Elisão e Evasão Fiscal, São Paulo, Livraria dos Advogados, 1971, p.25, citado por ALEXANDRE 
NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os limites da requalificação dos atos e dos 
negócios jurídicos pela Administração”, 2010, texto disponível em http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2133/tde-07122010-
084143/pt-br.php [17-09-2014], p.26. 
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 Já ALBERTO XAVIER adota a expressão negócio fiscalmente menos oneroso para 
qualificar os negócios praticados pelos contribuintes com o propósito de não pagar ou de pagar 
menos imposto. A prática, por parte de um contribuinte, de um negócio fiscalmente menos 
oneroso, faz com que não se realize o facto gerador previsto em certa norma e, 
consequentemente, não haja lugar para o nascimento da obrigação tributária. O autor não aceita 
a teoria segundo a qual os negócios fiscalmente menos onerosos são qualificados como 
negócios praticados em fraude à lei, devendo falar-se antes em evasão fiscal legítima. Apenas as 
normas preceptivas ou proibitivas são suscetíveis de fraude e, não obstante a norma tributária 
ser inderrogável através da vontade das partes, não se consubstancia na proibição da realização 
de nenhum fim, nem impõe a obrigatoriedade da adoção de certas formas para a realização de 
determinados fins. A incidência da norma tributária verifica-se desde que ocorra o facto jurídico 
previsto no seu pressuposto: a prática do negócio fiscalmente menos oneroso faz com que não 
haja lugar para a ocorrência do facto descrito no pressuposto normativo e, que, 
consequentemente, não sejam desencadeadas os efeitos da norma. 
 O mesmo autor entende que a elisão fiscal abrange a maioria dos tributos, e não apenas 
aqueles que preveem atos jurídicos nas suas hipóteses de incidência, podendo dar-se tanto em 
relação ao pressuposto (hipótese) como à estatuição (mandamento) da norma tributária. 104105 
MARCIANO SEABRA DE GODOI106 chama à atenção para o facto de ser necessária, para 
além das figuras da elisão e da evasão fiscal, a introdução, no meio doutrinal brasileiro, de uma 
figura que ilustre as situações em que o contribuinte adota “formas jurídicas manifestamente 
artificiosas para atingir resultados práticos completamente distanciados daqueles para os quais 
as tais formas jurídicas foram criadas pelo direito positivo”. 
Na ótica deste autor, tal figura deve ser apelidada de elusão: “enquanto na evasão o que 
se busca é ocultar a prática do fato gerador ou ocultar da Administração os reais elementos da 
obrigação tributária, na elisão e na elusão fiscal o objetivo do contribuinte é praticar atos e 
                                                          
104Cfr. MARCUS VINÍCIUS LIMA FRANCO, “Fraude à Lei em Matéria Tributária”, s/d, texto disponível em 
http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/523892. [30.10.2014]. 
105 Quanto à abrangência da elisão sobre a norma tributária vide ainda a opinião de CÉSAR A.GUIMARÃES PEREIRA, que, neste campo, 
acompanha a visão adotada por ALBERTO XAVIER: “A elisão não se restringe aos fatos descritos na hipótese de incidência propriamente dita. 
Dirige-se a impedir a incidência da norma. Relaciona-se com qualquer ponto da norma tributária em que haja pressupostos de fato – seja na 
hipótese (antecedente normativo), seja no mandamento (consequente prescrição). Pode ocorrer sempre que o particular estiver diante de 
hipóteses normativas. As hipóteses normativas com que se relaciona a elisão contemplam fatos da esfera do particular, que é livre para realizá-
los ou não. Essa liberdade é precisamente o que está na base da elisão tributária: somente se alude a elisão (ou planejamento) na medida em 
que o particular seja livre para determinar sua conduta.” Cfr. CÉSAR A. GUIMARÃES PEREIRA, “A Elisão Tributária e a Lei Complementar nº 
104/2001”… op. cit., p.2. 
106 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “Estudo comparativo sobre o combate ao planejamento tributário abusivo na Espanha e no Brasil - 




negócios jurídicos que não provoquem ou provoquem na menor medida possível a incidência de 
obrigações tributárias, com a diferença de que, na elusão, os atos e negócios engendrados pelas 
partes são abusivos/artificiosos, posto que sua formalização não reflete os reais propósitos 
prático buscados pelas partes e distorcem as finalidades e objetivos contidos nas normas que 
regulam a espécie, enquanto que na elisão a conduta das partes é considerada perfeitamente 
válida e eficaz.” 
Similarmente, MARCELO COSTENARO CAVALI107 defende a existência de uma terceira 
figura para além das tradicionais elisão e evasão fiscal: a elusão fiscal, que consiste na ofensa 
dos princípios da igualdade e da capacidade contributiva, e que tem lugar quando um 
contribuinte, através de artifícios formais, se esquiva da tributação incidente sobre os outros 
contribuintes, que não foram suficientemente “espertos” para fazerem o mesmo.  
Também HELENO TÔRRES108 utiliza o termo elusão para caraterizar o fenómeno pelo 
qual o contribuinte, através de atos ou negócios que, embora lícitos, são atípicos ou indiretos 
desprovidos de causa ou praticados em simulação ou fraude à lei, tenta evitar a subsunção do 
ato ou negócio jurídico à norma jurídica que contém a obrigação tributária, reservando o termo 
elisão (ou legítima economia) para os casos em que o contribuinte estrutura os seus negócios 
tendo como finalidade a economia de tributos, através da evitação da sua incidência, reduzindo 
ou diferindo o seu impacto, sem que exista violação directa ou indireta da lei. A evasão tributária, 
por seu turno, verifica-se quando o contribuinte age de uma forma voluntária e dolosa, omissiva 
ou comissiva, com o objetivo de se eximir, totalmente ou em parte, da sua obrigação tributária.  
   
AMÍLCAR DE ARAÚJO FALCÃO109 aborda, igualmente, a temática da adoção de formas 
artificiosas no âmbito da minimização tributária, utilizando, no entanto, três diferentes 
expressões: evasão tributária em sentido estrito, economia fiscal e fraude fiscal110, sendo que na 
primeira existe abuso de formas jurídicas, ou seja, a adoção, tendo em vista a consecução do 
                                                          
107 Cfr. MARCELO COSTENARO CAVALI, Cláusulas Gerais Antielusivas: Reflexões acerca de sua conformidade constitucional em Portugal e no 
Brasil… op. cit., pp.21-22. 
108 Cfr. HELENO TÔRRES, Direito Tributário e direito privado: autonomia privada: simulação: elusão tributária, São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2003. pp.174, 178 e 189, citado por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão 
de sociedades: Os limites da requalificação dos atos e dos negócios jurídicos pela Administração”… op. cit., p.28. 
109 Cfr. AMÍLCAR DE ARAÚJO FALCÃO, Facto gerador da obrigação tributária, 6.ª edição, Rio de Janeiro, Forense, 2002, pp- 34-36, citado por 
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os limites da requalificação dos 
atos e dos negócios jurídicos pela Administração”… op. cit., p..25. 
110 Também ALFREDO BECKER, na sua obra Teoria Geral do Direito Tributário, utiliza a terminologia de fraude fiscal para descrever a conduta 
realizada com o objetivo de economia fiscal através da violação das regras jurídicas, e o termo evasão (ou elusão) fiscal no caso de a mesma 
conduta não envolver qualquer tipo de fraude. Este autor usa, assim, “a nomenclatura utilizada pela doutrina francesa – utiliza a expressão 
fraude fiscale para designar o ato de deixar de pagar ou pagar menos imposto, com base em ações ilícitas, e evasión fiscale para designar o 
mesmo comportamento, levado a efeito de forma lícita”. Cfr. MARCONE RAMALHO MARINHO, “Norma geral antielisiva: entre a justiça tributária 
e a intromissão inconstitucional na autonomia privada”… op. cit., p.28. 
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resultado económico que se almeja concretizar, de uma forma jurídica anormal, atípica e 
inadequada, permitida no ramo do Direito Privado. O autor afasta a evasão tributária em sentido 
estrito da economia fiscal, sendo que é indispensável sublinhar que estas figuras não devem 
confundir-se com a de fraude fiscal. 
 Por sua vez, RICARDO LOBO TORRES111, entende que a evasão fiscal é um mecanismo 
lícito quando atua numa área que se situa fora do núcleo da incidência da norma impositiva da 
obrigação tributária. Não obstante, deve existir espaço no ordenamento jurídico para a figura da 
evasão ilícita, que tem lugar no momento da ocultação do fato gerador da obrigação tributária, 
através das figuras da sonegação, da simulação, do conluio e da fraude contra a lei. Já a elisão 
fiscal pode ser lícita ou ilícita: será lícita quando se materializar na prática de um ato que não 
reveste a forma jurídica enunciada abstratamente na lei; será ilícita (ou abusiva), quando se 
consubstanciar num abuso do direito e das formas jurídico-tributárias. 
O mesmo autor afirma que “o problema da elisão fiscal está intimamente ligado ao das 
posições teóricas fundamentais em torno da interpretação do direito tributário” 112, dando-nos, 
assim, conta de três teorias existentes no seio do ordenamento jurídico brasileiro relativas à 
elisão fiscal: 
i. O positivismo normativista e conceptualista que defende, tendo como pilar inabalável a 
autonomia da vontade, um planeamento fiscal ilimitado. Teríamos, assim, uma elisão sempre 
lícita, desde que esta tivesse na sua base ferramentas jurídicas válidas. Podemos inserir os 
ensinamentos de ALBERTO XAVIER e de SAMPAIO DÓRIA nesta corrente, já que estes autores 
adotam um conceito abrangente de elisão, aceitando a manipulação das formas jurídicas como 
fazendo parte, nomeadamente, da elisão, ou seja, como uma caminho lícito de obtenção de 
poupança fiscal. 
ii. O positivismo sociológico e historicista que, levando em grande conta a consideração 
económica do fato gerador, defende uma posição oposta, ou seja, defende a ilicitude 
generalizada da elisão que representar um abuso da forma jurídica escolhida pelo contribuinte 
para revestir o seu negócio jurídico. Como também já tivemos oportunidade de estudar, alguns 
                                                          
111 Cfr. RICARDO LOBO TORRES, Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário, 4.ª edição, Rio de Janeiro, Renovar, 2006, pp. 219 - 
220. 
112 Cfr. RICARDO LOBO TORRES, “Normas Gerais antielisivas”, in Revista Eletrónica de Direito Administrativo Econômico, n.º4, Janeiro/Dezembro 
de 2005 e Janeiro de 2006, disponível em 
www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CB8QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.direitodoestado.com.br%2Fcodrevista.
asp%3Fcod%3D71&ei=UG9SVL_FGsrVauyIgcgK&usg=AFQjCNE0dAdxi_QBh6GjdD_DdnbW6g1W6Q&sig2=2qYnSTYx0bQNrd4dVvW5WQ&bvm=bv.
78597519,d.bGQ [30.10.2014], pp.7-8.  
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autores representam, embora de forma moderada – não defendo a ilicitude das formas jurídicas, 
mas sim a sua artificialidade -, esta orientação. 
iii. A jurisprudência dos valores e o pós-positivismo, que encara o planeamento fiscal como 
uma forma lícita de economia de imposto, desde que não exista lugar para a figura do abuso do 
direito.  
 
 Por último, deve referir-se que a doutrina brasileira não permite a confusão entre 
planeamento fiscal e sonegação fiscal. Enquanto a primeira figura consiste na escolha, entre 
opções lícitas, daquela que resulte no menor imposto a pagar, a segunda é utilizada, 
normalmente, como uma designação genérica que abarca a utilização de meios desconformes à 
lei tributária (crimes contra a ordem tributária). Desta maneira, costuma entender-se que a 
sonegação fiscal se enquadra dentro do conceito de evasão fiscal, no sentido em que consiste 
num desacato das determinações legais no âmbito fiscal.  
Pode mesmo dizer-se que a Lei n.º 4.729/65 definiu uma série de crimes tributários sob 
a designação genérica de crime de sonegação fiscal113. Segundo a referida lei, constitui crime de 
Sonegação Fiscal: I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que 
deva ser produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno, com a intenção de 
eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos 
por lei; II - inserir elementos inexatos ou omitir, rendimentos ou operações de qualquer natureza 
em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se do 
pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública; III - alterar faturas e quaisquer documentos 
relativos a operações mercantis com o propósito de fraudar a Fazenda Pública; IV - fornecer ou 
emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com o objetivo de obter 
dedução de tributos devidos à Fazenda Pública, sem prejuízo das sanções administrativas 
cabíveis; V - Exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário da paga, 
qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida do imposto sobre a renda como 
incentivo fiscal.” 
Na mesma linha, veio a Lei n.º8.137/90 definir os crimes contra a ordem tributária, ou 
seja, os tipos penais alusivos a condutas contra a ordem tributária. Enquanto as figuras inseridas 
nos artigos 1.º e 2.º da Lei dizem respeito a crimes praticados por particulares contra o erário 
                                                          
113 Cfr. LUCIANO AMARO, Direito tributário brasileiro… op. cit., p.463. 
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público, as figuras do seu artigo 3.º direcionam-se para os crimes tributários cometidos por 
funcionários públicos: 
“ Art. 1°: Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: I - omitir informação, ou prestar 
declaração falsa às autoridades fazendárias; II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo 
elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido 
pela lei fiscal; III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tributável; IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar 
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato; V - negar ou deixar de fornecer, quando 
obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação 
de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.” 
 
“Art. 2°: Constitui crime da mesma natureza: I - fazer declaração falsa ou omitir declaração 
sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de 
pagamento de tributo; II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição 
social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria 
recolher aos cofres públicos; III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte 
beneficiário, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de 
contribuição como incentivo fiscal; IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o 
estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de 
desenvolvimento; V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao 
sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, 
fornecida à Fazenda Pública. 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
 
“Art. 3° Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo I): I - extraviar livro 
oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda em razão da função; 
sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou inexato de 
tributo ou contribuição social; II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, 
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vantagem indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo 
ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente.  
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 
III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, 
valendo-se da qualidade de funcionário público.  
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
 
Devido à similitude dos temas estudados, subscrevemos a tomada de posição explanada 
no ponto 2.1.1. deste Capítulo. 
No entanto, cabe ressalvar que aquilo que entendemos por planeamento fiscal vai de 
encontro com a conceção que a maioria da doutrina brasileira tem do conceito de elisão fiscal, 
tanto do ponto de vista do critério da licitude/ilicitude, como do critério temporal: 
comportamento lícito do contribuinte, que objetiva a minimização dos encargos tributários 
através da evitação da ocorrência do facto gerador da imposição tributária. 
O mesmo se passa com o conceito de fraude fiscal, por nós anteriormente acolhido, e que 
se assemelha ao conceito de evasão fiscal defendido por grande parte do núcleo doutrinal 
brasileiro. Nesta sede, o contribuinte, de modo a alcançar a minimização dos encargos 
tributários, utiliza meios ilícitos, atuando simultaneamente ou posteriormente à verificação do 
fato gerador do tributo. Podemos encontrar exemplos desses meios ilícitos através da exploração 
da sonegação fiscal, figura genérica que abarca os crimes praticados contra a ordem tributária. 
Quanto ao abuso das formas jurídico-fiscais (à utilização, por parte do contribuinte, de 
meios que, embora lícitos, se apresentam como artificiosos e antijurídicos - na medida em que 
violam o espírito dos normativos fiscais -, com o objetivo de alcançar resultados e vantagens 
fiscais que não se verificariam sem a utilização de tais meios), que na nossa ótica é reconduzível 
à figura da evasão fiscal, constatamos que o facto de ainda não se ter procedido à concretização 
ordinária da Norma Geral Anti-Abuso existente naquele ordenamento jurídico, e o facto de tal 
norma ser encarada como inconstitucional por parte da doutrina, faz com que muitos autores 
reconduzam o uso artificial das formas normativas à figura da simulação, como estudaremos 
mais adiante. 
Não obstante, e como tivemos oportunidade de verificar a partir da análise acima 
efetuada, autores como AMÍLCAR DE ARAÚJO FALCÃO, RICARDO LOBO TORRES, MARCIANO 
SEABRA DE GODOI, HELENO TÔRRES e MARCELO COSTENARO CAVALI já se debruçaram sobre 
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a temática, atribuindo-lhe as diferentes expressões de evasão tributária em sentido estrito, elisão 
ilícita e elusão.  
 
 
3. O planeamento fiscal empresarial e a necessidade de criação de uma tradição de democracia 
participativa empresarial 
 
 A partir do último quartel do século passado, registaram-se enormes alterações no 
panorama internacional das relações económicas, que se refletiram em condicionamentos ao 
nível da formulação e mesmo da execução das políticas fiscais de cada Estado. Desta maneira, o 
modo como cada Estado organiza e aplica as regras do seu sistema fiscal encontra-se 
intrinsecamente ligado às opções empresariais ao nível da localização, da produção e do 
investimento.   
 As palavras “globalização” e “mundialização” ganharam grande significado prático, 
substituindo as expressões de domínio próprio das empresas.114 Em consequência, tem-se 
sentido, nas últimas décadas, um desenvolvimento e uma evolução colossais na área do 
planeamento Fiscal empresarial. 
O planeamento empresarial deve ser, antes de mais, encarado como um planeamento 
estratégico, na medida em que se consubstancia numa ferramenta que fornece à empresa uma 
visão de futuro, aumentando a probabilidade de aproveitamento das oportunidades e da 
exploração das potencialidades empresariais. Será assim permitido a cada empresa analisar, 
numa prespectiva específica e de futuro, “ o setor de atuação, o mercado, os concorrentes, os 
produtos e serviços, o valor a ser oferecido ao cliente, as vantagens a longo prazo, a 
lucratividade, entre outros aspectos.”115 
Nas palavras de MARY ELBE QUEIROZ, “o planejamento empresarial é prática ou 
comportamento adotado para a boa gestão dos negócios, no sentido de auto-organização 
administrativo-financeira da empresa para obtenção da maximização de resultados (lucros). Com 
o fim de atingir esse objetivo é necessária a adoção de medidas que resultem em redução de 
custos de mão-de-obra, administrativos, financeiros, etc. Entre essas medidas coloca-se a 
                                                          
114 Cfr. MANUEL PIRES, Ética Fiscal, Lisboa, Universidade Lusíada Editora, 2011, p.124. 
115 Cfr. P. TIFFANY e S. D. PETERSON, Planejamento Estratégico: o melhor roteiro para um planejamento estratégico eficaz, Rio de Janeiro, 
Campus, 1998, citados por ANA CLÁUDIA FERNANDES TERENCE e EDMUNDO ESCRIVÃO FILHO, “Planejamento Tributário na pequena 




necessidade de ser reduzido, também, o custo tributário como forma de se conseguir um 
resultado mais favorável e evitar uma diminuição do património da empresa em decorrência do 
ónus fiscal que lhe é imposto, bem como adquirir vantagem competitiva no mercado.”116  
A elevada carga de tributação, aliada ao acréscimo dos gastos com a máquina estatal e 
à elevação dos custos necessários à subsistência das empresas, marcou o iniciar de uma 
procura indiscriminada no sentido do decréscimo da carga tributária, já que só assim as 
empresas conseguem fixar-se no mercado atual, altamente competitivo, e apresentar custos de 
produção e preços finais que permitam a sua subsistência. 117 
Aliás, é ponto assente que nenhuma empresa pode ser obrigada a “adotar um caminho 
mais oneroso do ponto de vista tributário se a lei lhe abre possibilidades por meio das quais 
poderá fazer economia de imposto. Inclusive, um dos grandes princípios da boa gestão negocial 
é buscar formas de reduzir custos e economizar impostos.”118 
A tributação desempenha assim um papel importantíssimo no âmbito do planeamento 
empresarial, sendo de realçar os “tributos com finalidades regulatórias (extrafiscalidade) e as 
isenções sectoriais e regionais, os diversos incentivos fiscais que visam induzir o comportamento 
dos agentes económicos, estimulando ou desestimulando determinados comportamentos. Nem 
é preciso dizer que os mesmos impostos de finalidades fiscais têm sempre alguma atuação 
extrafiscal, dado que a tributação, obviamente, não é neutra no que respeita às decisões 
empresariais”.119  
A nível das Finanças Empresariais existe mesmo um lugar de destaque para o estudo 
dos efeitos originados, a nível empresarial, pela incidência tributária, ou seja, para o estudo da “ 
influência dos impostos sobre o rendimento das empresas e estrutura do seu financiamento e 
respectivo capital.” 120  
 Ainda no âmbito do impacto tributário, HUMBERTO BONAVIDES BORGES traça uma 
associação entre a essência do planeamento fiscal e a organização dos empreendimentos 
económicos das empresas. Esta organização é realizada através do emprego de estruturas e de 
formas jurídicas adequadas para travar a concretização da hipótese de incidência tributária ou, 
                                                          
116 Cfr. MARY ELBE QUEIROZ, Desconsideração da Personalidade Jurídica em Matéria Tributária, São Paulo, Quartier Latin, 2005, p.87. 
117 Cfr. BRUNO LEONARDO LOPES DE LIMA, “Evasão Fiscal”… op. cit.,  p.1. 
118 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 9 de Setembro de 2003, no Processo n.º 11080.008088/2001-71, 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf [07.03.2015], p.56. 
119 Cfr. LUCIANO AMARO, “Planejamento tributário e evasão” in Valdir de Oliveira Rocha (coord.), Planejamento fiscal: teoria e prática… op. cit., 
pp.115-116, citado por  ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os 
limites da requalificação dos atos e dos negócios jurídicos pela Administração”… op. cit., p.31. 
120 Cfr. FILIPE DA PALMA CARLOS, “Os efeitos da fiscalidade na estrutura de capital das empresas”, in Eduardo Paz Ferreira, Heleno Taveira 
Torres e Clotilde Celorico Palma (coord.), Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Alberto Xavier, Coimbra, Almedina, 2013, pp.463-464. 
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então, para fazer com que a sua materialidade tenha lugar nos termos e no tempo que se 
mostrem mais favoráveis para a empresa.121  
 
Nesta sede, torna-se importante frisar que, devido à necessidade do conhecimento 
profundo das leis fiscais por parte de cada empresa - de modo a que seja possível perceber 
quais as soluções legais mais favoráveis num determinado caso - as análises no âmbito do 
planeamento fiscal são levadas a cabo apenas por empresas de média e grande dimensão, na 
medida em que apenas estas conseguem ter acesso aos melhores serviços de consultadoria e 
de gestão e a advogados especialistas.122 
 Deste modo, as empresas portuguesas e brasileiras gastam, todos os anos, milhares de 
euros na formação de profissionais especializados em técnicas de planeamento fiscal 
empresarial. Tamanho investimento acaba por ser, na maioria dos casos, justificável, devido aos 
benefícios alcançados pelas empresas, ou seja, pelos níveis de poupança fiscal conseguidos 
através dos mecanismos de planeamento fiscal. 
Uma das semelhanças que o panorama empresarial brasileiro apresenta em relação ao 
português repousa no facto de, infelizmente, as pequenas empresas não disporem dos recursos 
económicos e humanos necessários para a feitura de um planeamento fiscal eficiente e seguro. 
Por outro lado, as empresas de grande porte possuem, normalmente, um poderoso arsenal 
humano encarregado de preparar e levar a cabo estratagemas de planeamento fiscal. 
 Assim, pensamos ser urgente a implantação de um sistema de planeamento 
empresarial mais eficiente no seio das pequenas empresas, já que os administradores daquelas 
não dispõem dos recursos necessários para a realização de uma planificação estratégica que 
obedeça à complexidade imposta pelo atual mercado empresarial. 
 
Deve ainda ressalvar-se a importância desempenhada pelo planeamento fiscal 
Empresarial no que concerne à decisão de deslocalização empresarial. Nesta senda, ANTÓNIO 
CARLOS DOS SANTOS entende que, no âmbito do planeamento fiscal empresarial, podemos 
falar em planeamento fiscal interno e planeamento fiscal internacional: estamos perante 
planeamento fiscal interno “(em sentido amplo) quando uma empresa procura optimizar a sua 
factura fiscal numa dada jurisdição, recorrendo a mecanismos legislativos ou administrativos 
                                                          
121 Cfr. HUMBERTO BONAVIDES BORGES, Gerência de impostos: IPI, ICMS e ISS, 3.ª edição, São Paulo, Atlas, 2000, p.55.  




existentes no quadro desse único espaço fiscal ou jogando com a imprecisão ou ambiguidade da 
lei interna”; estamos perante planeamento fiscal internacional quando existe “deslocalização de 
empresas ou investimentos, tendo em vista a procura de uma poupança fiscal acrescida”. 
Esta deslocalização é motivada não só por fatores económicos ligados ao processo de 
produção e distribuição, mas também pela diversidade de sistemas tributários existentes, e pode 
resultar numa diminuição astronómica da receita fiscal de certos ordenamentos.123  
 
Achamos pertinente chamar à atenção para o facto de que, constituindo o planeamento 
fiscal um dos métodos de sobrevivência das empresas, estas deveriam ser convocadas a 
desempenhar um papel mais ativo em sede de discussão e feitura de impostos. E isto porque, 
como realça JOSÉ CASALTA NABAIS, “não se compreende que as empresas sobre as quais 
impendam as complexas e onerosas tarefas de administração ou gestão da generalidade dos 
impostos, às quais afetam importantes meios humanos e materiais, não tenham uma palavra a 
dizer sobre a instituição e a disciplina jurídica de um tal sistema. Pois, constituindo as empresas 
o suporte actual do sistema de liquidação e cobrança da maioria dos impostos, é 
incompreensível que não tenham uma intervenção importante no desenho ou recorte do 
sistema”.124 
 Acreditamos que tal cenário permitiria uma maior compreensão e aceitação da carga 
tributária por parte do meio empresarial, até porque seria dada voz às empresas, o que 
permitiria uma exposição das suas fragilidades e uma perceção da sua maior ou menor 
resistência aos custos fiscais.  
 No entanto, não existe uma tradição de democracia participativa empresarial. Tal 
contribui, em grande medida, para a incompreensão e para a não aceitação da carga fiscal que 
impende sobre as empresas, fazendo com que, não raras vezes, o muro do planeamento fiscal 
seja ultrapassado por aquelas, abrindo-se, assim, um caminho de fácil acesso ao surgimento 
dos fenómenos da evasão e da fraude empresarial.  
 E como bem refere ANTÓNIO CARRAPASTOSO, “a fraude e a evasão fiscal são imorais e 
distorcem a concorrência” entre as pessoas e as empresas, já que “tanto as pessoas como as 
empresas, em vez de orientarem os seus esforços para serem mais competitivas e melhores, 
organizam-se para fugirem aos impostos, porque é mais rentável”.125   
                                                          
123 Cfr. ANTÓNIO CARLOS DOS SANTOS “Planeamento fiscal, Evasão Fiscal, Elisão Fiscal: O Fiscalista no seu labirinto”… op. cit., p.65-66. 
124 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2009, p.362 




 Tal cenário de fuga aos impostos por parte do meio empresarial verifica-se na medida 
em que a decisão de uma empresa em eximir-se às suas obrigações tributárias pode acarretar 
duas vantagens: 
(i) A possibilidade de a empresa ofertar idênticos produtos por um preço menor, o que 
aumentará a sua competividade; 
(ii) A possibilidade de obtenção de maior lucro, já que o montante do imposto não pago 
será imputado no lucro final.126 
Nesta perspectiva, deve assinalar-se que a economia paralela é responsável pela 
desregulação e perturbação do mercado empresarial, fazendo com que se assista à construção 
gradual de um Estado influenciado – ou até dominado – por grupos “subterrâneos”.127  
Daí que o combate aos fenómenos da fraude e da evasão fiscal se mostre essencial no 
sentido de se conseguir realizar uma correta distribuição da carga tributária no meio 
empresarial. A evasão e a fraude fiscal “constituem dos mais graves problemas de ordem 
tributária, e a luta contra tal aspecto conjuntural, um dos mais assinalados objectivos da acção 
legislativa, administrativa e doutrinária, contemporânea”.128  Além disso, a repressão destes 
comportamentos assume um caráter de interesse público, na medida em que está em causa o 
“respeito dos cidadãos pela ordem jurídica e a sua confiança nos tribunais”.129 
 
Após o discurso conseguido até este momento, devemos deixar assentar a ideia de que 
o planeamento fiscal empresarial consiste numa actividade legítima, uma vez que seria contra 
natura proibir as empresas de levarem em conta a carga tributária aquando da previsão dos 
seus negócios.130 
Aliás, o planeamento fiscal pode e deve ser considerando como um dos grandes 
catalisadores do sucesso empresarial, pois que permite uma adequada proteção das diversas 
atividades económicas da empresa. Levando em conta a grande influência do sistema tributário 
nas escolhas financeiras por parte das empresas, verifica-se que só através da adoção das 
técnicas de planeamento fiscal as empresas conseguem diminuir os seus custos estratégicos, 
financeiros e operacionais e, consequentemente, resguardar os seus interesses económicos. 
                                                          
126 Cfr. JOACIR SEVEGNANI,“A resistência aos tributos no Brasil: O Estado e a sociedade em conflito”… op. cit., p.123. 
127 Cfr. LAUREANO GONÇALVES, Direito Penal Fiscal, Evasão e Fraude Fiscais, Porto, Vida Económica, Maio de 2013, p.75. 
128 Cfr. ANTÓNIO CARVALHO MARTINS, Simulação na lei geral tributária e pressuposto do tributo: em contexto de fraude, evasão e planeamento 
fiscal… op. cit., p.14. 
129 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de Fevereiro de 2014, no processo n.º 287/10.0 TBMIR. S1, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5ed9a82a69e6b5d380257c91003a2285?OpenDocument [18.10.2014]; 
130 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, A Legitimidade do Planeamento Fiscal, As Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os conflitos de interesses… 
op. cit., p.14. 
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Por tudo isto, somos da opinião de que a crise económico-financeira atual pode ser a 
oportunidade ideal para que as empresas alarguem a sua criatividade, no sentido em que o 
planeamento fiscal se pode transformar na principal matéria-prima com a qual serão construídos 
os benefícios que o próprio acarreta para as empresas. 
 
 
4. O planeamento fiscal e o dever de boa administração empresarial 
 
 Todas as sociedades necessitam de pessoas que estejam dispostas a responder 
juridicamente por si, ou seja, que manifestem a sua vontade, atuando em seu nome, e que se 
mostrem responsáveis pela condução da sua atividade produtiva. Essas pessoas são os 
administradores. 
É sabido que o planeamento fiscal empresarial apresenta como principal objetivo a 
maximização do lucro da empresa, através da diminuição da carga tributária, sendo que este é 
considerado um verdadeiro dever daqueles que detêm em seu poder o destino da sociedade, ou 
seja, dos administradores. 
No meio empresarial, a minimização da carga tributária é mesmo considerada como 
uma “obrigação do administrador, a quem incumbe zelar pela preservação do património da 
sociedade”, podendo, assim, afirmar-se que o planeamento fiscal se insere na temática mais 
ampla do planeamento empresarial.131  E isto porque a análise profunda e detalhada das normas 
fiscais vigentes, por parte do administrador, com o fim de diminuir, legitimamente, a tributação, 
mostra-se essencial, tanto na constituição das unidades produtivas, como na sua organização e 
desenvolvimento.132 
  Neste seguimento, pode afirmar-se que, “na atividade empresarial, a procura da 
redução da carga tributária trata-se de uma necessidade do administrador, ao qual se incumbe 
tomar conta do património social com o maior cuidado e interesse.”133 
 Torna-se, assim, permitido que as empresas promovam, através dos seus 
administradores, uma autogestão fiscal, sem interferência da Administração Fiscal, já que não 
                                                          
131  Cfr. LUCIANO AMARO, Direito tributário brasileiro… op. cit., p. 235. 
132 Cfr.TAKESHY TACHIZAWA e MARÍLIA DE SANT’ANNA FARIA, Criação de novos negócios – gestão de micro e pequenas empresas, Rio de 
Janeiro, FGV, 2002, p. 60. 
133   Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 25 de Maio de 2006, no Processo n.º 10882.002039/2003-98, 
disponível em http://www.apet.org.br/jurisprudencia/pdf/juri_10_10_08_10_5.pdf [01.03.2015]. 
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compete a esta sobrepor-se às “decisões do gestor da empresa, que é livre para assumir os 
riscos e os erros dos seus atos, sempre atento ao objeto societário”.134 
Por outras palavras, constitui dever de todos os administradores a maximização dos 
lucros e a minimização das perdas das empresas que dirigem, através da utilização de técnicas 
de planeamento fiscal, que se revela um instrumento de gestão tão importante como qualquer 
outro planeamento de caráter empresarial, como o marketing, as vendas, a qualificação do 
pessoal e o comércio exterior.135 
Nesta medida, a doutrina tem vindo a chamar à atenção para a existência de um dever 
de boa administração empresarial. 
  ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA defende que tal dever decorre do imperativo legal 
das sociedades comerciais. Vejamos algumas disposições do Código das Sociedades Comerciais 
que nos permitem chegar a tal conclusão:136 
 
Artigo 6.º, n.º1 do Código das Sociedades Comerciais: “A capacidade da sociedade compreende 
os direitos e as obrigações necessários ou convenientes à prossecução do seu fim, exceptuados 
aqueles que lhe sejam vedados por lei ou sejam inseparáveis da personalidade singular.”  
 
Artigo 64.º, n.º1 do Código das Sociedades Comerciais (Deveres fundamentais): “Os gerentes ou 
administradores da sociedade devem observar: a) Deveres de cuidado, revelando a 
disponibilidade, a competência técnica e o conhecimento da actividade da sociedade adequados 
às suas funções e empregando nesse âmbito a diligência de um gestor criterioso e ordenado; b) 
Deveres de lealdade, no interesse da sociedade, atendendo aos interesses de longo prazo dos 
sócios e ponderando os interesses dos outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da 
sociedade, tais como os seus trabalhadores, clientes e credores.” 
 
Artigo 980.º, n.º1 do Código Civil ex vi  artigo 2.º do Código das Sociedades Comerciais137: 
“Contrato de sociedade é aquele em que duas ou mais pessoas se obrigam a contribuir com 
                                                          
134 Cfr. RENATO DA CRUZ ALMEIDA CARDOSO, “A Cláusula Geral Anti-Abuso qualificado à luz da Lei Geral Tributária e da Lei Fundamental da 
República”, in Diogo Leite Campos (coord.), Estudos de Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2007, p. 186. 
135 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e DILENE RAMOS FABRETTI, Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis… op. 
cit., p.139. 
136 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, A Legitimidade do Planeamento Fiscal, As Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os conflitos de interesse… 
op. cit., p.12.  
137 O artigo 2.º do Código das Sociedades Comerciais dispõe que “Os casos que a presente lei não preveja são regulados segundo a norma desta 
lei aplicável aos casos análogos e, na sua falta, segundo as normas do Código Civil sobre o contrato de sociedade no que não seja contrário nem 
aos princípios gerais da presente lei nem aos princípios informadores do tipo adoptado.” 
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bens ou serviços para o exercício em comum de certa actividade económica, que não seja de 
mera fruição, a fim de repartirem os lucros resultantes dessa actividade.” 
 
 À semelhança do que acontece no ordenamento jurídico português, no ordenamento 
jurídico brasileiro o planeamento fiscal pode ser inserido no núcleo das boas práticas de gestão 
empresarial, uma vez que os administradores das empresas devem optar por aquelas medidas 
fiscais que, dento do quadro legal, absorvem os maiores proveitos para a empresa. 
 FISCHMANN e ALMEIDA procuram, na sua obra, mostrar a importância e a necessidade 
da adoção de um planeamento estratégico empresarial que funcione como auxílio para os 
administradores, já que tal planeamento influenciará o seu modo de agir e manifestar-se-á, 
consequentemente, no sucesso das suas decisões. 138 
 Por outras palavras, também no ordenamento jurídico brasileiro existe um dever de boa 
administração empresarial, que se encontra implicitamente consagrado nos artigos 153.º, 154.º 
e 155.º da Lei das Sociedades Anónimas: 
 
 “O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e 
diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios 
negócios.” 
 
 “O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os 
fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da 
empresa.”139 
 
“O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva sobre os seus 
negócios, sendo-lhe vedado: I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo 
para a companhia, as oportunidades comerciais de que tenha conhecimento em razão do 
exercício de seu cargo; II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da companhia ou, 
visando à obtenção de vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de 
negócio de interesse da companhia.” 
                                                          
138 Cfr. A.FISCHMANN e M. ALMEIDA, Planejamento estratégico na prática, São Paulo, Atlas, 2009, citados por MARIA ALICE SCHUCH e VERA 
LÚCIA RODEGHERI, “Estratégia empresarial: Planejamento e Implantação”, in Revista Saber Humano, n.º1, Fevereiro de 2011, texto disponível 
em http://www.azione.com.br/static/pdf/artigos/estrategia-empresarial-planejamento-e-implementacao-maria-alice-schuch.pdf [06.11.2014], p. 
53.  
139 O enunciado do artigo 154.º serve de orientação para a atuação dos administradores, na medida em que estes devem sempre levar em conta 
os fins e interesses da companhia, o bem público e a função social empresarial. Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – 




DIOGO LEITE DE CAMPOS defende que o administrador exemplar será aquele - ou 
aquela - que possui as qualidades necessárias ao preenchimento da posição de um bom pai de 
família ou de uma boa mãe de família. O administrador deverá, assim, prosseguir o objetivo da 
obtenção do máximo de proveitos empresariais.140 
FÁBIO ULHOA COELHO, embora admita que o dever de diligência está previsto, em 
termos gerais, no artigo 153.º da Lei das Sociedades Anónimas, e que se expressa 
normativamente através do standard do bom pai de família, realça que a doutrina tem apontado 
dificuldades inerentes à aplicação desse dispositivo, devido ao vínculo que aquele apresenta com 
a conceção — já superada por parte do direito brasileiro — de que o administrador se encontra 
numa posição idêntica à do mandatário.141 Assim, o autor considera que o meio mais apropriado 
para se proceder à operacionalização do dever de diligência assenta na sua consideração em 
relação aos cânones da ciência da administração de empresas e, desta maneira, diligente será o 
administrador que cumpre os postulados daquele corpo de conhecimentos, fazendo o que nele 
se recomenda. 142  
 
No que concerne aos deveres de cuidado, estes “parecem reportar-se à disponibilidade, 
à competência técnica e ao conhecimento da sociedade”.143 
Na opinião de J.M. COUTINHO DE ABREU144, a alínea a) do artigo 64.º do Código das 
Sociedades Comerciais prevê um elenco “imperfeito” de manifestações referentes ao dever de 
cuidado, na medida em que a norma, “após algumas precisões, acaba por remeter para a 
diligência de um gestor criterioso e ordenado, que é formulação das mais genéricas do dever de 
cuidado e abrangente daquelas precisões.” O autor defende, assim, outra nomenclatura 
referente ao dever de cuidado, que compreende:  
(i) O dever de controlo ou vigilância organizativo-funcional, que se consubstancia na 
obrigação de os administradores prestarem atenção à evolução económico-
                                                          
140 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., p.199. No mesmo sentido, ADALBERTO SIMÃO 
FILHO acredita que “o padrão esperado de conduta é o calcado no princípio do bom pai de família ou bom homem de negócios.”. Cfr. 
ADALBERTO SIMÃO FILHO, Direito Empresarial II – Direito societário contemporâneo, São Paulo, Editora Saraiva, 2012, p.178. 
141 Neste sentido, MARCELO VIEIRA VON ADAMEK realça que “os administradores não são simples mandatários encarregados de executar as 
decisões tomadas pelos sócios; eles mesmos tomam as suas próprias decisões, principalmente em matéria de gestão, e devem por elas assumir 
as consequências.” Cfr. MARCELO VIEIRA VON ADAMEK, “Responsabilidade Civil dos Administradores de Sociedades no Direito Brasileiro”, in 
Fábio Ulhoa Coelho e Maria de Fátima Coelho (coord.), Questões de Direito Societário em Portugal e no Brasil, Coimbra, Almedina, 2012, p.94. 
142  Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – Direito de empresa, Volume 2… op. cit., pp. 196-197. 
143 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Sociedades – Parte Geral, 3.ª edição, Coimbra, Almedina, 2011, p. 888. 
144 Cfr. J.M. COUTINHO DE ABREU, “Responsabilidade Civil dos Gerentes e Administradores em Portugal”… op. cit., pp. 133-135. 
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financeira da sociedade e ao desempenho de quem a gere: administradores e 
outros sujeitos, designadamente trabalhadores de direção; 
(ii) O dever de atuação procedimentalmente correta (para a tomada de decisões), 
ou seja, o dever de preparar adequadamente as decisões, nomeadamente o de 
recolher e tratar a informação razoavelmente disponível em que assentará a 
decisão; 
(iii) O dever de tomar decisões (substancialmente razoáveis), sendo que o 
administrador não viola este dever se escolhe, não a melhor decisão, mas uma 
das decisões compatíveis com o interesse da sociedade. Por outro lado, o 
administrador viola este dever se ultrapassar o âmbito da discricionariedade 
empresarial, se optar por alternativa que não integra o conjunto das decisões 
responsáveis.  
 
No que diz respeito ao dever de lealdade, este pode ser concebido como o dever dos 
administradores levarem em consideração, de forma exclusiva, os interesses da sociedade, 
procurando satisfazê-los, abstendo-se de proceder à promoção do seu próprio benefício, ou do 
benefício de terceiros.145 Tal dever deve funcionar como um princípio ético orientador do exercício 
das funções do administrador: “espera-se do administrador que preste as suas funções com 
lealdade e mantenha a necessária reserva sobre os negócios da companhia e os que lhes foram 
confiados.”146  
Desta forma, atuará com deslealdade para com a empresa o administrador que não 
guardar reserva acerca dos negócios da empresa; utilizar em seu benefício (ou de outrém) as 
oportunidades a que teve acesso em função do cargo exercido; agir com negligência no exercício 
ou na proteção dos direitos da empresa; deixar de aproveitar uma oportunidade de negócio com 
a finalidade de obter uma vantagem para si (ou para outrém); adquirir, com a finalidade de 
revender à empresa (de forma lucrativa) um bem de que aquela necessite, ou em relação ao 
qual mostre interesse.147 
                                                          
145 Cfr. J.M. COUTINHO DE ABREU, “Responsabilidade Civil dos Gerentes e Administradores em Portugal” in Fábio Ulhoa Coelho e Maria de 
Fátima Coelho (coord.), Questões de Direito Societário em Portugal e no Brasil… op. cit., p.136. 
146  Cfr. ADALBERTO SIMÃO FILHO, Direito Empresarial II – Direito societário contemporâneo… op. cit.,p.178. 
147 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – Direito de empresa, Volume 2… op. cit., pp.198-199 
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O dever de lealdade compreende, assim, o dever – negativo – de abstenção de condutas 
lesivas e o dever – positivo – de protecção activa do interesse da sociedade ou interesse social.148 
Ora, um administrador leal tem o dever de reduzir a carga tributária e, 
consequentemente, maximizar o lucro empresarial, sendo que tal dever se verifica 
principalmente em relação às entidades que possuem interesses legítimos relacionados com a 
empresa, mais propriamente com o património desta: os sócios das empresas. 
Neste seguimento, CATARINA SERRA149 chama à atenção para o facto de, nas últimas 
décadas do século passado, se ter generalizado, no círculo jurídico anglo-americano, a “ideia de 
que os gestores deviam perseguir a maximização do lucro (wealth maximization) e dirigir a 
empresa de forma a valorizar a participação social dos sócios. Tendo por base a recondução do 
interesse social ao interesse dos sócios, a concepção ficou conhecida como shareholder value 
approach e representou o triunfo das teses monistas.  
Actualmente, todavia, “começa a emergir uma ideia diferente: a de que há outros 
interesses merecedores de consideração. À shareholder value primacy (ou primado dos 
interesses dos sócios) sobrepõe-se cada vez mais uma perspectiva nova: a do stakeholder value, 
o que significa que, afinal, as teses pluralistas estão, de alguma forma, a ganhar terreno. A 
norma da al. b) do n.ª 1 do art. 64.ª do CSC, na redacção que lhe deu o DL n.ª 76-A/2006, de 
29 de Março, reflecte este volte face. Onde antes simplesmente se dizia que “[os] gerentes, 
administradores ou directores de uma sociedade devem actuar […] no interesse da sociedade, 
tendo em conta os interesses dos sócios e dos trabalhadores” hoje diz-se que eles devem 
observar “[d]everes de lealdade, no interesse da sociedade, atendendo aos interesses de longo 
prazo dos sócios e ponderando os interesses dos outros sujeitos relevantes para a 
sustentabilidade da sociedade, tais como os seus trabalhadores, clientes e credores”. 
Tornou-se visível, assim, “um alargamento da esfera de interesses que os gestores 
devem ter em consideração: presentemente, eles são, além dos interesses dos sócios e dos 
trabalhadores, também os interesses dos clientes, dos fornecedores, dos credores e de 
quaisquer outros sujeitos que sejam susceptíveis de influenciar ou afectar a actividade da 
sociedade e / ou de ser afectados por ela, ou seja, dos “stakeholders””.  
                                                          
148  Cfr. CARTER G.BISHOP, “A Good Faith Revival of Duty of Care Liability in Business Organization Law”, in Tulsa Law Review, v. 41, 2006, pp. 
479-513, citado por CATARINA SERRA, “O novo Direito das Sociedades: para uma governação socialmente responsável”, in Scientia Iuris 
Londrina, v.14, texto disponível em http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/iuris/article/view/7655 [4.02.2016], p. 158. 
149 Cfr. CATARINA SERRA, “O novo Direito das Sociedades: para uma governação socialmente responsável”… op. cit., pp. 159-160, 162, 167 e 
175 (negito e interpolação nossa).  
74 
 
O administrador deve estar, cada vez mais, ciente da circunstância de que a sociedade 
se integra numa comunidade e que, por isso mesmo, “deve estar atento aos interesses dos 
stakeholders e, sempre que isso não implique um prejuízo desrazoável ou desproporcionado 
para o interesse social, esforçar-se por realizá-los para lá dos limites (mínimos) exigidos pela lei: 
o gerente ou administrador de uma sociedade deve adquirir novas preocupações - com a 
legitimidade do exercício da empresa, com o profissionalismo e a competência no exercício das 
suas funções, com a integridade da sua conduta, com a justiça das suas decisões.”  
Por outras palavras, o gestor deve praticar actos e tomar decisões “socialmente 
responsáveis”, ou seja, deve promover a “Responsabilidade Social das Empresas,” sendo que 
pode falar-se mesmo numa corporate governance socialmente responsável: “o lucro deve ser 
perseguido no quadro do desenvolvimento sustentável, da ponderação dos interesses 
económicos, sociais e ambientais.”  
No Direito anglo-saxónico, esta versão moderna do dever de lealdade “começou 
sugestivamente a chamar-se “enlightened shareholder value” (“interesse social iluminado” ou 
“interesse social esclarecido”).”150 
Na mesma senda, ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA defende que o artigo 64.º do Código 
das Sociedades Comerciais contém uma imposição no sentido de se atender aos “interesses de 
longo prazo dos sócios e que se ponderem os interesses dos outros sujeitos relevantes para a 
sustentabilidade da sociedade”. E, se “o interesse preponderante em termos de sistema é o 
interesse a longo prazo dos sócios, nesta perspectiva de sistema relativa ao interesse social, que 
é a do artigo 64.º, os deveres de lealdade que os administradores devem observar implicam 
apenas a ponderação dos interesses dos outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da 
sociedade”.151 
 
Deve realçar-se ainda que o papel de administrador assume especial importância no 
campo do investimento empresarial: quando confrontado com “opções-reais”, o administrador 
veste a pele de um “decisor”, sendo que o seu processo de tomada de decisão pode ser 
                                                          
150 A autora sublinha, porém, “o problema da (alegada) incoercibilidade do dever de prosseguir o interesse social, mais especificamente da 
ausência de mecanismos que permitam aos stakeholders exigir o seu cumprimento.” Cfr. CATARINA SERRA, “O novo Direito das Sociedades: 
para uma governação socialmente responsável”… op. cit., p. 155. 




considerado como um exercício de flexibilidade empresarial, na medida em que são várias as 
oportunidades associadas a ativos reais que lhe são apresentadas.152 
Desta maneira, o investimento empresarial dependerá, essencialmente, das expetativas 
dos administradores e do custo do capital que financia os projetos e, “dado o volume de 
recursos normalmente afecto às decisões de investimento, as alterações das expectativas geram 
oscilações pronunciadas na formação de capital das empresas.”153 
Os administradores necessitam, assim, de arrogar-se de uma postura competitiva no 
que toca ao reconhecimento, ao estudo e ao aproveitamento de todos os dados de mercado que 
se mostrem úteis em relação ao método decisório empresarial. Só assim conseguirão que a 
empresa se mantenha competitiva, mesmo inserida num mercado com fortes características 
concorrenciais: ou os administradores estão a serviço da sociedade, ou a pretendida 
competividade das sociedades será uma completa miragem.154 
 
Ao abordar a problemática de administração empresarial, não podemos esquecer que os 
administradores são sujeitos que detêm interesses pessoais. 
 Assim, na medida em que “os interesses pessoais dos administradores estejam 
alinhados através de esquemas remuneratórios haverá uma maior probabilidade de aqueles 
optarem, em certas circunstâncias, por pura e simplesmente não cumprirem a lei fiscal, fiando-
se para tanto, eventualmente, no risco diminuto de virem a ser detectados”. Significa isto que, 
verificados certos circunstancialismos, poderão vir a optar pelo incumprimento das leis fiscais: 155 
 
“essentially, shareholders want managers to avoid taxes and 
managers, once their incentives are sufficiently aligned, engage 
in tax avoidance.”156  
 
                                                          
152 Cfr. LUÍS F. GONÇALVES PINTO, “O “Timing” e a Gestão Fiscal da realização de mais-valias em sede de IRC”, in Cadernos de Ciência e 
Técnica Fiscal, n.º414, Julho-Dezembro de 2004, p.240. 
153 Cfr. ANTÓNIO MARTINS, “Os incentivos fiscais, os subsídios, financeiros e o investimento das empresas”, in Cadernos de Ciência e Técnica 
Fiscal, n.º 387, Julho-Setembro de 1997, p. 101. 
154  Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Sociedades – Parte Geral… op. cit., p.888. 
155 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA, A legitimidade do Planeamento Fiscal, as Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os conflitos de interesse… op. 
cit., pp.222-224 (interpolação nossa). 
156 Cfr. MIHIR A. DESAI & DHAMMIKA DHARMAPALA, Earnings Management, Corporate Tax Shelters, and Book-Tax Alignment, Harvard Business 




Ademais, os interesses dos administradores podem mostrar-se contrários aos da sociedade. 
Nesta situação, “generalmente se prescribe que el administrador que tenga un interés opuesto al 
de la sociedad, está obligado a comunicarlo a los demás administradores”.157  
Este é o sistema vigente nos ordenamentos jurídicos brasileiro e português, como 
mostram os seguintes normativos: 
 
Artigo 156.º das Lei das Sociedades Anónimas (Conflito de Interesses): “É vedado ao 
administrador intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o da 
companhia, bem como na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, 
cumprindo- lhe cientificá-los do seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do 
conselho de administração ou da diretoria, a natureza e extensão do seu interesse.” 
 
Artigo 410.º, n.º6 do Código das Sociedades Comerciais (Reuniões e deliberações do conselho): 
“O administrador não pode votar sobre assuntos em que tenha, por conta própria ou de terceiro, 
um interesse em conflito com o da sociedade; em caso de conflito, o administrador deve 
informar o presidente sobre ele.” 
 
 No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, desde que o administrador leve a cabo 
uma atividade particular, estranha à companhia, não lhe é vedada a oportunidade de negociar 
com a empresa, desde que não o faça como administrador, mas sim como terceiro, em 
condições razoáveis e equitativas de mercado, semelhantes àquelas em que a sociedade 
contrataria com terceiros, em circunstâncias normais. A ratio desta admissão legal reside no 
facto de referida contratação puder vir a ser de grande relevância para a sociedade. 
 Se o administrador não agir segundo o procedimento acima descrito, haverá conflito de 
interesses: “o negócio não será nulo, mas o administrador incriminado perde, em proveito da 
companhia, as vantagens que dele tiver auferido.” 158 Ora, esta posição evita o favorecimento 
reprovável do administrador, nomeadamente na vertente em que a lei prevê a anulabilidade do 
negócio efetivado em condições não previstas, carreando-se para a sociedade as vantagens 
auferidas pelo administrador.159160 
                                                          
157 “Pero otras legislaciones disponen, con mayor rigor, el consentimiento de la Asamblea, y en algunas se prohíben tales operaciones, e incluso 
en determinados casos se dispone la cesación en el cargo de los Administradores. En diversas legislaciones no se reglamenta esta materia, y en 
una de ellas los preceptos de la ley son confusos, pues aparecen como contradictorios”. Cfr. FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho 
Comercial Comparado, Tomo III, Barcelona, Montaner Y Simón, S.A., 1962, pp. 408-409. 
158 Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume II, 29.ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2009, p.98. 
159 Cfr. ADALBERTO SIMÃO FILHO, Direito Empresarial II – Direito societário contemporâneo… op. cit., p.178. 
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Na medida em que os administradores das sociedades exercitam uma parcela 
significativa do poder social, e que do desempenho das suas funções podem advir danos 
significativos para a sociedade, para os sócios e até para terceiros, surgiu a necessidade de se 
prever um regime de responsabilidade civil aplicável aos administradores. 
 Na opinião de MARCELO VIEIRA VON ADAMEK, a previsão desta responsabilidade 
constitui um “importante elemento de regulação da conduta dos administradores, pois torna 
efetivos os seus vários deveres nos planos societários, interno e externo: a responsabilidade 
interna constitui critério de balanceamento dos poderes atribuídos pela lei e pelo contrato social 
aos administradores, assegurando que o seu exercício seja corretamente direcionado para a 
consecução do interesse social; e a responsabilidade externa, voltada a sancionar os demais 
interesses, também protegidos pelo legislador (inclusive os interesses individuais dos seus 
membros).”161 
 Neste sentido, enquanto o artigo 158.º da Lei das Sociedades Anónimas Brasileira162 
dispõe que “o administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em 
nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos 
prejuízos que causar, quando proceder: dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou 
dolo; com violação da lei ou do estatuto”, o artigo 72.º163 da Lei das Sociedades Comerciais 
determina que “os gerentes ou administradores respondem para com a sociedade pelos danos a 
esta causados por actos ou omissões praticados com preterição dos deveres legais ou 
contratuais164, salvo se provarem que procederam sem culpa.”  
  
Em suma, os administradores, ao levarem a cabo os atos de planeamento fiscal 
empresarial, devem conseguir estabelecer uma “compatibilização entre a discricionariedade 
empresarial e as restrições impostas, quer pelo ordenamento, quer pelas realidades das 
sociedades”.165 
                                                                                                                                                                          
160 Artigo 156.º da Lei das Sociedades por Acções: “§ 1º Ainda que observado o disposto neste artigo, o administrador somente pode contratar 
com a companhia em condições razoáveis ou equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado ou em que a companhia contrataria com 
terceiros. § 2º O negócio contratado com infração do disposto no § 1º é anulável, e o administrador interessado será obrigado a transferir para a 
companhia as vantagens que dele tiver auferido.” 
161 Cfr. MARCELO VIEIRA VON ADAMEK, “Responsabilidade Civil dos Administradores de Sociedades no Direito Brasileiro”… op. cit., p.94. 
162 Vide, ainda neste sentido, o artigo 1.016.º do Código Civil Brasileiro (Lei n.º 10.406, de 10 de Janeiro de 2002): “Os administradores 
respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.” 
163 A responsabilidade civil dos administradores para com a sociedade, sócios, credores e terceiros encontra-se prevista nos artigos 72.º a 80.º do 
Código das Sociedades Comerciais. 
164 No que concerne aos deveres contratuais, estes são, fundamentalmente, deveres estatutários, que pouco relevam na prática. Por outro lado, 
os deveres legais devem ser analisados a partir da distinção entre deveres legais específicos – como, por exemplo, o dever dos administradores 
não ultrapassarem o objeto social (artigo 6.º, n.º4) ou o dever de não distribuírem aos sócios bens não distribuíveis, em regra, sem autorização 
(artigos 31.º, n.º1, 2 e 4; 32.º; 33.º. n.º1, 2e 3) - e deveres legais gerais: dever de lealdade e dever de cuidado (artigo 64.º, n.º1). Cfr. J.M. 
COUTINHO DE ABREU, “Responsabilidade Civil dos Gerentes e Administradores em Portugal”… op. cit., pp. 132-133. 
165 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Sociedades – Parte Geral… op. cit.,  p. 856. 
78 
 
 O Conselho de Administração da sociedade deve adotar uma gestão de índole moderna, 
adaptável ao meio económico, social e jurídico em que se encontra envolta a sociedade, 
procurando, para tal, manter-se informado “dos quadros jurídicos da sua actividade, tanto de 
Direito privado como de Direito administrativo, comercial e fiscal”, para, assim, poder tomar 
decisões que tornem os atos de gestão rentáveis e eficazes, e que possibilitem a obtenção de 
todas as vantagens fiscais possíveis.166 
 Aliás, a diferença entre um administrador e um contribuinte dito normal consiste no 
facto de que, no caso do administrador, estão sempre em cima da mesa interesses alheios, 
como os da sociedade e os do Estado e, se este porventura optar por uma aplicação da lei que 
não favoreça os interesses da empresa, poderá ficar sujeito a responder civilmente por isso.167  
Assim, concordamos com DIOGO LEITE DE CAMPOS quando este sustenta que a 
poupança fiscal corresponde, no âmbito empresarial, a um verdadeiro dever do administrador 
(principalmente para com os acionistas), resultante da imposição de uma política de 
racionalidade económica e de boa gestão.168  
No entanto, o administrador não deve agir somente tendo em conta o interesse dos 
sócios, que se consubstancia, essencialmente, na maximização do lucro, mas agir conforme a 
versão moderna do dever de lealdade: deve ponderar os interesses de outros sujeitos relevantes 
para a sustentabilidade da sociedade, tais como os seus trabalhadores, clientes e credores e pôr 
em prática a ideia de que o lucro deve ser perseguido no quadro de um desenvolvimento 
sustentável, através do equilíbrio dos interesses económicos, sociais e ambientais. 
 
 
5. A liberdade de gestão (fiscal) empresarial 
 
 O ser humano, enquanto construtor de organizações económicas e enquanto sujeito 
fiscal, age como um “homo economicus, que procura maximizar os seus proveitos – vai estar 
                                                          
166 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., p.200. 
167 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA, A legitimidade do planeamento fiscal, as cláusulas gerais anti-abuso e os conflitos de interesse… op. cit., 
p.213. 
168 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., p.200. 
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permanentemente atento às consequências fiscais e económicas dos seus negócios e fazer as 
suas escolhas depois desta avaliação -.”169  
 Todas as empresas têm direito ao delineamento das suas técnicas de gestão. Uma 
gestão adequada nos momentos da tributação e do pagamento – aliada a uma premissa de 
flexibilidade – pode constituir uma enorme vantagem fiscal, económica e financeira para as 
empresas. 
 É o reconhecimento da livre conformação empresarial que faz com que as empresas 
possam planear a sua actividade económica, “sem preocupações com as necessidades 
financeiras da comunidade estatal”, atuando, assim, de forma a obter os melhores resultados 
económicos em consequência do seu planeamento fiscal. 170 
 A ideia da liberdade de gestão empresarial nasceu, em grande parte, da necessidade de 
não condenação do facto de uma empresa desejar orientar o seu comportamento com a 
finalidade de minimizar o imposto a pagar no final, já que “os sujeitos passivos são livres nas 
suas escolhas, nomeadamente para decidirem como gerir as suas empresas, para decidirem 
quais (na sua espécie e montante) os encargos por eles tidos por convenientes para a 
prossecução de determinada actividade económica.”171 
 JOSÉ CASALTA NABAIS defende mesmo o “carácter sui generis das empresas face aos 
impostos”, ou seja, defende que as responsabilidades económicas das empresas são diferentes 
daquelas que impendem sobre os contribuintes que detêm a qualidade de cidadãos: “é de 
sublinhar que a ligação das empresas ao Estado, à comunidade política, não tem nada que se 
assemelhe com o vínculo da cidadania próprio dos indivíduos, uma vez que do que 
verdadeiramente se trata, quando estamos perante empresas, é de agentes económicos, ou 
seja, de entidades instrumentais suportes naturais do funcionamento de uma economia de 
mercado. Isto é, de uma economia assente na iniciativa privada e na livre empresa ou, por 
outras palavras, de uma economia própria de um Estado Fiscal.”172 
A liberdade de gestão empresarial constitui um dos principais suportes dos sistemas 
jurídicos Português e Brasileiro. O legislador fiscal não pode ignorar esta realidade, “sob pena de 
inconstitucionalidade das normas. Um controlo pela Administração fiscal da gestão da empresa 
iria contra princípios constitucionais” como, por exemplo, o princípio da livre iniciativa, do 
                                                          
169 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, Os limites do planeamento fiscal: substância e forma no direito fiscal português, comunitário e internacional, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p.62. 
170 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., p.44. 
171 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 2 de Fevereiro de 2010, no Processo n.º 03669/09, disponível em 
.http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/e69129e13b093c2f802576c1004e7292?OpenDocument [23.10.2014]; 
172 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., pp.9-14. 
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respeito pela propriedade privada e, de uma maneira geral, da liberdade do cidadão no Estado 
Democrático de Direito. 
Desta maneira, a Administração Fiscal deve respeitar a iniciativa empresarial, não tendo 
o poder de julgar se a empresa é bem ou mal gerida, mas devendo apenas certificar, nos termos 
da lei, se os atos praticados pelas empresas detêm alguma relação com o seu objeto social ou 
se, pelo contrário, foram praticados com um fim diverso daquele, aferindo-se aí a consequente 
ilegalidade.173 
 As empresas podem verter a sua ação económica em atos jurídicos e não jurídicos, de 
acordo com a sua autonomia privada, “guiando-se mesmo por critérios de elisão ou evitação de 
impostos desde que, por uma tal via, não se violem as leis fiscais, incorrendo em fraude fiscal, 
nem se abuse da (liberdade de) configuração jurídica dos factos tributários, provocando evasão 
fiscal ou fuga aos impostos através de puras manobras ou disfarces jurídicos da realidade 
económica.” Não estando em causa a liberdade de escolha do contribuinte na conformação dos 
seus negócios – o exercício da sua autonomia privada -, o que se limita é a possibilidade de a 
vontade do contribuinte ser relevante no que respeita ao grau da sua oneração fiscal.174 
 Vejamos, então, em que consiste a liberdade de gestão fiscal empresarial e quais os 
seus limites. 
 
5.1. As liberdades de iniciativa económica privada e de gestão fiscal empresarial  
 
 As liberdades de iniciativa económica privada e de gestão fiscal empresarial encontram 
expressão nos artigos 61.º, n.º1, 80.º, c) e 86.º, n.º1 da Constituição da República Portuguesa: 
 
Artigo 61.º, n.º1 - (Iniciativa privada, cooperativa e autogestionária): “A iniciativa económica 
privada exerce-se livremente nos quadros definidos pela Constituição e pela lei e tendo em conta 
o interesse geral.”  
 
Artigo 80.º, c) - (Princípios fundamentais): “A organização económico-social assenta nos 
seguintes princípios: Liberdade de iniciativa e de organização empresarial no âmbito de uma 
economia mista.”175 
                                                          
173 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., pp. 199-202. 
174 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de Fevereiro de 2011, no Processo n.º 04255/10… op. cit. 
175 O preceito assegura a liberdade de organização e iniciativa empresarial nos três sectores da iniciativa económica – privada, cooperativa e 




Artigo 86.º, n.º1 - (Empresas privadas): “O Estado incentiva a actividade empresarial, e fiscaliza 
o cumprimento das respectivas obrigações legais, em especial por parte das empresas que 
prossigam actividades de interesse económico geral.” 
   
Podemos também encontrar a consagração das referidas liberdades na Constituição da 
República Federativa do Brasil, mormente nos seus artigos 1.º, IV, e 170.º: 
 
Artigo 1.º (Dos Princípios Fundamentais): - “A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.” 
 
Artigo 170.º: “A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. 
É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.” 
 
Começando pela análise da expressão iniciativa privada, esta constitui o “direito 
fundamental das pessoas, singulares ou colectivas, e dos grupos (se escolherem as formas 
jurídicas próprias do direito privado) exercerem a actividade económica de produção”, 
correspondendo “a uma liberdade, reconhecida como valor fundamental pela Constituição, que 
só por esta e pela lei pode ser integrado e delimitado”.176 
Nos ordenamentos jurídicos de carácter capitalista, a iniciativa privada consiste numa 
iniciativa económico-produtiva de carácter empresarial, na medida em que abrange a “produção 
e a comercialização de bens, assim como o fornecimento de serviços, para o mercado, através 
de uma organização autónoma constituída para o efeito, funcionalmente adequada e 
convenientemente implantada nos mercados relevantes dos bens e/ou serviços em causa – a 
empresa”.177 
                                                                                                                                                                          
CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada – Artigos 1.º a 107.º, Volume I, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra 
Editora, 2007, p. 958 (interpolação nossa). 
176 Cfr. ANTÓNIO L.SOUSA FRANCO e GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS, A Constituição Económica Portuguesa, Coimbra, Livraria Almedina, 
1993, p.197. 
177 Cfr. EVARISTO FERREIRA MENDES, “Artigo 61.º”, in Jorge Miranda e Rui Medeiros (orgs.), Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I – Artigos 
1.º a 79.º, 2.ª edição, Coimbra, Wolters Kluwer, Coimbra Editora, 2010,p. 1178. 
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Por outras palavras, a iniciativa privada empresarial só se torna possível através da 
liberdade económica, sendo que esta se pode desdobrar em duas vertentes: a liberdade de 
produção - que abrange as iniciativas relativas aos meios e formas de satisfação de 
necessidades -, e a liberdade de consumo – que abrange as iniciativas relativas à satisfação de 
necessidades. No que toca à liberdade de produção, podemos falar numa “liberdade de 
organizar a produção, designadamente criando empresas – que são a forma típica de 
organização produtiva, marcada pela diferenciação dos factores de produção, nas economias de 
mercado (art.61,º, CRP)”, e ainda numa “liberdade de actuação das empresas, tanto colectivas 
(com ou sem personalidade jurídica própria) como individuais (do indivíduo como empresário; e 
dos indivíduos) ”.178 
 
Neste seguimento, e de acordo com a ótica de JOSÉ CASALTA NABAIS, as liberdades de 
iniciativa económica e de empresa podem materializar-se nos seguintes vetores: na preparação e 
constituição da empresa; na escolha da forma e organização da empresa; na escolha do local da 
sede e do exercício da atividade da empresa; na sua estruturação e articulação apenas nacional 
ou também internacional; na escolha do financiamento; na política de gestão dos défices; na 
política de depreciações e amortizações, etc.”179 
 
Se perspetivarmos o Estado Fiscal através da comunidade organizada em que se 
concretiza, concluímos que o mesmo assenta no princípio da livre disponibilidade económica dos 
indivíduos e das suas organizações de carácter empresarial. Num sentido lato, o princípio da 
liberdade de gestão fiscal exige que se permita, com a maior amplitude possível, “a livre decisão 
dos indivíduos admitindo-se a limitação dessa liberdade de decisão apenas quando do seu 
exercício sem entraves resultem danos para a colectividade ou quando o Estado tenha que 
tomar precauções para preservar essa mesma liberdade individual. Isto requer, antes de mais, 
uma economia de mercado e a consequente ideia de subsidiariedade da acção económica e 
social do Estado e demais entes públicos.”180 
                                                          
178 Cfr. ANTÓNIO L.SOUSA FRANCO e GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS, A Constituição Económica Portuguesa… op. cit., pp.193-194. Os 
autores chamam ainda à atenção para o facto de que a identificação da livre iniciativa com a liberdade de empresa (iniciativa empresarial) não é 
totalmente correta, já que a “iniciativa económica abrange todas as formas de produção, individuais ou coletivas, e as empresas são apenas as 
formas de organização com características substancial e formal (jurídica) de índole capitalista, normalmente contempladas, quando são privadas, 
como objeto principal ou exclusivo, pelo Direito Comercial. “ (p.196).   
179 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., pp.45-46. 
180 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., p.44. 
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 Neste contexto, podemos falar de uma sociedade contemporânea aberta, em 
contraposição a uma sociedade fechada181: a sociedade fechada é aquela que é orientada pelo 
legislador, na medida em que é este que estabelece os fins sociais dos direitos, “nos quadros de 
um organismo acentuadamente político-legalista”. Esta sociedade pauta-se pelos valores da 
hierarquia e da direção, caracterizando-se pela existência de objetivos comuns que vinculariam 
todos os seus membros (sendo que cada um destes desempenha uma função específica dentro 
da sociedade); a sociedade aberta (contemporânea) é aquela que tem na sua base os ideais de 
liberdade e de autonomia da pessoa humana, “incompatíveis com o organismo social. O Estado 
fiscal assenta numa sociedade aberta, à qual se sobrepõe, respeitando os resultados do seu 
funcionamento e dos direitos de personalidade”.  
 Não se torna difícil, pois, concluir que a realidade da liberdade de gestão fiscal só se 
torna possível numa sociedade aberta, em que os contribuintes, para além de terem obrigações 
fiscais para com o Estado, possuem uma inegável liberdade negocial estatuída pela Constituição. 
 Neste seguimento, LUÍS F. GONÇALVES PINTO distingue uma vertente tradicional – 
passiva – de uma vertente ativa da gestão fiscal. Enquanto na vertente passiva a gestão fiscal se 
condensa no cumprimento de obrigações fiscais de natureza principal e acessória, a vertente 
ativa pode ser vista como um planeamento fiscal que, mais do que assentar em obrigações 
fiscais, passa pelo uso adequado da variável fiscal de modo a que os objetivos da empresa 
sejam atingidos, “integrando os impostos no processo decisional, pelo acesso a benefícios fiscais 
e pelo uso de alternativas fiscais”.182 
 
 Devemos ainda chamar a atenção para a necessidade de se efetivar, na prática, o direito 
à livre iniciativa empresarial, na medida em que, consistindo a liberdade económico-produtiva 
fundamental da empresa numa “liberdade de mercado, realizando-se no quadro deste, através 
de organizações apropriadas, assume naturalmente o carácter de uma liberdade competitiva”, o 
que implica a criação, por parte do poder estatal, de “condições institucionais para o seu livre e 
efetivo exercício, assegurando nomeadamente a existência de um mercado regular e funcional, a 
abertura e transparência do mesmo e a correspondente liberdade de concorrência”. Daí que não 
seja de estranhar a estreita conexão entre a liberdade empresarial e o princípio da concorrência, 
cuja efetivação se consubstancia num encargo estatal prioritário.  183 
                                                          
181 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão)… op. cit., 
p.51.  
182 Cfr. LUÍS F. GONÇALVES PINTO, “O “Timing” e a Gestão Fiscal da realização de mais-valias em sede de IRC”… op. cit., pp.224-225. 
183 Cfr. EVARISTO FERREIRA MENDES, “Artigo 61.º”… op. cit., p. 1188. 
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 Não obstante, estas liberdades de iniciativa económica privada e de gestão (fiscal) 
empresarial não são, de maneira alguma, sinónimo de liberdades absolutas, como nos ensinam, 
e bem, o Acórdão do Supremo Tribunal Federal Brasileiro, de 27 de Junho de 2007, e o Acórdão 
do Tribunal Constitucional Português, de 24 de Outubro de 2001: 
 
 “o que ocorre é que o princípio da livre iniciativa  nada mais é 
do que uma cláusula geral cujo conteúdo é preenchido pelos 
incisos do mesmo artigo. Esses princípios claramente definem a 
liberdade de iniciativa não como uma liberdade anárquica, 
porém social, e que pode, consequentemente, ser limitada.”184 
 
“não se está perante um direito absoluto, pois no próprio 
preceito se acrescenta que o mesmo deve ser exercido «nos 
quadros definidos pela Constituição e pela lei e tendo em conta 
o interesse geral». O exercício da atividade económica privada é 
modelado pelo legislador ordinário, desde que observados os 
condicionamentos ou restrições que impeçam o exercício 
daquele direito de modo particularmente oneroso”.185 
 
5.2. Os limites à gestão fiscal empresarial como ponto de partida para a introdução das Normas 
Anti-Abuso 
 
As organizações empresariais devem ter presente a ideia de que a liberdade de gestão 
empresarial não deve ser entendida como um direito absoluto, “mas apenas aceitável no plano 
de razoabilidade com base num relacionamento social que se pretende justo e equilibrado face à 
óbvia constatação da existência de direitos conflituantes (artigo 18.º, n.º2 da Constituição da 
República).”186 
                                                          
184 Cfr. WESLEI MACHADO e MARCOS CARVALHEDO, Constituição Federal Anotada pelas Bancas Examinadoras, São Paulo, Editora Método, 
2010, p.370 (interpolação nossa). 
185 Acórdão do Tribunal Constitucional de 24 de Outubro de 2001, n.º 471/01, disponível em www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos 
[06.04.2015] (interpolação nossa, aspas no original). 




 Partindo da lição de ANTÓNIO L.SOUSA FRANCO e GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS187 
enunciaremos os principais limites à iniciativa privada e à consequente liberdade de gestão 
empresarial consagrados a nível constitucional: 
 
a) - “A intervenção do Estado na gestão de empresas privadas”, permitida apenas em casos 
expressamente previstos na lei: “o Estado só pode intervir na gestão de empresas privadas a 
título transitório, nos casos expressamente previstos na lei e, em regra, mediante prévia decisão 
judicial.” (Artigo 86.º, n.º2 da Constituição da República Portuguesa). 
 RUI MEDEIROS sublinha que, neste artigo, para além da reserva de lei, a Constituição 
impõe a “transitoriedade da intervenção da gestão das empresas privadas”, já que, ao optar por 
uma mera intervenção, o Estado não deve “desvirtuar o alcance da medida, tornando-a definitiva 
ou excessivamente prolongada no tempo.”188  
 
b) - “As limitações que resultam do exercício de direitos dos trabalhadores” – Artigos 53.º e 
segs: 54.º, n.º5, 56.º, n.º4, e 57.º, todos da Constituição da República Portuguesa e Artigos 7.º, 
8.º e 9.º da Constituição da República Federativa do Brasil. Estes artigos incidem sobre os 
direitos dos trabalhadores, nomeadamente no que diz respeito à liberdade de associação 
profissional e sindical, ao regime de contratação colectiva e ao direito à greve. 
 A título de exemplo, tal com o artigo 56.º, n.º 4 da Constituição da República Portuguesa 
dispõe que “a lei estabelece as regras respeitantes à legitimidade para a celebração das 
convenções colectivas de trabalho, bem como à eficácia das respectivas normas”, o artigo 7.º, 
XXVI da Constituição da República Federativa do Brasil dispõe que “são direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social” o 
“reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho.” 
  
c) - “A reserva de sectores básicos de produção à iniciativa pública e a outras formas de 
iniciativa (diversa da iniciativa privada), em consequência de lei que os vede a empresas 
privadas” - Artigo 86.º, n.º3 da Constituição da República Portuguesa. 189  
                                                          
187 Cfr. ANTÓNIO L.SOUSA FRANCO e GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS, A Constituição Económica Portuguesa… op. cit., pp.210-213. 
188 Cfr. RUI MEDEIROS, “Artigo 86.º”, in Jorge Miranda e Rui Medeiros (orgs.), Constituição Portuguesa Anotada, Tomo II – Artigos 80.º a 201.º, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp.109-110. 
189 “A lei pode definir sectores básicos nos quais seja vedada a actividade às empresas privadas e a outras entidades da mesma natureza.” A 
Constituição da República Portuguesa não explica o que se deva entender por setores básicos, sendo que a definição destes “deve reflectir as 




 Cabe ainda referir que, “em certas áreas, a iniciativa económica privada, embora não 
sendo vedada está, todavia, sujeita constitucionalmente a restrições especiais”.190 Neste 
seguimento, são incumbências do Estado “disciplinar e fiscalizar as formas empresariais e 
privadas da medicina, articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, 
nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de qualidade” 
(Artigo 64.º, n.º3, d) da Constituição da República Portuguesa) e reconhecer e fiscalizar “o 
ensino particular e cooperativo, nos termos da lei” (artigo 75.º, n.º2 da Constituição da 
República Portuguesa).  
Da mesma forma, no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro “o ensino é livre à 
iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: cumprimento das normas gerais da 
educação nacional; autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (Artigo 209.º da 
Constituição da República Federativa do Brasil) e “a assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada”, sendo que as “instituições privadas poderão participar de forma complementar do 
sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos” (Artigo 199.º da 
Constituição da República Federativa do Brasil.) 
 
d) - “As limitações resultantes do princípio da subordinação do poder económico ao poder 
político democrático" (art.80.º, al.a)) e, eventualmente, as que resultassem de planeamento 
democrático” do desenvolvimento económico e social “(art. 80.º, al.e)).” 
  O primeiro princípio apresenta o significado essencial de “fazer prevalecer o poder 
democraticamente legitimado sobre o poder fáctico proporcionado pela riqueza ou pelas 
posições de domínio económico”191.  
Como o poder económico só encontra subordinação no poder democrático se este 
possuir meios adequados para o controlar, a Constituição da República Portuguesa estabelece, 
como objetivos do Estado, as tarefas de “contrariar as formas de organização monopolistas e a 
reprimir os abusos de posição dominante e outras práticas lesivas do interesse geral”, e de 
“assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de modo a garantir a equilibrada 
concorrência entre as empresas.” - Artigo 81.º, f) da Constituição da República Portuguesa.  
                                                          
190 Cfr. J.J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada – Artigos 1.º a 107.º, Volume I… op. cit., p. 
790. 




 O citado artigo apresenta como principal objetivo o funcionamento eficiente dos 
mercados, expressão que se pode desdobrar na “proibição de práticas restritivas da 
concorrência” e na atitude de “reprimir os abusos da posição dominante”, nomeadamente, de 
“impedir, preventivamente, nas operações de concentração, a criação de situações de posição 
dominante que possam pôr em risco a concorrência”.192  
Em consonância com a limitação da iniciativa empresarial privada advinda dos princípios 
da subordinação do poder económico ao poder político democrático e do planeamento 
democrático do desenvolvimento económico acima referidos, aparecem-nos os artigos 170.º e 
174.º, §1 da Constituição da República Federativa do Brasil, que nos transmitem que: 
 
“A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. Como agente 
normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 
 
“A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional 
equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento.” 
 
 Além disso, as limitações respeitantes a práticas empresariais de cariz concorrencial e 
monopolista também se encontram patentes na Constituição Federativa do Brasil, mais 
concretamente nos seus artigos 146.º-A e 173.º, §4: “A Lei complementar poderá estabelecer 
critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 
prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo; A lei reprimirá 
o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência 
e ao aumento arbitrário dos lucros.” 
 
e) - “A existência de uma disciplina própria de certas actividades, a qual poderá, em funções de 
fins específicos, restringir a iniciativa privada”. Podemos inserir aqui a matéria do investimento 
estrangeiro que, tanto no ordenamento jurídico português, como no brasileiro, deve ser 
                                                          




disciplinado por lei. Esta necessidade de disciplina legislativa é justificada por motivos de 
interesse e desenvolvimento nacional: 
 
Artigo 172.º da Constituição Federativa do Brasil: “A lei disciplinará, com base no interesse 
nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a 
remessa de lucros.”193 
 
Artigo 87.º da Constituição da República Portuguesa (Actividade económica e investimentos 
estrangeiros): A lei disciplinará a actividade económica e os investimentos por parte de pessoas 
singulares ou colectivas estrangeiras, a fim de garantir a sua contribuição para o 
desenvolvimento do país e defender a independência nacional e os interesses dos trabalhadores. 
 
Desta maneira, pode afirmar-se que “a actividade económica e os investimentos 
estrangeiros não estão garantidos em termos absolutos, estando especificamente sujeitos – para 
além dos limites gerais – às restrições impostas por lei em vista à defesa da independência 
nacional,” aos “interesses dos trabalhadores, à prossecução do desenvolvimento do país ”, ao 
crescimento económico e ao aumento do bem-estar social e económico e da qualidade da vida 
dos cidadãos.194195 
 
 Para além das limitações elencadas por ANTÓNIO L.SOUSA FRANCO e GUILHERME 
D’OLIVEIRA MARTINS, e por nós aqui desenvolvidas, permitimo-nos acrescentar mais duas 
espécies limitativas da iniciativa privada empresarial:  
 
f)- O interesse geral, intrinsecamente relacionado com as necessidades financeiras do Estado. 
 O artigo 61.º, n.º1, da Constituição da República Portuguesa, transmite-nos a ideia de 
que a iniciativa económica privada exerce-se tendo em conta o interesse geral. 
                                                          
193 Atentai, neste sentido, no artigo 190.º da Constituição da República Federativa do Brasil: “A lei regulará e limitará a aquisição ou o 
arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de autorização do 
Congresso Nacional.” 
194 Cfr. RUI MEDEIROS, “Artigo 87.º”, in Jorge Miranda e Rui Medeiros (orgs.), Constituição Portuguesa Anotada, Tomo II – Artigos 80.º a 201.º… 
op. cit., pp.118-119 (interpolação nossa). 
195 Nesta sede, cabe ainda falar nos serviços de radiodifusão e de radiotelevisão, que se encontram condicionados por licenças/concessões 
estatais: Artigo 223.º da Constituição da República Federativa do Brasil: “Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão 
e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, 
público e estatal.”; Artigo 38.º, n.º7 da Constituição da República Portuguesa: “As estações emissoras de radiodifusão e de radiotelevisão só 
podem funcionar mediante licença, a conferir por concurso público, nos termos da lei.” 
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Estamos agora perante uma limitação que apresenta, na sua base, o conceito 
indeterminado de interesse geral, destinado a funcionar como um factor de legitimação 
constitucional da intervenção legislativa na liberdade de iniciativa “cuja «densificação» deve 
arrancar, em primeiro lugar, de determinantes heterónomas fornecidas pela própria lei 
fundamental, sendo de destacar, entre várias, as seguintes:”  
(i) Aumento do bem-estar e da qualidade de vida das populações (Artigos 9.º, d) e 81.º a) e 
b); 
(ii) Aumento da produção e plena utilização das forças produtivas (Artigos 81.º, a) e c) e 
88.º);  
(iii) Defesa da independência nacional (Artigo 9.º,a), 81.º,g) e 87º); 
(iv) Crescimento equilibrado de todos os sectores e regiões (Artigo 81.º, d));  
(v) Defesa do ambiente e utilização racional dos recursos naturais (Artigos 66.º e 93.º, 
n.º1,d));196 
 Desta maneira, concordamos com a posição adotada no Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Norte, de 9 de Novembro de 2012, na medida em que “o direito à livre iniciativa 
económica privada não constitui um direito absoluto mas antes um direito que, quer em termos 
constitucionais quer em termos legais, se mostra e pode ser objeto de introdução pelo Estado de 
limites e de restrições decorrentes, mormente, do «interesse geral»”.197 
 A proteção do interesse geral, ou seja, dos interesses da comunidade, só poderá ser 
alcançada através da satisfação das necessidades financeiras do Estado. E isto porque, em 
ambos os ordenamentos jurídicos, o sistema financeiro nacional se encontra “estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da 
coletividade, em todas as partes que o compõem.”198  
Por outras palavras, os artigos acima citados devem ser interpretados de acordo com o 
postulado segundo o qual a relação tributária se dirige à regulação da cidadania, mais 
especificamente ao seu conteúdo e ao seu alcance.199  
                                                          
196 Ademais, “o compromisso constitucional da iniciativa privada com o interesse geral, embora não seja susceptível, de só por si, estabelecer 
direitos ou obrigações das empresas para com a colectividade, legitima seguramente a noção de «responsabilidade social» das empresas, 
consubstanciada em iniciativas em prol dos seus trabalhadores (obras sociais) e de colectividade em geral (apoio a escolas, museus, realizações 
culturais)”. Cfr. J.J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada – Artigos 1.º a 107.º, Volume I … op. 
cit., pp.793-794. 
197 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 9 de Novembro de 2012, no Processo n.º 00382/07.3BECBR, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/737e7f8af6c5e36e80257ab50035b942?OpenDocument [10.02.2015] 
(aspas no original). 
198 Artigo 192.º da Constituição Federativa do Brasil. 
199 Cfr. MAÍRA CARVALHAES LOTT, “O Alcance e as Limitações do Planejamento Tributário no Brasil – Uma abordagem conceptual e crítica”, in 
Revista Dialética de Direito Tributário, nº210, 2013, p.67. 
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 Destarte, um dos limites inerentes à liberdade de gestão empresarial consiste na 
subsistência e manutenção do sistema fiscal visando a satisfação das necessidades financeiras 
do Estado e demais entidades públicas no quadro de uma repartição justa do rendimento e da 
riqueza criados200, “estabelecendo a lei, para tanto, mecanismos de planeamento fiscal, ao 
mesmo tempo que visa prevenir a ocorrência de situações de evasão e fraude fiscais por razões 
de justiça social, nessa medida se justificando a adopção de decisões de limitação legítima de 
direitos, liberdades e garantias em confronto.”201 
 
Para além do mais, deve realçar-se que o Estado deve desempenhar, segundo as 
Constituições dos dois países, um papel impulsionador do fenómeno empresarial privado, já que 
este constitui a base do “tecido produtivo nacional” e da “competividade internacional do 
mesmo”.202  
 Cabe, assim, chamar a atenção para o preceito do n.º1 do artigo 86.º da Constituição 
da República Portuguesa, que dispõe que “o Estado incentiva a actividade empresarial, em 
particular das pequenas e médias empresas”, e para o conteúdo dos artigos 146.º, III, d) e 
170.º, IX, da Constituição Federativa Brasileira, sendo que o primeiro institui, como tarefa 
atribuída a Lei Complementar, a “definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte” e o segundo estabelece como um dos 
princípio inerentes à ordem económica Brasileira o “tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
País.”  
E isto porque, se a economia nacional prosperar, mais facilmente se conseguirão 
satisfazer as necessidades financeiras estatais e, em consequência, garantir o bem-estar da 
Comunidade, ou seja, o interesse geral. 
 
g) – O fenómeno das Normas Anti-Abuso, protetor do Princípio da igualdade na repartição da 
carga tributária. 
  A liberdade de gestão empresarial é feita de escolhas. E quando falamos em escolhas 
temos que abarcar as escolhas lícitas e ilícitas, sendo que muitas vezes as empresas enveredam 
                                                          
200  Artigo 103, n°.1, da Constituição da República Portuguesa. 
201 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de Fevereiro de 2001, no Processo n.º 04255/10, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/0/717922be4ec9b14e1802578490059ddf7?OpenDocument [23.10.2014]. 
202 Cfr. EVARISTO FERREIRA MENDES, “Artigo 61.º”… op. cit., p. 1188. O autor chama ainda à atenção para o facto de o papel estatal de 
incentivo ao fomento empresarial não se esgotar nos artigos acima elencados, podendo ainda ser encontrado nos artigos 80.º, f) e 85.º, relativos 
à iniciativa cooperativa e social; nos artigos 100.º, alíneas c) a e), onde se podem encontrar os objetivos da política industrial; nos artigos 93.º, 
n.º1, a), b) e d), 93.º, n.º1, e), 94.º, n.º2, e 97.º, n.º2, relativos à política agrícola.  
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por caminhos que as acabam por conduzir a fenómenos de fraude e de evasão fiscal, 
prejudiciais na ótica dos interesses financeiros do Estado.  
O crescimento da informalidade empresarial, para além de levar à deformação da livre 
concorrência, consubstancia-se uma redução da arrecadação da receita tributária, 
comprometendo a qualidade dos serviços públicos.203 
 ANTÓNIO DÓRIA fala mesmo em consequências anti-sociais da evasão, na medida em 
que este fenómeno “obriga à exacerbação do ónus tributário sobre os contribuintes diligentes ou 
sobre os que estão materialmente impossibilitados de se valer dos expedientes evasivos; 
comprime as receitas públicas, como alternativa, privando o Estado dos meios necessários à 
execução dos serviços que se atribuiu; corrói o princípio da igualdade tributária; frusta a 
distribuição de encargos fiscais segundo a capacidade contributiva dos indivíduos”.204  
 Ao procederem à diminuição da carga fiscal, através de fenómenos evasivos, os 
contribuintes não estão a gerir os seus próprios assuntos, mas sim a levar a cabo a gestão de 
negócios estatais - os impostos -, interferindo na esfera jurídica do Estado, quando não possuem 
legitimidade para tal.205  
 A única maneira que o legislador teria para travar a realidade da evasão fiscal 
empresarial passaria, na opinião de DIOGO LEITE DE CAMPOS, pela tipificação legal dos meios 
permitidos para se atingir certo fim, o que colidiria com vários princípios de ordem 
constitucional. 206 
 É verdade que as empresas têm o direito de pesquisa das teias tributárias, podendo até 
falar-se num direito à infração fiscal, advindo da exposição aos riscos legais. A exploração das 
opções fiscais é realizada, mormente, através da pesquisa de zonas isentas de regulação 
legislativa: as organizações empresariais utilizam toda a sua destreza para construir, passo a 
passo, caminhos novos, desconhecidos para a Administração Tributária e, por isso, 
normalmente lícitos,207 mas muitas vezes edificados através de meios artificiais, abusivos ou até 
antijurídicos. 
                                                          
203 Cfr. MARIA ISABEL DE ABREU MACHADO DERZI, “Quebras da livre concorrência no ICMS, no IPI e PIS-Cofins: corporativismo, informalidade, 
ampla cumulatividade residual e substituição tributária”, in Revista internacional de direito tributário, Volume III, janeiro-junho 2005, Belo 
Horizonte, Abradt-Del Rey, pp. 116-117, citada no Acórdão do Supremo Tribunal Federal de 27 de Junho de 2007, disponível em 
http://www.apet.org.br/jurisprudencia/pdf/juri_18_9_07_1.pdf [09.02.2015]. 
204 Cfr. ANTÓNIO ROBERTO SAMPAIO DÓRIA, “A evasão fiscal legítima: conceito e problemas”… op. cit., p.42, citado por DIOGO LEITE DE 
CAMPOS e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão)… op. cit., p.75 
205 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS et al., Lei Geral Tributária – Anotada e Comentada, 4.ª edição Lisboa, Encontro da Escrita, 2012, p.306. 
206 Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., p.194.  
207 “A relativa imaturidade e imprecisão do Direito Fiscal, mais instrumento de ganância do político de que regra da justiça assente em técnica, é 
contemporânea da proliferação de textos muitas vezes contraditórios e mal elaborados a suscitarem cada vez mais lacunas e imprecisões e a 
facilitarem a própria “ilusão”. Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., p.197. 
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Assim, embora o empresário possa gerir os seus negócios com inteira liberdade – 
“inclusive sendo lícito e até desejável fazê-lo de forma a obter maior economia de tributos 
possível” -, deve ressalvar-se a diferença entre atuações que possuem objetivos empresariais e 
atuações que objetivam a redução artificial da carga tributária208.  
 De modo a conseguir dar resposta às crescentes necessidades financeiras do Estado, o 
legislador, para além de prever uma intervenção estatal no mercado económico-empresarial, 
procedeu à criação de Normas Anti-Abuso no campo do Direito Fiscal. Estas normas, que se 
apresentam como um limite à liberdade de gestão fiscal, apresentam como principal finalidade o 
combate à evasão e fraude fiscais.  
 Assim, a par de algumas Normas Anti-Abuso, respeitantes a matérias específicas, o 
legislador fiscal português consagrou, no n.º2 do artigo 38.º da Lei Geral Tributária, uma Norma 
Geral Anti-Abuso, que dispõe que serão ineficazes, a nível tributário, os actos ou negócios 
jurídicos empresariais dirigidos, por meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas 
jurídicas, à minimização da carga tributária. O mesmo aconteceu no ordenamento jurídico 
brasileiro, onde foi acrescentado um Parágrafo Único ao artigo 116.º do Código Tributário 
Nacional, que determina que as autoridades administrativas poderão desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária.  
O Princípio da igualdade na repartição da carga tributária surge protegido pelas normas 
Anti-Abuso, na medida em que os fenómenos da evasão e fraude fiscal têm normalmente por 
efeito, “directo ou indireto, a obtenção de situações de obrigação tributária individual inferiores 
àquelas que, na estrutura clássica soberano-financeira, ou nas suas variantes, político-
pragmáticas, devam corresponder aos princípios da igualdade na repartição da carga 
tributária”.209  
Em suma, as normas de caráter anti-abusivo encontram a sua razão de ser no 
comportamento evasivo dos sujeitos passivos em matéria fiscal e na necessidade de 
estabelecimento de meios de reação adequados por forma a garantir o cumprimento do 
Princípio da igualdade na repartição da carga tributária e a prossecução da satisfação das 
necessidades financeiras do Estado (e de outras entidades públicas).210  
                                                          
208 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes  de 24 de Maio de 2006, no Processo n.º 11065.001589/2002-64, 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf [07.03.2015], p. 9. 
209 Cfr. ANTÓNIO CARVALHO MARTINS, Simulação na lei geral tributária e pressuposto do tributo: em contexto de fraude, evasão e planeamento 
fiscal… op. cit., p.13. 
210 Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 15 de Fevereiro de 2001, no Processo n.º 04255/10… op. cit.  
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 Assim, embora seja verdade que o que está essencialmente em causa no planeamento 
fiscal é a liberdade fiscal, no sentido em que esta permite às empresas escolherem a forma 
jurídica que melhor aprouver à direção de seus negócios, esta liberdade deve encontrar limites 
que permitam a subsistência económica do Estado.  
 Se o Estado permitisse uma desmesurada liberdade de gestão fiscal, rapidamente 
assistiríamos a fenómenos de planeamento fiscal abusivo e de concorrência desleal entre 
empresas, o que culminaria num prejuízo incalculável para os cofres estaduais e numa quebra 
do princípio da repartição igualitária da carga tributária. 
 No entanto, os limites impostos pelo Estado em matéria de gestão fiscal não podem 
figurar como absolutos, na medida em que, se atendermos aos princípios constitucionais de 
iniciativa privada e de livre gestão empresarial, a previsão de uma norma que ordenasse aos 
contribuintes a opção pela ferramenta de minimização fiscal que significasse uma maior 
arrecadação tributária para o Estado seria totalmente inconstitucional. 
 Destarte, somos da opinião que, tendo o Estado o dever de controlo do poder económico 
nas suas vertentes abusivas, arbitrárias e concorrenciais, as Normas Anti-Abuso devem funcionar 
como limite à gestão empresarial, na medida em que se mostram adequadas para combater os 






CAPÍTULO II – A REESTRUTURAÇÃO EMPRESARIAL 
 
 
1. O fenómeno da concentração empresarial  
 
1.1. Evolução do fenómeno 
 
“No less than living organisms corporations are engaged in 
perpetual change – some growing for midgets to giants, some 
shriveling away, some radically changing their shape and 
structure”.211 
 
As operações da reestruturação empresarial inserem-se no fenómeno da concentração 
empresarial que, por sua vez, deve o seu desenvolvimento à evolução verificada no campo do 
Direito Comercial. 
Na Idade Média, o Direito Comercial apresentava um carácter profissional e corporativo 
(ius mercatorum)212: foi nesta época que os comerciantes passaram a deter grande parte da 
riqueza das cidades, apoiados por pujantes Corporações, cuja função consistia na regulação das 
relações entre os comerciantes através de regulamentos relativos à profissão. Mais tarde, com a 
chegada dos Descobrimentos, a atividade comercial começou a ganhar uma nova dimensão, 
surgindo a necessidade da criação de novas formas de associações de comerciantes, de que são 
exemplo a Companhia das Índias Orientais Holandesa, a Companhia das Índias Ocidentais 
Francesa e a Companhia Inglesa das Índias Orientais.213  
O Direito Comercial da Idade Média ostentava, assim, um marcado cunho subjetivista: 
“pode-se dizer que o direito comercial era um direito feito pelos comerciantes e para os 
comerciantes”.214 
                                                          
211 Cfr. ALFRED CONARD, Corporations in perspective, Minneola, Foundation Press, 1976, citado por JOSÉ ENGRÁNCIA ANTUNES, Direito das 
Sociedades Comerciais – Perspectivas do seu ensino, Coimbra, Almedina, 2000, p. 117. 
212 Cfr. CATARINA SERRA, Direito Comercial – Noções fundamentais, Almedina, Coimbra Editora, 2009, pp.10-11.  Vide, ainda, acerca da 
importância da Idade Média para o desenvolvimento das atividades mercantis, CARLOS BARBOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e 
Questões comentadas, 5.ª Edição, Rio de Janeiro, Elsevier, 2006, p. 3 e segs.   
213 Pode afirmar-se que, à escala Europeia, as Sociedades Comerciais têm na sua origem: - As Corporações que, desenvolvendo-se nos últimos 
séculos da Idade Média, resultaram naquilo a que hoje chamamos de “sociedade de pessoas”, ou seja, nas Sociedades em Comandita e nas 
Sociedades em Nome Coletivo; - As Companhias que, surgidas a partir do século XVI, detinham as características essenciais das atuais 
Sociedades Anónimas. No que concerne às Sociedades por Quotas, é correto dizer-se que, embora o seu aparecimento seja fruto de uma 
iniciativa legislativa não antecedida de um fenómeno social nitidamente definidor da mesma iniciativa, esta detém elementos caracterizadores 
das duas linhas acima citadas. Cfr. RUI PINTO DUARTE, Escritos sobre o direito das sociedades, Coimbra, Almedina, 2008, pp.83-84. 
214 Cfr. ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS, Direito Empresarial Esquematizado, 2.ª edição, São Paulo, Editora Método, 2012, p.4. 
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Com o advento da Idade Moderna, registou-se uma proliferação das atividades 
mercantis, o que obrigou a uma consequente evolução do Direito Comercial. A pouco e pouco, 
os Monarcas amadureceram a ideia da necessidade de edificação de um novo Direito Comercial, 
que passou a ser construído a partir dos ideais de cada Estado, e não a partir dos ideais 
organizativos dos mercadores. 
 Aqui, torna-se imprescindível falar na Revolução Francesa, e na consequente redação do 
Código Civil Francês (Code Napoléon), de 1804, e do Código Comercial Francês (Code de 
Commerce Francês), de 1807, como marcos societários importantes. Embora o Código Civil 
Francês contivesse a definição e regesse o contrato de sociedade - “um contrato pelo qual duas 
ou mais pessoas acordam pôr qualquer coisa em comum, tendo em vista repartir o benefício 
que, daí, possa resultar” –, e estabelecesse ainda a distinção entre Sociedades Particulares e 
Sociedades Universais, apenas o Código de Comércio de 1807 conseguiu dar às matérias 
societárias o desenvolvimento e a atenção que estas mereciam, já que foi o primeiro Código da 
História a tratar, de uma forma geral, dos diversos tipos societários: sociedade em nome 
coletivo, sociedade em comandita e sociedade anónima.215  
O Código Comercial Francês estabeleceu ainda uma divisão entre o Direito Civil e o 
Direito Comercial - ambos pertencentes ao Direito Privado - pelo que se tornou necessária a 
criação de um critério a partir do qual fosse possível delimitar a incidência do Direito Comercial. 
Neste seguimento, a Doutrina Francesa procedeu à construção da Teoria dos Atos do Comércio, 
que assentava na atribuição da qualidade de comerciante a quem praticasse atos comerciais.  
A Teoria adotada pelo Código Comercial Francês propagou-se e chegou a outros 
ordenamentos jurídicos, onde os Monarcas decidiram proceder à extinção das corporações 
mercantis, dando azo ao início de uma nova corrente dentro do Direito Comercial: “em vez de 
direito privativo da classe profissional dos comerciantes, ele passa a ser concebido e construído 
como o direito regulador dos actos do comércio. Adoptou-se assim uma concepção objectivista216, 
que influenciou alguns dos países que, sob o influxo do Código Comercial Francês de 1807, 
                                                          
215 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das sociedades – Parte Geral… op. cit., pp.65-67. 
216 O carácter objetivista atribuído ao Código levantou alguma polémica, não só em sede do ordenamento jurídico Francês, mas também um 
pouco por todo o Mundo, como bem ilustra FILIPE FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo I, Barcelona, 
Montaner Y Simón, S.A., 1962, pp. 38-39: “El Derecho Comercial debía tener un carácter objetivo, pues si no podía vincularse a los 
comerciantes, debía serlo a la noción abstracta de acto de comercio. La solución adoptada por el Código de Comercio no es lógicamente una 
solución netamente subjetiva de derecho profesional, porque no podía serlo después de la supresión de las corporaciones. Pero tampoco es una 
concepción netamente objetiva. Y se ha discutido mucho en doctrina respecto de la verdadera solución adoptada por el Código. Los autores 
clásicos franceses y muchos autores extranjeros afirmaron el carácter objetivo del Código. En todo caso, lo cierto es que el Código de Comercio 
francés abrió una era de objetivación del derecho comercial. “ 
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codificaram o seu direito comercial, como foram os casos de Espanha (1886) e Itália (códigos de 
1842, 1865, 1882) e, também de Portugal” (códigos de 1833 e 1888).217  
 
 Anos mais tarde, a febre capitalista advinda da Revolução Industrial impulsionou o 
surgimento de novas atividades comerciais que espelhavam o desenvolvimento social e 
tecnológico que era vivido naquela época. O rápido e frenético desenvolvimento do capitalismo 
económico fez com que uma nova figura passasse a ocupar o lugar central no panorama jurídico 
comercial: o empresário. 
 Com o passar dos tempos, foi-se constatando uma progressiva impossibilidade 
legislativa de acompanhamento do desenvolvimento efetivado no campo comercial, verificando-
se uma grande discrepância entre a previsão dos Códigos e a realidade, ou seja, uma não 
compreensão das novas atividades comerciais no seio do conceito de atos de comércio, o que 
originou uma rutura com a Teoria objetivista do comércio. 
 O Código Comercial Alemão de 1897 foi aquele que primeiro reestabeleceu e 
modernizou o conceito subjetivista de comércio. E isto porque o seu artigo 343.º estabelecia que 
constituíam atos de comércio todos os atos do comerciante que fossem relativos à sua atividade 
comercial, ou seja, que o ato comercial e o comerciante eram relevantes para o Direito 
Comercial na medida em que estivessem inseridos no contexto da exploração de uma actividade 
empresarial (da exploração de uma empresa), extinguindo-se, assim, a supremacia do ato de 
comércio isolado, e enfraquecendo-se o papel do comerciante.218   
 Chegamos, então, na opinião de ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS à terceira e última 
fase evolutiva do Direito Comercial, caracterizada pela superação do conceito de mercantilidade 
e pela adoção do critério da empresarialidade como forma de delimitação do âmbito de 
incidência da legislação no campo comercial”.219  
Esta fase ficou ainda marcada pelo abandono do conceito de empresa encarado a partir 
de uma cadeia de atos de comércio isolados, como ditava, aliás, o artigo 632.º do Código do 
Comércio Francês, passando a defender-se a ideia de que a empresa consiste numa organização 
de fatores de produção, dirigida para a criação ou oferta de bens e de serviços em massa.220 
O advento desta Teoria da Empresa e o auge da Revolução industrial deram azo ao 
nascimento do fenómeno de concentração empresarial. A produção em massa e todas as 
                                                          
217 Cfr. MIGUEL J.A. PUPO CORREIA, Direito Comercial – Direito da Empresa, 12.ª edição, Lisboa, Ediforum, Setembro de 2011, p.18. 
218 Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume I, 26.ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2005, p.16. 
219 Cfr. ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS, Direito Empresarial Esquematizado… op. cit., p.10. 
220 Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume I… op. cit., p.16. 
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possibilidades económicas que daí advieram fizeram com que as empresas, caracterizadas cada 
vez mais por uma vertente empreendedora, encontrassem na topografia do mercado comercial 
da época um terreno fértil para a expansão das suas atividades económicas. 
 O fenómeno da concentração empresarial remonta, assim, ao tempo da Primeira 
Revolução Industrial, onde se verificou o desenvolvimento de grandes empreendimentos, 
impulsionado pela invenção da máquina a vapor, pela proliferação da produção em série e pela 
criação das Sociedades Anónimas. Tal cenário, aliado a fatores como a revolução nos 
transportes, o uso do petróleo como combustível e a evolução no terreno das indústrias 
químicas, permitiu um crescimento exponencial da economia e, consequentemente, do 
comércio, dando origem “à concentração de empresas por via de fusões e aquisições”.221 
 Com a passagem de uma “economia de tipo artesanal e mercantil a uma economia 
assente na produção industrial em massa, o modelo económico atomístico-concorrencial das 
inúmeras pequenas empresas individuais foi dando progressivamente lugar a um modelo 
caracterizado pela concentração, no qual inversamente vários sectores do mercado aparecem 
dominados por um número cada vez mais reduzido de grandes empresas monopolísticas”.222 
Assistiu-se, assim, à evolução da própria empresa capitalista223, profundamente marcada 
por quatro fatores: “o desenvolvimento da empresa societária, a modificação da sua dimensão, a 
sua diversificação e a tendência para o agrupamento”. Dito de outra forma, tal evolução 
consubstanciou-se no fenómeno que hoje habitualmente se entende por concentração 
empresarial.224 
 Partindo da temática da evolução empresarial, JOSÉ ENGRÁCIA ANTUNES distingue as 
realidades de concentração primária e de concentração secundária. Se num primeiro momento 
as empresas procuraram satisfazer as suas necessidades de crescimento através de um ciclo de 
expansão interna, obtendo o aumento da sua dimensão através do recurso às suas capacidades 
financeiras, técnicas e comerciais, rapidamente perceberam que esta forma de expansão 
levantava várias limitações de ordem financeira – já que uma sociedade individual não consegue 
garantir, indefinidamente, meios suficientes para assegurar o seu crescimento –, organizativa – 
                                                          
221 Cfr. ALBERTO DA SILVA BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas, Lisboa, Editorial Notícias, Fevereiro de 2002, p.16. 
222 Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, Os Grupos de Sociedades – Estrutura e Organização Jurídica da Empresa 
Plurissocietária, 2.ª edição, Coimbra, Almedina, Maio de 2002, pp.33-34 (interpolação nossa). 
223  É importante referir que, no decurso do advento concentracionista, “o protagonista jurídico central do sistema económico então emergente 
deixou de constituir a empresa individual, explorada por uma pessoa física ou singular, para passar a rever-se crescentemente na empresa 
colectiva, explorada por uma pessoa moral ou jurídica: a sociedade comercial ou empresa societária.” Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA 
ENGRÁCIA ANTUNES, Os Grupos de Sociedades – Estrutura e Organização Jurídica da Empresa Plurissocietária … op. cit., p.34 (interpolação 
nossa). 
224  Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos, Porto, Edições 
Asa, 1992, p.16. 
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já que o gigantismo da empresa individual não permite garantir uma “gestão global eficiente do 
todo económico” – e legal – já que o processo de expansão interna leva à criação de blocos 
económicos que rapidamente se tornam “objecto da dissuasora regulação estatal”. Esta forma 
de expansão conduz à concentração primária ou da unidade, que se caracteriza pelo aumento 
da dimensão das empresas e pela diminuição do seu número, e abarca todas as “operações que 
visam incrementar a acumulação interna de poder económico e financeiro da empresa”. 
 Ora, face às limitações apontadas, as empresas viram-se obrigadas a procurar meios 
alternativos de crescimento, procedendo à adoção de estratégias de expansão externa225: “no 
lugar de crescer indefinidamente «para dentro» como puro bloco monolítico, a empresa 
societária foi obrigada a transbordar os seus horizontes jurídicos individuais, crescendo «para 
fora» através da aquisição do controlo de outros operadores económicos, maxime de outras 
sociedades comerciais”. Nasce, assim, o fenómeno da concentração secundária da empresa, 
“caracterizada pela crescente integração das sociedades comerciais em organizações jurídico-
empresariais de estrutura multijurídica ou policêntrica”.226  
O crescimento empresarial externo foi levado a cabo, inicialmente, através do controlo 
de “empresas atuando no mesmo segmento de mercado (agrupamentos horizontais), depois de 
empresas situadas a montante e jusante desse segmento (agrupamentos verticais) e, finalmente 
de empresas operando em países e para produtos diversos (conglomerados)”, como veremos 
mais adiante.227 
 
 O fenómeno da concentração empresarial avançou mais rapidamente nos Estados 
Unidos da América (virar do século XIX/XX) 228 do que nos países Europeus onde, só a partir da 
constituição da CEE, ou seja, nos finais dos anos 50, passou a ser um fenómeno digno de 
                                                          
225 Na ótica de ALBERTO DA SILVA BARATA, “a expansão externa supera a interna, pois permite, para além de um crescimento rápido e sem 
acréscimo de competividade, tirar partido de sinergias entre as empresas do grupo envolvendo as respetivas culturas e experiências de gestão 
para reduzir o risco, acesso a novos fornecedores, clientes, canais de distribuição e mercados, com a correspondente redução de custos 
subjacentes a maiores vendas e produção.” Cfr. ALBERTO DA SILVA BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas…op, cit., 
p.30 (interpolação nossa). 
226 Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ANTUNES, Direito das Sociedades Comerciais – Perspetivas do seu ensino… op. cit., p.118-120 
(interpolação nossa, aspas no original). 
227 Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, Os Grupos de Sociedades – Estrutura e Organização Jurídica da Empresa 
Plurissocietária… op. cit.,  pp.41-42. 
228  Nos Estados Unidos da América, o fenómeno da Concentração Empresarial compreendeu três períodos: - Período de 1880 a 1904, que se 
caracteriza pela constituição de grandes holding/trust e pelo investimento dos bancos da indústria. Este período fica ainda marcado pelas 
integrações de empresas de tipo horizontal – empresas do mesmo ramo de indústria – e pela publicação da primeira legislação acerca do tema; 
- Período de 1914 a 1920, marcado por uma política governamental de fomento da estandardização da produção. O Governo procedeu ao 
desencorajamento da “competividade pelos preços facto que, no pós-guerra, trouxe alguns problemas às empresas, obrigando-as a 
reorganizarem-se para reduzirem os custos e melhoraram o seu desempenho”. O período fica ainda marcado pelas Integrações Verticais 
“envolvendo as empresas, fornecedores e clientes (v.g., Ford Motor Company)”;- Crise dos Anos 29-30, que impulsionou a publicação, no ano de 
1933, do Security Act, “em função do qual a Security Exchange Commission  passou a exigir que, às contas sociais legalmente exigidas às 
empresas e submetidas à sua apreciação, fossem também juntas as contas consolidadas das empresas do grupo”. Cfr. ALBERTO DA SILVA 
BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas… op. cit., pp. 17-18 (interpolação nossa). 
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estudo, com as fusões-aquisições a assumirem um papel determinante, nomeadamente nos 
sectores da siderurgia e da química. 229 
 Vejamos, a título de exemplo, um excerto doutrinal ilustrador da emergência do 
fenómeno da concentração empresarial no ordenamento jurídico francês:   
  
“en effet, si la croissance par fusions-acquisitions est depuis la fin des années 
1960 object  d’attention, la libéralisation des mouvements de capitaux, le 
développement des marchés financiers, l’internationalisation de l’économie et 
la déréglementation on été propices au développement de ces opération. 
” 230       
  
 Até 1904 - quando a economia mundial enfrentou um período de recessão - a 
concentração empresarial materializou-se, fundamentalmente, nas operações de concentração 
horizontal, impulsionadas pelo desenvolvimento e pelas grandes alterações nas infraestruturas 
económicas e nas tecnologias de produção, pela abertura das vias de comunicação, pelo 
advento da energia elétrica e pela crescente utilização do carvão.231 
 Por volta do ano de 1916 teve início um novo ciclo de concentração empresarial, 
estimulado pelo crescimento propiciado pelo final da primeira Grande Guerra. As já implantadas 
concentrações horizontais passaram a conviver com o desenvolvimento do fenómeno da 
concentração vertical, sendo certo que “o padrão da consolidação no interior de certas indústrias 
iniciado no primeiro ciclo teve continuidade no segundo, e algumas geraram estruturas 
oligopolistas no interior de certos sectores”. Este ciclo conheceu o seu término com o crash do 
mercado de acções, em 24 de Outubro de 1929. 232 
 No decorrer do século XX, o processo de concentração conheceu um grande 
desenvolvimento, “constituindo-se em característica imanente ao sistema capitalista 
amadurecido, com fases de maior intensificação da concentração, como no período de quarto de 
século que se sucedeu à Segunda Guerra Mundial – caracterizado pela grande expansão das 
                                                          
229 No que concerne à Europa, vejamos, a título de exemplo, o desenvolvimento do fenómeno de Concentração Empresarial no ordenamento 
jurídico Francês: “embora sejam exíguos os estudos sobre este tema, foi possível retirar a existência de três ciclos: - 1.º Ciclo: De 1966 a 1972 – 
era da formação de grandes grupos industriais; - 2.º Ciclo: De 1986 a 1992 – operações com valores muito elevados; - 3.º Ciclo: Em curso a 
partir de 1997 e referente à consolidação no interior de sectores – bancos, seguros e petrolíferas.” Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, 
aquisições e reestruturações de empresas, 1.ª edição, Lisboa, Sílabo, 2002, p. 195. 
230 Cfr. OLIVIER MEIER e GUILLAUME SCHIER, Fusions acquisitions – Stratégie, Finance, Management, 4.ª edição, Paris, Dunod, 2012, p. 4. 
231 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, aquisições e reestruturações de empresas… op. cit., p. 196. 
232 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, aquisições e reestruturações de empresas… op. cit., p.197. 
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transnacionais (ou multinacionais) e pelo grande crescimento económico dos principais países 
capitalistas, sobretudo Alemanha, Japão e Itália.”233  
 Assim, no final dos anos 50, assistiu-se ao surgimento de um novo ciclo 
concentracionista: “a era dos conglomerados” que, atingindo o seu exponente máximo entre 
1965 e 1969/70, se encontra associado a um período de crescimento económico e 
consequente sucesso das empresas de grande dimensão, derivado do facto de os gestores 
empresariais não terem utilizado “os elevados meios de tesouraria libertos para pagamento de 
dividendos, mas antes para efetuar aquisições” que eram consideradas como “um caminho 
estratégico e salutar de crescimento e de criação de valor.”234  Verificou-se assim uma onda 
crescente de fusões-aquisições sob a forma de conglomerados que objetivavam não apenas 
ultrapassar as leis anti-trust relativas às concentrações verticais e horizontais, mas também tirar 
partido das facilidades de financiamento e da engenharia financeira.235  
 Após ter sofrido uma visível redução na década de 70, o movimento de concentração 
empresarial foi alvo de um duro golpe aquando da crise dos anos 82/83. Só quando a economia 
mundial começou a ressurgir, em 1984, é que se iniciou um novo período, marcado pela maior 
dimensão das empresas adquiridas e pela utilização de níveis elevados de financiamento alheio. 
Para além disso, assistiu-se ao desmoronar da regulamentação em alguns setores, o que 
originou um aumento dos níveis de concorrência empresarial.  
 A partir dos anos 93/94, as empresas começaram a pensar a sua expansão para além 
das fronteiras dos países onde se encontravam sediadas, tendo em conta “os ganhos 
estratégicos justificados pela globalização e pela redução da fragmentação.” Para tal, contribuiu, 
em grande parte, o aprofundamento do Mercado Único Europeu e o período de grande 
crescimento económico a que se assistia nos Estados Unidos da América. A juntar a isto, 
verificou-se um aproveitamento, por parte do Japão, das acções de concentração empresarial, 
como meio de lutar contra a “invasão ocidental” 236: a crise petrolífera dos anos 70, a crescente 
afirmação dos “países não alinhados” e o aproveitamento de novos pólos de desenvolvimento no 
Sueste Asiático criaram, em conjunto com o desenvolvimento económico do Japão, “condições 
concorrenciais dificilmente compatíveis com o modelo de economia Ocidental.”  
                                                          
233 Cfr. GERSON LUÍS ALBRECHT ANVERSA, “ A defesa da concorrência no Brasil: Experiência histórica, fundamentos teóricos e ação do 
Ministério Público federal”, 2004, texto disponível em https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/6870/000448442.pdf?sequence=1 
[26.01.2015], pp.22-23 
234 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, aquisições e reestruturações de empresas… op. cit.,  p.198. 
235 Cfr. ALBERTO DA SILVA BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas… op. cit., p.20. 
236 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, aquisições e reestruturações de empresas… op. cit.,  pp. 203-205. 
 e 240-242. 
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Daí que seja compreensível que as empresas tenham encetado um movimento de 
deslocalização para “outras paragens”, procurando, através da modernização, diversificação, 
concentração e internacionalização, “modos de garantirem a sua perenidade através do 
crescimento e expansão para outros negócios e mercados.”237 
 
1.2. A concentração empresarial e as operações de reestruturação empresarial 
 
O fenómeno de concentração empresarial tem lugar, muitas vezes, através de operações 
de reestruturação empresarial, já que, “tanto a incorporação quanto a fusão e a cisão 
constituem modalidades de concentração de empresas”238. 
 Não obstante, o fenómeno concentracionista não se esgota nas figuras acima elencadas. 
Fazem também parte do seu núcleo os grupos de sociedades, as sociedades holding, o 
consórcio de sociedades, os acordos de colaboração interempresariais, as joint-ventures, entre 
outras, sendo que, face à atual conjuntura económico-comercial, é quase impossível elencar 
todas as formas que o fenómeno de concentração empresarial pode revestir.  
 JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, partindo da afirmação de que “o 
fenómeno concentracionista não é um fenómeno uniforme e unidimensional”, esboça as 
“formas e graus de intensidade” em que se pode traduzir o fenómeno da Concentração 
Empresarial:  
(i) Relações de cooperação entre empresas, onde se verifica a manutenção da 
autonomia jurídica e económica das entidades envolvidas: cartéis, ententes, joint-ventures, 
consórcios, acordos de colaboração interempresariais, agrupamentos complementares de 
empresas;  
(ii) Relações de coligação interempresariais, no âmbito das quais se verifica a 
manutenção da autonomia jurídica dos membros, mas o desaparecimento, na maioria das 
vezes, da sua autonomia económica: grupos de sociedades; 
(iii) Relações advindas da união pura e simples de empresas, sendo que aqui se verifica 
a perda total de qualquer espécie de autonomia por parte de todas ou algumas empresas 
envolvidas: fusão239, transferência de ativos, trespasse, split-off e split-Up.240 
                                                          
237 Cfr. ALBERTO DA SILVA BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas… op. cit., pp. 19-20. 
238 Cfr. OSMAR BRINA CORRÊA-LIMA, Sociedade Anônima, 3.ªedição, Belo Horizonte, Del Rey, 2005, p. 372. 
239 “A fusão de sociedades representa o grau mais intenso de concentração e implica a perda de personalidade das sociedades fundidas”. Cfr. 
MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos… op. cit., p.19. 
240 Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, Os Grupos de Sociedades – Estrutura e Organização Jurídica da Empresa 
Plurissocietária… op. cit.,  p.48. No ordenamento jurídico Brasileiro existe também espaço para a análise da autonomia no contexto dos 
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 Torna-se agora pertinente abordar, de uma forma mais cuidada, a temática da 
Integração Empresarial, até para que possamos perceber o sentido da evolução do fenómeno de 
concentração empresarial acima estudado. 
 A doutrinal nacional e internacional costuma estabelecer uma pertinente distinção entre 
Integração de Empresas Vertical (em que as empresas concentradas têm origem numa relação 
fornecedor-cliente, e que apresenta como objetivo a expansão da produção, o melhoramento da 
posição concorrencial e o controlo dos recursos, da produção e da comercialização), Integração 
de Empresas Horizontal (em que as empresas concentradas levam a cabo atividades – idênticas 
ou diferentes – dentro da mesma indústria, existindo, na maioria das vezes, competição entre 
estas, e que apresenta como objetivo a expansão da produção e a comercialização dos seus 
produtos e ainda a criação de monopólios dentro da indústria onde ambas atuam) e 
Conglomerados (em que as empresas concentradas são provenientes de sectores da actividade 
diferentes, não apresentando nenhuma afinidade no que toca aos produtos de serviços e ao 
mercado, e que apresenta como objetivo a redução dos riscos negociais - através da combinação 
de empresas de diferentes indústrias – e o aumento do poder económico das empresas). 241 
Relativamente às causas típicas que se encontram na base do movimento de 
concentração empresarial, podemos elencar, por exemplo, a procura de atenuação ou da 
extinção do risco constituído pela concorrência, a introdução da racionalização no processo 
produtivo e distributivo, a consecução do controlo económico, motivações de índole financeira e 
a obtenção das vantagens económicas que resultam do monopólio ou de situações que dele se 
aproximem.  
É a existência de concorrência que impõe a racionalização da produção ou da 
distribuição, tornando-se importante gerar condições para reduzir os custos da produção. 
Ademais, com a criação de monopólios consegue-se “influenciar os preços de aquisição dos 
factores de produção, diminuindo-os, ou os preços de venda dos produtos, elevando-os. Se por 
                                                                                                                                                                          
fenómenos de concentração. A título de exemplo, PAULA A. FORGIONI sublinha que existem situações em que a Concentração Económica pode 
ser concretizada sem acarretar, necessariamente, a perda de autonomia das empresas, como acontece no caso dos Acordos entre empresas. Cfr 
PAULA A.FORGIONI, OS Fundamentos do Antitruste, 2.ª edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2005, p.464, citada por RENATA LAIS CREMA, 
“Concentração Econômica e estruturas de mercado”, 2010, texto disponível em 
http://dspace.c3sl.ufpr.br/dspace/bitstream/handle/1884/31282/M1307JU.pdf?sequence=1 [25.01.2015], p.16. 
241  No mesmo sentido, R. BERG e HEATHER MCCOY afirmam que a Concentração se pode desdobrar em duas modalidades : concentration 
horizontale e concentration verticale : - “La concentration est dite horizontale lorsqu’elle regroupe des entreprises de la même branche (qui 
produisent le même produit ou la même catégorie de produit) (…) ; - La concentration est dite verticale lorsqu’elle regroupe des entreprises 
complémentaires (c’est-à-dire clientes) (…). La concentration verticale permet a l’entreprise de dominer tout un cycle de production, au prix, bien 
entendu, d’une gestion compliquée.” Cfr. R. BERG e HEATHER MCCOY, Parlons affaires! : Initiation au français economique et commercial… op. 
cit.,  p.92. 
Vide, ainda sobre a temática da Concentração Horizontal e Vertical, a opinião de MEDINA CARREIRA, que encara tal distinção a partir de uma 
“visão meramente económica”. Cfr. MEDINA CARREIRA Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e 
jurídicos… op. cit., p.18.  
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qualquer via jurídica adequada, um conjunto de empresas se aglutina para impor um preço ao 
fornecedor de matérias-primas, certamente que conseguirá reduzir os seus custos de 
produção.”242 
Na mesma senda, ALBERTO DA SILVA BARATA é da opinião de que as empresas levam 
a cabo as operações de concentração tendo em vista:  
(i) A rentabilização das economias resultantes dos recursos humanos, materiais, 
financeiros e tecnológicos partilhados;  
(ii) A aposta na investigação e no aproveitamento dos resultados; 
(iii)  Uma maior possibilidade de expansão externa;  
(iv) A diminuição dos riscos e uma maior capacidade de resposta às mutações do meio 
envolvente;  
(v) A profissionalização da gestão empresarial;  
(vi) O reforço da sua imagem.243 
 
Após toda a contextualização efetuada, chegou a hora de acolhermos um conceito 
adequado de concentração empresarial. Para tal, achamos por bem utilizar as palavras de 
Champaud que, de forma abreviada e clara, nos transmitem a essência do fenómeno 
concentracionista: 
                                                              “Operação ou acto que provoca a formação 
de unidades económicas de maior dimensão."244 
 
 
2. Evolução da legislação relativa às operações de reestruturação empresarial  
 
2.1. A evolução legislativa nos ordenamentos jurídicos português, francês e italiano 
 
 A regulação relativa às sociedades comerciais sempre registrou uma parca evolução nos 
diversos ordenamentos jurídicos, já que as sociedades “estavam sujeitas a um princípio de 
tipicidade que fazia escassear a aplicação geral na matéria”. Se olharmos ao facto de que “a 
                                                          
242 Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos… op. cit., pp.26-27. 
243 Cfr. ALBERTO DA SILVA BARATA, Concentração de empresas e consolidação de contas… op. cit., p.31. 




modificação de sociedades exige fatalmente uma contemplação normativa de âmbito geral”, 
torna-se fácil compreender o porquê de as primeiras codificações societárias reservarem um 
espaço muito curto para a temática da modificação de sociedades, o que funcionou como uma 
espécie de barreira à “evolução do tecido empresarial e à sua adaptação a um Mundo em 
mudança”.   
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO considera que a evolução da legislação relativa à 
modificação de sociedades se manifestou, nos diversos ordenamentos jurídicos, em três fases: 
enquanto numa primeira fase houve lugar apenas para pequenas referências respeitantes a 
“tipos societários isolados”, sendo reguladas modificações menores – Redução e Aumento de 
Capital, Alterações Estatutárias -, e tendo as maiores – fusão, cisão, transformação - caído no 
esquecimento, a segunda fase ficou marcada pelo aparecimento de referências relativas a estas 
últimas operações, embora as regras fossem apenas aplicáveis a propósito de cada tipo 
societário. Numa terceira fase, foram finalmente criadas leis gerais sobre a temática, “versando 
os problemas numa prespectiva supra-típica” 245. 
  
No ordenamento jurídico francês, a primeira alusão às operações de reestruturação 
empresarial – nomeadamente à operação de fusão (fusion) - surge na Lei de 1 de Agosto, de 
1893, e na Lei de 16 de Novembro, de 1903, que alteraram a Loir sur les sociétés du 25 Juillet 
1867. 
 Posteriormente, foi promulgada a Lei de 24 de Julho de 1966 (Lei n.º 66/537) que, não 
contendo qualquer definição de cisão ou de fusão, limitava-se, no seu artigo 371.º, a descrever 
de forma sumária tais operações sendo que, após uma curta referência ao esquema próprio da 
fusão, estabelecia o referido artigo que uma sociedade poderia entrar com o seu património para 
sociedades que já existiam, ou participar com estas na constituição de novas sociedades, através 
da fusão-cisão, podendo ainda entrar com o seu património para novas sociedades através da 
figura da cisão. 
No que diz respeito ao ordenamento jurídico português, a ideia da necessidade da 
criação de um regime especial para as operações de reestruturação empresarial encontrou o seu 
primeiro esboço no Relatório do Projeto de Código Comercial apresentado por VEIGA BEIRÃO, 
em 1887, onde se clamava pela criação de um regime jurídico especial para a dissolução, a 
fusão, a prorrogação e a redução do capital. Embora se possa dizer que desta panóplia de 
                                                          
245 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das sociedades – Parte Geral… op. cit.,  p.1092. 
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figuras apenas a operação de fusão constitua uma operação de reestruturação empresarial 
propriamente dita, o citado projeto constituiu o ponto de partida para a construção do regime 
complexo de regras tendentes à reestruturação empresarial com que nos deparamos atualmente 
no nosso ordenamento jurídico. 
 Na sequência do Projeto nasce o Código de Veiga Beirão – Código Comercial Português 
de 1888 - que, no seu artigo 116º, apresentou uma “base normativa residual para todas as 
modificações do contrato de sociedade”246:  
 
“Toda a prorrogação de sociedade, toda a mudança de firma 
social, objecto, sede, domicilio ou gerência social, todas as 
modificações nos estatutos, todo o reforço, redução ou 
reintegração do capital, toda a dissolução e fusão, e em geral 
toda e qualquer alteração no pacto social, deverão efectuar-se 
pela forma prescrita para a constituição da respectiva 
sociedade.  
§único. O titulo, porem, de fusão, o de prorrogação de 
quaisquer sociedades e de reducção do capital social, só poderá 
lavrar-se depois de registada provisoriamente e publicada a 
respectiva deliberação, e de não ter havido opposição a esses 
actos ou ter esta sido julgada improcedente.”247 
 
 A operação de fusão foi aquela que mereceu uma maior delineação e atenção, sendo-lhe 
reservados os artigos 124.º a 127.º do Código, que configuravam quase uma reprodução do 
conteúdo dos artigos 193.º a 196.º do Código Comercial Italiano de 1822. Mostra-se, assim, 
coerente afirmar que o Código Comercial de 1888 se mostrou inovador neste vértice, já que, ao 
tempo deste último, a operação de fusão apenas constava em algumas disposições dos Códigos 
Alemão, Húngaro e Suíço248. 
                                                          
246 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae, Coimbra, Almedina, Dezembro 2008, pp.58-59.  
247  Cumpre ainda referir que o artigo 49.º, n.º 5 do Código de 1888 determinava a sujeição a registo comercial de todos “os instrumentos de 
constituição e prorrogação de sociedade, mudança de firma, objecto, sede ou domicílio social, modificação nos estatutos, reforma, redução ou 
integração do capital, dissolução e fusão, cedência da parte de um sócio em nome colectivo noutrem e, em geral, tôda e qualquer alteração no 
pacto social”.  
248 Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, Coimbra, Almedina, 
1990, p. 13. 
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 Não obstante, a inovação trazida pelo Código não significou a sua imunidade a críticas. 
DIOGO COSTA GONÇALVES exalta a ideia de que, no âmbito do Código Comercial de 1888, a 
referência efetuada à fusão assentava em bases meramente empíricas, sem que tivesse existido 
qualquer preocupação quanto à sua construção dogmática. 249 Também ANTÓNIO MENEZES 
CORDEIRO admite que o legislador de 1888 se preocupou mais em “garantir os interesses dos 
credores das sociedades envolvidas nas operações de fusão do que, propriamente, em definir 
pela positiva o fenómeno da fusão em si”.  
Desta maneira, a definição de fusão foi sendo construída pela Doutrina da época, que se 
mostrou preocupada em “corresponder aos valores e aos interesses subjacentes a situações de 
concentração e de absorção”.250 Tal lacuna legal veio a ser ainda preenchida, em parte, pela 
jurisprudência, já que o Acórdão da Relação de Lisboa, de 18 de Dezembro de 1959, clarificou 
que: “a fusão de sociedades pode dar-se de duas maneiras: a fusão propriamente dita, que é um 
contrato de sociedade, e a incorporação, quando sucede que alguma ou algumas sociedades se 
dissolvem, reunindo-se os seus capitais a uma outra que continua a existir.”251 
 Ao longo do século XX, a aplicação do regime da fusão processou-se de forma limitada, 
já que a preocupação com os interesses dos credores funcionou como elemento paralisador do 
desenvolvimento da operação. A necessidade de uma reforma no regime levou à criação do 
Decreto-Lei n.º 598/73, de 8 de Novembro, inspirado pelo Projeto – já então conhecido - da 
Terceira Diretiva Europeia (que analisaremos mais adiante) e nos trabalhos de preparação do 
Código Civil Português, sendo que a figura da fusão foi, naquela sede, tratada em moldes muito 
parecidos à previsão do atual Código das Sociedades Comerciais.252 
 A figura da fusão de sociedades foi ainda desenvolvida na Lei das Sociedades por Quotas 
Portuguesa que, nascida a 11 de Abril de 1901, para além de introduzir uma nova forma 
societária no ordenamento jurídico português, estabeleceu que, sempre que estivesse em causa 
uma Sociedade por Quotas, a fusão de sociedades teria que ser antecedida por uma 
Convocação seguida da realização de uma Assembleia Geral. 
                                                          
249 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.70. 
250 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das sociedades – Parte Geral… op. cit., p. 1126.  
251 Cfr. MARIA TERESA BARBOT VEIGA DE FARIA, “Tratamento Fiscal das Fusões e Cisões de Sociedades de Capitais”, in Cadernos de Ciência e 
Técnica  Fiscal, n.º 343/345, Julho – Setembro de 1987, p. 222. 
252 O Decreto-Lei n.º 598/73, de 8 de Novembro, “procurando o aperfeiçoamento do direito português das sociedades comerciais, define o 
conceito de fusão, primeiro de uma forma extremamente genérica «duas ou mais sociedades, ainda que de tipo diverso, podem fundir-se 
mediante a sua reunião em uma só» (n.º1 do artigo 1.º); depois, através da definição que dá das espécies que aquele género poderá assumir: A 
fusão pode realizar-se: a) Mediante a transferência global do património de uma ou mais sociedades para outra e a atribuição aos sócios 
daquelas de partes, acções ou quotas destas; b) Mediante a constituição de uma nova sociedade, para a qual se transferem globalmente os 
patrimónios das sociedades fundidas, sendo aos sócios destas atribuídas partes, acções ou quotas da nova sociedade, [N.º4 do artigo 1.º].” Cfr. 
MARIA TERESA BARBOT VEIGA DE FARIA, “Tratamento Fiscal das Fusões e Cisões de Sociedades de Capitais”… op. cit., pp. 222-223. 
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 A nível histórico, e contrariamente ao que se apurou ao nível da fusão, a figura da cisão 
nunca mereceu uma larga atenção doutrinal ou jurisprudencial. A sua importância verificou-se 
mais no âmbito prático do que teórico, encontrando eficácia no campo societário enquanto 
operação de sentido oposto ao da operação de fusão. 
 O aparecimento desta figura teve lugar nos Estados Unidos da América e na Europa do 
Pós-guerra, repousando as suas origens em necessidades especialmente económicas, e não 
tanto normativas, já que a operação de cisão desempenhou uma importância vital nas áreas de 
reestruturação e redimensionamento das empresas, após a devastação física e económica 
causada pela guerra. 
 Face a uma inadmissível ausência de regulamentação respeitante às sociedades no que 
concerne à cisão, o ordenamento jurídico francês resolveu ser o primeiro a estabelecer uma 
disciplina integral desta operação societária no domínio da Legislação Comercial, resolução que 
encontrou materialização na Lei n.º 66/537, de 24 de Julho253. 
 Naquele ordenamento jurídico proliferou o entendimento da figura da cisão, enquanto o 
inverso da figura da fusão, já que “a admissibilidade jurídica da concentração societária levada a 
cabo pela fusão importaria, necessariamente, o reconhecimento do seu inverso: a possibilidade 
de as sociedades se fragmentarem dando origem a outras sociedades.”. Desta forma, a cisão 
seguiria a aplicação do regime legal da fusão, mas dando azo a uma produção de efeitos 
contrária. 254 
No que concerne ao ordenamento jurídico Italiano, foram detetados receios iniciais no 
que toca à aceitação da figura da cisão, sendo que tal ocorreu mais tarde do que na maioria dos 




                                                          
253 A Lei n.º 66/537, de 24 de Julho consagrou as figuras da Cisão por divisão (com Fusão ou não) e da Cisão por destaque. Quanto à primeira, o 
artigo 371.º determinava que “uma sociedade, mesmo em liquidação, pode ser absorvida por uma outra sociedade ou participar na constituição 
de uma sociedade nova, por via de fusão (…) Ela pode também atribuir o seu património a sociedades existentes ou participar com estas na 
constituição de sociedades novas, por via de fusão-cisão. Pode também atribuir o seu património a sociedades novas, por via de cisão”. 
Relativamente à Cisão por destaque, vinha prevista apenas na modalidade de cisão-para-fusão- incorporação, no artigo 387.º da citada lei:  «La 
société qui apporte une partie de son actif á une société et la société que bénéficie de cet apport peuvent décider d’un commun acord de 
soumettre l’opération aux dispositions des articles 382 a 386».   O regime estabelecido por esta Lei - especialmente na parte que trata da Cisão 
por Divisão – foi de extrema relevância no desenvolvimento do Direito Português neste domínio, já que o nosso legislador tomou de exemplo 
muitas das suas disposições. Cfr. DURVAL FERREIRA, Cisão de Sociedades, No Direito Português e Comparado e no Projecto do Código das 
Sociedades… op. cit.,  pp. 11-12. 
254 Cfr.  DIOGO COSTA GONÇALVES, “Artigo 118.º” in António Menezes Cordeiro (coord.), Código das Sociedades Comerciais Anotado, Coimbra, 
Almedina, 2011, p. 473. 
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“l’ operazione di scissione non era inizialmente disciplinata nel 
quadro normativo italiano e trae infatti origine dalla normativa 
francese tanto che a metà degli anni ’70 ed inizio anni ’80 in 
Italia era molto diffuso lo strumento de conferimento con cui 
uma azienda viene apportato ad una societá, la quale, como 
contropartida, non da denaro ma azione o quote proprie”.255 
 
 A admissibilidade da cisão foi desencadeada pela sentença da Corte d’ Appelo di Genova 
de 9 de Fevereiro de 1956, “que homologou uma deliberação social que decidira a constituição 
de uma de uma sociedade por scorporazione de uma outra sociedade, a redução do capital da 
sociedade scorporante e a atribuição da correspondente parte do património à sociedade 
scorporata.”  
 A referida sentença não teve um acolhimento favorável por parte da doutrina, já que 
muitos autores, embora não contestassem a legitimidade da operação realizada, não 
concordaram com a sua recondução a uma figura nova, a scorporazione, destacando que os 
sócios se tinham limitado a agregar, num único ato - a deliberazione di scorporazione - um 
procedimento complexo, omitindo de forma propositada algumas fases, facto que em nada 
alterava a sua essência, e muito menos servia como justificativo para a criação de uma nova 
figura societária.”256 
 Outros dos argumentos utilizados pela doutrina Italiana para rejeitar, de antemão, a 
autonomia da figura da cisão, assentava na convicção de que esta figura embatia com a 
ideologia patente no artigo 2247.º do Codice Civile, na medida em que o normativo definia a 
sociedade como um contrato, o qual exigia o envolvimento de uma pluralidade de partes,257 ao 
contrário do que se passava em sede da operação de cisão, quando analisada a partir da 
“constituição unilateral de uma sociedade por outra mediante uma única declaração de vontade 
(a deliberação da assembleia geral).”258 
                                                          
255 Cfr. CLAUDIO CERADINI et al., Fusione e scissione delle societa ̀ : disciplina civilistica, trattamento fiscale, pratica contabile : aggiornato alla 
Finanziaria 2008, Santarcangelo di Romagna (Rimini) Maggioli, 2008, p.263. 
256 Os doutrinários concluíram que a pretensa scorporazione não era “senão uma soma de operações já previstas pelo legislador: redução por 
excesso do capital da sociedade scorporante, deliberação pelos sócios da constituição de uma nova sociedade e nomeação de mandatários para 
o efeito, constituição da nova sociedade por conta e em representação dos sócios, sendo nela utilizado o capital a restituir aos sócios por força da 
redução, o qual passa diretamente de uma sociedade a outra.” Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., pp. 49-51. 
257 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.96.  
258 Ademais, o facto de “na cisão, a atribuição patrimonial à nova sociedade ser feita pela sociedade cindida, revertendo as participações sociais 
contrapartida desta directamente para os seus sócios, resultaria numa dissociação das qualidades de sócio e de autor da entrada, inadmissível 
em face dos arts. 2247 e 2253 do Codice Civile, para além de constituir uma ilegítima restituição de bens sociais aos sócios fora dos casos 
110 
 
 Não obstante, o legislador Italiano, pressionado pelas disposições da Sexta Diretiva da 
União Europeia, foi “obrigado” a encetar uma reforma no Direito Comercial que incindisse sobre 
o tratamento das operações de reestruturação empresarial. Assim, através do Decreto Legislativo 
n.º 22, de 16 de janeiro de 1991, foi introduzida, pela primeira vez, no sistema positivo italiano, 
a figura da cisão de sociedades. 
 Este Decreto-Legislativo foi alvo de duras críticas, que assentavam principalmente no 
facto de a figura da cisão ser tratada com uma extrema complexidade: “a tale riguardo la prassi 
aveva da tempo manifestato l’esigenza di una semplificazione del procedimento di scissione, 
che, nell’ assetto disegnato dal legislatore del 1991, appariva caratterizzato da un’eccessiva 
complessità.”259  
A par das críticas existiu, de forma progressiva, uma mudança de consciência a nível 
doutrinário, baseada na edificação da ideia da cisão como operação inversa à fusão, e na sua 
“recondução não à constituição da sociedade, mas à dogmática da alterabilidade do pacto 
social”.260 Por outras palavras, a figura da cisão passou a ser encarada como uma alteração ao 
pacto social e, consequentemente, os argumentos anteriormente utilizados contra a figura já não 
encontravam sustento suficiente, na medida em que a problemática deixou de se centrar na 
operação de cisão enquanto ato de constituição de uma sociedade: “ao conceber a cisão como 
modificação do ato constitutivo da sociedade cindida, esta tese permitia contornar o principal 
obstáculo à sua admissibilidade – a exigência legal de pluralidade de partes para a válida 
celebração do contrato de sociedade, que inviabilizaria a constituição unilateral de uma 
sociedade por outra. Enquanto modificação do ato constitutivo da sociedade cindida, a cisão 
realizar-se-ia mediante simples deliberação da assembleia geral extraordinária: a ausência de 
conflito de interesses entre os sócios da sociedade cindida – que participariam na sociedade 
resultante da cisão precisamente na mesma situação em que se encontravam naquela – tornaria 
desnecessário um novo contrato de sociedade, mantendo-se a composição de interesses e a 
definição das situações recíprocas dos sócios constantes do primitivo contrato, com as 
necessárias adaptações ditadas pelo surgir de novas sociedades.”261 
No ordenamento jurídico português, a figura da cisão deve o seu aparecimento e 
desenvolvimento às crescentes necessidades de reorganização, sentidas no meio empresarial 
                                                                                                                                                                          
consentidos por lei (liquidação e redução do capital por exuberância) e sem observância das normas destinadas a acautelar os credores sociais.” 
Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., pp.54-55. 
259 Cfr. FEDERICO MAGLIULO, La scissione delle societa ̀, Assago, IPSOA, 2012, p. 2. 
260 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.96. 
261 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p.57 (interpolação nossa). 
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português, na segunda metade do Século XX. Muitos empresários optaram por acatar um 
sistema de criação de sociedades fictícias e ocasionais, com o intuito de procederem, 
posteriormente, à realização de fusões, obtendo, desta maneira, verdadeiras operações de cisão. 
 O acolhimento desta figura deu-se, ainda que de forma tímida, com a adoção do 
Decreto-Lei n.º1/72, de 3 de Janeiro (que aprovou o Estatuto dos revisores de contas)262, da Lei 
n.º 3/72, de 25 de Julho de 1972  (mais propriamente a sua Base XXV, n.º, 4, alínea c), onde 
se lia que se podiam considerar actos de concentração industrial “a transmissão, a favor de uma 
empresa de uma unidade industrial ou parte do património de outra empresa, desde que a 
transmitente cesse totalmente a actividade exercida através de bens transmitidos”)  e do 
Decreto- Lei n.º271/72, de 2 de Agosto, que tratou da regulação das sociedades que tinham por 
objeto a gestão de uma carreira de títulos263.  JOANA DE VASCONCELOS sustenta que o 
legislador português de 1972, ao remeter “laconicamente para a cisão, sem mais nada adiantar 
quanto à sua concretização e efeitos, parecia reportar-se, em qualquer dos diplomas analisados, 
ao conceito de cisão tal como elaborado pela doutrina e jurisprudência estrangeiras, i.e., à cisão 
em sentido próprio, caracterizado pela divisão e transmissão de partes do património da 
sociedade que se cinde pela atribuição dos respectivos sócios das acções das sociedades 
beneficiárias”.264 
 Mais tarde, deu-se o aparecimento do Decreto-Lei n.º598/73, de 8 de Novembro, que 
reveste uma enorme importância para o tema que aqui nos apraz aprofundar já que, para além 
de proceder a um aprofundamento dogmático da figura da fusão, marcou a introdução de novas 
meditações, até então estranhas a nível dogmático no Direito Português, consagrando a figura da 
cisão de sociedades.265  
 É seguro afirmar que o referido Decreto-Lei previa um conceito amplo de cisão, estando 
a parte relativa à cisão dividida em quatro capítulos: o primeiro continha disposições comuns a 
todas as modalidades de cisão, e os outros três diziam respeito a disposições especiais 
aplicáveis às seguintes modalidades: cisão-simples, cisão-dissolução e cisão-fusão. 
                                                          
262  “A cisão aparece aqui para permitir às sociedades estrangeiras de revisores de contas criar em Portugal uma sociedade afiliada sem ter que 
associar-se a a sócios portugueses. Por um lado, pretendia o legislador submeter a um regime único todas as sociedades de revisores de contas; 
por outro, temia que tal imposição pudesse levar à retirada de grandes sociedades internacionais de revisores de contas que se estendiam a 
Portugal. Assim, permitiria a cisão, para não forçar tais sociedades a associarem-se a outras portuguesas (realmente ou até ficticiamente).” Cfr. 
DURVAL FERREIRA, Cisão de Sociedades, No Direito Português e Comparado e no Projecto do Código das Sociedades… op. cit., p.10. 
263 RAÚL VENTURA afirma que o DL n.º 271/72, de 2 de Agosto se serviu da cisão para “resolver problemas de sociedades cujo objeto de facto 
era misto de gestão de participações societárias e de actividade directa”. 
Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit.,  p. 331.  
264 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p.68. 
265 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.88. 
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O Decreto-Lei permitiu a qualificação do regime legal da cisão como uma alteração do 
contrato de sociedade, fazendo com que a introdução desta figura no nosso ordenamento 
jurídico se processasse da melhor das formas: através do direito societário, e com inserção 
sistemática em sede de modificação do pacto social. Ademais, o regime aplicável à cisão era 
auferido através da remissão para o regime da fusão.266  
A novidade introduzida pelo Decreto-Lei n.º598/73, de 8 de Novembro, é evidente, já 
que a cisão e a fusão passaram de figuras inferiores a institutos nucleares em sede de 
modificação do contrato de sociedade. O peso prático e normativo que adquiriram não podia 
deixar de significar um equivalente peso dogmático na construção da própria alterabilidade do 
pacto social. 267 
  
 Abordando agora a transformação de sociedades, esta operação aparece prevista, pela 
primeira vez, no Código de Veiga Beirão (Código Comercial de 1888), já que a doutrina 
maioritária abrangeu, na expressão “toda e qualquer alteração ao pacto social” – ínsita nos 
artigos 49.º, n.º5 e 116.º do citado Código – a operação de transformação de sociedades, 
descobrindo-se, assim, “a base para fundamentar a admissibilidade genérica” desta figura268. 
 Mais tarde, a Lei das Sociedades por Quotas (Lei de 11 de Abril de 1901) veio 
estabelecer, no seu artigo 52.º, que no “caso de dissolução de uma sociedade anonyma para se 
transformar em sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, poderá dispensar-se a 
liquidação, se o capital da nova sociedade não for inferior ao da sociedade dissolvida, e se os 
sócios que tomarem parte naquella representarem, pelo menos, três quartas partes do capital 
d’esta.”. Ora, embora pareça que esta Lei limitava a operação de transformação à 
transformação da Sociedade Anónima em Sociedade por Quotas, o §3, do seu artigo 3.º, 
estabelecia que “transformando-se qualquer sociedade ou firma em nome individual em 
sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, pode esta continuar a antiga firma ou 
denominação social”, alargando, assim, a transformação em Sociedades por Quotas a todos os 
                                                          
266 Qualquer um dos capítulos relativos à Cisão “continha, para além de normas que regulavam directa e especificamente a cisão, normas de 
reenvio para determinados preceitos que integravam o regime da fusão e que desse modo se tornavam aplicáveis, «com as necessárias 
adaptações», à cisão em geral ou a alguma das suas modalidades em especial (…), num reconhecimento de estrita afinidade existente entre 
ambos os institutos.” Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p.78 (aspas no original). 
267 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.98. 
268 Cfr. FRANCISCO MENDES CORREIA, Transformação de sociedades comerciais – Delimitação do âmbito de aplicação no Direito Privado 
Português, Coimbra, Almedina, 2009, p.59. 
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restantes tipos societários, transformação esta que apenas se mostrava possível através de uma 
deliberação unânime, aplicando-se o preceituado no artigo 151.º, §2, do Código Comercial.269  
 Não deve estranhar-se o facto de este instituto não se encontrar previsto no Código 
Comercial de 1833 (Código de Ferreira Borges), nem na Lei das Sociedades Anonymas de 
1867, já que “a relevância do instituto se relaciona de forma directa com a variedade de formas 
jurídico-societárias ao dispor das partes. Tendo o Código Ferreira Borges limitado as formas 
jurídico-societárias à companhia de commercio e a Lei das Sociedades Anonymas regulado, 
apenas, a forma anónima, a necessidade de desenvolvimento do instituto não se fez sentir.” 
Apenas o Código de Veiga Beirão e, mais tarde, a Lei das Sociedades por Quotas, trouxeram a 
multiplicidade de formas jurídicas necessária à iniciação da discussão em torno da possibilidade 
de modificação da espécie da sociedade.270 
 
 A consolidação da regulamentação das operações de reestruturação empresarial no 
ordenamento jurídico português surgiu com a aprovação, em 1986, do Código das Sociedades 
Comerciais (pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Dezembro). 
 Este Código introduziu inovações significativas no campo da modificação societária, 
consagrando uma evolução normativa em sede dos institutos da fusão, cisão e transformação, 
nomeadamente no que toca à: 
(i) Consagração legal, já que as operações de fusão, cisão e transformação encontravam 
consagração legal materializada na Parte Geral do Código e, consequentemente, 
detinham aplicabilidade unitária a todos os tipos societários; 
(ii) Sistemática adotada, já que a alteração ao contrato, a fusão, a cisão e a transformação 
apareciam como capítulos autónomos, mas sequencialmente seguidos. Esta 
sistematização marca a “aproximação das alterações do contrato aos institutos em 
causa”, reforçando, “do ponto de vista dogmático, a recondução da fusão, cisão e 
transformação à alterabilidade do pacto social”.271 
 
Cabe ainda referir que a regulamentação relativa às operações de reestruturação 
empresarial existente no ordenamento jurídico português foi altamente influenciada pelo Direito 
                                                          
269 Cfr. FRANCISCO MENDES CORREIA, Transformação de sociedades comerciais – Delimitação do âmbito de aplicação no Direito Privado 
Português… op. cit., pp.60-61. 
270 Cfr.  FRANCISCO MENDES CORREIA, “Artigo 130.º” in António Menezes Cordeiro (coord.), Código das Sociedades Comerciais Anotado… op. 
cit., p. 501 (interpolação nossa). 
271 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., p.108. 
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da União Europeia, mais propriamente pela disciplina das várias Diretivas existentes acerca da 
temática, como veremos a seguir. 
 
2.2. A importância do Direito da União Europeia: a Terceira, Sexta e Décima Diretivas do 
Conselho 
 
A Terceira, Sexta e Décima Diretivas do Conselho desempenharam um papel de extrema 
importância no desenvolvimento dos normativos relativos às operações de reestruturação 
empresarial, contribuindo para o aumento da importância, difusão, regulamentação e unificação 
das operações de fusão e cisão no seio dos Estados-Membros.  
THIERRY TILQUIN entende que as citadas Diretivas foram construídas a partir de uma 
síntese das definições de fusão e cisão, já existentes em diversas legislações nacionais, 
permitindo-se assim uma maior harmonização conceptual : “les directives régissent des 
opérations qu'elles définissent "techniquement" de manière précise sur la base de leurs effets, à 
partir d' une synthèse des différents législations nationales, ce qui a permis dans une large 
mesure, d' unifier les concepts de fusion ou de scission.”272 
A chamada de atenção do legislador Europeu para esta temática surgiu no momento em 
que se constatou um incremento do impacto económico das operações de concentração e de 
recomposição empresariais levadas a cabo pelos vários Estados-Membros. 
Destarte, tornou-se necessária a introdução da figura da fusão nas ordens jurídicas, para 
as quais aquela era, ainda, desconhecida (como a ordem jurídica Holandesa, por exemplo) e a 
uniformização das tutelas atinentes aos credores e aos sócios envolvidos nas operações de fusão 
e cisão, na medida em que uma eventual falta de harmonização nesta área tenderia a penalizar 
os ordenamentos jurídicos que tratassem tal matéria de forma mais cuidadosa. 273 
  
A Terceira Diretiva viu o seu aparecimento ficar marcado por um período em que os 
ordenamentos jurídicos optavam por ignorar a necessidade, cada vez mais latente, de disciplinar 
a figura da fusão. Desta maneira, no dia 20 de Outubro de 1978, assistiu-se à publicação da 
Terceira Diretiva do Conselho de 9 de Outubro de 1978, relativa às Fusões das Sociedades por 
Acções. 
                                                          
272 Cfr. THIERRY TILQUIN, Traite ́ des fusions et scissions, Bruxelles, Kluwer éditions juridiques, Belgique, 1993, p.37. 
273 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das sociedades – Parte Geral… op. cit., pp. 1098-1100. 
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 Embora tanto o Código Comercial de 1888 como o Decreto-Lei n.º 598/73, de 8 de 
Novembro, já previssem e regulassem o instituto da fusão em moldes muito idênticos aos 
impostos pela Diretiva Europeia, o aparecimento desta obrigou o legislador Português a adaptar 
o direito interno às disposições específicas daquele diploma. Por outras palavras, aquando da 
emissão deste “instrumento de direito comunitário, o instituto da fusão, de qualquer tipo e ainda 
que entre sociedades de tipo diverso, estava já regulado pelo DL 598/73. A transposição da 
Diretiva fez-se para a parte geral do CSC, consagrando um regime jurídico substancialmente 
idêntico ao do DL 598/73, com algumas inovações, em virtude da sua adaptação à Terceira 
Diretiva.”274 
 Apesar de a Diretiva prever apenas o regime da fusão no contexto das Sociedades 
Anónimas, o legislador Português optou por construir, em sede do Código das Sociedades 
Comerciais, uma legislação importadora do regime da Diretiva275 extensível a todos os tipos 
societários. 
 Deve referir-se que esta Terceira Diretiva reforçou as garantias dos sócios e contribuiu 
para o abandono da exagerada preocupação com a tutela dos credores e de terceiros. Para além 
disso, o seu contributo notou-se no auxílio à construção dogmática da figura da fusão como um 
“processo de unificação dos diversos substratos pessoais das sociedades envolvidas”, deixando-
se para trás a ideia de fusão identificável com um mero ato de concentração patrimonial.276  
 A publicidade das operações de fusão foi também uma dos pontos que mereceu mais 
atenção por parte da Diretiva. Este diploma limitou ainda o alcance das invalidades passíveis de 
afetar as operações e introduziu medidas que apresentavam o objetivo de prevenir a ilusão dos 
preceitos legais, com vista a proteger o sistema fiscal277.  
  
 Colocando agora a tónica na Sexta Diretiva do Conselho de 17 de Dezembro de 1982, 
relativa às Cisões de Sociedades Anónimas, devemos levar em conta que o regime material 
aprovado em sede deste diploma era de feitura anterior, ou seja, remontava à elaboração da 
                                                          
274 Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 97.º - Noção e Modalidades”, in Jorge M. Coutinho de Abreu (coord.), Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário, Volume II, Coimbra, Almedina, 2011, p.158. 
275 Assim, atualmente, tal como constava da Diretiva, o nosso Código das Sociedades Comerciais considera que a Fusão é um género que 
comporta duas modalidades: a Fusão por Incorporação e a Fusão por constituição de nova sociedade. Não obstante, RAÚL VENTURA chama a 
atenção de que, no que respeita à terminologia, “a terceira directiva designa expressamente a primeira modalidade por fusão por absorção e a 
segunda por fusão por constituição de nova sociedade. O CSC não as qualifica expressamente, mas usa constantemente «incorporante», 
«incorporada», «nova sociedade» ”. Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades 
Comerciais… op. cit., p.16 (aspas no original). 
276 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, “Artigo 97.º” in António Menezes Cordeiro (coord.), Código das Sociedades Comerciais Anotado… op. cit., p. 
337. 
277 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das sociedades – Parte Geral… op. cit., p.1101. 
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Terceira Diretiva, já que a Proposta da Comissão respeitante à Terceira Diretiva contemplava 
também a operação de cisão. 
Contudo, o Parecer do Comité Económico e Social de 27 de Maio de 1971 veio “opor-se 
à inclusão da cisão na proposta da Directriz. A versão final aprovada viria a excluir a cisão, 
deixando apenas a fusão com enquadramento jurídico-dogmático.” Daí que seja correto afirmar-
se que “o escopo principal da 6.ª Directriz foi completar o quadro normativo iniciado em 1978”, 
sendo que a “génese comum dos textos normativos justifica, em grande parte, o paralelismo 
sistemático interpretativo e a remissão constante do regime da cisão para o disposto quanto à 
fusão.”278 
 Em Portugal, a atenção do legislador, aquando da publicação da Sexta Diretiva, 
encontrava-se já concentrada na elaboração do Código das Sociedades Comerciais. Por esta 
razão, o regime da cisão estabelecido no Decreto-Lei n.º598/73, de 8 de Novembro, não chegou 
a ser alterado. 
A maior crítica apontada à Sexta Diretiva assentou no facto de esta regular apenas 
Cisões internas, ou seja, Cisões que ocorrem entre sociedades nacionais. Outra das críticas 
repousou no facto de, à semelhança daquilo que a Terceira Diretiva previa para as Fusões, a 
Sexta Diretiva apresentar regulamentação respeitante somente às Cisões ocorridas entre de 
Sociedades Anónimas: “les troisième et sixième directives ne visent toutefois que lés sociétés 
anonymes.”279 
 Por outro lado, enquanto a Terceira Diretiva deixou bem patente a exigência de que 
todos os Estados-Membros deveriam introduzir e regulamentar a fusão no seu direito interno, a 
Sexta Diretiva estendeu esta exigência unicamente àqueles ordenamentos jurídicos que já 
reconheciam e permitiam, num momento anterior, a existência da cisão dentro das suas 
fronteiras jurídicas. 280 
 A Sexta Diretiva mostrou-se decisiva para a evolução do instituto da cisão, já que 
procedeu a uma harmonização das legislações nacionais “a respeito da proteção dos interesses 
dos sócios e de terceiros (credores, obrigacionistas ou não, portadores de outros títulos, 
trabalhadores).”281 
                                                          
278 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, “Artigo 118.º”… op. cit., pp.471-472 (interpolação nossa). 
279 Cfr. THIERRY TILQUIN, Traite ́ des fusions et scissions… op. cit., p.37. 
280 Tal ideia está patente no artigo 26.º da Diretiva: “Os Estados-membros porão em vigor, antes de 1 de Janeiro de 1986, as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para darem cumprimento à presente directiva, desde que nessa data permitam as 
operações às quais a directiva se aplica. Deste facto informarão imediatamente a Comissão.” 
281 Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 118.º - Noção e Modalidades”, in Jorge M. Coutinho de Abreu (coord.), Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário... op. cit., p.406. 
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 Devemos ainda realçar que a Diretiva contém um capítulo destinado a operações que se 
consideram como equiparadas à cisão – Capítulo IV –, determinando que a tais operações se 
devem aplicar as disposições da Diretiva, mormente aquelas que constam dos seus Capítulos I, 
II e III.282 
  
Posteriormente, mais propriamente em 26 de Outubro de 2005, ganhou relevo a 
Décima Diretiva respeitante às Fusões Transfronteiriças das sociedades de responsabilidade 
limitada (Diretiva 2005/56/CE), que foi transposta para o ordenamento jurídico português 
através da Lei n.º19/2009, de 12 de Maio. 
Esta Diretiva nasceu da necessidade de revestir a operação de fusão de um carácter 
unitário, já que o cenário desenhado pelo Mercado Único Europeu favoreceu a concentração de 
empresas localizadas em diversos Estados-Membros e, assim, sujeitas a várias legislações de 
carácter nacional.283 
 
2.3. A evolução legislativa das políticas de reestruturação empresarial no seio do ordenamento 
jurídico brasileiro 
 
A discussão acerca dos fenómenos de reestruturação empresarial no ordenamento 
jurídico brasileiro deu os seus primeiros passos com a publicação do Decreto n.º 434, de 1891, 
que, no seu artigo 213.º, previu e abordou, pela primeira vez, o instituto da fusão. Este Decreto 
mostrou, ainda que de forma residual, a finalidade política que se desejava atingir no terreno 
económico e comercial daquela época: a formação de um mercado de valores mobiliários 
doméstico. 
 O aparecimento da figura da incorporação deu-se mais tarde, através da publicação do 
Decreto-Lei n.º 2.627, de 26 de Setembro de 1940 (que dispunha sobre as Sociedades por 
Acções), mais propriamente através do seu artigo 152º 284: “A incorporação é a operação pela 
                                                          
282  Neste sentido, vide os artigos 24 e 25 da Sexta Diretiva: “Sempre que a legislação de um Estado-membro permitir, para uma das operações 
referidas no artigo 1, que a quantia em dinheiro atribuída aos accionistas ultrapasse a percentagem de 10%, são aplicáveis os capítulos I, II e III”; 
“Sempre que a legislação de um Estado-membro permitir uma das operações referidas no artigo1, sem que a sociedade cindida se extinga, são 
aplicáveis os capítulos I, II e III, com excepção do disposto no n.º 1, alínea c), do artigo 17.” 
283 De referir ainda que a Diretiva 2009/109/CE, de 16 de Setembro, procedeu à alteração da redação da Terceira, Sexta e Décima Diretivas, 
apresentando como principais objetivos a simplificação das exigências de publicidade relativas à Fusão e à Cisão e o esclarecimento da 
possibilidade da ocorrência da operação e Fusão entre sociedades de tipo diverso e entre sociedades já dissolvidas. Cfr. DIOGO COSTA 
GONÇALVES, “Artigo 97.º”… op. cit., pp. 336-337. 
284 Cfr. BRUNO SERVELLO RIBEIRO, “As fusões e incorporações: Consequências e soluções diante do mercado consumidor, da concorrência e do 




qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e 
obrigações” 
No ano de 1971 houve lugar para a criação do Decreto-Lei n.º 1.182, de 16 de Julho, 
que apresentava como principal objetivo a concessão de estímulos e benefícios fiscais às 
operações de reestruturação empresarial, nomeadamente às operações de fusão e de 
incorporação. Não obstante, estes estímulos e incentivos só eram concedidos se as operações 
de reestruturação empresarial fossem consideradas de interesse, na ótica da economia 
nacional285: “as pessoas jurídicas, para fins de fusão ou incorporação consideradas de interesse 
para a economia nacional, poderão reavaliar os bens integrantes do ativo imobilizado acima dos 
limites da correção monetária, até o valor de mercado, com isenção do imposto de renda 
incidente sobre o acréscimo de valor, decorrente dessa reavaliação, observado o que estabelece 
este Decreto-lei.” 
 A génese do Decreto-Lei n.º 1.182 insere-se na política desenvolvida pela Governo 
Médici que, entre os anos 1969 e 1974, demonstrou grande preocupação com o crescimento 
económico Brasileiro. O projeto do Governo desenvolveu-se numa conjuntura favorável, marcada 
sobretudo por um cenário externo de expansão comercial e de grande movimento de capitais, o 
que possibilitou um crescimento da economia compatível com as ambições nutridas pelo grupo 
governamental.286  
A ação do Governo Médici veio a culminar com a publicação do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento, sendo que este Plano serviu de ponto de partida para a construção do II Plano 
de Desenvolvimento, surgido pelas mãos do Governo Geisel (1974-1979). 
Estes Planos de Desenvolvimento consubstanciaram-se numa renovação do apoio 
conferido à concentração económica, na medida em que almejavam a construção de uma 
sociedade industrial caracteristicamente moderna e de um modelo económico que se mostrasse 
competitivo.287 
Não obstante, no Brasil a tendência industrial, comercial e financeira processou-se de 
forma inversa àquela que prevaleceu, no século XX, em outros países, nomeadamente nos 
Estados Unidos da América, já que, ao invés da criação de empresas de grande dimensão, se 
verificou a proliferação de pequenas empresas nacionais, desprovidas de poder competitivo. 
                                                          
285 Cfr. AMÁLIA PASETTO BAKI, “Considerações sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão”, s/d, exto 
disponível em http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20140414195605.pdf [02.03.2015], p.4. 
286 Cfr. JOSÉ PEDRO MACARINI, “A política econômica do governo Médici: 1970-1973”, in Nova Economia, Volume 5, n.º3, Belo Horizonte, 
Setembro/Dezembro de 2005, texto disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-63512005000300003 
[22.01.2015]. 
287 Cfr. WALDIRIO BULGARELLI, Fusões, incorporações e cisões de sociedade, 5.ª edição, São Paulo, Atlas, 2000, p.45, citado por AMÁLIA 
PASETTO BAKI, “Considerações sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão”… op. cit., p.4. 
119 
 
Ora, foi precisamente a partir do II Plano de Desenvolvimento Nacional que o fenómeno 
concentracionista se intensificou no ordenamento jurídico brasileiro. O próprio Plano traçava 
uma referência explícita à necessidade de fortalecimento da indústria nacional, objetivo que seria 
alcançado através da formação de conglomerados que serviriam para combater a forte 
concorrência internacional.288  
 E isto porque, se a segunda metade dos anos 50 e o período compreendido entre 1968 
e 1973 figuraram como épocas de expansão do sistema industrial brasileiro, em 1974 observou-
se uma sensível diminuição do processo de acumulação de riqueza social o que, por sua vez, 
desencadeou a descapitalização e o enfraquecimento das empresas de pequena dimensão. Tal 
cenário obrigou à adoção de práticas de racionalização e modernização empresarial, sendo 
correto afirmar que as fusões, incorporações e absorções de empresas menores se mostraram 
essenciais para a sobrevivência do meio empresarial brasileiro.289 
A elevação da eficiência e da competitividade do mercado foi, desta maneira, conseguida 
através da estimulação do fenómeno da concentração económica: "a existência de algumas 
empresas médias e eficientes, ao lado das grandes, vitaliza a competição no setor, ao invés de 
enfraquecê-la.”.290 
 Neste seguimento, a Lei das Sociedades Anónimas - Lei n.º 6.404, de 15 de Dezembro 
de 1976 -, para além de introduzir a figura da cisão no ordenamento jurídico brasileiro, 
estabeleceu uma regulação impulsionadora da concentração empresarial, na medida em que 
previu um baixo custo no que concerne à obtenção do controlo empresarial, uma reduzida 
responsabilidade dos controladores empresariais e estabeleceu a ineficácia das disposições 
sobre os grupos de direito e das normas que serviam de proteção aos credores e sócios 
minoritários.291 A Exposição de Motivos da citada Lei apontava para a necessidade de 
fortalecimento do mercado através da consagração de institutos adequados à prática societária 
brasileira, realçando a importância da regulação, de forma pormenorizada, das operações de 
incorporação e de fusão.292 
                                                          
288  Cfr. CALIXTO SALOMÃO FILHO, Direito concorrencial: As estruturas, 3.ª edição, São Paulo, Malheiros, 2007, p.272, citado por RODRIGO 
MARTINS DE OLIVEIRA SILVA PINTO, “Os Grupos de Sociedades no Direito Antitruste: Um estudo das concentrações empresariais”, 2010, texto 
disponível em http://dspace.c3sl.ufpr.br/dspace/bitstream/handle/1884/31397/M1278JU.pdf?sequence=1 [25.01.2015], p.16. 
289 Cfr. HENRIQUE RATTNER, “Aspectos económicos e tecnológicos da indústria de alimentos brasileira”, in Revista de Administração de 
Empresas, Volume 18, n.º3, São Paulo, Julho/Setembro de 1978, texto disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-
75901978000300003&script=sci_arttext [31.03.2015], p.25. 
290 Cfr. WALDIRIO BULGARELLI, Fusões, incorporações e cisões de sociedade… op. cit., p.45, citado por AMÁLIA PASETTO BAKI, “Considerações 
sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão”… op. cit., p.4. 
291 Cfr. EDUARDO SECCHI MUNHOZ, Empresa Contemporânea e Direito Societário: Poder de controle e grupos de sociedades, São Paulo, Juarez 
de Oliveira, 2002, p.317, citado por RODRIGO MARTINS DE OLIVEIRA SILVA PINTO, 
“Os Grupos de Sociedades no Direito Antitruste: Um estudo das concentrações empresariais”… op. cit., p.90. 
292 Cfr. AMÁLIA PASETTO BAKI, “Considerações sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão”… op. cit., p.5. 
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 A partir da década de 1990, durante o Governo Collor de Mello, o Brasil abriu as suas 
fronteiras ao comércio e aos capitais advindos do estrangeiro, encetando uma política 
económica que ficou marcada por um programa de privatização de empresas estatais e pela 
liberação das práticas de importação. Esta política, que implicou um controlo da inflação e 




3. O conceito de reestruturação empresarial adotado nos ordenamentos jurídicos português e 
brasileiro: a reestruturação empresarial vista como uma modificação da estrutura empresarial 
 
 A empresa é, normalmente, criada para durar por tempo indeterminado, sendo que este 
carácter duradouro obriga-a a adaptar a sua estrutura e o seu funcionamento de modo a 
conseguir acompanhar as constantes alterações ocorridas a nível económico e financeiro. 
 As modificações ocorridas no seio de uma empresa podem ser encaradas em sentido 
amplo ou em sentido estrito. O primeiro entendimento abrange todas as alterações dos 
elementos da empresa – alteração dos sócios, por exemplo -, bem como das normas legais 
aplicáveis; O segundo, por sua vez, abarca a alteração das cláusulas do contrato. E é aqui que 
MANUEL ANTÓNIO PITA293 insere as operações de reestruturação empresarial: “dentro desta 
modificação da sociedade em sentido estrito, devemos distinguir ainda as alterações do contrato, 
por um lado, e a fusão, cisão e transformação, por outro.” E isto porque, se existe alteração 
contratual sempre que se modificam alguns dos seus elementos “essenciais, naturais ou 
acidentais, a fusão, a cisão e até a transformação societária merecem ser inseridas em tal 
núcleo, já que são fenómenos que “modificam a própria pessoa colectiva em sentido económico-
social, enquanto empresa”, que passa a ser outra, “embora o direito a considere a mesma em 
termos patrimoniais”.  
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO294 sublinha o facto de as sociedades contemporâneas 
conseguirem resistir ao fenómeno da concorrência através das permanentes mutações. As 
sociedades não se podem manter estáticas, sob pena de sucumbirem face às leis da 
concentração capitalística. Desta forma, elas hão de dispor dos mecanismos necessários para se 
adaptarem a novas condições de produção, à evolução tecnológica e ao próprio progresso social, 
                                                          
293 Cfr. MANUEL ANTÓNIO PITA, Direito Comercial, Lisboa, Fisco, 1992, pp.155-156. 
294 Cfr.ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Sociedades – Parte Geral… op. cit., pp.1091 e 1120. 
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“evoluindo e modificando-se.” Não obstante, o autor chama à atenção para o facto de, no Direito 
das Sociedades, se utilizar a expressão “alteração” no sentido mais estrito de modificação dos 
estatutos que não tenha eficácia subjetiva, reduzindo (fusão) ou ampliando (cisão) as pessoas e 
que não conduza à adoção, por uma sociedade de certo tipo, de um tipo diverso”. 
Também ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA assume que os estatutos das empresas 
possam sofrer modificações, desde que estas se encontrem tipificadas. O autor reconhece, 
assim, para além do aumento e redução do capital social, a fusão, a cisão e a transformação de 
sociedades como modificações societárias típicas que, para além de uma regulação geral, estão 
sujeitas a requisitos especiais.295 
Por sua vez, ANTÓNIO MARTINS encara o fenómeno da reestruturação empresarial 
partindo do balanço empresarial, explicando que aquela “implica, quando definida desta forma, 
modificações no seu lado esquerdo por via da alteração da estrutura de activos (bens e direitos); 
ou ainda por mudanças no seu lado direito (capital próprio e passivo, que são as fontes de 
financiamento). Claro está que, por vezes, as alterações se dão em ambos os lados do balanço; 
pois a uma reestruturação dos activos poderá estar também associada a uma modificação da 
forma de financiamento.”.296 
A. FERNANDO CARDÃO PITO entende a reestruturação empresarial como uma 
redefinição da carteira de negócios de uma empresa e/ou como uma alteração da sua estrutura 
de financiamento. Assim, “tanto no caso de uma empresa aumentar a sua carteira de negócios, 
pela adopção de uma nova carteira de produtos, por adquirir um negócio já existente a outra 
empresa ou mesmo a totalidade do seu capital e, assim, todos os seus negócios, ou por 
expandir a sua actividade para mercados suplementares, como no caso de a reduzir através de 
uma qualquer cisão da sua actividade ou, ainda, no caso de alterar a estrutura do seu 
funcionamento, pela transformação de dívidas em capital próprio ou por alterações na 
propriedade do capital social que levem a alterar a estrutura de propriedade das acções, em 
todos estes casos, estamos em presença de reestruturações de empresas”.297 
 Já DOMINGOS FERREIRA afiança que “reestruturar consiste em olhar para uma 
organização de forma realista e decidir o que pode ser feito para obtenção de melhorias de 
                                                          
295 Cfr. ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais, 3.ª Edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2003. p. 495. 
296 Cfr. ANTÓNIO MARTINS, “A influência da lei fiscal nas decisões de reestruturar: Uma prespectiva financeira”, in J.L. Saldanha Sanches, 
Francisco de Sousa da Câmara e João Taborda da Gama (org.), Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal… op. cit., pp.13-14. 
297 Cfr. A. FERNANDO CARDÃO PITO, Reestruturação de empresas, 1.ª edição, Lisboa, Universidade Aberta, 2002, pp.15-16. 
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forma continuada”. A reestruturação empresarial implica, assim, várias mudanças e alterações 
na estratégia, nos ativos, nas operações e nas finanças de uma empresa.298 
  
 Também o núcleo doutrinal do ordenamento jurídico brasileiro entende as operações de 
reestruturação empresarial como sendo um reflexo das modificações ocorridas na estrutura de 
uma empresa. CARLOS PIMENTEL chega mesmo a classificar como “modificação de 
sociedades” todas as “formas de alteração ou reorganização societária, através das quais pode a 
pessoa jurídica promover alterações substanciais em sua estrutura”.299 
 No mesmo seguimento, FÁBIO BELLOTE GOMES considera que as operações de 
reestruturação constituem modificações na estrutura da sociedade. Este autor entende que as 
estruturas societárias são dotadas de uma grande flexibilidade jurídica, já que, levando em 
consideração as especificidades de cada uma delas, torna-se possível a sua alteração através de 
determinadas operações que se encontram previstas nos artigos 220.º a 234.º da Lei das 
Sociedades Anónimas, ou seja, através das operações de transformação, fusão, incorporação e 
cisão de sociedades.300Por sua vez, ANTÓNIO LUIZ SANTA CRUZ RAMOS sustenta que as 
operações de reestruturação empresarial acarretam mudanças significativas a nível da estrutura 
das sociedades, sendo que tais mudanças implicam consequências jurídicas relevantes.301  
 FÁBIO ULHOA COELHO classifica os procedimentos de reestruturação empresarial como 
sendo “quatro operações, pelas quais as sociedades mudam de tipo, aglutinam-se ou dividem-
se, procurando os seus sócios e acionistas dotá-las do perfil mais adequado à realização dos 
negócios sociais, ou, mesmo, ao cumprimento das obrigações tributárias.”302 
 
Depois de toda esta análise doutrinal, podemos concluir que as operações de 
reestruturação empresarial se inserem no contexto das modificações existentes e permitidas ao 
longo da vida de uma empresa. Num Mundo em constante mudança, as empresas sentem, 
muitas vezes, a necessidade de adotar estratégias que promovam o aumento da sua eficácia e 
competividade económica, procedendo a uma mudança ao nível dos seus estatutos, mudança 
esta que pode ser levada a cabo de determinadas formas e implicar diferentes consequências 
jurídico-tributárias, como veremos aqui por adiante. 
                                                          
298 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, Aquisições e reestruturação de empresas… op. cit., pp. 33-36. 
299 Cfr. CARLOS BARBOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e Questões comentadas… op. cit.,  p. 100. 
300 Cfr.FÁBIO BELLOTE GOMES, Manual de Direito Comercial – De acordo com a nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas, 2.ª edição, 
São Paulo, Editora Manole, 2007, p. 124. 
301 Cfr. ANTÓNIO LUIZ SANTA CRUZ RAMOS, Direito Empresarial Esquematizado… op. cit., p. 368. 
302 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Manual de Direito Comercial – Direito de Empresa, 21.ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2009, p.221.   
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4. Breve contextualização das operações de reestruturação empresarial  
 
As épocas de expansão económica configuram um terreno fértil para as operações de 
reestruturação, na medida em que as empresas não realizam grandes investimentos quando as 
perspectivas económicas não são as melhores, de modo a que o valor das receitas seja sempre 
superior ao valor investido. E é precisamente nas “épocas de expansão de actividade económica 
que as perspectivas de futuro são mais conformes com essa possibilidade”.303 
Para além da boa saúde da economia, torna-se necessária a verificação da combinação 
de vários circunstancialismos para que as operações de reestruturação empresarial sejam bem-
sucedidas. Tais circunstancialismos devem assentar na capacidade de flexibilidade e 
organização da empresa, nomeadamente no que toca às suas vertentes produtivas, tecnológicas 
e estratégicas, como nos ensinam PAUL MARER e SALVATORE ZECCHINI: 
 
“restructuring is successful when a firm or industry has shifted 
to product mix and cost structure that is competitive – and is 
positioned to remain competitive. At enterprise and industry 
levels, ability to restructure depends not only on appropriate 
factor prices and scale economies, but also on the firm’s 
(industry’s) flexibility and organisational, technological and 
marketing strengths. Global studies that assess cost and quality 
dimensions; analyse production; marketing, and management 
methods; and identify key factors in the success of emerging 
firms world-wide, often lay the foundations on which successful 
structural adjustment programmes can be built.”304 
 
É de realçar que a flexibilidade empresarial tem vindo a tornar-se um dos fatores que 
reveste mais importância no mercado actual, já que, estando o meio envolvente competitivo em 
constante mudança, “é necessária flexibilidade para que se possa ter sempre uma posição 
proactiva na impossibilidade de prever com segurança os comportamentos futuros.” 305 
                                                          
303 Cfr. A. FERNANDO CARDÃO PITO, Reestruturação de empresas… op. cit., p.22. 
304 Cfr. PAUL MARER e SALVATORE ZECCHINI, The transition to a market economy - La transition vers une économie de marché, Volume II, Paris, 
OECD - Centre for co-operation with the European economies in transition, 1991, p.65 (interpolação nossa). 
305 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, Aquisições e reestruturação de empresas… op. cit., p.23. 
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Não obstante, mesmo que a empresa apresente uma flexibilidade e organização 
adequadas, a reestruturação empresarial pressupõe sempre uma ponderação de fatores a nível 
externo: “the factors taken into account might include the business or commercial reasons for 
the transaction; the corporate and commercial law aspects of the transaction; and the character 
of the assets involved and their role in the existing and emerging enterprises. In addition, the 
change on the extent and character of the ownership interests in the corporation is often an 
important factor in deciding if the normal recognition rules should be displaced.”306 
Destarte, a decisão de promover uma operação de reestruturação empresarial, deve 
fazer-se sempre acompanhar de uma análise à legislação societária e fiscal do ordenamento 
jurídico em que aquela se irá desenrolar, de modo a que as empresas consigam aproveitar os 
regimes benéficos que se encontram especialmente estabelecidos para tais operações. 
  
No que diz respeito aos fatores impulsionadores das operações de reestruturação 
empresarial, devemos apontar, em primeiro lugar, o facto de, após algum tempo de existência, 
as estruturas jurídicas e operacionais das empresas deixarem de ter em conta a satisfação dos 
interesses dos seus acionistas. Tornam-se, assim, necessárias “revisões periódicas”, que podem 
apresentar como consequência alterações no contrato social e a criação de uma nova estrutura 
jurídico-operacional para a empresa. A questão de saber qual o efeito de criação de valor para os 
investidores, em especial para os acionistas, reveste “primordial importância num contexto de 
reestruturação. Assim é, porque um dos postulados correntemente aceites da moderna finança 
consiste em assumir que o objetivo último das empresas é a criação de valor para os 
acionistas.”307 
 Acresce que, a situação em que se encontram as organizações empresariais no 
momento em que são encetadas as operações de reestruturação, faz com que seja possível 
estabelecer uma distinção entre Reestruturações voluntárias e forçadas. Enquanto as primeiras 
são “iniciadas internamente e em antecipação ou como resposta a pressões exteriores, sem que 
se verifiquem, no entanto, ameaças à independência ou à sobrevivência da organização”, as 
segundas “são tomadas em antecipação ou como consequência de ameaças implícitas ou 
                                                          
306  Cfr. HUGH J. AULT e BRIAN J. ARNOLD, Comparative Income Taxation – A structural analysis, The Netherlands, Kluwer Law International, 
2010, p.304. 




explícitas à condução e ao controlo da empresa, ou como resultado de tentativa de aquisição por 
terceiros”308 
 Devemos ainda sublinhar que a procura da atenuação ou da extinção do risco 
constituído pela concorrência, constitui uma das causas típicas incentivadoras do movimento de 
reestruturação empresarial.309 Em algumas ocasiões, a reestruturação empresarial surge mesmo 
para colmatar a necessidade de expansão internacional societária, impulsionada pela 
concorrência, que é, por sua vez, derivada do fenómeno da globalização das atividades 
empresariais.  
Na opinião de A. FERNANDO CARDÃO PITO, a noção de Restruturação Empresarial 
assenta numa definição de negócio estruturada a partir de um conceito quadridimensional, que 
apresenta como dimensões fatores que devem ser levados em consideração, quando uma 
empresa pondera a realização de uma mudança na sua estrutura: a necessidade social satisfeita 
pela actividade da empresa, o modo como tal necessidade especial será satisfeita pela empresa, 
a potencial clientela da empresa e a área geográfica onde a empresa efetua as suas vendas ou 
presta os seus serviços.310 
Neste contexto, deve sublinhar-se que um dos principais fatores que leva uma empresa 
a ponderar o ingresso numa operação de reestruturação é a hipótese de vir a introduzir-se num 
determinado núcleo do mercado que está sob o poder de outra empresa,311 ou, ainda, a hipótese 
de se unir com outra empresa (procedendo à troca de tecnologias que se afigurem úteis a 
ambas as empresas),312 e, assim, ganhar mais força face à concorrência. 
Partindo da ideia anterior, a reestruturação empresarial apresentará como 
consequência, na maioria das vezes, uma baixa nos custos da produção empresarial, já que a 
união de duas ou mais empresas influencia o preço dos fatores de produção cobrado pelo 
fornecedor, preço que, de certa forma, passará a ser estabelecido por essas empresas.  
 A redução dos custos de produção é conseguida através da racionalização de processos, 
na medida em que uma empresa maior permite um aumento quantitativo da produção, que, por 
sua vez, se traduz no aumento do trabalho em série, na divisão e na especialização de tarefas, 
na maior eficácia das campanhas publicitárias, no aumento dos estudos e das prospeções de 
                                                          
308 Cfr. DOMINGOS FERREIRA, Fusões, Aquisições e reestruturação de empresas… op. cit., p.34. 
309 Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos… op. cit., p.26. 
310 Cfr. A. FERNANDO CARDÃO PITO, Reestruturação de empresas… op. cit., pp.15-16. 
311 Na opinião de MEDINA CARREIRA, numa operação de reestruturação empresarial deve dar-se relevo ao “ângulo jurídico, em que importa o 
grau de dominação de umas empresas sobre outras”.  Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos 
históricos, económicos e jurídicos… op. cit., p.18. 
312 Cfr. GUSTAVO ABRAHÃO DOS SANTOS, “As transformações societárias das empresas: Uma visão da legislação empresarial para 
administradores”, in Revista Don Domênico - Revista Eletrônica de Divulgação Científica da Faculdade Don Domênico, 7.ª Edição, Outubro de 
2013, texto disponível em http://www.faculdadedondomenico.edu.br/novo/revista_don/artigos7edicao/17ed7.pdf [13.01.2015], p.3. 
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mercados, no embaratecimento dos custos de transporte e de distribuição e na introdução de 
inovações tecnológicas.313 
 Todo este processo de ponderação, estudo e implantação das operações de 
reestruturação empresarial apresenta, na ótica de LÁUDIO CAMARGO FABRETTI, como metas 
essenciais, a divisão e racionalização da gestão administrativa ou operacional da empresa, a 
resolução de problemas respeitantes à sucessão empresarial ou mesmo à sucessão civil dos 
sócios, a abreviação do acesso aos mercados, a combinação de recursos de duas ou mais 
empresas, a fomentação ou viabilização de alianças e parcerias estratégicas e o abandono das 
atividades de baixo retorno económico.314   
De um modo mais geral, é correto dizer-se que tais operações possuem, na maioria das 
vezes, um objetivo eminentemente económico, ou seja, visam satisfazer os interesses de 
mercado próprios dos entes económicos que pretendem entrar na operação.  
Depois de toda exta exposição, podemos sustentar que as operações de reestruturação 
empresarial materializam-se em modificações na estrutura interna das empresas, permitindo 
que estas diminuam os seus custos de produção, diversifiquem os seus produtos e serviços e 
reduzam as suas obrigações fiscais, de modo a que se tornem mais competitivas e consigam 




5. As operações de reestruturação empresarial previstas no ordenamento jurídico português 
 
5.1. A transformação 
 
A transformação – que se encontra prevista nos artigos 130.º e seguintes do Código das 
Sociedades Comerciais - consiste numa operação em que uma sociedade, que é constituída de 
acordo com os trâmites de um determinado tipo societário previsto na lei, passa a adotar a 
forma correspondente a um tipo societário diferente. Esta operação consubstancia-se apenas 
                                                          
313 Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos… op. cit., pp.26-27. 
314 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI, Contabilidade Tributária e Societária para advogados, 2.ª edição, São Paulo, Atlas, 2008, citado por LILIAN 
SOUZA STROHMEIER, “O Planejamento Tributário através de reorganizações societárias”… op. cit., p.10. 
127 
 
numa alteração ao nível da forma jurídica da sociedade, já que as suas vertentes pessoais e 
patrimoniais se mantêm intocáveis.315 
FRANCISCO MENDES CORREIA, tal como a maioria da doutrina, defende que a 
transformação de sociedades, “embora implique uma alteração contratual, a ela não se limita, 
evidenciando autonomia dogmática”. O principal elemento de caracterização do instituto é, 
assim, a manutenção do ponto de referência designado, como marca de identidade, apesar de 
ser alterado o regime jurídico que disciplina, em modo coletivo, o ente enquanto organizador de 
actuação e centro de responsabilidade.  316 
Também RAÚL VENTURA defende que “a transformação é um acto constitutivo da 
sociedade, sendo uma consequência e não uma causa de determinada alteração contratual,” 
não devendo, por isso, ser vista como uma particular modalidade de alteração do contrato, mas 
sim como um instituto autónomo, a par da fusão e da cisão.317  
Similarmente, ELDA MARQUES reconhece um carácter autónomo a esta figura, 
rejeitando que esta constitua uma modificação particular do contrato de sociedade. E isto porque 
a transformação de sociedades não só está regulada num Capítulo autónomo daquele que 
disciplina a alteração do contrato social, como em várias normas espalhadas pelo Código das 
Sociedades Comerciais – 194.º, n.º1; 265.º, n.º3; 383.º, n.º3 – se distingue a transformação da 
alteração do pacto social.  
  
 Esta figura apresentava, no passado, uma natureza jurídica controversa, já que 
costumava questionar-se se a sociedade transformada dava continuidade à personalidade 
jurídica da sociedade anterior – Teoria da Continuação - ou se, por outro lado, havia lugar para a 
criação de uma nova pessoa jurídica – Teoria da Novação. 
 MANUEL ANTÓNIO PITA318 é da opinião que o legislador Português optou pela “doutrina 
da continuação”, já que a transformação da sociedade não importa a sua dissolução, salvo se 
                                                          
315 Em jeito de comparação, podemos afirmar que a Transformação de Sociedades se encontra prevista nos artigos 2.498 a 2.500 do Codice 
Civile Italiano, mais propriamente na Secção I do Capítulo X, (que se encontra inserido no Livro Quinto, intitulado “Del lavoro”, que, por sua vez, 
pertence ao Título V: “Delle societé”) intitulado: “Della trasformazione, della fusione e della scissione” e que, tal como acontece em sede do 
ordenamento jurídico Português, a empresa alvo de Transformação preserva os seus direitos e obrigações: “Art. 2498. Continuità dei rapporti 
giuridici. Con la trasformazione l'ente trasformato conserva i diritti e gli obblighi e prosegue in tutti i rapporti anche processuali dell'ente che ha 
effettuato la trasformazione.; Art. 2499. Limiti alla trasformazione. Può farsi luogo alla trasformazione anche in pendenza di procedura 
concorsuale, purché non vi siano incompatibilità con le finalità o lo stato della stessa; Art. 2500. Contenuto, pubblicità ed efficacia dell'atto di 
trasformazione. La trasformazione in società per azioni, in accomandita per azioni o a responsabilità limitata deve risultare da atto pubblico, 
contenente le indicazioni previste dalla legge per l'atto di costituzione del tipo adottato .” 
316 Cfr. FRANCISCO MENDES CORREIA, Transformação de sociedades comerciais – Delimitação do âmbito de aplicação no Direito Privado 
Português… op. cit., p.334 (interpolação nossa). 
317 Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit., p.450. 
318 Cfr. MANUEL ANTÓNIO PITA, Direito Comercial … op. cit., p.162. 
128 
 
assim for deliberado pelos sócios.319 O mesmo autor ressalva que, mesmo no caso de os sócios 
deliberarem no sentido da dissolução, “a sociedade dissolvida não entra em liquidação, pois a 
nova sociedade sucede automática e globalmente em todos os direitos e obrigações da 
sociedade anterior” – artigo 130.º, n.º 5 do Código das Sociedades Comerciais.320 
 Não obstante, no passado, muitos doutrinários refutaram a admissibilidade da Teoria da 
Continuação, defendendo que a alteração de um tipo social para outro só poderia ser levada a 
cabo a partir da prévia dissolução de uma sociedade, seguida da constituição de uma sociedade 
de novo tipo. Neste sentido, PAIVA JÁCOME sustentava que “como cada uma das espécies de 
sociedades que a lei admite tem características próprias que as distinguem umas das outras, a 
sua individualidade jurídica está adstrita à espécie adoptada e, por conseguinte, a mudança de 
espécie implica a extinção de uma sociedade e a criação de uma outra.”321 
 Como podemos perceber, esta questão que dividiu fortemente a Doutrina no passado, 
hoje parece ter perdido grande parte do seu relevo, em grande parte devido ao regime dualista 
previsto na lei: o Código das Sociedades Comerciais prevê a possibilidade de se optar por uma 
operação de transformação com manutenção da personalidade jurídica, ou por uma operação de 
transformação com dissolução, consoante a vontade dos sócios.  
Neste seguimento, RAÚL VENTURA entende mesmo que existem dois tipos de 
transformação: a transformação formal e a transformação extintiva, sendo que, enquanto na 
primeira a transformação não provoca a extinção – dissolução – da sociedade, na segunda - que 
deve ser considerada excecional porque não resulta simplesmente da lei, mas está dependente 
da vontade dos sócios –, a transformação importa a dissolução da sociedade sujeita a 
transformação, ou seja, importa a sua extinção, “nascendo uma nova sociedade e operando 
entre ambos um fenómeno de sucessão universal.”322  
Relativamente às causas que estão na base desta operação, pode dizer-se que esta visa 
a readaptação da estrutura jurídica da sociedade comercial “à respectiva substância e 
intencionalidade económico-empresarial evoluindo do tipo societário originariamente adoptado 
                                                          
319 Artigo 130.º, n.º3 do Código das Sociedades Comerciais: “A transformação de uma sociedade, nos termos dos números anteriores, não 
importa a dissolução dela, salvo se assim for deliberado pelos sócios.”  
320 Neste caso, “a sociedade mantém todas as relações jurídicas de que é titular activo ou passivo e mantém-nas por não ter havido mudança de 
titular. Axiomaticamente está excluída a hipótese de existência neste caso de transmissões de elementos activos ou passivos do seu património; 
tudo era da sociedade e dela continua.” Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das 
Sociedades Comerciais…  op. cit., p.449. 
321 Cfr. PAIVA JÁCOME, “Anotação ao Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 4 de Outubro de 1929”, in GJ, ano 1.º (1929), n.º6, p.104-
106, citado por FRANCISCO MENDES CORREIA, Transformação de sociedades comerciais – Delimitação do âmbito de aplicação no Direito 
Privado Português… op. cit., p.64. Vide, ainda, sobre a temática da Teoria da Novação, CUNHA GONÇALVES, Comentário ao Código Comercial 
Português, Volume I, Lisboa, Empresa Editora J.B, 1914. 
322 Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit., p.417. 
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pelos sócios fundadores para um outro mais conforme com esta última”.323 Ora, vale a pena 
referir que os motivos que levam à materialização desta operação podem passar pela 
necessidade de modificação do regime de responsabilidade societária, por condicionantes fiscais 
ou legais e até por questões de gestão do capital e dimensionamento da empresa. 
 No que concerne à situação dos sócios após a operação de transformação, o montante 
nominal da participação de cada um no capital social e a proporção de cada participação 
relativamente ao capital são realidades que devem manter-se inalteradas.324 Tal desiderato 
justifica-se na medida em que, se a sociedade transformada não se dissolve e continua a existir, 
mantendo a personalidade jurídica, a identidade da participação dos respetivos sócios 
consubstancia-se num corolário lógico.325  
Relativamente à responsabilidade pelas dívidas, o artigo 139.º alerta para o facto de que 
“a transformação não afeta a responsabilidade pessoal e ilimitada dos sócios pelas dívidas 
sociais anteriormente contraídas”. Não obstante, “a responsabilidade pessoal e ilimitada dos 
sócios, criada pela transformação da sociedade, não abrange as dívidas sociais anteriormente 
contraídas.” Está aqui patente um princípio de protecção dos credores, concretizado através de 
uma regra de “ultra-actividade da responsabilidade ilimitada dos sócios, que acompanhará as 
relações jurídicas já constituídas à data da transformação.”326 
 Não podemos deixar de referir a proteção dos credores obrigacionistas, já que estes 
usufruem de uma tutela mais intensa do que aquela que é dispensada aos credores comuns: 
após a mudança de tipo social, existe a manutenção os direitos que aqueles adquiriram em sede 
do tipo anterior (Artigo 138.º do Código das Sociedades Comerciais.) 
A Lei prevê impedimentos à operação de transformação de sociedades, sendo que estes 
se encontram elencados no artigo 131.º do Código das Sociedades Comerciais.327 
O artigo 132.º do Código das Sociedades Comerciais prevê que, antes de se proceder à 
operação, a Administração da sociedade deve organizar um relatório justificativo da 
transformação, o qual deve ser acompanhado de várias formalidades. Para além disso, a 
Administração deve assegurar, no relatório, “que a situação patrimonial da sociedade não sofreu 
                                                          
323 Cfr. JOSÉ AUGUSTO QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, Direito das Sociedades Comerciais – Perspectivas do seu ensino… op. cit., p.132. 
324 Artigo 136.º, n.º1 do Código das Sociedades Comerciais. 
325 Cfr. FRANCISCO MENDES CORREIA, Transformação de sociedades comerciais – Delimitação do âmbito de aplicação no Direito Privado 
Português… op. cit., p.164. 
326 Cfr.  FRANCISCO MENDES CORREIA, “Artigo 139.º” in António Menezes Cordeiro (coord.), Código das Sociedades Comerciais Anotado… op. 
cit., p. 52. 
327 Uma sociedade não pode transformar-se: a) Se o capital não estiver integralmente liberado ou se não estiverem totalmente realizadas as 
entradas convencionadas no contrato; b) Se o balanço da sociedade a transformar mostrar que o valor do seu património é inferior à soma do 
capital e reserva legal; c) Se a ela se opuserem sócios titulares de direitos especiais que não possam ser mantidos depois da transformação; d) 




modificações significativas desde a data a que se reporta o balanço considerado ou, no caso 
contrário, indicar as que tiverem ocorrido.”328  
Por último, cabe salientar que a eficácia interna e externa da operação de transformação 
depende do correspondente registo e publicação (Artigo 140-A.º do Código das Sociedades 
Comerciais e Artigos 3.º, r), 14.º, n.º1 e n.º2, 15.º, n.º1 e nº2 e 70.º, n.º2, do Código de Registo 
Comercial. 
 
5.2. A fusão  
 
 A operação de fusão, antes de ser considerada um facto jurídico, constituiu um facto 
sócio – económico: as sociedades começaram a fundir-se entre si pelas mais diversas razões, 
desde razões de mercado a razões concorrenciais, “passando pela optimização de capitais ou 
outras razões que agora designamos de economia de escala”. A atenção do legislador histórico 
sobre esta figura surgiu quando se começou a perceber que a fusão constituía um importante 
factor de desenvolvimento económico, digna de uma intervenção no campo do Direito.329 
 O legislador Português não define, em termos concretos, o conceito jurídico de fusão, 
cingindo-se à referência, no Código das Sociedades Comerciais, de que “duas ou mais 
sociedades, ainda que de tipo diverso, podem fundir-se mediante a sua reunião numa só.”330 
 Na mesma senda aparece-nos o conceito elaborado por FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, 
que, após traçar uma comparação entre vários ordenamentos jurídicos, sustenta que “la fusión 
es la reunión en una sola sociedad de dos o más sociedades distintas. Es uno de los medios 
para realizar las uniones y concentraciones de empresas, pero jurídicamente la fusión supone 
que queda una sola empresa y que desaparezcan las demás.”331 
É ainda de todo pertinente abordar o conceito esboçado por PAULO OLAVO, que afirma 
que a fusão “é a união de duas ou mais sociedade, seja qual for o seu tipo, numa só, e pode 
realizar-se por incorporação ou por concentração”.332  E isto porque o Código das Sociedades 
Comerciais reconhece, no n.º4 do seu artigo 97.º, a presença de duas modalidades de fusão no 
ordenamento jurídico português:  
                                                          
328 Artigo 132.º, n.º2 do Código das Sociedades Comerciais.  
329 Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, Fusão, Cisão e Transformação de Sociedades Comerciais – A posição jurídica dos sócios e a delimitação do 
Statuo Viae… op. cit., pp.68-69.  
330 Artigo 97.º, n.º1 do Código das Sociedades Comerciais. 
331 Cfr. FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo III… op. cit., p.90. 
332 Cfr. JOSÉ MARIA MENDES, Sociedades por quotas e Anónimas – Aumento e Redução de Capital, Cessão, Divisão e Unificação de Quotas, 
Fusão, Mudança de Sede e Transformação, Guia Prático, Coimbra, Almedina, 2002, p. 105. 
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 “A fusão pode realizar-se:  
a) Mediante a transferência global do património de uma ou 
mais sociedades para outra e a atribuição aos sócios daquelas 
de partes, acções ou quotas desta;  
b) Mediante a constituição de uma nova sociedade, para a qual 
se transferem globalmente os patrimónios das sociedades 
fundidas, sendo aos sócios destas atribuídas partes, acções ou 
quotas da nova sociedade.” 
 
Em jeito de comparação, podemos referir que, no ordenamento jurídico francês, a fusão 
é também concebida como a reunião de duas sociedades, que pode ser efetuada através da 
transferência global dos bens de duas (ou mais) sociedades, com o intuito de dar origem a uma 
nova sociedade, ou através da absorção de uma sociedade por outra:  
 
“la réunion de deux sociétés, entrainant leur disparation, par 
l’apport global de leurs biens à une nouvelle société, ou le plus 
souvent par l’absorption d’une société par une autre. Il faut une 
disparation de la société.  Nous raisonnons sur la fusion de deux 
sociétés seulement : le caractère de l’opération ne change pas 
s’il y en a plus de deux qui prennent part à l’opération. ”   333 
 
 Desta maneira, a doutrina tem interpretado o preceito normativo do Código das 
Sociedades Comerciais no sentido de que na alínea a) existe lugar para uma fusão por 
incorporação de outra sociedade e que na alínea b) existe lugar para uma fusão por constituição, 
ou seja, para uma fusão que resulta na constituição de uma nova sociedade.334 Daí que as 
                                                          
333 Cfr. GEORGES RIPERT, Traité Élémentaire de Droit Commercial, Paris, Librairie Générale de droit et de jurisprudence, 1959, pp.666-667. 
Neste sentido, o Artigo 371.º da Loi n°66-537 du 24 juillet 1966 sur les sociétés commerciales  prevê que: “Une ou plusieurs sociétés peuvent, 
par voie de fusion, transmettre leur patrimoine à une société existante ou à une nouvelle société qu'elles constituent.” 
334 O mesmo se passa no ordenamento juridico Italiano, como nos mostra a norma prevista no artigo 2501 do Codice Civile Italiano “la fusione 
può eseguirsi secondo una delle due seguenti modalità : I) fusione propria: le società partecipanti all’operazione si «compenetrano» dando luogo 
ad un nuovo soggetto giuridico. Le azioni o quote della società risultante dalla fusione sono assegnate ai soci delle società fuse in concambio di 
quelle da essi precedentemente detenute nelle società medesime; II) fusion per incoporazione: una società (detta incorporante) incorpora una o 
più altre società (dette incorporate).  L’ aumento di capitale sociale della società incorporante è assegnato ai soci delle società incorporate in 
concambio delle azioni o quote da essi detenute nelle incorporate medesime.In entrambi i casi si verifica un concambio per cui i soci della società 
fusa o incorporata sostituiscono le azioni o quote detenute in essa con quelle ricevute dalla società risultante dalla fusione o incorporante. Infatti, 
in questi casi, si parla di fusione (propria o per incorporazione) con concambio.”  Cfr. GILBERTO GELOSA e MASSIMO INSALACO, Fusioni e 
scissioni di società - Profili civilistici e tributari, Milano, Giuffrè Editore, 1996, pp. 6-7 (interpolação nossa). Ora, conseguimos perceber que a 
forma como os dois ordenamentos jurídicos encaram o instituto da fusão é semelhante, havendo apenas divergência na terminologia adotada: 
enquanto o ordenamento jurídico Português adotou o conceito de Fusão por Constituição de nova sociedade, o ordenamento jurídico Italiano 
encara a mesma realidade utilizando o conceito de Fusão Própria. Não obstante, ambos os ordenamentos jurídicos definem aquele tipo de fusão 
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expressões mais utilizadas sejam as de fusão por incorporação e de fusão por constituição de 
nova sociedade. 
 Na primeira, a sociedade incorporada transmite todo o seu património para a sociedade 
incorporante, dissolvendo-se sem liquidação. A sociedade incorporante, que mantém a sua 
personalidade jurídica, absorve o património transferido e procede ao acolhimento dos sócios da 
sociedade incorporada, havendo assim lugar para uma emissão de participações sociais para 
estes últimos. 335 A sociedade incorporante procede ainda ao aumento do capital que se apraz 
necessário para a remuneração dos elementos recebidos da incorporada. 
 Na segunda, temos duas sociedades que se extinguem e que concorrem com todo o seu 
ativo e o seu passivo para a formação de uma nova sociedade. A nova sociedade procederá à 
emissão de acções resultantes dos elementos recebidos por parte das duas empresas e 
procederá à sua atribuição aos sócios das sociedades que se fundiram.  
Neste seguimento, cabe lembrar o artigo 112.º do Código das Sociedades Comerciais 
que sintetiza, de forma simples e clara, quais os efeitos da fusão relativamente às sociedades 
envolvidas e aos respetivos sócios: “Com a inscrição da fusão no registo comercial: a) 
Extinguem-se as sociedades incorporadas ou, no caso de constituição de nova sociedade, todas 
as sociedades fundidas, transmitindo-se os seus direitos e obrigações para a sociedade 
incorporante ou para a nova sociedade; b) Os sócios das sociedades extintas tornam-se sócios 
da sociedade incorporante ou da nova sociedade. 
Torna-se ainda importante fazer referência ao acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo, de 23 de Setembro de 2009, que esclareceu as características fundamentais da 
operação de fusão de sociedades: 336 
(i) Necessidade de existirem pelo menos duas sociedades intervenientes; 
(ii) Transferência global e total do património de uma sociedade para o de outra; 
(iii) Dissolução sem liquidação da sociedade fundida ou incorporada.337 
                                                                                                                                                                          
como a operação em que duas sociedades se unem com o intuito de dar origem a uma nova sociedade, existindo, nos dois casos, lugar para a 
emissão de acções para os sócios das sociedades que deixaram de existir de forma autónoma. 
335 Pode ainda existir a atribuição, aos “sócios da sociedade incorporada ou das sociedades fundidas quantias em dinheiro que não excedam 10% 
do valor nominal das participações que lhes forem atribuídas.” - Artigo 97.º, n.º5 do Código das Sociedades Comerciais. 
336 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 23 de Setembro de 2009, no Processo n.º 0370/09, disponível em 
http://www.gde.mj.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/ac841546000e2290802576400051f02b?OpenDocument&ExpandSectio
n=1 [28.10.2014]. 
337 FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, após comparar a doutrina, preceitos legais e decisões dos Tribunais de vários ordenamentos jurídicos no que diz 
respeito à figura da fusão, chega à conclusão de que: “La fusión, desde el punto de vista jurídico requiere determinadas condiciones que la 
caracterizan y que la distinguen de otras fórmulas jurídicas semejantes que tienden a la misma finalidad: a) La existencia previa de por lo menos 
una de las sociedades que se fusionan; b) La disolución de por lo menos una de las sociedades que se fusionan; c) Transmisión de por lo menos 
un patrimonio social; d) Admisión en una de las sociedades de todos los socios de las sociedades que se disuelven; e) Ausencia de liquidación de 
la o las sociedades disueltas”. Cfr. FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo III… op. cit., p.91. 
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Devido à importância da tutela dos sócios, há quem acrescente ao conjunto de 
características acima referido a atribuição das participações sociais aos sócios das sociedades 
extintas.  
 É importante realçar o facto de no trecho do acórdão supra transcrito ser referida a 
necessidade de existirem pelo menos duas sociedades intervenientes” sendo que estas não 
necessitam de ter um tipo legal idêntico: a fusão de sociedades consiste na união de uma ou 
mais sociedades, ainda que de tipo diverso, numa só.338 Podemos, assim, falar numa fusão 
heterogénea, que se traduz numa modificação do tipo social para as sociedades incorporadas ou 
fundidas. 
 Ademais, as sociedades envolvidas na operação de fusão podem estar inseridas no 
mesmo ramo de atividade (Concentração simples), explorar ramos afins, ou dependentes 
(Combinação) ou possuírem objetos desiguais (Agregação), em consequência de a fusão ser 
considerada um fenómeno típico de concentração empresarial. As sociedades podem ainda ter 
sedes em territórios diferentes ou mesmo em territórios nacionais distintos (Fusões 
Transfronteiriças).339  
 
No que diz respeito à definição de fusão, que tem sido adotado pelo núcleo doutrinal 
português, muitos autores consideram que esta operação configura uma forma de concentração 
económica: “ a fusão de sociedades é uma forma jurídica, porventura a mais perfeita – que 
permite dar corpo ao fenómeno da concentração económica”.340  
ELDA MARQUES, considerando a fusão como uma expressão de concentração 
económica, distancia as figuras de fusão e de grupos de sociedades, encarando a fusão 
enquanto concentração “empresarial primária ou na unidade, que é caracterizada pelo aumento 
da dimensão das estruturas económico-empresariais e pela diminuição correlativa do seu 
número, por contraposição à concentração secundária ou na pluralidade ou «concentration sans 
fusion», marcada pela integração das empresas em estruturas económicas mais vastas, de onde 
resulta a perda da sua autonomia económica e a subordinação a uma direcção unitária, com 
manutenção de uma autonomia jurídica e patrimonial, cujo modelo operativo encontramos 
                                                          
338 Cfr. ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades Comerciais… op. cit., p. 851 (sublinhado nosso). 
339 Cfr. JOSÉ EDUARDO DRAGO, Fusão de Sociedades Comerciais (Notas Práticas), Coimbra, Almedina, 2007, p. 11.  
340 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Direito das Sociedades – Parte Geral… op. cit., p.1125. Vide, ainda neste sentido, as  definições adotadas 
JOSÉ EDUARDO DRAGO, Fusão de Sociedades Comerciais (Notas Práticas)… op. cit.,  p. 10, e por ANTÓNIO PEREIRA DE ALMEIDA, Sociedades 
Comerciais… op. cit., 851. 
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especialmente no grupo de sociedades”. 341 Nesta senda, PINTO FURTADO utiliza mesmo a 
expressão de fusão-concentração no lugar da expressão de fusão por constituição de nova 
sociedade, associando-a ao previsto na alínea b) do n.º4 do artigo 97.º.342 
Esta visão da fusão associada a uma operação de concentração empresarial pode 
também ser observada em sede da doutrina do ordenamento jurídico francês: “la fusion des 
sociétés este recommandée au point de vue économique, comme le moyen de réaliser la 
concentration des entreprises. Aussi la loi favorise-t-elle l’opération au point de vue fiscal, et par 
quelques dispositions fragmentaires concertant le statut des sociétés.”343 
Por outro lado, RAÚL VENTURA defende que a caracterização de fusão enquanto 
concentração económica é insuficiente do ponto de vista dogmático, já que não podemos 
esquecer que a fusão implica, para além da concentração económica, a extinção ou a 
transformação da empresa fundida.344  
 
 Relativamente ao cenário que antecede a operação de fusão, achamos por bem citar a 
existência das seguintes fases, particularidades e vicissitudes: 
1. Elaboração do Projeto (Artigo 98º do Código das Sociedades Comerciais),sendo que este 
deve ser elaborado em conjunto pela Administração das sociedades participantes na fusão e 
deve conter os elementos elencados nas alíneas a) a m) do artigo 98.º e ainda outros que se 
mostrem “necessários ou convenientes para o perfeito conhecimento da operação visada, tanto 
no aspeto jurídico como no aspeto económico.” 
2. Fiscalização do Projeto (Artigo 99.º do Código das Sociedades Comerciais). O Projeto é 
objeto de um controlo a nível interno e externo. A Administração de cada uma das sociedades 
que possua um órgão de fiscalização “deve comunicar-lhe o projeto de fusão e os seus anexos, 
para que sobre eles seja emitido parecer.” Para além do parecer, ou em sua substituição – se 
alguma das sociedades não possuir órgão de fiscalização - deve ser promovido um exame do 
projeto de fusão por um Revisor Oficial de Contas (ou por uma sociedade de revisores 
                                                          
341  Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 97.º - Noção e Modalidades”…  op. cit., p.157 (aspas no original). Vide, no mesmo sentido, JOSÉ AUGUSTO 
QUELHAS LIMA ENGRÁCIA ANTUNES, Os Grupos de Sociedades – Estrutura e Organização Jurídica da Empresa Plurissocietária… op. cit., pp. 49 
e segs, que considera a Fusão como o instrumento jurídico típico do Fenómeno da Concentração Primária e o Grupo de Sociedades como o 
instrumento jurídico típico do Fenómeno da Concentração Secundária. 
342 Cfr. JORGE HENRIQUE DA CRUZ PINTO FURTADO, Curso de Direito das Sociedades, 4.ª Edição, Coimbra, Almedina, 2001, p. 526.  
343 Cfr. GEORGES RIPERT, Traité Élémentaire de Droit Commercial… op. cit.,  p. 669. 
344 “Concentração, compenetração, junção, até mesmo reunião, exprimem menos do que fusão. Fusão, em geral significa combinação de dois 
corpos num só. A essência da fusão de sociedades consiste em juntar os elementos pessoais e patrimoniais de duas ou mais sociedades 
preexistentes, de tal modo a que passe a existir uma só sociedade. Para que tal fenómeno se produza é, por natureza, indispensável que 
algumas sociedades se extingam: ou todas, se do processo resultar uma nova sociedade, ou todas participarem, menos uma”. Cfr. RAÚL 




independente de todas as sociedades intervenientes), que elaborará um relatório onde “constará 
o seu parecer fundamentado sobre a adequação e razoabilidade da relação de troca das 
participações sociais”; 
3. Registo, publicação do Projeto e Convocação da Assembleia com vista à aprovação do 
Projeto de fusão (Artigo 100.º do Código das Sociedades Comerciais). O Projeto de fusão, que 
está sujeito a registo e publicação obrigatórios (3.º, p), 14.º, n.º1 e n.º2 15.º, n.º1 e nº2 e 70.º, 
n.º1, a) do Código de Registo Comercial), deve ser alvo de deliberação - nos termos prescritos 
para a alteração do contrato de sociedade (Artigo 103.º do Código das Sociedades Comerciais) – 
dos sócios de cada uma das sociedades participantes, que devem, para tal, reunir-se em 
Assembleia Geral convocada, em Assembleia Universal ou unanimemente por escrito (Artigo 
100.º n.º2 e n.º 6 e artigo 102.º do Código das Sociedades Comerciais); 
4. Oposição dos credores (Artigo 101.º - A do Código das Sociedades Comerciais). No 
espaço de um mês, depois da publicação do registo do projeto, “os credores das sociedades 
participantes cujos créditos sejam anteriores a essa publicação podem deduzir oposição judicial 
à fusão, com fundamento no prejuízo que dela derive para a realização dos seus direitos, desde 
que tenham solicitado à sociedade a satisfação do seu crédito ou a prestação de garantia 
adequada, há pelo menos 15 dias, sem que o seu pedido tenha sido atendido.”345 Se a oposição 
for julgada procedente, é vedada a inscrição definitiva da fusão no registo comercial (Artigo 
101.º-B, n.º1) e o Tribunal condena a sociedade devedora na satisfação do crédito, se este for 
exigível. Se, por outro lado, o crédito não puder ser exigido pelo oponente, a sociedade devedora 
será condenada na prestação de uma caução (Artigo 101.º-B, n.º2). 
5. Direito de exoneração dos sócios (Artigo 105.º do Código das Sociedades). Se a lei ou o 
contrato de sociedade atribuir ao sócio que tenha votado contra o Projeto de fusão o direito de se 
exonerar, pode este exigir, no prazo de um mês, a contar da data da deliberação, que a 
sociedade adquira ou faça adquirir a sua participação social. 
6. Forma exigida – (Artigo 106.º do Código das Sociedades Comerciais): “O ato de fusão 
deve revestir a forma exigida para a transmissão dos bens das sociedades incorporadas ou, no 
caso de constituição de nova sociedade346, das sociedades participantes nessa fusão.” 
                                                          
345 A preocupação com a tutela dos credores é justificada pelo seguinte facto: “por efeito da fusão, os credores das sociedades participantes 
(incorporante, incorporada ou a fundir) passam a ter como devedor comum a sociedade resultante (incorporante ou a nova sociedade) e o 
respectivo património liquido como garantia da satisfação dos seus créditos, sem terem prestado o seu consentimento. Consequentemente, em 
face da unificação de patrimónios (integrados por activos e passivos) das sociedades participantes, os credores poderão ver diminuída a ratio da 
solvabilidade existente anteriormente para satisfação dos seus direitos”. Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 101.º-A -  Oposição dos credores”, in Jorge 
M. Coutinho de Abreu (coord.), Código das Sociedades Comerciais em Comentário… op. cit., pp.213-214.  
346 Artigo 97, n.º4, b) do Código das Sociedades Comerciais. 
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7. Registo e seus efeitos (Artigos 111.º e 112.º do Código das Sociedades Comerciais). 
Depois de efetuada a deliberação em todas as sociedades comerciais, a fusão de sociedades 
deve ser sujeita a registo e a publicação obrigatórios (3.º, r), 14.º, n.º1 e n.º2, 15.º, n.º1 e nº2 e 
70.º, nº1, a) do Código de Registo Comercial). O registo apresenta uma natureza constitutiva, ou 
seja, é apenas com a inscrição no registo que a fusão produz os seus efeitos, que podem ser 
verificados a nível patrimonial (transmissão de direitos e obrigações) e a nível pessoal (aquisição 
da qualidade de sócio) – Artigo 112.º, alíneas a) e b). 
8. Responsabilidade emergente da fusão (Artigo 114.º do Código das Sociedades 
Comerciais). O Código das Sociedades Comerciais prevê a responsabilidade dos Administradores 
e dos Órgãos de Fiscalização pelos danos causados pela operação de fusão à sociedade e aos 
seus sócios e credores, desde que aqueles, “na verificação da situação patrimonial das 
sociedades e na conclusão da fusão, não tenham observado a diligência de um gestor criterioso 
e ordenado.” Esta responsabilidade será solidária entre os membros da administração “quanto 
aos danos causados pela actuação não conforme ao que lhes é exigido” e entre os membros do 
órgão de fiscalização “quanto aos danos devidos pelo desempenho irregular das funções de 
fiscalização interna”.347 
 
5.3. A cisão  
 
No ordenamento jurídico português, a cisão costuma ser encarada como uma operação 
de reestruturação empresarial, na medida em que constitui um “instrumento jurídico que 
possibilita à empresa adequar a sua estrutura e a sua actuação às exigências conjunturais 
recorrentes mas também, e sobretudo, às exigências de desenvolvimento, reestruturação, 
reorganização, adequação e adaptação aos objectivos que a própria empresa estabelece e às 
condições internas e externas no âmbito das quais opera.”348 
Embora o Código das Sociedades Comerciais não preveja qualquer definição de cisão, 
são várias os conceitos que têm vindo a ser construídos pelo núcleo doutrinal Português. 
A título de exemplo, DIOGO COSTA GONÇALVES encara a operação de cisão como “um 
processo de divisão de património social entre diversas sociedades”. No mesmo sentido, ELDA 
MARQUES vê a cisão como uma reorganização societária que opera uma divisão da sociedade 
                                                          
347 Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 114.º - Responsabilidade emergente da fusão”, in Jorge M. Coutinho de Abreu (coord.), Código das Sociedades 
Comerciais em Comentário…. op. cit., 314. 
348 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p.28. 
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em duas ou mais sociedades, 349 enquanto DURVAL FERREIRA sustenta a que a cisão é uma 
operação económico-jurídica levada a cabo por uma sociedade “consistente em separar do seu 
património alguns, ou a totalidade, dos seus elementos activos ou passivos, para os integrar no 
património doutra, ou doutras sociedades, para tal fim a constituir ou já constituídas”.350 
 De forma mais minuciosa, a cisão consiste numa operação através da qual uma 
sociedade é dividida em várias frações, transmitindo-se, no mesmo ato, todo ou apenas uma 
parcela do seu património para outras sociedades, já existentes ou constituídas com essa 
finalidade. Se a operação envolver a transmissão de todo o património da sociedade cindida, 
esta última extinguir-se-á. Se, por outro lado, o capital da sociedade cindida for dividido, temos 
uma cisão apenas parcial. 
O Código das Sociedades oferece-nos, no seu artigo 118.º, uma enumeração das 
modalidades em que a figura da cisão se pode dividir: 
 
“É permitido a uma sociedade:  
a) Destacar parte do seu património para com ela constituir 
outra sociedade; 
b) Dissolver-se e dividir o seu património, sendo cada uma das 
partes resultantes destinada a constituir uma nova sociedade; 
c) Destacar partes do seu património, ou dissolver-se, dividindo 
o seu património em duas ou mais partes, para as fundir com 
sociedades já existentes ou com partes do património de outras 
sociedades, separadas por idênticos processos e com igual 
finalidade.” 
 
 Os artigos seguintes tratam de dar nome às modalidades caracterizadas nas alíneas a), 
b) e c) do artigo 118.º, nomeadamente: cisão simples (Artigos 123.º a 125.º); cisão-dissolução 
(126.º a 127.º-A) e cisão- fusão (Artigos 128.º a 129.º). 
 Na cisão simples, existe o destaque de parte do património de uma sociedade, para que 
com tal destaque seja possível constituir uma nova sociedade, sem que haja dissolução da 
sociedade cindida. Na cisão-dissolução, existe a dissolução de uma sociedade e uma 
                                                          
349 Cfr. ELDA MARQUES, “ Artigo 118.º - Noção e Modalidades”, in Jorge M. Coutinho de Abreu (coord.), Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário… op. cit., p.406. 
350 Cfr. DURVAL FERREIRA, Cisão de Sociedades, No Direito Português e Comparado e no Projecto do Código das Sociedades… op. cit., p.7. 
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consequente divisão do seu património por sociedades que serão constituídas. A sociedade 
inicial extingue-se. Na cisão-fusão, existe a divisão do património de uma sociedade (cindida), 
sendo que este se destina “sempre à incorporação em outras sociedades ou à concentração 
com outros patrimónios igualmente destacado”.  
ELDA MARQUES, partindo da alínea c) do n.º1 do artigo 118.º desconstrói o conceito de 
cisão-fusão, afirmando que este pode decompor-se nas modalidades de: 
(i) “Cisão-parcial-fusão, no quadro da qual a sociedade cindida, mantendo a sua 
individualidade jurídica, destaca parte (ou partes) do seu património para a(s) fundir com 
uma (ou mais) sociedade já existente (cisão-parcial-fusão-por incorporação) ou com 
parte(s) do património de outra(s) sociedade(s), separada(s) por idêntico processo e com 
igual finalidade, dando lugar, neste último caso, à criação de nova(s) sociedade(s) (cisão-
parcial-fusão por constituição de nova(s) sociedade(s)); 
(ii) Cisão-total-fusão, em que a sociedade cindida se extingue, dividindo o seu património 
em pelo menos duas ou mais partes para se fundir com (pelo menos duas) sociedades 
já existentes (cisão-total-fusão por absorção) ou com partes do património de outra(s) 
sociedade(s), separada(s) por idêntico(s) processo(s) e com igual finalidade, resultando 
na criação de (pelo menos duas) novas sociedades (cisão-total-fusão por constituição de 
novas sociedades)”.351 352 
 
DURVAL FERREIRA, debruçando-se sobre a natureza das modalidades da cisão, defende 
que na cisão-simples e na cisão-dissolução existe um mero desdobramento do património e da 
personalidade da sociedade cindida que assumirá autonomia futura a partir da data da feitura da 
cisão – as relações jurídicas criadas pela sociedade cindida serão só dela e as relações jurídicas 
criadas pela nova sociedade também serão só dela. Na cisão-fusão, há lugar a uma simbiose da 
figura da cisão (por destaque ou por divisão) com a figura da fusão.353 
                                                          
351 Cfr. ELDA MARQUES, “Artigo 118.º - Noção e Modalidades”… op. cit., pp.407-408. Vide, no mesmo sentido, RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, 
Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit., p. 336.  
352 Também a jurisprudência tem aceitado a distinção entre Cisão-fusão-total e Cisão-fusão-parcial, como nos mostra o Acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 29 de Janeiro de 2013: “Prevê o Cód. Soc. Com., nas três alíneas do n. 1, do seu art. 118º, três tipos de cisão societária: 
a cisão simples, que consiste em a sociedade "destacar parte do seu património para com ele constituir outra sociedade" (al. a); a cisão 
dissolução, que consiste em a sociedade "dissolver-se e dividir o seu património, sendo cada uma das partes resultantes destinada a constituir 
nova sociedade" (al. b); a cisão fusão, que consiste em a sociedade "destacar partes do seu património ou dissolver-se, dividindo o seu 
património em duas ou mais partes, para as fundir com sociedades já existentes ou com partes do património de outras sociedades, separadas 
por idênticos processos e com igual finalidade" (al. c). Esta cisão-fusão pode, assim, ser total ou parcial, conforme na sequência do destaque ou 
divisão do seu património a sociedade se dissolva ou não. Nestes três tipos de cisão societária, ou, antes, quatro (tendo em conta a subdivisão 
da cisão-fusão), acabados de descrever, apenas dois, a cisão-dissolução e a cisão-fusão total, implicam a extinção da sociedade cindida.” 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29 de Janeiro de 2013, no processo n.º 02S2246, disponível em 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/3921bfcd9c702a2480256dde003e824e?OpenDocument [13.12.2014]. 




Desta forma, considera-se que a cisão-fusão pode constituir uma forma de concentração 
empresarial, na medida em que o destacamento de parte do património em que consiste 
contribua para o crescimento da empresa em que vai integrar-se (cisão-total-fusão-por 
absorção.)354  
Por outras palavras, a cisão, enquanto técnica de desconcentração da empresa 
originária pode, quando associada à fusão, revelar-se como uma forma de reunir, numa mesma 
operação, as vantagens associadas a essas duas formas de reestruturação empresarial, 
podendo, por esta via, ser a cisão vista como um instrumento de efetiva e eficaz concentração 
empresarial.355 
 Não podemos ignorar o facto de que, apesar de o artigo 118.º enunciar as diversas 
modalidades de cisão atrás referidas, a disciplina contida acerca da cisão no Código das 
Sociedades Comerciais evidencia, antes de mais, uma distinção fundamental entre duas figuras: 
a cisão parcial e a cisão total. E isto porque o regime das modalidades da cisão atrás enunciado 
esgota-se na divisão do património da sociedade cindida, “tomando como ponto de partida a 
referida dicotomia cisão parcial-cisão total”.356  
  Assim, na cisão total, que abrange as modalidades de cisão-dissolução e cisão-total-
fusão, existe uma divisão do património da sociedade na sua totalidade357 a favor de duas ou 
mais sociedades beneficiárias. Como vê o seu substrato patrimonial desaparecer por completo, a 
sociedade cindida extingue-se. Na cisão parcial, que abrange a cisão-simples e cisão-parcial-
fusão, a transmissão do património ocorre de uma forma limitada: apenas uma parte do 
património da sociedade cindida opera em favor de uma ou mais sociedades beneficiárias. 
 Ora, se umas “legislações definem o âmbito da cisão a partir da extinção da sociedade 
cindida, havendo, portanto, fracionamento e transmissão total do património desta” e “outras 
colocam o acento tónico no destaque de parte de património de sociedade cindida, sem exigir a 
transmissão de todas as partes do património”358, podemos concluir que o nosso ordenamento 
jurídico-comercial adotou um conceito amplo de fusão, que abrange tanto a cisão parcial como a 
cisão total.  
 O Direito Português distanciou-se, assim, do conceito restrito de cisão previsto na Sexta 
Diretiva, onde, face à ausência de uma definição expressa, são construídas duas modalidades a 
                                                          
354 Cfr. MEDINA CARREIRA, Concentração de empresas e Grupos de sociedades – Aspectos históricos, económicos e jurídicos… op. cit., p.33 
355
 Cfr. RUTE DANIELA HENRIQUES ELIAS, “Concentrações empresariais: Regime contabilístico-fiscal da cisão-fusão”, Maio de 2011, texto 
disponível em http://www.repository.utl.pt/handle/10400.5/3484 [12.03.2015], p.14. 
356 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p. 133. 
357 Artigo 126.º, n.º 1 do Código das Sociedades Comerciais: “A cisão-dissolução prevista no artigo 118.º, n.º 1, alínea b), deve abranger todo o 
património da sociedade a cindir.” 
358 Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit., p. 339. 
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partir das quais a cisão se pode realizar: mediante incorporação – artigo 2.º359 - e mediante 
constituição de novas sociedades – artigo 21.º360, sendo que estas apresentam como 
semelhança o facto de constituírem formas de cisão total, apenas se diferenciando entre si “por 
na primeira as sociedades beneficiárias preexistirem à operação, enquanto na segunda são 
constituídas pela própria sociedade que se cinde.”361  
 Assim, a disciplina dos artigos 1.º, 2.º e 21.º da Diretiva exclui a figura da cisão parcial 
(cisão simples e cisão-parcial-fusão (por incorporação ou por constituição de novas sociedades)), 
podendo considerar-se que “os nossos dois casos de cisão parcial são na sexta diretiva 
operações assimiladas à fusão, aos quais o regime desta diretiva deveria ser aplicado, como o 
é”.362  
 Os ordenamentos jurídicos belga, francês, luxemburguês, inglês, irlandês e grego 
adotaram, no seu direito interno, a figura da cisão nos mesmos moldes que esta foi desenhada 
pela Diretiva. Por outro lado, ordenamentos jurídicos como o espanhol, italiano e alemão 
consagraram, à semelhança do ordenamento jurídico português, um conceito amplo de cisão. 
 A título de exemplo, no ordenamento jurídico espanhol entende-se que a cisão “es el 
proceso inverso a la fusión y consiste o bien en la extinción de una sociedad anónima, con 
división de todo su patrimonio en dos o más partes, cada una de las cuales se traspasa en 
bloque a una sociedad de nueva creación, o es absorbida por una sociedad ya existente (escisión 
propiamente dicha), o bien en la segregación de una o varias partes del patrimonio de una 
sociedad anónima que no se extingue, traspasando en bloque lo segregado a una o varias 
sociedades de nueva creación o ya existentes (escisión por división del patrimonio) (art. 252 de 
la LSA). Son, pues, dos los tipos básicos de escisión existentes, aquél en el que se extingue la 
sociedad, e aquel en el que ésta sigue existiendo”, ou seja, cisão total e cisão parcial.363 
 Por outro lado, no ordenamento juridico belga existe apenas lugar para a figura da cisão 
total, já que “la scission d’une société commerciale ou à forme commerciale est l’opération par 
laquelle une société transfère à plusieurs sociétés, existantes ou qu’elle constitue, par suite de sa 
                                                          
359 “Para os efeitos da presente directiva, entende-se por cisão mediante incorporação a operação pela qual uma sociedade, por meio da sua 
dissolução sem liquidação, transfere para várias outras sociedades todo o seu património activo e passivo, mediante a atribuição aos accionistas 
da sociedade cindida de acções das sociedades beneficiárias das transmissões resultantes da cisão, adiante chamadas «sociedades 
beneficiárias», e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro não superior a 10 % do valor nominal das acções atribuídas ou, na falta de valor 
nominal, do seu valor contabilístico.”  
360 “Para os efeitos da presente directiva, entende-se por cisão mediante constituição de novas sociedades a operação pela qual uma sociedade, 
por meio de uma dissolução sem liquidação, transfere para várias sociedades constituídas de novo todo o seu património activo e passivo, 
mediante a atribuição aos accionistas da sociedade cindida de acções das sociedades beneficiárias e, eventualmente, de uma quantia em 
dinheiro não superior a 10 % do valor nominal das acções assim atribuídas ou, na falta de valor nominal, do seu valor contabilístico.”  
361 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p. 124.  
362 Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das Sociedades Comerciais… op. cit., pp. 343-344  
363 Cfr. ADOLFO RUIZ DE VELASCO Y DEL VALLE, Manual de derecho mercantil, Madrid, Universidad Pontificia Comillas, 2007, p.381. 
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dissolution sans liquidation, l’intégralité de son patrimoine, moyennant l’attribution aux 
actionnaires ou associés de la société scindée d’actions ou parts émises par les sociétés 
bénéficiaires et, le cas échéant, d’une soulte en espèces.”364         
 Não obstante, existem dois pontos em que todos os ordenamentos jurídicos convergem 
na disciplina ditada pela Diretiva: a divisão e a transmissão universal do património da sociedade 
que se cinde365; a atribuição proporcional aos respetivos sócios das participações nos capitais das 
sociedades beneficiárias ou de uma quantia em dinheiro de valor não superior a 10 % do valor 
dessas acções.366   
Os ordenamentos jurídicos que preveem apenas a figura da cisão total adicionam ainda 
um terceiro ponto: a extinção da sociedade cindida, caracterizada como dissolução sem 
liquidação. 367 
 
 Devemos ainda realçar que no ordenamento jurídico português há lugar para a figura da 
cisão heterogénea, já que o artigo 118.º, n.º2, do Código das Sociedades Comerciais, dispõe 
que a as sociedades resultantes da cisão podem ser de tipo diferente da sociedade cindida.368 
  
As sociedades falidas não podem envolver-se na operação de cisão (Artigo 97.º, n.º 3, ex 
vi Artigo 120.º do Código das Sociedades Comerciais). O mesmo já não acontece em relação às 
sociedades em liquidação, já que o artigo 97.º, n.º2 do Código das Sociedades Comerciais – por 
força do artigo 120.º -, permite que estas possam inserir-se na operação. O que não pode 
esquecer-se é o facto de a lei limitar a participação na cisão às sociedades em liquidação 
relativamente às quais se verifiquem os pressupostos de que depende o regresso à actividade 
                                                          
364 Cfr. THIERRY TILQUIN, Traite ́ des fusions et scissions… op. cit., pp. 49-50 (interpolação nossa). 
365 RAÚL VENTURA mostra, a propósito da natureza da transmissão do património na Cisão Total, duas doutrinas distintas: Enquanto DORA 
MARTINS DE CARVALHO considera que a “sucessão causada pela cisão há-de necessariamente ser a título singular, mesmo quando a cisão for 
total”, já que a repartição do património da sociedade cindida entre as várias sociedades beneficiárias impede que se atribua à transmissão a 
natureza universal “que tem quando, como na fusão, há uma só sociedade beneficiária”, INOCÊNCIO GALVÃO TELLES defende que a mesma 
transmissão tem um carácter universal, realçando que “basta reparar no que se passa na sucessão universal mortis causa. O facto de haver 
vários herdeiros não destrói o carácter universal da transmissão.” O autor alinha com esta última posição, já que “na verdade, a sucessão não é 
a título universal por haver um só sucessor, mas sim pelo regime especial criado por lei para a total transmissão do património do de cuiús. O 
mesmo sucede na cisão total, em que a totalidade do património da sociedade cindida é afectada a duas ou mais sociedades beneficiárias”. No 
que respeita à Cisão Parcial, o autor defende que “a sociedade cindida subsiste e só parte dos seus bens são transmitidos para a sociedade 
beneficiária”. Como a sucessão a título universal só se justifica quando a pessoa se extingue, “a sociedade beneficiária da cisão parcial recebe 
elementos do património a título singular”. Cfr. RAÚL VENTURA, Fusão, Cisão, Transformação de Sociedades – Comentário ao Código das 
Sociedades Comerciais… op. cit., pp.367-368. 
366 No ordenamento jurídico português, nesta matéria, valem as normas dos artigos 112.º, b), 119.º, f) e  97º, n.º5 ex vi art. 120.º; 119.º, 127.º e 
129.º, n.º2). Assim, é ainda de realçar que, salvo acordo diverso entre os interessados, os sócios da sociedade dissolvida por Cisão-Dissolução 
participarão em cada uma das novas sociedades na proporção que lhes caiba na primeira e que a  participação dos sócios da sociedade cindida 
na formação do capital da nova sociedade não pode ser superior ao valor dos bens destacados, líquido das dívidas que convencionalmente os 
acompanhem. 
367 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., p. 126. 
368 O mesmo se passa no âmbito do direito comercial espanhol: “Las sociedades beneficiarias de la escisión pueden ser anónimas o de otra 
naturaleza.” Cfr. ADOLFO RUIZ DE VELASCO Y DEL VALLE, Manual de derecho mercantil… op. cit., p.381. 
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social. Consequentemente, o artigo 97.º, n.º2, remete para o artigo 161.º, que prevê que os 
sócios da sociedade que se encontra em liquidação possam deliberar “que termine a liquidação 
da sociedade e esta retome a sua actividade verificados os requisitos que resultam a contrario 
das três alíneas do seu n.º3. – a liquidação do passivo social, a cessação de qualquer causa de 
dissolução, a cobertura do capital social pelo valor do saldo de liquidação, salvo redução 
daquele.” 369 
  
Tal como acontece com a operação de fusão, a operação de cisão tem início com a 
elaboração do Projeto de cisão, levada a cabo pelas administrações das sociedades 
participantes, em conjunto. Do Projeto devem constar, para “além dos demais elementos 
necessários ou convenientes para o perfeito conhecimento da operação visada, tanto no aspeto 
jurídico como no aspeto económico”, os elementos elencados nas várias alíneas do artigo 119.º 
do Código das Sociedades Comerciais. 
  
É oportuno referir ainda a existência de um regime de responsabilidade por dívidas das 
sociedades participantes na cisão, sendo que aqui existe uma distinção de regras atendendo às 
diferentes modalidades da cisão (Artigo 122.º do Código das Sociedades Comerciais).370  
  
 O artigo 120.º manda aplicar à operação de cisão o disposto no Código das Sociedades 
Comerciais relativamente à fusão, com as necessárias alterações. Ora, no que toca às 
particularidades da Assembleia, à tutela de sócios e credores, à forma, efeitos e condições de 
validade e responsabilidade emergente da fusão, aplicam-se os preceitos relativos à fusão já 
anteriormente explanados.  
 
                                                          
369 Cfr. JOANA VASCONCELOS, A Cisão de Sociedades… op. cit., pp.117-118. 
370 O n.º 1 do artigo 122.º ocupa-se da temática da responsabilidade por dívidas nos casos de cisão-simples e de cisão parcial-fusão, já que 
“pressupõe, na sua previsão, a co-existência da sociedade cindida e da sociedade incorporante ou da nova sociedade”. Na primeira modalidade, 
a sociedade cindida e a nova sociedade tornam-se responsáveis solidárias pelas dívidas atribuídas à nova sociedade. Como esta última figura é a 
devedora principal (é a sociedade para qual a dívida se transmitiu), se a sociedade cindida responder pela dívida tem direito de regresso nos 
termos do n.º3 do mesmo artigo. Na que toca à cisão-parcial-fusão respondem, solidariamente pelas dívidas atribuídas à sociedade incorporante 
(no caso de cisão parcial-fusão por incorporação) a sociedade incorporante e a sociedade cindida, gozando a segunda de direito de regresso 
contra a primeira. No caso cisão parcial-fusão por concentração respondem, também, de forma solidária, a nova sociedade e a sociedade 
cindida. Por sua vez, o n.º 2 do artigo 122.º trata da responsabilidade por dívidas no caso da cisão-dissolução e da cisão total-fusão, já que estas 
modalidades implicam a extinção da sociedade cindida com a inscrição definitiva da cisão no registo. Assim, na cisão-dissolução, as sociedades 
resultantes da cisão vão responder solidariamente pelas dívidas da sociedade cindida contraídas anteriormente à inscrição da cisão no registo 
comercial, sendo que esta responsabilidade tem como limite o valor dos bens que lhe foram atribuídos pela cisão. Ademais, pode convencionar-
se a responsabilidade conjunta pela dívida. Na opção de cisão total-fusão, independentemente de estarmos perante uma cisão total-fusão por 
incorporação ou por concentração, as sociedades incorporantes ou as novas sociedades respondem solidariamente pelas dívidas da sociedade 
cindida, aplicando-se também aqui o direito de regresso (n.º3). Cfr. DIOGO COSTA GONÇALVES, “Artigo 122.º” in António Menezes Cordeiro 
(coord.), Código das Sociedades Comerciais Anotado… op. cit., p.486-487. 
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5.4. Figuras afins à fusão e à cisão: a entrada de ativos e permuta de partes sociais 
 
LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO371 chama à atenção para a existência de 
duas figuras que devem ser consideradas como “figuras afins” às operações de fusão e cisão: a 
entrada de ativos e a permuta de partes sociais.  
 Enquanto a Diretiva 2009/133/CE do Conselho, de 19 de Outubro de 2009, define, no 
seu artigo 2.º, alínea d), a entrada de ativos como “a operação pela qual uma sociedade 
transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou um ou mais ramos da sua actividade para 
outra sociedade, mediante entrega de títulos representativos do capital social da sociedade 
beneficiária da entrada”, o artigo 73.º, n.º3 do Código de Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas diz-nos que se considera “entrada de ativos a operação pela qual uma 
sociedade (sociedade contribuidora) transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou um ou 
mais ramos da sua atividade para outra sociedade (sociedade beneficiária), tendo como 
contrapartida partes do capital social da sociedade beneficiária.”  
 O autor realça que a legislação comercial não reconhece a categoria nem estabelece 
qualquer regime para tal negócio, “havendo assim a originalidade de ele apenas existir no 
campo fiscal.” Assim, na visão do autor, que considera ser desnecessária a autonomização 
jurídica desta figura, a entrada de ativos deve ser caraterizada como “o ingresso de um novo 
sócio numa sociedade já constituída, consistindo a sua entrada na transmissão de um 
estabelecimento comercial, devendo ficar sujeita ao art. 28.º da CSC.” 
 Não obstante, pode questionar-se se a figura da entrada de ativos deve ser sujeita ao 
regime da cisão (mediante remissão expressa ou aplicação analógica do seu regime), na medida 
em que existe uma certa semelhança entre a cisão simples, definida como o destacamento de 
parte do património de uma sociedade para com ela constituir outra sociedade, e a entrada de 
ativos, tal como vem definida na Diretiva. No entanto, esta semelhança é apenas aparente, já 
que contrário da cisão simples, em que se exige que o destacamento do patimónio da sociedade 
seja o acto que desencadeia a constituição da sociedade cindida, na entrada de activos a 
sociedade beneficiária não deriva da sociedade transmitente, que mantém a sua personalidade 
jurídica, tornando-se sócia daquela, “sendo o destacamento de bens apenas uma entrada de 
capital.” Para além disso, na cisão simples saem do património por uma acto da sociedade 
certos bens que não são substituídos nesse património. As ações ou quotas da sociedade 
                                                          
371 Cfr. LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, “Fusão, cisão de sociedades e figuras afins”, in Fisco, n.º 57, 1993, pp. 21 e 24-27. 
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beneficiária não ficam a pertencer à sociedade cindida, mas sim aos sócios desta. Por outro 
lado, na entrada de activos, “em que a saída de elementos do património da sociedade é 
substituída por acções da sociedade beneficiária, verifica-se apenas uma substituição de 
elementos do ativo.” 
 No que concerne à permuta de partes sociais, a Diretiva 2009/133/CE do Conselho, de 
19 de Outubro de 2009, define, no seu artigo 2.º, alínea e), que a permuta de acções é “a 
operação pela qual uma sociedade adquire uma participação no capital social de outra 
sociedade, que tem por efeito conferir-lhe a maioria dos direitos de voto desta sociedade ou pela 
qual uma sociedade, já detentora de tal participação maioritária, adquire nova participação 
mediante a atribuição aos sócios da outra sociedade, em troca dos seus títulos, de títulos 
representativos do capital social da primeira sociedade e, eventualmente, de uma quantia em 
dinheiro não superior a 10 % do valor nominal ou, na ausência do valor nominal, do valor 
contabilístico dos títulos entregues em troca;” De forma semelhante, o artigo 73.º, n.º5 do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC) determina que a permuta 
de partes sociais é uma “operação pela qual uma sociedade (sociedade adquirente) adquire 
uma participação no capital social de outra (sociedade adquirida), que tem por efeito conferir-lhe 
a maioria dos direitos de voto desta última, ou pela qual uma sociedade já detentora de tal 
participação maioritária, adquire nova participação na sociedade adquirida, mediante a 
atribuição aos sócios desta, em troca dos seus títulos, de partes representativas do capital social 
da primeira sociedade e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro não superior a 10 % do 
valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal dos 
títulos entregues em troca.” 
 LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO realça que, na medida em que a troca de 
ações permite à sociedade adquirente o domínio da sociedade adquirida, “passando os sócios 
desta a detê-la indirectamente por via de participação na sociedade adquirente”, é uma figura 
que apresenta, no aspecto associativo, resultados semelhantes aos da figura da fusão, “embora 
dela se distinga frontalmente no aspecto dissociativo, uma vez que não produz a extinção de 
qualquer das sociedades envolvidas.”  
Ora, a permuta de ações só ganhará autonomia se, por sua via, a sociedade adquirente 
vier a possuir o domínio da sociedade adquirida, uma vez que só nesta situação se verifica um 
fenómeno de concentração, que permite a sua aproximação à fusão. Não existindo tal 
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circunstância, “está-se perante uma situação de simples troca de ações, que não justifica 
qualquer tratamento autónomo.” 
 
 
6. As operações de reestruturação empresarial previstas no ordenamento jurídico brasileiro  
 
  A lei Brasileira prevê um regime para as operações de reestruturação empresarial 
levadas a cabo mediante os processos de fusão, cisão, incorporação e transformação, sendo que 
aquele apresenta como principais objetivos permitir que tais operações usufruam de uma 
regulamentação benéfica em termos fiscais e oferecer ao empresário as ferramentas 
necessárias para a adaptação do seu negócio às necessidades do mercado. 
 Começando por analisar a legislação que define as características e os limites de tais 
operações, devemos dar destaque, em primeiro lugar, à Lei que se destina a reger as 
Sociedades Anónimas (Lei n.º 6.404/76, de 15 de Dezembro de 1976) e, em segundo lugar, ao 
Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
 Desta feita, embora existam alguns preceitos na Lei Civil a respeito desta temática, a Lei 
que rege o processo de fusão, incorporação, cisão e transformação de empresas é a Lei das 
Sociedades Anónimas. Esta Lei, embora se ocupe de matérias relativas às Sociedades 
Anónimas, acaba por ser aplicada, em algumas matérias, aos restantes tipos societários (como 
acontece no campo das operações de reestruturação empresarial), já que a legislação brasileira 
não contém uma Lei que defina os contornos de todas as espécies societárias. 
 Tal como se verifica em sede do ordenamento jurídico português, as operações de 
reestruturação empresarial não constituem um instrumento reservado apenas às Sociedades 
Anónimas: 
 
“a incorporação, fusão ou cisão podem ser operadas entre 
sociedades de tipos iguais ou diferentes e deverão ser 
deliberadas na forma prevista para a alteração dos respetivos 
estatutos ou contratos sociais”.372 
 
                                                          
372 Artigo 223.º da Lei das Sociedades Anónimas. 
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 Não obstante, IVANETE LINKE considera que a Sociedade Anónima é, devido à sua 
estrutura jurídica e administrativa, aquela que melhor serve os objetivos do instituto da 
reestruturação empresarial.373 
Aliás, até à publicação do Código Civil Brasileiro de 2002, a matéria da reestruturação 
empresarial encontrava-se disciplinada, de forma exclusiva, na Lei das Sociedades Anónimas 
que era, assim, aplicável às demais espécies empresariais, na medida em que não existia 
qualquer legislação aplicável aos tipos societários não reguladas por aquele Diploma. 
Desta forma, o Código Civil de 2002 introduziu uma novidade ao apresentar um Capítulo 
específico intitulado “Da Transformação, da Incorporação, da Fusão e da Cisão de Sociedades”, 
passando a haver duas disciplinas a respeito do tema: a primeira, que já existia anteriormente, é 
aplicável às Sociedades Anónimas e encontra-se prevista na Lei das Sociedades Anónimas; a 
segunda é aplicável aos restantes tipos societários e encontra-se prevista no Código Civil 
Brasileiro.374 
 Assim, sempre que uma das empresas envolvidas na operação de reestruturação for 
uma Sociedade Anónima, a operação seguirá a disciplina da Lei das Sociedades Anónimas. Por 
outro lado, se a operação não contar com, pelo menos, uma Sociedade Anónima, o correto será 
seguir as regras do Código Civil Brasileiro. 
 No entanto, a Lei das Sociedades Anónimas disciplina também casos em que não se 
encontram envolvidas Sociedades Anónimas, já que o Código Civil não contém uma disciplina 
extensível a todas as vicissitudes societárias. Podemos apontar como exemplo da afirmação 
anterior o caso da cisão, sendo que esta operação não se encontra suficientemente regulada no 
Código Civil, dispondo este Código apenas sobre a possibilidade de promoção da ação judicial de 
anulação por parte dos credores prejudicados - até 90 dias após a publicação do ato de cisão 
(artigo 1.122.º) -, e sobre a possibilidade de os credores pedirem a separação dos patrimónios, 
para o fim de serem os créditos pagos pelos bens das respetivas massas, sempre que, nos 90 
dias seguintes à publicação do ato de cisão, se verifique a falência da sociedade cindida (artigo 
1.122.º, § 3)). 
  
                                                          
373 Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. 
Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia”, 2004, texto disponível em http://proxy.furb.br/tede/tde_arquivos/1/TDE-2008-
02-12T090342Z-362/Publico/Diss%20Ivanete%20Linke.pdf [17-09-2014], p. 33. 
374 Cfr. CARLOS BARBOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e Questões comentadas… op. cit., p. 101. 
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6.1. As formalidades a cumprir 
 
As operações de reestruturação empresarial são, em geral, antecedidas de uma série de 
providências destinadas a garantir sua economicidade, iniciando-se, na maioria das vezes, 
através de contactos entre os Administradores das sociedades envolvidas na operação.  
Depois de chegarem a acordo acerca da concretização da operação, cada uma das 
sociedades deve fornecer à outra o livre acesso ao seu estabelecimento e aos seus documentos, 
de modo a que possam ser realizadas auditorias. Daí que seja correto afirmar que, quando duas 
sociedades concluem a operação de reestruturação, possuem já os seus interesses muito 
entrelaçados, o que faz com que uma eventual irregularidade por parte de uma empresa 
contamine, necessariamente, a outra.”375  
 Relativamente às formalidades/obrigações que têm que ser cumpridas pelas sociedades 
nas operações de incorporação, fusão e cisão, a Lei afirma que tais operações devem ser 
deliberadas na forma prevista para a alteração dos respetivos estatutos ou contratos sociais376, e 
que, quando a operação resultar na criação de uma sociedade, devem ser observadas as 
normas reguladoras da constituição das sociedades do seu tipo.377 
 Primeiramente, as empresas são obrigadas a apresentar um Protocolo, sendo que este 
tem como função a apresentação das condições da operação de incorporação, fusão ou cisão. 
Tal formalismo encontra-se previsto no artigo 224.º da Lei das Sociedades Anónimas:  
 
“As condições da incorporação, fusão ou cisão com 
incorporação em sociedade existente constarão de protocolo 
firmado pelos órgãos de administração ou sócios das 
sociedades interessadas, que incluirá:  
I - o número, espécie e classe das ações que serão atribuídas 
em substituição dos direitos de sócios que se extinguirão e os 
critérios utilizados para determinar as relações de substituição;  
II - os elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do 
patrimônio, no caso de cisão;  
                                                          
375 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa, Volume 2… op. cit.,  p. 372. 
376 Artigo 223.º da Lei das Sociedades Anónimas. 
377 Artigo 223.º, § 1 da Lei das Sociedades Anónimas. 
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III - os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a data a que 
será referida a avaliação, e o tratamento das variações 
patrimoniais posteriores;  
IV - a solução a ser adotada quanto às ações ou quotas do 
capital de uma das sociedades possuídas por outra;  
V - o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do 
aumento ou redução do capital das sociedades que forem parte 
na operação;  
VI - o projeto ou projetos de estatuto, ou de alterações 
estatutárias, que deverão ser aprovados para efetivar a 
operação;  
VII - todas as demais condições a que estiver sujeita a operação.  
Parágrafo único. Os valores sujeitos a determinação serão 
indicados por estimativa.” 
 
Na opinião de MODESTO CARVALHOSA, "embora não produza efeitos definitivos quanto 
ao negócio jurídico de reorganização societária, o protocolo vincula, definitivamente, as 
sociedades pactuantes a operar o seu desfecho, vale dizer, deliberar favorável ou 
desfavoravelmente em assembleia geral."378 
 Após a elaboração deste Protocolo, e se pelo menos uma das sociedades envolvidas na 
operação for uma Sociedade Anónima, as operações de reestruturação empresarial serão 
submetidas à deliberação da Assembleia Geral das empresas intervenientes, mediante uma 
Justificação. Desta justificação devem constar: “ os motivos ou fins da operação, e o interesse da 
companhia na sua realização; as ações que os acionistas preferenciais receberão e as razões 
para a modificação dos seus direitos, se prevista; a composição, após a operação, segundo 
espécies e classes das ações, do capital das companhias que deverão emitir ações em 
substituição às que se deverão extinguir; o valor de reembolso das ações a que terão direito os 
acionistas dissidentes.”379 
 Em seguida, existe espaço para a avaliação do património a ser vertido, através de 
perícias técnicas. As operações societárias só poderão ser efetivadas nas condições aprovadas 
                                                          
378 Cfr. MODESTO CARVALHOSA, Comentários à Lei de Sociedades Anónimas, 3.ª edição, Volume 4, Tomo I, São Paulo, Saraiva, 2002, p. 237, 
citado por AMÁLIA PASETTO BAKI, “Considerações sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão… op. cit., pp. 
21-22. 
379 Artigo 225.º da Lei das Sociedades Anónimas. 
149 
 
se os peritos nomeados determinarem que o valor do património ou patrimónios líquidos a 
serem vertidos para a formação de capital social é, pelo menos, igual ao montante do capital a 
realizar.380 Esta última regra traduz o respeito pelo Princípio da Realidade e Integralidade do 
Capital Social, importantíssimo no seio do Direito Societário Brasileiro: o capital constituído na 
sociedade incorporadora, na sociedade resultante da fusão ou nas sociedades decorrentes da 
cisão há de ser real, e os bens vertidos para a sua formação hão de coincidir, pelo menos, com 
o montante do capital a ser realizado.381 
 Devemos ainda acrescentar que, no caso de incorporação, fusão ou cisão de uma 
companhia emissora de debêntures em circulação, a operação dependerá da prévia aprovação 
dos debenturistas, que se reunirão em Assembleia particularmente convocada para esse fim.382 
 No que concerne à transformação, esta operação obedecerá aos preceitos que regulam 
a constituição e o registro do tipo a ser adotado pela sociedade (Parágrafo Único do artigo 221.º 
da Lei das Sociedades Anónimas). 
 No próximo ponto teremos oportunidade de analisar os artigos que apresentam as 
vicissitudes atinentes ao procedimento imposto para a ocorrência de cada tipo de operação de 
reestruturação empresarial em particular. 
 
6.2. A transformação  
 
 A operação de transformação de sociedades tem lugar sempre que uma sociedade 
abandona o seu tipo societário com o fim de adotar outro, não existindo dissolução ou liquidação 
da pessoa jurídica em questão, como nos ensina o Código Civil Brasileiro no seu artigo 1.113.º: 
“O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 
preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se”. 
O conceito de transformação consta ainda do artigo 220.º da Lei das Sociedades 
Anónimas: “A transformação é a operação pela qual a sociedade passa, independentemente de 
dissolução e liquidação, de um tipo para outro.” No lugar de existir dissolução ou liquidação, 
                                                          
380 Artigo 226.º da Lei das Sociedades Anónimas. 
381  Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume II… op. cit., p.125. 
382 Artigo 231.º da Lei das Sociedades Anónimas. Não obstante, “será dispensada a aprovação pela assembléia se for assegurado aos 
debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses a contar da data da publicação das atas das assembléias relativas à 
operação, o resgate das debêntures de que forem titulares”, sendo que, neste caso, “a sociedade cindida e as sociedades que absorverem 




MODESTO CARVALHOSA considera que existe uma extinção dos actos constitutivos, que são, 
assim, substituídos por outros. 383  
Na ideia de RUBENS REQUIÃO, a flexibilidade típica do Direito Comercial permite que 
uma sociedade modifique a sua estrutura jurídica, passando a adotar outro tipo societário, sem 
que se verifique, contudo, a não continuidade ou a alteração da sua personalidade. Estamos, 
desta maneira, perante de uma das mais importantes conquistas no âmbito da Ciência 
Jurídica.”384 
Destarte, nesta operação societária existe uma mudança de forma societária, sem haver, 
no entanto, mudança da pessoa jurídica, que continua a ser a mesma. O mesmo é dizer que 
esta operação não envolve a extinção da pessoa jurídica da sociedade, nem tão pouco a criação 
de outra nova, já que se constata a permanência do mesmo sujeito de direito coletivo anterior à 
operação.385  
Na transformação não pode falar-se propriamente em sucessão, já que não existe 
transmissão de direitos e obrigações: estes continuam a pertencer à mesma pessoa jurídica. Daí 
que figure como natural o facto de esta figura receber um tratamento diferente daquele que é 
concedido às operações de fusão, incorporação e cisão.386 
 
É importante frisar a ideia de que, sendo a transformação uma operação que não leva à 
liquidação nem a dissolução das sociedades envolvidas, não existe razão alguma para que os 
direitos dos credores sejam prejudicados. Além disso, já que operação de transformação 
significa uma modificação estrutural do contrato societário, alterando-o relativamente à 
responsabilidade dos sócios, estes tornam-se merecedores de verem as suas garantias 
salvaguardadas. 
 Neste seguimento, a Lei dispõe que “a transformação não modificará nem prejudicará, 
em qualquer caso, os direitos dos credores, que continuarão, até o pagamento integral dos seus 
créditos, com as mesmas garantias que o tipo anterior de sociedade lhes oferecia.”.387  
                                                          
383 Cfr. M. CARVALHOSA, Comentários à lei de sociedade anônima: Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as modificações das Leis nº. 
9.457, de 5 de maio de 1997, e nº. 10.303, de 31 de outubro de 2001, São Paulo, Saraiva, 2002, p. 185, citado por ALEXANDRE EDUARDO 
LIMA RIBEIRO, “Utilização de metodologias de reestruturação societária como ferramenta de planejamento tributário: um estudo de caso”, 
Dezembro de 2008, texto disponível em http://unihorizontes.br/novosite/banco_dissertacoes/121220111531415975.pdf [03.01.2015], p.36. 
384 Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume II… op. cit., p.123. 
385 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Manual de Direito Comercial – Direito de Empresa … op. cit., p. 221. 
386 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário… op. cit., p.163.  
387 Artigos 1.115.º da Lei n.º 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 e 222.º da Lei das Sociedades Anónimas.555555555555555 Vide, ainda, 
relativamente à proteção conferida aos credores no seio da operação de Transformação, o artigo 222.º, Paragrafo Único da Lei das Sociedades 
Anónimas: “A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos, 
se o pedirem os titulares de créditos anteriores à transformação, e somente a estes beneficiará” 
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 Ora, se uma Sociedade em Nome Coletivo se transformar numa Sociedade Anónima, os 
credores já existentes à data da mudança do tipo societário continuarão a deter a titularidade 
dos créditos, podendo arguir a responsabilidade subsidiária, solidária e ilimitada dos sócios. 
Numa situação oposta, aplica-se o mesmo raciocínio, na medida em que o credor de uma 
Sociedade Anónima transformada em Sociedade em Nome Coletivo não pode arguir a 
responsabilidade dos sócios na satisfação do seu crédito. E isto porque, neste caso, apenas os 
titulares de créditos constituídos após a operação de transformação possuem tal prerrogativa.”388 
  
ANTÓNIO LUIZ SANTA CRUZ RAMOS alerta para o facto de a operação de transformação 
não ocorrer apenas quando uma Sociedade Limitada se transforma numa Sociedade Anónima, e 
vice-versa. Embora seja normal que o foco doutrinal esteja centrado neste tipo de transformação, 
já que a Sociedade Limitada e a Sociedade Anónima são os dois tipos de sociedades que mais 
proliferam no ordenamento jurídico brasileiro, nada impede que uma Sociedade em Nome 
Coletivo se transforme numa Sociedade Limitada, ou que uma Sociedade em Comandita 
Simples se transforme numa Sociedade em Comandita por Acções.389 
Vejamos, então, a título de exemplo, onde residem as vicissitudes decorrentes da 
transformação de uma Sociedade em Nome Coletivo numa Sociedade Limitada:390 
(i) Ao nível da responsabilidade dos sócios, que deixam de ser solidariamente e 
ilimitadamente responsáveis pelas obrigações sociais, para passar a ter uma 
responsabilidade restrita ao valor das suas quotas, embora todos respondam 
solidariamente pela integralização do capital social (Artigos 1.039.º e 1.052.º do Código 
Civil); 
(ii) Ao nível do nome social, passando a existir a opção da adoção de uma Denominação ou 
de uma Firma Social, faculdade concedida às Sociedades Limitadas, já que que as 
Sociedades em Nome Coletivo apenas se podem valer das Firmas Sociais (Artigos 
1.041.º, 1.054.º, 997.º, II e 1.064.º do Código Civil); 
(iii) Ao nível do quórum exigido para futuras deliberações. Enquanto na Sociedade em Nome 
Coletivo se exige a “maioria absoluta de votos se o contrato não determinar a 
necessidade de deliberação unânime” (Artigo 999.º ex vi Artigo 1.040.º do Código 
                                                          
388 Cfr. CARLOS BARBOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e Questões comentadas… op. cit., p. 101.  
389 Cfr. ANTÓNIO LUIZ SANTA CRUZ RAMOS, Direito Empresarial Esquematizado… op. cit., p.369. 
390 Cf. RICARDO NEGRÃO, Direito empresarial – Estudo unificado, 3.ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 2011, p.116. 
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Civil391), na Sociedade Limitada exige-se votos correspondentes, no mínimo, a três 
quartos do capital social, nos casos previstos nos incisos V e VI do art. 1.071.º; votos 
correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos previstos nos incisos II, 
III, IV e VIII do art. 1.071.º; maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos 
na lei ou no contrato, se este não exigir maioria mais elevada (Artigo 1.076.º do Código 
Civil392). 
 
Para que o ato de transformação produza os seus efeitos, terá que obedecer às 
formalidades legais relativas à constituição e registo do novo tipo societário a ser adotado, 
segundo o Parágrafo Único do artigo 220.º da Lei das Sociedades Anónimas.  
O artigo 221.º da mesma Lei estabelece que “a transformação exige o consentimento 
unânime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no contrato social, caso em 
que o sócio dissidente terá o direito de retirar-se da sociedade.”393 Ademais, “os sócios podem 
renunciar, no contrato social, ao direito de retirada no caso de transformação em companhia” 
Cabe ainda referir que a Lei Complementar n.º 128/2008 introduziu uma novidade no 
ordenamento jurídico-societário brasileiro, ao permitir a transformação de um empresário 
individual numa Sociedade Empresária e vice-versa. As regras que regem esta operação 
encontram-se previstas no § 3 que foi acrescentado ao Artigo 968.º, e no Parágrafo Único, 
adicionado ao artigo 1.033.º, ambos do Código Civil Brasileiro.394 
 
6.3. A incorporação  
 
A incorporação consiste na absorção de uma sociedade por outra sociedade. A 
sociedade incorporada deixa de possuir existência e, consequentemente, todo o seu ativo e 
passivo passam a fazer parte do património da sociedade incorporadora. Esta operação pode 
dar-se entre sociedades de tipos jurídicos iguais ou diferentes. 
                                                          
391 O mesmo artigo determina ainda que “as modificações do contrato social, que tenham por objeto matéria indicada no art. 997.º, dependem do 
consentimento de todos os sócios.” 
392 Este artigo ressalva o disposto no artigo 1.061.º e no §1 do artigo 1.063.º do mesmo Código. 
393 Vide, no mesmo sentido, o Artigo 1.114.º do Código Civil. 
394 “Caso venha a admitir sócios, o empresário individual poderá solicitar ao Registro Público de Empresas Mercantis a transformação de seu 
registro de empresário para registro de sociedade empresária, observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código.”; 
“Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade sob sua 
titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas Mercantis, a transformação do registro da sociedade para empresário individual ou para 
empresa individual de responsabilidade limitada, observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código.” 
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 Nas palavras da lei, “a incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades 
são absorvidas por outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações”.395 
 No entanto, concordamos com a posição de PEDRO MARCELO DITTRICH, quando este 
defende que não podemos falar, em rigor, na absorção de uma sociedade por outra, já que o 
que acontece realmente é a transferência, in totum, do património da incorporada para a 
incorporadora, ou seja, a absorção verifica-se em relação ao património, e não em relação à 
sociedade em si mesma.396 
 Neste seguimento, MODESTO CARVALHOSA sustenta que a “incorporação é um negócio 
plurilateral que tem como finalidade a integração de patrimônios societários, através da 
agregação do patrimônio de uma sociedade em outra, com extinção de uma delas”.397  
 
Na nossa ótica, a operação de incorporação comporta três características essenciais: 
 
(i) A absorção total do património da sociedade incorporada pela sociedade incorporadora 
– a sucessão em todos os direitos e obrigações. 
A operação de incorporação não dá origem a uma nova sociedade, nem se materializa 
numa compra e venda, mas sim numa “agregação do patrimônio da sociedade incorporada ao 
patrimônio da incorporadora”.398 Desta maneira, a sociedade incorporadora continua com a sua 
atividade económica399, devendo existir um aumento do seu capital, aumento que será 
integralizado com os bens, direitos e obrigações anteriormente pertencentes à incorporada e 
desta recebidos. 
E isto porque ocorre, nesta operação, uma transferência integral de património, que 
implica “a transferência de todos os direitos e obrigações da incorporada.”400 A incorporadora, 
                                                          
395 Artigo 227.º da Lei das Sociedades Anónimas. 
396 Cfr. PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão no Direito Brasileiro”, in Fábio Ulhoa Coelho e Maria de Fátima Coelho 
(coord.), Questões de Direito Societário em Portugal e no Brasil… op. cit., p. 561. 
397 Cfr. MODESTO CARVALHOSA, Comentários à Lei das Sociedades Anônimas: Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as modificações 
das Leis n.º 9.457, de 5 de maio de 1977, e n.º 10.303, de 31 de outubro de 2001, Volume 4, 3.ª edição, São Paulo, Saraiva, 2003, p.266. 
citado por PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão no Direito Brasileiro”… op. cit., p. 561. 
398 Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. 
Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia”… op. cit., p. 34. 
399 A manutenção da actividade económica da sociedade incorporadora faz com que a sociedade incorporada tenha “de se adequar à política 
empresarial da incorporadora, o que, normalmente, acarreta a extinção de setores, a criação de outros novos e o deslocamento de empregados, 
para que o espaço físico e a mão-de-obra se tornem coerentes com o novo plano de ação a ser implantado.” Cfr. Acórdão do Tribunal Regional 
do Trabalho da 10.ª Região, de 29 de Fevereiro de 2008, no processo (Recurso Ordinário) n.º 861200700810009 DF 00861-2007-008-10-00-9, 
disponível em http://trt-10.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/8760016/recurso-ordinario-ro-861200700810009-df-00861-2007-008-10-00-9 
[02.01.2015]. 
400 A sucessão em todos os direitos e obrigações prevista na lei apresenta como consequência a legitimidade da sociedade incorporadora “para 
figurar na relação processual que contava com a participação da sociedade incorporada, passando a litigar em nome próprio, defendendo direito 
seu. Não há que se falar em extinção das relações contratuais firmadas pela sociedade incorporada, pois a incorporadora sucede-lhe, 
necessariamente, nos direitos e obrigações, passando a participar das relações jurídicas antes constituídas pela incorporada.”. Cfr. Acórdão do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais de 31 de Março de 2004, no processo n.º 200000040888530001 MG 2.0000.00.408885-3/000(1), 
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por sua vez, recebe esses direitos e obrigações no exato estado em que se encontravam antes 
da operação. Ocorre, portanto, o fenómeno jurídico da sucessão universal.”401 
Este fenómeno de sucessão universal faz com que a regime previsto para a operação de 
incorporação denote preocupação com os direitos dos credores das sociedades incorporadas: a 
sociedade incorporadora garantirá a salvaguarda dos interesses dos credores da incorporada, já 
que é sucessora das suas obrigações.402 Destarte, “até 60 (sessenta) dias depois de publicados 
os atos relativos à incorporação o credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear 
judicialmente a anulação da operação.” Ocorrendo, nos mesmos 60 dias, “a falência da 
sociedade incorporadora ou da sociedade nova, qualquer credor anterior terá o direito de pedir a 
separação dos patrimônios, para o fim de serem os créditos pagos pelos bens das respetivas 
massas.”403 
 
(ii) A extinção - sem dissolução nem liquidação - da personalidade jurídica da incorporada. 
A extinção da sociedade incorporada dá-se sem liquidação, porque “não há partilha do 
património, nem liquidação de débitos previamente à extinção. O património da incorporada se 
agrega ao da incorporadora diretamente, como forma de integralização do capital subscrito pela 
incorporada na incorporadora.”404 
  
(iii) Transferência dos sócios da sociedade/sociedades incorporadas para a sociedade 
incorporadora.  
Esta transferência dos sócios justifica-se na medida em que, como existe uma 
transferência patrimonial derivada da incorporação, os sócios da sociedade incorporada terão o 
direito de receber, por parte da sociedade incorporadora, quotas ou acções correspondentes às 
que detinham anteriormente. Com a realização da operação os sócios da incorporada passam, 
para todos os efeitos, a deter a qualidade de sócios da sociedade incorporadora.  
Por outras palavras, a incorporação implica a criação de novos vínculos entre os sócios 
da sociedade incorporadora e os sócios da sociedade incorporada, ou seja, uma junção destes 
ao quadro social da sociedade incorporadora.  
 
                                                                                                                                                                          
disponível em http://tj-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5816416/200000040888530001-mg-2000000408885-3-000-1/inteiro-teor-
11966077 [02.01.2015].  
401 Cfr. PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão no Direito Brasileiro”… op. cit., p. 562. 
402 Cfr. CARLOS BARABOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e Questões comentadas…, op. cit., p.102. 
403 Artigo 232.º e correspondente §3 da Lei das Sociedades Anónimas. 
404 Cfr.PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão no Direito Brasileiro”… op. cit., p. 562. 
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Segundo o pensamento de IVANETE LINKE405, o conteúdo normativo dos artigos 227.º, 
264.º e 252.º, da Lei das Sociedades Anónimas, sugere que no ordenamento jurídico brasileiro 
existem três tipos de incorporação: duas próprias e uma imprópria.  
 O primeiro tipo é aquele que se encontra previsto no artigo 227.º, da Lei das Sociedades 
Anónimas, e que temos vindo a analisar até aqui, consistindo na absorção do património de uma 
sociedade por outra - sem que haja qualquer ligação anterior entre elas – e implicando a 
extinção da sociedade incorporada.  
 O segundo tipo consiste na incorporação, por uma controladora, de uma companhia 
controlada (artigo 264.º da Lei das Sociedades Anónimas). O § 2º, do artigo 243.º, da Lei das 
Sociedades Anónimas define como controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente 
ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores. 
 Nesta operação, as participações da sociedade controladora (incorporadora) na 
controlada (incorporada) desaparecem e existe apenas substituição das participações dos 
acionistas não-controladores da sociedade incorporadora por ações da incorporadora.406 Deve 
referir-se que a Justificação que é apresentada à Assembleia-geral da controlada, deve conter, 
para além das informações previstas nos artigos 224.º e 225.º, outras particularidades. 407  
 Passemos agora ao terceiro e último tipo de incorporação, denominado de impróprio: a 
incorporação de todas as acções do capital social de uma sociedade anónima ao património de 
outra companhia brasileira, com o objetivo transformá-la em subsidiária integral (artigo 252.º da 
Lei das Sociedades Anónimas). Para que este tipo de operação se possa efetivar, a sociedade 
incorporadora terá de ser detentora da totalidade das ações da outra sociedade. 408409 
                                                          
405 Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. 
Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia”… op. cit., pp.35-36. 
406 A justificação é simples: Imaginemos que “a sociedade A detém ações da B, que é a que se extingue. Como se trata de ações novas, 
representativas de valor patrimonial que já pertenciam a A, essa troca tem resultado zero, por isso é que só os acionistas externos ao controle da 
sociedade incorporadora recebem ações novas em substituição à que titulavam previamente, sendo imprescindível uma avaliação global e com 
critérios iguais para não prejudicar os minoritários”. Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – 
Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia”… op. cit., p.35 (interpolação 
nossa). 
407 Artigo 264.º da Lei das Sociedades Anónimas: “O cálculo das relações de substituição das ações dos acionistas não controladores da 
controlada com base no valor do patrimônio líquido das ações da controladora e da controlada, avaliados os dois patrimônios segundo os 
mesmos critérios e na mesma data, a preços de mercado, ou com base em outro critério aceito pela Comissão de Valores Mobiliários, no caso 
de companhias abertas.” 
408 Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. 
Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia” … op. cit., p. 35. 
409 O regime pensado para esta operação não descura a preocupação com a tutela dos direitos dos acionistas, como se consegue perceber pelo 
artigo 252.º, § 1º, da Lei  das Sociedades Anónimas: “A assembléia-geral da companhia incorporadora, se aprovar a operação, deverá autorizar 
o aumento do capital, a ser realizado com as ações a serem incorporadas e nomear os peritos que as avaliarão; os acionistas não terão direito de 
preferência para subscrever o aumento de capital, mas os dissidentes poderão retirar-se da companhia, observado o disposto no art. 137, II, 
mediante o reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 230.”   
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 O procedimento que deve ser seguido na operação de incorporação vem descrito nos 
artigos 1.117.º e 1.118.º, do Código Civil Brasileiro e no artigo 227.º, da Lei das Sociedades 
Anônimas, sendo que antes de se proceder à Incorporação deve ser elaborado e aprovado um 
Protocolo que a justifique. 
A efetivação da operação depende da deliberação dos sócios de ambas as sociedades – 
incorporadora e incorporada. Durante a deliberação, torna-se necessário que a Assembleia-Geral 
ou os sócios da limitada, de cada uma das sociedades, aprovem as bases do negócio previstas 
no Protocolo.410 
Se aprovar o Protocolo, a Assembleia-Geral da sociedade incorporadora deverá autorizar 
o aumento de capital a ser subscrito e realizado pela incorporada, mediante versão do seu 
património líquido, e nomear os peritos que o avaliarão.411 Por sua vez, a sociedade incorporada, 
se aprovar o protocolo da operação, autorizará os seus administradores a praticarem os actos 
necessários à incorporação, incluindo a subscrição do aumento de capital da incorporadora.412 
 Antes de se finalizar a operação, há lugar para uma nova deliberação da sociedade 
incorporadora, onde devem ser aprovados a operação e o laudo de avaliação do património da 
incorporada. Depois, é necessário que a empresa incorporadora declare a extinção da 
incorporada, promovendo o seu registo, de modo a que a operação de incorporação possa 
produzir efeitos em relação a terceiros.413  
 
6.3.1. O conceito de incorporação vigente no ordenamento jurídico brasileiro: a não previsão da 
incorporação como um tipo específico de fusão 
  
 O conceito de incorporação vigente no ordenamento jurídico brasileiro é diferente 
daqueles que vigoram na Europa e no Norte da América, já que nestes países a incorporação é 
vista como um tipo especial de fusão. 
 Por exemplo, já vimos que no ordenamento jurídico português não existe espaço para a 
figura de incorporação, mas apenas para a operação de fusão por incorporação, sendo que esta 
definição da doutrina Portuguesa vai de encontro àquela que no ordenamento jurídico brasileiro 
                                                          
410 “Esta deliberação pode se dar em assembleia-geral de acionistas para as sociedades anônimas (LSA, art.122, VIII) ou em reunião ou 
assembleia de quotistas para as sociedades limitadas (NCCB, art. 1.071, VI).” Cfr. PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão 
no Direito Brasileiro” … op. cit., p. 563. 
411 Artigo 227.º, §1 da Lei das Sociedades Anónimas e Artigo 1.117.º, §2 do Código Civil. 
412 Artigo 227.º, §2 da Lei das Sociedades Anónimas e Artigo 1.117.º, §1 do Código Civil. 
413 A propósito, vide o artigo 227.º, §3 da Lei das Sociedades Anónimas - “Aprovados pela assembléia-geral da incorporadora o laudo de avaliação 
e a incorporação, extingue-se a incorporada, competindo à primeira promover o arquivamento e a publicação dos atos da incorporação” – e o 
artigo 1.118.º do Código Civil - “Aprovados os atos da incorporação, a incorporadora declarará extinta a incorporada, e promoverá a respetiva 
averbação no registro próprio” -.  
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diz respeito à figura da incorporação: existe a absorção de uma empresa por parte de outra 
empresa, sendo que esta última prossegue com a sua actividade, ou seja, com o seu ramo de 
negócios, transferindo-se o capital e os sócios da sociedade incorporada para a sociedade 
incorporadora. Consequentemente, a sociedade incorporada dissolve-se sem liquidação. 
 Na opinião de FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, “la fusión por creación de sociedad es la 
fusión propiamente dicha o fusión latu sensu y algunos autores y legislaciones y legislaciones 
reservan el término fusión para esta fórmula, oponiéndose a la fusión por absorción, que 
denominan incorporación. En realidad, en ambos casos hay fusión de sociedades, lo que es 
distinto es el procedimiento  para realizarla.” 414 
Ora, enquanto CARVALHO DE MENDONÇA entende que a operação de incorporação é 
abrangida pela operação de fusão em sentido amplo, sustentando que a fusão pode ser levada a 
cabo através de duas modalidades, sendo que uma delas se consubstancia na incorporação, 
ALFREDO DE ASSIS GONÇALVES NETO afirma que a classificação da incorporação como uma 
espécie de fusão ignora a questão da subsistência da personalidade jurídica da sociedade 
incorporada. Este último autor reconhece, no entanto, que a “extinção de todas as sociedades 
envolvidas na fusão ou de exceto uma delas, no caso da incorporação, não acarreta efeitos 
jurídicos de significativa relevância. Vale dizer, do ponto de vista da sociedade incorporada, ou 
seja, daquela que é extinta, os efeitos são iguais, vez que tanto na fusão quanto na incorporação 
há dissolução da incorporada.”415 
WALDIRIO BULGARELLI considera que as figuras da fusão propriamente dita e da 
incorporação (fusão por absorção ou por anexação) têm sido perfeitamente classificadas e 
delineadas no seio do ordenamento jurídico brasileiro. Ora, através do tratamento específico, por 
parte do legislador, de cada forma, devidamente nominada, evitam-se as distinções entre fusão 
imprópria e fusão própria e torna-se permitido utilizar, com clareza e precisão, os termos de 
fusão e de incorporação.416 
  
                                                          
414 Cfr. FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo III… op. cit., p.92. 
415 Cfr. AMÁLIA PASETTO BAKI, “Considerações sobre Planejamento Tributário: Análise das operações de incorporação e fusão”… op. cit., pp. 16-
17. 
416 Cfr. WALDIRIO BULGARELLI, Incorporação das Sociedades Anônimas, São Paulo, editora particular, 1975, p.79, citado por RUBENS REQUIÃO, 
Curso de Direito Comercial, Volume II… op. cit., pp.123-124. 
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6.4. A fusão 
 
 A Lei das Sociedades Anónimas Brasileiras encara a fusão como a operação pela qual se 
unem duas ou mais sociedades para formar uma sociedade nova, que lhes sucederá em todos 
os direitos e obrigações. Por outras palavras, a operação de fusão consiste na “união de duas ou 
mais sociedades que deixam de existir legalmente para formar uma terceira, com nova 
identidade, teoricamente sem predominância de nenhuma das empresas anteriores”.417 
 Na mesma senda, RICARDO NEGRÃO defende que a fusão consiste na execução de atos 
conducentes à reunião de duas ou mais sociedades, com o objetivo de formar uma nova 
sociedade, que lhes sucederá em todos direitos e obrigações.418 
 Esta operação acarreta a extinção das sociedades que se unem, ou seja, das sociedades 
fundidas, nos termos do artigo 1.119.º do Código Civil Brasileiro. A extinção das sociedades dá-
se sem dissolução ou liquidação, na medida em que “não há partilha de bens entre os sócios, 
nem tampouco o pagamento de obrigações com fins de liquidação. Direitos e obrigações 
passam diretamente para a nova sociedade, enquanto as ações ou quotas desta passam 
diretamente para os sócios das extintas.” 
 Nasce, assim, uma nova sociedade que, apresentando uma personalidade jurídica 
distinta das sociedades que foram extintas, lhes sucederá em todos os direitos e obrigações, 
sucessão esta que, tal como acontece em sede da incorporação, se dá a título universal: a 
sociedade resultante da fusão assumirá todos os direitos das sociedades extintas, sendo ainda 
responsável pelo cumprimento de todas as obrigações daquelas. Pode então constatar-se que 
“os direitos e obrigações são recebidos inalterados em seu objeto e conteúdo.”419 
  
 Relativamente ao processo que antecede a operação de fusão, deve sublinhar-se que, 
em primeiro lugar, a Assembleia Geral de cada uma das sociedades terá que aprovar o Protocolo 
de fusão, para depois nomear os peritos que procederão à avaliação os patrimónios líquidos das 
demais sociedades.420 
 Depois de serem apresentados os laudos da avaliação, os administradores de cada 
sociedade procederão à convocatória dos sócios ou acionistas das sociedades para uma 
                                                          
417  Acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais de 7 de Fevereiro de 2014, no Processo n.º1.0479.99.007729-5/002, disponível em 
http://tj-mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/119377501/agravo-de-instrumento-cv-ai-10479990077295002-mg/inteiro-teor-
119377548?ref=home [04.07.2014]; 
418 Cfr. RICARDO NEGRÃO, Direito empresarial – Estudo unificado… op. cit., p. 116. 
419 Cfr.PEDRO MARCELO DITTRICH, “Incorporação, Fusão e Cisão no Direito Brasileiro”… op. cit., p. 566. 
420 Artigo 228.º, § 1º da Lei das Sociedades Anônimas e Artigo 1.120.º, §1 do Código Civil Brasileiro. 
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Assembleia Geral. Nesta Assembleia, tomar-se-á conhecimento dos laudos e resolver-se-á pela 
constituição ou não constituição definitiva da nova sociedade, sendo que sócios ou acionistas 
estão vedados de votar no laudo de avaliação do património líquido da sociedade de que fazem 
parte.421 Se a decisão for no sentido da constituição da nova sociedade, os primeiros 
administradores eleitos da nova sociedade terão que promover o arquivamento e a publicação 
dos actos da fusão.422 
 
 Em 1962, FELIPE DE SOLÁ CANIZARES considerava que a legislação Brasileira que 
versava sobre as operações de fusão deveria ser incluída no grupo das legislações que 
dispunham de uma regulamentação da fusão aplicável a todas as sociedades comerciais, já que 
“pues aunque la reglamentación de la fusion figura en la ley especial de sociedades por acciones 
de 1940, esta reglamentación se aplica a toda clase de sociedades”.423  
Hoje, apesar de o Código Civil Brasileiro de 2002 incluir regras relativas à fusão 
aplicáveis aos demais tipos societários, a Lei da Sociedade por Acções continua a aplicar-se, de 
forma subsidiária, aos demais tipos societários, como já tivemos oportunidade de analisar. 
 
6.4.1. A aproximação entre as operações de fusão e de incorporação 
 
 Como conseguimos constatar através do estudo efetuado até ao momento, as operações 
de incorporação e fusão previstas no ordenamento jurídico brasileiro apresentam algumas 
características em comum:  
(i) Representam a união de uma ou mais sociedades, daí resultando uma só; 
(ii) O ingresso dos sócios de todas as sociedades envolvidas na sociedade resultante424;  
(iii) A sucessão universal de todos os direitos e obrigações;  
(iv) A extinção de sociedades, independentemente da liquidação e da dissolução.425    
 
Devemos lembrar as palavras de JOSE MOTTA MAIA, quando este refere que a fusão, tal 
como a incorporação, constituiu uma forma de união de sociedades, tendo como consequência o 
                                                          
421 Artigo 228.º, § 2º da Lei das Sociedades Anônimas e Artigo 1.120.º, §1 e §2 do Código Civil Brasileiro. 
422 Artigo 228.º, § 3º da Lei das Sociedades Anônimas e Artigo 1.121.º do Código Civil Brasileiro. 
423 Cfr.FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo III… op. cit., p.93. 
424 Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI afirma mesmo que “na incorporação e na fusão de sociedades há persistência do vínculo social, e a 
finalidade da lei, ao regulá-las, foi a de evitar solução de continuidade que abrisse abismo entre o ontem e o hoje, e implicam que se admitam na 
sociedade incorporante ou fundante as accionistas ou sócios da incorporante ou fundida”. Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI, Contabilidade 
Tributária, 11.ª edição, São Paulo, Atlas, 2009, p. 154. 
425 Cfr. ALFREDO DE ASSIS GONÇALVES NETO, Lições de Direito Societário: sociedade anônima, São Paulo, Juarez de Oliveira, 2005, p.304. 
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desaparecimento de pessoas jurídicas, para que surja outra, com maior dimensão e maior 
capacidade econômica. 426 
Não obstante, enquanto na fusão existe, obrigatoriamente, a extinção de todas as 
sociedades envolvidas, que cedem lugar a uma nova sociedade, ou seja, a uma nova pessoa 
colectiva do ponto de vista jurídico, na incorporação existe apenas lugar para a extinção da 
sociedade ou sociedades incorporadas, sobrevivendo sempre uma pessoa jurídica, que 
continuará com o seu ramo negocial.  
 Se é verdade que as operações de incorporação e fusão apresentam como característica 
comum o facto de os sócios de todas as sociedades envolvidas ingressarem na sociedade 
resultante, também é verdade que estes mesmos sócios têm o direito de retirada (artigo 137.º 
da Lei das Sociedades Anónimas). 
 Não obstante, não terão direito de retirada os titulares de acções de espécie ou classe 
que tenham liquidez e dispersão no mercado, “considerando-se haver liquidez, quando a espécie 
ou classe de ação, ou certificado que a represente, integre índice geral representativo de carteira 
de valores mobiliários admitido à negociação no mercado de valores mobiliários, no Brasil ou no 
exterior, definido pela Comissão de Valores Mobiliários; e dispersão, quando o acionista 
controlador, a sociedade controladora ou outras sociedades sob seu controle detiverem menos 
da metade da espécie ou classe de ação.”427 
  
É lícito afirmar que tanto a fusão como a incorporação apresentam como objetivo 
primordial o alcance da economia de escala. E isto porque, cada empresa apresenta 
características específicas que, quando conjugadas com características de outras empresas, 
tendem a ser alvo de otimização e potencialização. Para além disso, as operações de fusão e de 
incorporação tornam possível a eliminação do trabalho burocrático de duas ou mais empresas, 
já que os serviços passarão a estar concentrados numa só empresa. 
Deve realçar-se, porém, que a incorporação detém, quando comparada com a fusão, 
uma significativa vantagem operacional. Tal acontece porque, considerando a Lei que a 
sociedade resultante da fusão constitui uma nova pessoa jurídica, esta deve, após a conclusão 
da operação, regularizar a sua situação junto da Junta Comercial e nas demais entidades 
                                                          
426 Cfr. JOSE MOTTA MAIA, Fusão e incorporação de empresas: doutrina, procedimentos administrativos e fiscais, São Paulo, Bushatsky, 1972, 
p.44, citado por ALEXANDRE EDUARDO LIMA RIBEIRO, “Utilização de metodologias de reestruturação societária como ferramenta de 
planejamento tributário: um estudo de caso”… op. cit., p.43. 
427 Artigo 137.º, II, a) e b) da Lei das Sociedades Anónimas. Vide, ainda, os artigos 137.º, IV – “O reembolso da ação deve ser reclamado à 
companhia no prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação da ata da assembléia-geral” -  e 230.º - “Nos casos de incorporação ou fusão, o 
prazo para exercício do direito de retirada, previsto no art. 137, inciso II, será contado a partir da publicação da ata que aprovar o protocolo ou 
justificação, mas o pagamento do preço de reembolso somente será devido se a operação vier a efetivar-se”-, todos da mesma lei. 
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competentes para o efeito. Todas estas providências exigem tempo, tempo durante o qual a 
nova sociedade não pode realizar qualquer negócio de forma regular. Por outro lado, na 
incorporação, a sociedade incorporadora sucede a incorporada, o que permite o normal 
desenvolvimento dos negócios das duas sociedades. Em virtude desta considerável diferença, a 
fusão, quando comparada com a incorporação, é uma realidade muito pouco frequente no 
ordenamento jurídico-societário Brasileiro. 428 
    
 Relativamente à proteção dos credores nas operação de fusão e de incorporação, o 
ordenamento jurídico brasileiro prevê uma variante de um dos sistemas tendentes a regular a 
fusão previstos no Direito Comparado, nomeadamente ao “sistema consistiendo en permitir la 
ejecución de la fusión sin espera de ningún plazo determinado, pero prescribiendo que los 
patrimonios de las empresas que se han fusionado serán administrados separadamente hasta el 
pago de las deudas o el ofrecimiento de adecuadas garantías a los acreedores.”429 
 E isto porque a lei Brasileira prevê que, num prazo de 3 meses, a partir da publicação 
da fusão e da incorporação, qualquer credor poderá solicitar, judicialmente, a anulação da 
operação. Para além disso, se neste prazo se declarar a falência da sociedade incorporadora ou 
da sociedade nova, qualquer credor anterior à operação de fusão poderá pedir a separação dos 
patrimónios com o fim de serem os créditos pagos pelos bens das respetivas massas (artigo 
232.º e correspondente §3 da Lei das Sociedades Anónimas).  
 
6.5. A cisão  
 
 Existiu, durante muito tempo, uma grave falha no ordenamento jurídico brasileiro que se 
traduzia na falta de uma legislação reguladora da figura da cisão de sociedades. Sempre que 
existia um conflito de interesses grave e irremediável entre os sócios que impossibilitava a 
sobrevivência da sociedade, o único caminho que se apresentava era a dissolução daquela. 
                                                          
428 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa, Volume 2… op. cit., pp. 370-371. 
429 Cfr.FELIPE DE SOLÁ CANIZARES, Tratado de Derecho Comercial Comparado, Tomo III… op. cit., p.94. O mesmo autor considera ainda que, a 
nível do Direito Comparado, existem mais dois sistemas de regulamentação da fusão:  - “Aplicación de los principios de Derecho común con 
algunas medidas de protección, en ciertas legislaciones, de los socios o de los acreedores. Es el sistema de los países cuyas legislaciones no 
contienen una reglamentación de la fusión.”; - “Sistema consistiendo en realizar la fusión sin separación de patrimonios, pero concediendo un 
plazo a los acreedores para que puedan exigirse que se paguen o garanticen sus créditos.” Em Portugal, este último sistema é ilustrado pela 
norma do artigo 101.º - A do Código das Sociedades Comerciais – “No prazo de um mês após a publicação do registo do projeto, os credores 
das sociedades participantes cujos créditos sejam anteriores a essa publicação podem deduzir oposição judicial à fusão, com fundamento no 
prejuízo que dela derive para a realização dos seus direitos, desde que tenham solicitado à sociedade a satisfação do seu crédito ou a prestação 
de garantia adequada, há pelo menos 15 dias, sem que o seu pedido tenha sido atendido.”  
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 Atualmente, ao contrário daquilo que acontece no ordenamento jurídico português, é 
possível encontrar uma definição de cisão no campo legislativo, mais propriamente no artigo 
229.º da Lei das Sociedades Anónimas: “A cisão é a operação pela qual a companhia transfere 
parcelas do seu património para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já 
existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu património, ou 
dividindo-se o seu capital, se parcial a versão.” 
 De uma forma mais simples, FÁBIO ULHOA COELHO explica que a cisão consiste na 
transferência de parcelas do património social de uma sociedade para uma ou mais sociedades, 
sendo que estas podem já existir ou ser constituídas na oportunidade.”430 
 A partir do normativo acima citado, conseguimos perceber que no ordenamento jurídico 
brasileiro existem duas modalidades de cisão: a parcial e a total.  
 Na cisão parcial, existe um destacamento de uma ou mais parcelas do património de 
uma sociedade, sendo que tal destaque se destina a uma ou mais sociedades, constituídas para 
esse fim ou já existentes (cisão-destaque). Aqui, a sociedade cindida não se extingue, 
continuando com a mesma actividade, vendo apenas reduzido o seu património em 
consequência do destacamento a favor de outra ou outras sociedades.  
Na cisão total, a sociedade divide-se por inteiro, em duas ou mais partes, sendo que 
estas partes têm como destino outras sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes - 
cisão-extinção. 431 Neste tipo de cisão, tal como o próprio nome sugere, há lugar para a extinção 
da sociedade cindida. 
   
No que diz respeito ao procedimento a ser encetado com vista à realização da operação 
de cisão, deve referir-se que na cisão com versão apenas de parcela do património em 
sociedade nova, a operação será deliberada pela Assembleia-geral da companhia. A Assembleia, 
após aprovar a operação, nomeará os peritos que, por sua vez, avaliarão a parcela do património 
a ser transferida. A mesma assembleia funcionará como assembleia de constituição da nova 
companhia.432 Por sua vez, a cisão com versão de parcela de património em sociedade já 
existente obedecerá às disposições existentes sobre a incorporação (artigo 227),433 até porque, 
                                                          
430 Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Manual de Direito Comercial – Direito de Empresa… op. cit., p. 222. 
431 No mesmo sentido, vide FÁBIO BELLOTE GOMES, Manual de Direito Comercial – De acordo com a nova Lei de Falências e Recuperação de 
Empresas… op. cit., p. 125 e ANTONIO LUIZ SANTA CRUZ RAMOS, Direito Empresarial Esquematizado… op. cit., p. 371. 
432 Artigo 229.º, §2 da Lei das Sociedades Anônimas. 
433 Artigo 229.º, §3 da Lei das Sociedades Anônimas. 
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na verdade, “essa parcela de sociedades cindida será incorporada em outra sociedade já 
existente”.434  
Relativamente ao arquivamento e à publicação dos actos da operação, sabemos que na 
cisão-extinção tal dever caberá aos “aos administradores das sociedades que tiverem absorvido 
parcelas do seu património, e que na cisão-destaque, tal “dever caberá aos administradores da 
companhia cindida e da que absorver parcela do seu patrimônio.”435 
 Quanto às garantias oferecidas pela lei aos credores, existem na Lei dois regimes 
distintos, consoante estejamos perante uma operação de cisão-extinção ou uma operação de 
cisão-destaque:  
(i) Na primeira, as sociedades que absorverem parcelas do património da sociedade 
cindida, “responderão solidariamente pelas obrigações da companhia extinta”436. Se 
existir mais do que uma empresa a rececionar os bens da cindida, existirá solidariedade 
entre elas no pagamento aos credores.437 
(ii) Na segunda “a companhia cindida que subsistir e as que absorverem parcelas do seu 
patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da primeira anteriores à cisão.” 
438 
O Parágrafo Único, do Artigo 233.º, da Lei das Sociedades Anónimas, acrescenta ainda 
que “o ato de cisão parcial poderá estipular que as sociedades que absorverem parcelas do 
patrimônio da companhia cindida serão responsáveis apenas pelas obrigações que lhes forem 
transferidas, sem solidariedade entre si ou com a companhia cindida, mas, nesse caso, qualquer 
credor anterior poderá se opor à estipulação, em relação ao seu crédito, desde que notifique a 
sociedade no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação dos atos da cisão.” É 
aqui evidente o propósito legal de facultar aos credores a possibilidade de se manifestarem 
sobre a operação de cisão que possa significar um prejuízo ao seu direito de crédito.439  
 
 Face à ocorrência da operação da cisão, os acionistas possuem o direito de retirada. 
Este direito encontra limites no artigo 137, III da Lei das Sociedades Anónimas, que nos diz que 
somente haverá direito de retirada se a cisão implicar mudança do objeto social (salvo quando o 
património cindido for vertido para sociedade cuja atividade preponderante coincida com a 
                                                          
434 Cfr. RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito Comercial, Volume II… op. cit., p.125. 
435 Artigo 229.º, §4 da Lei das Sociedades Anônimas. 
436 Artigo 233.º da Lei das Sociedades Anônimas. 
437 Cfr. CARLOS BARBOSA PIMENTEL, Direito Comercial: Teoria e Questões comentadas… op. cit., p. 103. 
438 Artigo 233.º da Lei das Sociedades Anônimas.  




decorrente do objeto social da sociedade cindida), redução do dividendo obrigatório e 
participação em grupo de sociedades. O reembolso da ação deve ser reclamado à companhia no 
prazo de 30 dias contado da publicação da ata da Assembleia Geral.440  
 
 No que concerne à natureza da operação de cisão, esta operação não deve, à 
semelhança da operação de incorporação, ser encarada como uma operação onerosa.  
Destarte, a cisão afasta-se da venda ou da cessão de ativos, na medida em que consiste 
numa divisão patrimonial, e não numa eventual transferência de parte da atividade, derivada da 
cessão ou alienação de ativos.441 
 Este entendimento foi defendido no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20 de 
Novembro de 2007: “a cisão não é forma onerosa de sociedade. Caracteriza, apenas, sucessão 
entre pessoas jurídicas, sem que o patrimônio da empresa sucedida ou cindida seja vertido, total ou 
parcialmente, para uma ou outras empresas sucessoras, sem nenhuma contraprestação financeira. 
Na cisão de sociedades, há transmissão de uma universalidade de maneira não-onerosa.”442 
  
                                                          
440 Artigo 137.º, IV, da Lei das Sociedades Anónimas. 
441 Cfr. IVANETE LINKE, “Avaliação de empresas na reestruturação e transformação societária – Fusões, Cisões, Incorporações e Privatizações. 
Estudo de caso – Copel – Companhia Paranaense de Energia”, 2004… op. cit., p. 44. 
442 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20 de Novembro de 2007, no processo n.º 944507 PE 2007/0092328-0, disponível em 
http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/4880/recurso-especial-resp-944507 [04.01.2015]. Vide, ainda a este propósito, o Acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região de 16 de Dezembro de 2008, disponível em http://trf-5.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/8282894/apelacao-civel-
ac-407728-pe-0002690-4520064058300 [04.01.2015]: “Os casos de incorporação ou cisão de sociedade” consistem num modo “não oneroso 
de sucessão entre pessoas jurídicas, em que os bens da empresa cindida ou incorporada passam ao patrimônio da nova empresa, a título 
gratuito, sem qualquer contraprestação.” 
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1. O planeamento fiscal e as operações de reestruturação empresarial 
 
“A reestruturação de empresas tem uma fortíssima componente 
de planeamento fiscal, pois nenhuma operação pode ser 
concretizada sem que se ponderem as suas consequências 
fiscais”. 443 
 
O planeamento fiscal assume importância essencial no campo da constituição e gestão 
de sociedades, na medida em que a carga tributária desempenha um grande peso na tomada de 
decisões empresariais relativas, por exemplo, à constituição ou não de sociedades para o 
exercício de determinada atividade empresarial, à escolha do melhor tipo societário para a 
realização dessa atividade e à ponderação da utilização de operações de reestruturação 
empresarial.444 
Desta maneira, o facto de as políticas de planeamento fiscal abrangerem “a 
possibilidade de reorganização societária mediante os processos de fusão, cisão, incorporação e 
transformação,”445consubstancia-se numa ideia já assente. 
Dado que os legisladores de ambos os ordenamentos jurídicos detêm a convicção de 
que o dinamismo empresarial não pode nem deve ser comprometido por entraves de natureza 
fiscal e que as empresas devem manter-se competitivas, têm dedicando grande parte da sua 
investigação às formas de reestruturação empresarial, criando vários incentivos e 
desagravamentos fiscais dirigidos a estas. Face a este cenário, as empresas optam, cada vez 
mais, pela adoção de modelos societários diferentes daqueles que estavam definidos nos seus 
planos originais de organização. 
                                                          
443 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES et al.,Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal… op. cit., p.6. 
444 Cfr. ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os limites da 
requalificação dos atos e dos negócios jurídicos pela Administração”… op. cit.,p.182. 
445 Cfr. Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais de 20 de Março de 2006, no Processo nº: 10675.003870/2002-21, Recurso n.º: 107-
137256, disponível em http://www.apet.org.br/jurisprudencia/pdf/juri_26_12_07_2.pdf [05.07.2014];  
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Dito por outras palavras, a possibilidade de utilização das operações de reestruturação 
empresarial constitui um mecanismo de planeamento fiscal, na medida em que o emprego 
destas operações se prende com questões de economia fiscal. 
Nesta senda, WESTON e BRIGHAM afirmam que “as considerações fiscais têm 
estimulado uma série de fusões. Por exemplo, uma empresa que é altamente lucrativa e se 
encontra na faixa de alíquota fiscal mais alta poderia adquirir uma empresa com grandes perdas 
fiscais acumuladas e, então, utilizar essas perdas para imunizar a cobrança de impostos.”446 
Do mesmo modo, FÁBIO ULHOA COELHO defende que as operações de incorporação, 
de fusão e de cisão apresentam, na maior parte das vezes, objetivos relacionados com o 
planeamento fiscal, de modo a que se consiga, por exemplo, compensar perdas de uma 
sociedade com lucros de outra sociedade pertencente ao mesmo grupo, observados os limites 
admitidos da lei.447 
DANIEL HENRIQUE FERREIRA DA SILVA, partindo também do princípio de que as 
empresas se servem das citadas operações de modo a obterem vantagens do ponto de vista 
tributário, aponta o exemplo da não tributação das operações caraterizadas como compra e 
venda de participações societárias, conseguida através da sua substituição por operações de 
reestruturação.448 
Ademais, resulta como certo que as operações de reestruturação empresarial, quando 
realizadas como um instrumento de planeamento fiscal, não devem objetivar apenas a pura 
economia fiscal, mas também dar atenção a outros aspetos económicos, como os são a 
obtenção da “maior fatia do mercado” e a construção de uma “vantagem competitiva”.449  A 
utilização de operações de reestruturação empresarial como ferramenta de planeamento fiscal 
irá assim contribuir para a adoção de uma melhor postura das organizações perante o mercado 
e, consequentemente, perante os seus sócios, sendo que estes poderão ver as suas 
participações asseguradas de uma forma eficaz. 
Face à complexidade da legislação tributária no âmbito de ambos os ordenamentos 
jurídicos, o conhecimento do ambiente interno e o externo da empresa torna-se fulcral para que 
se consiga diagnosticar qual a forma de reestruturação empresarial mais adequada em 
determinado caso concreto. Depois de identificadas e discutidas as questões de maior 
                                                          
446 Cfr. J. FRED WESTON e EUGENE F. BRIGHAM, Fundamentos da Administração Financeira. 10.ª edição, São Paulo, Makron Books, 2000, 
p.883, citados por DANIEL HENRIQUE FERREIRA DA SILVA et al., “As Operações de Fusão, Incorporação e Cisão e o Planejamento Tributário”, 
texto disponível em http://www.congressousp.fipecafi.org/web/artigos42004/388.pdf [28.02.2015], p.13. 
447  Cfr. FÁBIO ULHOA COELHO, Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa, Volume 2 … op. cit., p. 371. 
448 Cfr. DANIEL HENRIQUE FERREIRA DA SILVA et al., “As Operações de Fusão, Incorporação e Cisão e o Planejamento Tributário”… op. cit., p.1. 
449 Cfr. PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO (PUC –RIO), “Aspectos tributários e societários nas operações de fusão e 
aquisição no Brasil”, s/d, texto disponível em http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/13910/13910_4.PDF [04.03.2015], p.41. 
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relevância, torna-se possível traçar a melhor estratégia, ou seja, optar pela operação que se 
mostra mais vantajosa e, assim, alcançar “o fortalecimento da empresa, a diversificação de 
atividades, o aproveitamento dos créditos, a integração operacional, o aumento de capacidade, a 
redução de custos e a segregação de negócios, dentre outros benefícios, de modo a assegurar e 
melhorar a continuidade da empresa.”450 
a reestruturação empresarial é, assim, vista como um instrumento de administração que 
visa dotar os negócios de maior eficiência e adequação, funcionando como ferramenta 
estratégica imprescindível na tomada de decisões que implicam o pesar de vários fatores, tais 
como os níveis de tributação, as constantes mudanças políticas, as crises económicas, as novas 
tecnologias, etc.451 
 É de realçar ainda que na área da reestruturação empresarial o estudo do planeamento 
fiscal se mostra “muito importante, entre outros fatores (económicos, políticos e jurídicos), em 
função dos efeitos que a diminuição da carga tributária acarreta sobre o sistema de concorrência 
internacional” na medida em que evita que “algumas empresas obtenham de forma incomum a 




2. O regime fiscal das operações de reestruturação empresarial 
 
2.1. O regime fiscal das operações de reestruturação empresarial previsto no ordenamento 
jurídico português 
 
Nas palavras de JOSÉ JACINTO D. BILAU, no direito português, não existe um regime fiscal 
substantivo que considere conjuntamente as diferentes categorias de impostos a propósito da 
fusão”, derivando o seu regime fiscal de um conjunto de operações individualizadas com 
incidência fiscal própria.453 
                                                          
450 Cfr. CLÁUDIA KOBOLDT, “Cisão, aspectos contábeis e tributários introduzidos pelas leis n.º 11.638/2007 e n.º 11.941/2009”, disponível em 
http://biblioteca.fadergs.edu.br/tcccienciascontabeis/tcc_claudia.koboldtposcontabeis.pdf [01.03.2015], p.24. 
451 Cfr. CHRISTIANA CAETANO GUIMARÃES BENFICA, “Reorganização Societária: Procedimentos societários, contábeis e fiscais a serem 
adoptados”, s/d, texto disponível em http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/33198-42088-1-PB.pdf [28.02.2015], p.19. 
452 Cfr. ANDERSON FURLAN, Elisão Fiscal – Reflexões sobre a evolução jurídico-doutrinária e situação actual… op. cit., pp. 20-21. 
453 Cfr. JOSÉ JACINTO D. BILAU, “Tratamento Fiscal das Fusões de Sociedades”, in Jornal Técnico de Contas e da Empresa, n.º 363, Dezembro 
de 1995, citado por ANTÓNIO MANUEL PINHEIRO FERNANDES, “A Tributação das Fusões Dentro e Fora o Regime da Neutralidade Fiscal”, 





Ora, o mesmo se passa em sede das restantes operações de reestruturação empresarial, 
relativamente às diferentes categorias de impostos, como veremos a seguir. 
 
2.1.1. O Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
 
O Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC) prevê um regime de 
neutralidade fiscal - ínsito nos artigos 73.º e segs. – aplicável aos institutos de reestruturação 
empresarial, sendo que nem todas as operações se encontram abrangidas por este regime. 
No entanto, até bem pouco tempo, ou seja, até à última reforma em sede de Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares (IRC)454, apenas este regime de neutralidade fiscal, que 
deveria ser excecional, encontrava uma previsão clara e completa ao nível da legislação 
tributária, na medida em que não era possível falar na previsão de um regime de tributação que 
seria aplicável, na ausência - voluntária ou não - da aplicação do regime fiscal de neutralidade.455 
Perante tal dificuldade, JAIME CARVALHO ESTEVES456 considerava que uma das possíveis 
soluções para descortinar um regime geral para as operações de reestruturação – um regime de 
não neutralidade - passaria por uma interpretação a contrario sensu dos preceitos do regime de 
neutralidade fiscal, ou seja, pela identificação do tratamento tributário que decorria da 
inaplicabilidade do regime especial.  
Desta maneira, o autor defendia – face ao anterior regime - a não existência de uma norma 
de incidência de imposto nos casos em que as operações não se encontrassem sujeitas ao 
regime da neutralidade fiscal, o que, na sua opinião, denotava uma grande falha no sistema: 
uma interpretação a contrario sensu, procurando vislumbrar o tratamento fiscal para as 
operações que não beneficiassem do regime especial de neutralidade fiscal, partiria sempre de 
normas de diferimento de tributação, as quais não são, nem se podem confundir, com normas 
de incidência, muito menos com normas de quantificação. E isto porque o legislador não 
estabelecia, “por referência às operações de fusão e cisão, e na ausência da opção pelo regime 
da neutralidade, ou na falta de preenchimento dos requisitos para o efeito exigidos, quais 
seriam, nesse caso, os factos sujeitos a imposto, qual o sujeito passivo, qual o momento 
relevante e qual o modo de quantificação do rendimento.”  
                                                          
454 A Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, procedeu a uma reforma da tributação das sociedades no ordenamento jurídico português, alterando o 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas e o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 
455 Cfr. JAIME CARVALHO ESTEVES, “Será possível deixar de deferir os ganhos e perdas na fusão e na cisão de sociedades? (A procura do facto 
tributário) ”, in Glória Teixeira (org.), III Congresso de Direito Fiscal, Porto, Vida económica, Novembro de 2013.p. 187. 
456 Cfr. JAIME CARVALHO ESTEVES, “Será possível deixar de deferir os ganhos e perdas na fusão e na cisão de sociedades? (A procura do facto 




Neste seguimento, torna-se pertinente a constatação de ANTÓNIO NEVES no sentido de que, 
se era claro o conceito de diferimento de tributação – e não de isenção, pois não é disso que se 
trata – no âmbito do regime de neutralidade fiscal, quer ao nível das sociedades fundidas, 
cindidas ou contribuidoras, quer ao nível dos sócios das sociedades fundidas ou cindidas, o 
mesmo não se passava quando o mesmo tipo de operações era efetuado fora desse regime.457 
Não obstante, pode afirmar-se que a última e recente reforma em sede de IRC veio 
esclarecer alguns pontos relativos ao regime geral aplicável às operações de reestruturação 
empresarial, ou seja, ao regime aplicável às operações que são realizadas fora do regime de 
neutralidade fiscal.  
Tal necessidade de esclarecimento surgiu do fato de a experiência prática nacional 
demonstrar largamente que o Código do IRC se afigurava demasiadamente económico ou 
ambíguo na regulamentação dos efeitos fiscais, em diversos planos, das operações de 
concentração excluídas do regime de neutralidade.458 Esta ambiguidade da regulamentação 
constituía uma grande fonte de dificuldade no que concerne à atividade levada a cabo pela 
própria Administração Tributária. 
  Assim, em primeiro lugar, deve sublinhar-se que, após a última reforma em sede do IRC, 
o CIRC passou a determinar que, tanto o aumento do capital próprio da sociedade beneficiária 
decorrente de operações de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes sociais – 
variações patrimoniais positivas –, como a diminuição do capital próprio da sociedade 
beneficiária decorrente de operações de fusão, cisão ou entrada de ativos – variações 
patrimoniais negativas -, não concorrem para a formação do lucro tributável, “com exclusão da 
componente que corresponder à anulação das partes de capital detidas por esta nas sociedades 
fundidas ou cindidas.” (Artigos 21º, n.º1, e) e 24.º, f) do CIRC).459 
 Com a introdução destes normativos procurou-se deixar claro que, nas sociedades 
beneficiárias, as entradas dos ativos derivadas das operações de reestruturação se realizam por 
conta dos correspondentes sócios, havendo apenas lugar, conforme o caso, a variações 
                                                          
457 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC, Coimbra, Almedina, 2013, p.80. 
458 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”, Junho de 2013, texto disponível em http://www.otoc.pt/fotos/editor2/relatorioirc.pdf 
[13.04.2015], p. 146. 
459 Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.  
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patrimoniais positivas ou negativas, sendo que estas não concorrem para a formação do lucro 
tributável.460 
 
Deve ainda realçar-se o facto de ter sido adotado, para efeitos de simplificação, um 
conceito de mais e menos-valias “resultantes de (ou assimiladas a) transmissões onerosas 
relativamente aos ganhos ou perdas ao nível dos sócios das sociedades fundidas ou cindidas e 
da sociedade beneficiária que detenha uma participação nas sociedades fundidas ou cindidas.”461 
 Tal refletiu-se no artigo 46.º mais precisamente na introdução das alíneas c), d) e e) no 
seu n.º5462. Assim, se as mais-valias ou menos-valias consistem nos ganhos obtidos ou nas 
perdas sofridas mediante transmissão onerosa463, as citadas alíneas explicam que se consideram 
transmissões onerosas: . 
(i) A transferência de elementos patrimoniais no âmbito de operações de fusão, cisão ou 
entrada de ativos, realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras; 
(ii)  A extinção ou entrega pelos sócios das partes representativas do capital social das 
sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de operações de fusão, cisão ou 
permuta de partes sociais;  
(iii) A anulação das partes de capital detidas pela sociedade beneficiária nas sociedades 
fundidas ou cindidas em consequência de operações de fusão ou cisão.” 
Tornou-se, assim, “mais explícita a natureza de mais ou menos-valia dos ganhos ou perdas 
verificados com a transmissão dos elementos do ativo das sociedades contribuidoras, bem como 
dos ganhos ou perdas experimentados pelos respetivos sócios com a ocorrência de recebimento 
de novas participações ou mesmo com a extinção de participações que já detinham.”464 
Neste seguimento, torna-se importante fazer referência aos n.os 7, 8, e 13 do artigo 46.º do 
CIRC, cuja redação foi introduzida em sede da reforma do IRC: enquanto o referido n.º7 
determina que “no caso de transmissões onerosas no âmbito de operações de cisão 
consideram-se mais-valias ou menos-valias de partes sociais a diferença positiva ou negativa, 
respetivamente, entre o valor de mercado das partes de capital da sociedade beneficiária 
atribuídas aos sócios da sociedade cindida, ou dos elementos patrimoniais destacados, e a parte 
do valor de aquisição das partes de capital detidas pelos sócios da sociedade cindida 
                                                          
460 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 146. 
461 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p.81. 
462 Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro. 
463 Artigo 46.º, n.º1 do CIRC. 
464 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., pp. 147-148. 
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correspondente aos elementos patrimoniais destacados, determinada nos termos dos n.os 3, 5 
ou 6 do artigo 76.º consoante os casos”, o n.º 8 esclarece que, para efeitos do CIRC, no valor de 
aquisição das partes de capital devem considerar-se, consoante os casos, positiva ou 
negativamente: o montante das entregas dos sócios para cobertura de prejuízos, o qual é 
imputado proporcionalmente a cada uma das partes de capital detidas, e o montante entregue 
aos sócios por redução do capital social até ao montante do valor de aquisição, o qual é 
imputado proporcionalmente a cada uma das partes de capital detidas. 
Na mesma linha, o n.º13 determina que “no caso de transmissões onerosas realizadas no 
âmbito de operações de fusão, quando não sejam atribuídas partes sociais ao sócio da 
sociedade fundida, considera-se mais-valia ou menos-valia de partes sociais a diferença positiva 
ou negativa, respetivamente, entre o valor de mercado das partes de capital da sociedade 
fundida na data da operação e o valor de aquisição das partes de capital detidas pelos sócios da 
sociedade fundida.” 
 
O artigo 45.º-A, relativo aos ativos intangíveis, propriedades de investimento e ativos 
biológicos não consumíveis, constitui também uma novidade trazida pela última reforma a nível 
do IRC. 
O n.º1 deste artigo ensina-nos que “é aceite como gasto fiscal, em partes iguais, durante 
os primeiros 20 períodos de tributação após o reconhecimento inicial, o custo de aquisição dos 
seguintes ativos intangíveis quando reconhecidos autonomamente, nos termos da normalização 
contabilística, nas contas individuais do sujeito passivo: elementos da propriedade industrial tais 
como marcas, alvarás, processos de produção, modelos ou outros direitos assimilados, 
adquiridos a título oneroso e que não tenha vigência temporal limitada; o goodwill adquirido 
numa concentração de atividades empresariais.” 
Não obstante, o normativo deste n.º1 não se aplica “aos ativos intangíveis adquiridos no 
âmbito de operações de fusão, cisão ou entrada de ativos, quando seja aplicado o regime 
especial previsto no artigo 74.º” (45.º-A, n.º4, a)). Ora, e partindo de uma interpretação a 
contrario sensu da lei, o regime previsto no artigo só se aplicará às operações de reestruturação 
empresarial realizados fora do âmbito do regime de neutralidade fiscal.  
 
O artigo 48.º, respeitante ao reinvestimento dos valores de realização, assegura, no seu 
n.º1, que, para efeitos da determinação do lucro tributável, a diferença positiva entre as mais-
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valias e as menos-valias, realizadas mediante a transmissão onerosa de ativos fixos tangíveis, 
ativos intangíveis e ativos biológicos não consumíveis, detidos por um período não inferior a um 
ano, ainda que qualquer destes ativos tenha sido reclassificado como ativo não corrente detido 
para venda, ou em consequência de indemnizações por sinistros ocorridos nestes elementos, é 
considerada em metade do seu valor quando: 
(i) o valor de realização correspondente à totalidade dos referidos ativos seja reinvestido 
na aquisição, produção ou construção de ativos fixos tangíveis, de ativos intangíveis ou, de ativos 
biológicos não consumíveis, no período de tributação anterior ao da realização, no próprio 
período de tributação ou até ao fim do 2.º período de tributação seguinte;  
(ii) os bens em que seja reinvestido o valor de realização: não sejam bens adquiridos em 
estado de uso a sujeito passivo de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) ou 
IRC com o qual existam relações especiais nos termos definidos no n.º 4 do artigo 63.º; sejam 
detidos por um período não inferior a um ano contado do final do período de tributação em que 
ocorra o reinvestimento ou, se posterior, a realização.465  
Por sua vez, o n.º2 do artigo dispõe que, no caso de se verificar apenas o reinvestimento 
parcial do valor de realização, o disposto no n.º1 é aplicado à parte proporcional da diferença 
entre as mais-valias e as menos-valias a que o mesmo se refere. 
Contudo, o seu n.º9 – que deve o seu nascimento à última reforma em sede do IRC - 
afasta a aplicação do regime do n.º1 e do n.º2 do artigo, “às mais e menos-valias realizadas 
pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras no âmbito de operações de fusão, cisão 
ou entrada de ativos.” 466   
 
 Relativamente ao Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades, o n.º3 do 
artigo 69.º do CIRC dispõe que “a opção pela aplicação do regime especial de tributação dos 
grupos de sociedades só pode ser formulada quando se verifiquem cumulativamente” certos 
requisitos, previstos nas alíneas a) a d) do mesmo número.  
 Já o n.º4 do mesmo artigo elenca, nas suas alíneas a) a g), situações que, quando 
identificadas no início ou durante a aplicação do regime, levam a que as sociedades não possam 
fazer parte do grupo. 
                                                          
465 Alíneas a) e b) do n.º1 do artigo 48.º do CIRC. A redação do presente número e respetivas alíneas foi dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de 
janeiro, posteriormente corrigida pela Declaração de Retificação n.º 18/2014, de 13 de março.  
466 Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro. 
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No que diz respeito às operações de reestruturação empresarial, o n.º14 do artigo 69.º - 
introduzido com a reforma do IRC - alerta para o facto de que “para efeitos da contagem dos 
prazos previstos na alínea b) do n.º 3, - “a sociedade dominante detém a participação na 
sociedade dominada há mais de um ano, com referência à data em que se inicia a aplicação do 
regime” - bem como do previsto na alínea c) do n.º 4 – “registem prejuízos fiscais nos três 
exercícios anteriores ao do início da aplicação do regime, salvo, no caso das sociedades 
dominadas, se a participação já for detida pela sociedade dominante há mais de dois anos” -, 
nos casos em que a participação tiver sido adquirida no âmbito de processo de fusão, cisão ou 
entrada de ativos, considera-se o período durante o qual a participação tiver permanecido na 
titularidade das sociedades fundidas, cindidas ou da sociedade contribuidora, respetivamente.”467  
 
Outra novidade do novo CIRC reside na criação do artigo 51.º-C, relativo às mais-valias e 
menos-valias realizadas com a transmissão onerosa de partes sociais. O artigo explica-nos, no 
seu n.º1 que “não concorrem para a determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos de 
IRC com sede ou direção efetiva em território português as mais e menos-valias realizadas 
mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que se opere e 
independentemente da percentagem da participação transmitida, de partes sociais detidas 
ininterruptamente por um período não inferior a 24 meses”, desde que se cumpram certos 
requisitos.  
O n.º3 do mesmo artigo determina que tal regime é igualmente aplicável às mais-valias e 
às menos-valias resultantes da transmissão onerosa de partes sociais e de outros instrumentos 
de capital próprio no âmbito de operações de reestruturação empresarial não abrangidas no 
âmbito do regime de neutralidade fiscal, quando realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas 
ou contribuidoras, ou pelos sócios das sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas, incluindo as 
obtidas pela sociedade beneficiária em resultado da anulação das partes de capital detidas por 
esta no capital das sociedades fundidas ou cindidas, exigindo-se que os sócios sejam sujeitos 
passivos de IRC com sede ou direção efetiva em território português. 
 
A subsecção IV do CIRC diz respeito ao regime especial aplicável às Fusões, Cisões, 
Entradas de Ativos e Permutas de partes sociais ou, melhor, ao regime de neutralidade aplicável 
às operações de reestruturação empresarial. 
                                                          
467 Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.  
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Por razões de organização sistemática, remetemos a análise deste regime de 
neutralidade para um ponto seguinte. 
 
2.1.2. O Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
 
Em primeiro lugar, cabe referir que as importâncias em dinheiro que sejam atribuídas aos 
sócios, em resultado dos processos de reestruturação empresarial, deverão ser tributadas 
mediante enquadramento na categoria E do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (IRS): “Consideram-se rendimentos de capitais os frutos e demais vantagens 
económicas, qualquer que seja a sua natureza ou denominação, sejam pecuniários ou em 
espécie, procedentes, directa ou indiretamente, de elementos patrimoniais, bens, direitos ou 
situações jurídicas, de natureza mobiliária, bem como da respetiva modificação, transmissão ou 
cessação, com exceção dos ganhos e outros rendimentos tributados noutras categorias.” (Artigo 
5.º, n.º1 do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares – CIRS -). 
 
No que concerne às Mais-Valias, o Artigo 10.º, nº1, b), 2) do CIRS transmite-nos que 
constituem mais-valias os ganhos obtidos que, não sendo considerados rendimentos 
empresariais e profissionais, de capitais ou prediais, resultem da alienação onerosa de partes 
sociais e de outros valores mobiliários, incluindo a extinção ou entrega de partes sociais das 
sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de operações de fusão, cisão ou permuta 
de partes sociais. 
De realçar o texto do ponto 2) da alínea b), relativo às operações de reestruturação 
empresarial, foi aditado em consequência da última reforma do IRC.  
 
Cabe ainda fazer referência ao artigo 43.º, que dispõe sobre a fórmula de cálculo das Mais-
Valias: “O valor dos rendimentos qualificados como mais-valias é o correspondente ao saldo 
apurado entre as mais-valias e as menos-valias realizadas no mesmo ano.” Ora, o saldo 
respeitante às transmissões previstas na alínea b) do n.º1 do artigo 10.º - na qual se incluem a 
extinção ou entrega de partes sociais das sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito 
de operações de fusão, cisão ou permuta de partes sociais -relativo a micro e pequenas 
empresas não cotadas nos mercados regulamentado ou não regulamentado da bolsa de valores, 
quando positivo, é considerado em 50% do seu valor (números 1 e 2 do artigo). 
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2.1.3. O Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
 
O Artigo 1.º, n.º1, a) do CIVA determina que “estão sujeitas a imposto sobre o valor 
acrescentado: As transmissões de bens e as prestações de serviços efectuadas no território 
nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo agindo como tal.” Ora, a fusão, a incorporação 
e a entrada de ativos consistem em operações que apresentam, como efeito a transferência – 
total ou parcial – de bens. Através deste raciocínio, tais operações estariam sujeitas a Imposto 
sobre o Valor Acrescentado (IVA).  
Não obstante, o artigo 3º, nº 4, do CIVA transmite-nos que “não são consideradas 
transmissões as cessões a título oneroso ou gratuito do estabelecimento comercial, da totalidade 
de um património ou de uma parte dele, que seja suscetível de constituir um ramo de actividade 
independente, quando, em qualquer dos casos, o adquirente seja, ou venha a ser, pelo facto da 
aquisição, um sujeito passivo do imposto de entre os referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 
2.º”468 que, por sua vez, determina que são sujeitos passivos de imposto: “as pessoas singulares 
ou coletivas que, de um modo independente e com carácter de habitualidade, exerçam 
atividades de produção, comércio ou prestação de serviços, incluindo as atividades extrativas, 
agrícolas e as das profissões livres, e, bem assim, as que, do mesmo modo independente, 
pratiquem uma só operação tributável, desde que essa operação seja conexa com o exercício 
das referidas atividades, onde quer que este ocorra, ou quando, independentemente dessa 
conexão, tal operação preencha os pressupostos de incidência real do imposto sobre o 
rendimento das pessoas singulares (IRS) ou do imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas (IRC) ”. Como conseguimos perceber, os dois preceitos afastam as operações de 
reestruturação empresarial da incidência do IVA. 
E isto acontece porque, como decorre da própria mecânica do IVA, “o imposto a liquidar 
pela sociedade contribuidora seria (no caso de as sociedades envolvidas serem sujeitos passivos 
integrais), idêntico ao que a sociedade beneficiária teria direito a deduzir. Pelo exposto, não 
resultaria qualquer arrecadação de imposto em benefício do estado, para além de que esta 
sujeição obrigaria a um acrescido esforço financeiro por parte da sociedade” resultante da 
operação empresarial.469  
                                                          
468 A propósito, vide ainda os artigos 3.º, n.º5 – “Para os efeitos do número anterior, a administração fiscal adota as medida regulamentares 
adequadas, nomeadamente a limitação do direito à dedução, quando o adquirente não seja um sujeito passivo que pratique exclusivamente 
operações tributadas” – e o artigo 4, n.º5, que prevê que “o disposto nos n.º 4 e 5 do artigo 3.º é aplicável, em idênticas condições, à 
prestações de serviços”, todos do CIVA. 
469 Cfr. ANTÓNIO MANUEL PINHEIRO FERNANDES, “A Tributação das Fusões Dentro e Fora o Regime da Neutralidade Fiscal”… op. cit., p.22. 
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Esta possibilidade de não tributação – ou de não sujeição completa – em sede IVA, é um 
instrumento utilizado pelos Estados-Membros (de acordo com as coordenadas do Direito da 
União Europeia) que apresenta como finalidade evitar distorções de concorrência no mercado 
Nesta senda, aparecem-nos o artigo 19º470 da Diretiva 2006/112/CE de 28 de 
Novembro de 2006 - relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado - que 
permite aos Estados-Membros a ignorância, para efeitos do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 
de certas transferências ou prestações de serviços. 
Devemos ter em conta que não estamos aqui perante um regime opcional, que segue a 
alternativa adotada em sede do IRC, mas sim de um regime obrigatório único, não condicionado 
pelo facto de “só ser aplicável se à operação em causa se aplicar o regime de neutralidade fiscal 
em matéria de tributação do rendimento – o regime vigora quer à operação seja aplicável o 
regime geral em IRC quer o regime de neutralidade definido nos artigos 73.º e segs deste 
imposto.” Ademais, a aplicação de tal regime não se encontra condicionada – em si mesma – 
por qualquer apreciação sobre a validade das razões económicas subjacentes às operações 
realizadas ou, por outras palavras, não existe nenhuma Norma Anti-Abuso que seja dirigida a 
este regime. 471 
Em suma, a exclusão tributária apontada acima, apresentando como requisito essencial 
a sucessão do exercício da actividade económica, configura-se como uma medida de 
simplificação tendente a afastar as barreiras à realização das operações de reestruturação 
empresarial, designadamente através da evitação de um pré-financiamento ao alienante por 
parte do adquirente.472 
  
                                                          
470 “Os Estados-Membros podem considerar que a transmissão, a título oneroso ou gratuito ou sob a forma de entrada numa sociedade, de uma 
universalidade de bens ou de parte dela não implica uma entrega de bens e que o beneficiário sucede ao transmitente. Os Estados-Membros 
podem adotar as medidas necessárias para evitar distorções de concorrência caso o beneficiário não se encontre totalmente sujeito ao imposto. 
Podem igualmente adotar todas as medidas necessárias para evitar a possibilidade de fraude ou evasão fiscais em razão da aplicação do 
presente artigo.” 
471 Não obstante, “as diretivas comunitárias prevêem que os Estados que usem da possibilidade de não tributação possam adotar as medidas 
necessárias para evitar distorções de concorrência resultantes de o adquirente não estar totalmente sujeito a imposto (cf. segunda parte do artigo 
19.º da Diretiva 2006/112/CE). No Direito Português essas medidas foram previstas no n.º5 do art.3º e no n.º5 do art. 4.º do Código do IVA, no 
sentido de ser limitado o direito à dedução, quando o adquirente não seja um sujeito passivo que pratique exclusivamente operações tributáveis, 
ou seja, um sujeito passivo misto.” Cfr. MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, “Regime Fiscal das Fusões, Cisões e Entradas de ativos – 
Novos Desenvolvimentos”… op. cit., pp.442-443 (interpolação nossa). 
472 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., p.54. 
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2.1.4. O Código de Imposto Municipal sobre a Transmissão onerosa de imóveis e o Código do 
Imposto do Selo 
 
O artigo 1.º do CIMT diz-nos que “o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT) incide sobre as transmissões previstas nos artigos seguintes, qualquer que seja o 
título por que se operem.” 
O artigo 2.º, n.º1 do CIMT determina que o IMT incide sobre as transmissões, a título 
oneroso, do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse direito, sobre bens imóveis 
situados no território nacional.  
No mesmo seguimento, a alínea g) do n.º5 do mesmo artigo prevê que, em virtude do 
disposto no n.º1, estão também sujeitas ao IMT as transmissões de bens imóveis por fusão ou 
cisão das sociedades comerciais ou civis sob a forma comercial ou sociedades civis a quem 
tenha sido legalmente reconhecida personalidade jurídica ou por fusão de tais sociedades entre 
si ou com sociedade civil, bem como por fusão de fundos de investimento imobiliários fechados 
de subscrição particular. 
Ainda a propósito, o artigo 12,º, nº1 do CIMT transmite que “o IMT incidirá sobre o valor 
constante do ato ou do contrato ou sobre o valor patrimonial tributário dos imóveis, consoante o 
que for maior.” No entanto, na fusão ou cisão de sociedades o imposto incide sobre o valor 
patrimonial tributário de todos os imóveis das sociedades ou dos fundos de investimento objeto 
de fusão ou cisão que se transfiram para o ativo das sociedades ou dos fundos de investimento 
que resultarem da fusão ou cisão, ou sobre o valor por que esses bens entrarem para o ativo 
das sociedades ou dos fundos de investimento, se for superior (Artigo 12.º, n.º4, regra n.º13 do 
CIMT). 
Não podemos esquecer a existência de benefícios fiscais em sede de IMT relativos às 
operações de reestruturação empresarial, que se encontram previstos no Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, sobre os quais falaremos mais para a frente. 
É de referir, ainda, que as operações de reestruturação empresarial se encontram sujeitas 
ao Imposto do Selo (IS), sendo que o artigo 1.º, n.º1 do Código do Imposto de Selo (CIS) nos diz 
que “o imposto do selo incide sobre todos os atos, contratos, documentos, títulos, papéis e 
outros factos ou situações jurídicas previstos na Tabela Geral, incluindo as transmissões 
gratuitas de bens”. Ora, normalmente, por via da operação de reestruturação empresarial, existe 
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transmissão de elementos patrimoniais para outras sociedades, como, por exemplo, transmissão 
de imóveis.473 
 
2.2. O regime fiscal das operações de reestruturação empresarial previsto no ordenamento 
jurídico brasileiro 
 
2.2.1. O Imposto de Renda sobre as pessoas jurídicas e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  
 
As operações de reestruturação empresarial realizadas no seio do ordenamento jurídico 
brasileiro encontram-se sujeitas ao Imposto de Renda sobre as pessoas jurídicas (IRPJ), à 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e ainda à contribuição para o PIS-Pasep474 e à 
Cofins475. 
Nesta senda, o Regulamento de Imposto de Renda (RIR)476 determina, no seu artigo 146.º477, 
que “são contribuintes do imposto e terão seus lucros apurados de acordo com este Decreto: as 
pessoas jurídicas; II - as empresas individuais,”478 sendo que próprio RIR contém um regime 
aplicável às operações de reestruturação empresarial, determinado nos seus artigos 235.º e 
seguintes. 
Quanto à CSLL, o artigo 57.º da Lei nº 7.689, de 1988, determina que se aplicam à” 
Contribuição Social sobre o lucro as mesmas normas de apuração e de pagamento 
estabelecidas para o Imposto de Renda das pessoas jurídicas, mantidas a base de cálculo e as 
alíquotas previstas na legislação em vigor.” Desta forma, além do IRPJ, a pessoa jurídica deverá 
também pagar o CSLL consoante a base de cálculo – lucro real, presumido ou arbitrado – que 
escolher: não é possível, por exemplo, uma determinada empresa optar por pagar IRPJ tendo 
como base de cálculo o lucro real e pagar a CSLL tendo como base de cálculo o lucro 
presumido.  
                                                          
473 Em sede do Imposto do Selo, existem também importantes isenções previstas no Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
474 Programas de Integração Social e de Formação do Património do Servidor Público (artigo 239.º da Constituição da República Federativa do 
Brasil e Leis Complementares 7, de 07 de setembro de 1970, e 8, de 03 de dezembro de 1970. 
475 Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar 70 de 30/12/1991. 
476 Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. 
477 Artigo 27.º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943. 
478 O artigo 146.º, §1, do RIR esclarece que “as disposições deste artigo aplicam-se a todas as firmas e sociedades, registradas ou não” (Artigo 
27.º, §2 do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943). 
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E isto porque, no que toca à forma de tributação aplicável às operações de reestruturação, o 
IRPJ e a CSL podem ser calculados com base nas regras do lucro real ou com base no lucro 
presumido.479 
 
É importante referir que a partir do dia 1 de janeiro começou a vigorar um novo regime 
tributário no ordenamento jurídico brasileiro, com aplicação no campo das operações de 
reestruturação empresarial, introduzido pela Lei n.º 12.973/2014.  
Os artigos 75.º e 119.º, § 1º, da referida Lei estabeleceram, no entanto, que a pessoa 
jurídica poderia optar pela aplicação antecipada das disposições contidas nos seus artigos 1.º e 
2.º e 4.º a 70.º, a partir do dia 1 de janeiro de 2014, sublinhando que, nessa hipótese, a opção 
seria irretratável e acarretaria a aplicação de todas as alterações trazidas pelos artigos 
mencionados anteriormente, bem como os efeitos das revogações previstas nos artigos 117.º, I 
a VI e VIII e X. 
Assim, para efeitos da adopção inicial do novo regime tributário nas operações ocorridas até 
31 de dezembro de 2013, para os optantes pela aplicação antecipada da lei, ou até 31 de 
dezembro de 2014, para os não optantes, permaneceu a neutralidade tributária (Regime 
Tributário de Transição - RTT, estabelecido nos artigos 15.º e 16.º da Lei nº 11.941/2009), e a 
pessoa jurídica deveria proceder, nos períodos de apuração a contar desde janeiro de 2014, 
para os optantes, ou a partir de janeiro de 2015, para os não optantes, aos respectivos ajustes 
nas bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre 
o Lucro (CSL), da contribuição para o PIS-Pasep e da Cofins, observados os critérios de ajuste a 
serem realizados na transição, conforme dispõem os artigos 66.º e 67.º da Lei nº 12.973/2014. 
No entanto, cumpre mencionar que continuam a ser aplicados, somente às operações de 
incorporação, fusão e cisão ocorridas até 31 de dezembro de 2017, e cuja participação 
societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014, os critérios relativos: 
                                                          
479 Na tributação pelo lucro presumido, a apuração do IRPJ e da CSL tem uma base de cálculo pré-fixada pela legislação, com uma margem de 
lucro específica, que muda de acordo com a atividade da sua empresa. As margens presumidas são, basicamente, de 8% para as atividades de 
cunho comercial e de 32% para a prestação de serviços. Apesar de ficar dispensado do lucro efetivamente auferido — exceto o proveniente de 
algumas situações específicas, como os ganhos com aplicações financeiras —, o grande risco do modelo do lucro presumido é a possibilidade de 
a empresa acabar por pagar mais impostos do que aqueles que deve, caso as margens de lucro efetivas forem menores do que as estabelecidas 
pela legislação. Para além disso, neste regime, as arrecadações do PIS e do Cofins deverão ser cumulativas, ou seja, os pagamentos de alíquota 
de 3,65% sobre o faturamento não geram abatimentos de crédito. 
No apuramento do lucro real, obrigatório para algumas empresas, a empresa terá que saber exatamente qual foi o seu lucro auferido para 
realizar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Desta forma, os encargos irão diminuir ou aumentar de acordo com o apuramento, sendo que, se 
forem computados prejuízos durante o ano, a empresa fica dispensada do pagamento. O regime adotado no lucro real não é cumulativo para o 
PIS e o Cofins. Apesar de a alíquota dessas contribuições ser superior ao lucro presumido — 9,25% sobre o faturamento —, existe a possibilidade 
de descontar créditos com base em alguns fatores — como o montante da depreciação dos ativos, o consumo de energia elétrica, entre outros. 
Para além disso, se adoptar a tributação pelo lucro real, a empresa fica obrigada a apresentar à Receita Federal alguns registos específicos do 
seu sistema contábil e financeiro. Cfr. ELIANA KRUMHEUER, “Lucro Presumido x Lucro Real - Guia Completo”, 2015, texto disponível em 




- à equivalência patrimonial, cujas disposições estão contidas nos artigos 7.º e 8.º da Lei n.º 
9.532/1997;  
- à realização da reavaliação de bens, nos termos dos artigos 35.º e 37.º do Decreto-lei nº 
1.598/1977. 480 
 
  Voltando à questão principal que aqui nos ocupa, e no que concerne à questão da data 
de apuramento do imposto, o artigo 235.º do RIR determina que a pessoa jurídica que tiver parte 
ou todo o seu património absorvido em virtude de incorporação, fusão ou cisão deverá levantar 
balanço específico na data do evento,481 sendo que a data do evento é a data da deliberação que 
aprovar a operação de reestruturação empresarial (artigo 235.º, § 1do RIR). Por outras palavras, 
a apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSL deve ser realizada na data do evento, 
computando os resultados apurados até essa data. 
 
Os Impostos deverão ser pagos até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, não 
sendo, no caso das operações de reestruturação empresarial, concedida a opção de pagar o 
imposto “até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil dos três 
meses subsequentes ao de encerramento do período de apuração a que corresponder.482 
 
Para além disso, de acordo com o artigo 235.º, §7 RIR, “a pessoa jurídica incorporada, 
fusionada ou cindida deverá apresentar declaração de rendimentos correspondente ao período 
transcorrido durante o ano-calendário, em seu próprio nome, até o último dia útil do mês 
subsequente ao do evento.”483 Esta declaração de rendimentos foi extinta em sede da Instrução 
Normativa 127 SRF/98, que, por sua vez, foi alterada pela Instrução Normativa 91 SRF/99, que 
instituiu a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) “a ser 
apresentada a partir do exercício de 1999, ano calendário de 1998, contendo informações sobre 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre Lucro Líquido, Imposto sobre 
Produtos Industrializados, Programa de Integração Social e Contribuição Finalidade Social, 
relativas ao ano anterior ao da entrega”.484  
                                                          
480 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., pp.1-2. Vide, a 
propósito, os artigos 64.º e 65.º da Lei n.º Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
481 Artigos 21.º da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
482 Artigo 235.º §6 do Regulamento do Imposto de Renda e artigo 5º, § 1 e §4 da Lei n.º 9.430, de 1996.  
483 Artigo 21, §4 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
484 Cfr. CHRISTIANA CAETANO GUIMARÃES BENFICA, “Reorganização Societária: Procedimentos societários, contábeis e fiscais a serem 
adoptados”… op. cit., p.11. 
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Desta forma, e independentemente da data em que tenha ocorrido o evento – aprovação 
da operação de reestruturação -, a empresa incorporada, fusionada ou cindida passou a estar 
obrigada a apresentar a DIPJ com a inserção, na declaração, das operações efetuadas em todo 
o período transcorrido durante o ano-calendário, ou seja, até à data do evento. Por outras 
palavras, exige-se o levantamento de balanço (e de todas as demais providências de 
encerramento do período-base) na data do evento para fins de determinação de cálculo dos 
tributos.485 
No entanto, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de 
dezembro de 2013, passou a determinar que deve ser entregue uma Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF)486, nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, pelas 
pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, até o último dia 
útil do mês subsequente ao do evento.487 O sujeito passivo deverá informar, na ECF, todas as 
operações que influenciem a composição da base de cálculo e o valor devido do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSL).488 
Esta obrigatoriedade de entrega não se aplica à incorporadora, nos casos em que as 
pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde 
o ano-calendário anterior ao do evento.489 Para além disso, “nos casos de extinção, cisão parcial, 
cisão total, fusão ou incorporação, ocorrido de janeiro a agosto do ano-calendário”, o prazo para 
entrega da ECF será até o último dia útil do mês de setembro do referido ano, mesmo prazo da 
ECF para situações normais relativas ao ano-calendário anterior.490 
Desta forma, a Declaração de Informações Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), 
e a obrigação de escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR)491, não são exigidas 
                                                          
485 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”, [13.04.2015], texto 
disponível em http://www.iob.com.br/bol_on/IR/CAPAS/CIR36_14.pdf, pp-4-5. 
486 Artigo 1.º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013: “A partir do ano-calendário de 2014, 
todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) de forma centralizada pela matriz.”. 
487 Artigo 3, §2, da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013. 
488 Artigo 2.º Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013. 
489 Artigo 3, §3, da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013. 
490 Artigo 3, §4, da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013, na redação que lhe foi dada pela 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.524, de 8 de dezembro de 2014.  
491 A apresentação do Livro de Apuração do Lucro Real constava como obrigatória para as empresas tributadas pelo Imposto de Renda na 
modalidade de Lucro Real. A sua função consistia no ajustamento dos demonstrativos contábeis à declaração do Imposto de Renda, com as 
adições e exclusões ao lucro líquido do período-base, apurando-se a base de cálculo do Imposto de Renda devido e controlando-se os valores que 
deveriam influenciar a determinação do Lucro Real apurado em períodos-base futuros e que não constavam da escrituração comercial. As 
pessoas jurídicas ficaram dispensadas, em relação aos factos ocorridos a partir de 1 de janeiro de 2014, da escrituração do Livro de Apuração 
do Lucro Real em suporte físico, tendo-se em vista a instituição da Escrituração Contábil Fiscal. No entanto, pode dizer-se que a exigência de 
elaboração de um Livro de Apuração do Lucro Real não desapareceu, só que este tem que ser agora elaborado a partir de meios eletrónicos, 
correspondendo, assim, à Escrituração Contábil Fiscal. Informação obtida a partir da página http://www.portaltributario.com.br/ [22.04.2015]. 
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relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2014, já que serão 
substituídas pela Escrituração Contábil Fiscal (ECF).492 
 
Devemos ainda levar em atenção que as pessoas jurídicas que resultam das operações 
de reestruturação empresarial serão responsáveis pelos impostos a pagar pelas entidades 
sucedidas. Neste sentido, aparece-nos o artigo 132.º do Código Tributário Nacional e o artigo 
207.º do RIR, que nos transmitem, nomeadamente: 
 
“A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de 
outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas 
de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.” 
 
“Respondem pelo imposto devido pelas pessoas jurídicas transformadas, extintas ou cindidas:493 
I - a pessoa jurídica resultante da transformação de outra; 
II - a pessoa jurídica constituída pela fusão de outras, ou em decorrência de cisão de sociedade; 
III - a pessoa jurídica que incorporar outra ou parcela do patrimônio de sociedade cindida; 
IV - a pessoa física sócia da pessoa jurídica extinta mediante liquidação, ou seu espólio, que 
continuar a exploração da atividade social, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma 
individual; 
V - os sócios, com poderes de administração, da pessoa jurídica que deixar de funcionar sem 
proceder à liquidação, ou sem apresentar a declaração de rendimentos no encerramento da 
liquidação. 
Parágrafo único. Respondem solidariamente pelo imposto devido pela pessoa jurídica494: 
I - as sociedades que receberem parcelas do patrimônio da pessoa jurídica extinta por cisão; 
II - a sociedade cindida e a sociedade que absorver parcela do seu patrimônio, no caso de cisão 
parcial; 
III - os sócios com poderes de administração da pessoa jurídica extinta, no caso do inciso V.” 
 
No que toca à avaliação de bens e direitos das sociedades, o RIR determinava, 
originalmente, que, no balanço específico, a pessoa jurídica que tivesse parte ou todo o seu 
                                                          
492 Artigo 5.º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013. 
493 Artigo 5º do Decreto-Lei n.º 1.598, de 1977. 
494 Artigo 5º, §1 do Decreto-Lei n.º 1.598, de 1977. 
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património absorvido em virtude da incorporação, fusão ou cisão, poderia avaliar os bens e os 
direitos pelo valor contábil ou de mercado (artigos 235, §2 do RIR e 21.º da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995). 
No entanto, actualmente, o artigo 21.º da Lei n.º 9249 de 1955, na redacção que lhe foi 
dada pela Lei n.º 12.973, de 2014, estabelece que “a pessoa jurídica que tiver parte ou todo o 
seu patrimônio absorvido em virtude de incorporação, fusão ou cisão deverá levantar balanço 
específico para esse fim, observada a legislação comercial.” Este balanço deve ser levantado até 
30 dias antes do evento, segundo o §1 do mesmo artigo. 
Deve mencionar-se que, “além da legislação comercial prevista na Lei nº 6.404/1976 
(Lei das S/A) e na Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), o contribuinte deverá observar os 
procedimentos contábeis emanados do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), Banco Central do Brasil (Bacen), Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e demais órgãos reguladores.”495 
A avaliação do património líquido das empresas incorporadas, fusionadas ou cindidas 
deve ser realizada, obrigatoriamente, por peritos nomeados (artigos 227.º, §1, 228.º, §1 e 
229.º, §2 da Lei das Sociedades Anónimas). 
Se conjugarmos o artigo 21.º da Lei n.º 9.249/1995, o artigo 20.º da Lei do Decreto-Lei 
n.º 1.598/1977 e os artigos 2.º, 20.º e 21.º da Lei n.º 12.973/2013, concluímos que “o 
contribuinte que avaliar investimento pelo valor de património líquido deverá, por ocasião da 
aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
a) valor de património líquido na época da aquisição; 
b) mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos 
líquidos da investida, na proporção da percentagem da participação adquirida, e o valor de que 
trataa letra “a”; e 
c) ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre o custo de 
aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam as letras “a” e “b””.496 
 
Por razões de organização temática, a análise do regime de neutralidade fiscal aplicável 
às operações de reestruturação será abordado numa fase mais avançada do nosso estudo.  
  
                                                          
495 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.6 
496 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.6 
184 
 
2.2.2. O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos e o 
Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços 
 
O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos (ITBI), 
encontra-se previsto na Constituição Federativa do Brasil (artigo 156.º, II e §2) e regulado no 
Código Tributário Nacional (CTN), mais propriamente nos seus artigos 35.º a 42.º.  
Embora o artigo 35.º do CTN pareça incluir as operações de reestruturação empresarial 
no âmbito de aplicação do ITBI, já que estabelece que “o imposto, de competência dos Estados, 
sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos tem como fato gerador: I - a 
transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza 
ou por acessão física, como definidos na lei civil; II - a transmissão, a qualquer título, de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; III - a cessão de direitos relativos às 
transmissões referidas nos incisos I e II”, o seu artigo 36.º vem esclarecer que o imposto não 
incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo 35.º quando a transmissão é 
efetuada para a sua incorporação ao património de pessoa jurídica em pagamento de capital 
nela subscrito ou quando é decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por 
outra ou com outra. 
No entanto, o disposto no artigo 36.º não se aplica quando pessoa jurídica adquirente 
tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão 
de direitos relativos à sua aquisição.497 
Na mesma linha, a Constituição Federativa do Brasil prevê, no §2 do seu artigo 156.º, 
que o ITBI não incide sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes das operações de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nessas situações, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil. 
 
Outro imposto a que as operações de reestruturação estariam sujeitas, à partida, dá-se 
pelo nome de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços).  
                                                          
497 Artigo 37.º do Código Tributário Nacional: “§ 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 
50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à 
aquisição, decorrer de transações mencionadas neste artigo. § 2º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou 
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levando em conta os 3 (três) primeiros anos 
seguintes à data da aquisição. § 3º Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos termos da lei vigente à 
data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data. § 4º O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, 
quando realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante.” 
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Porém, é a própria Lei que estabelece a que tais operações não cabem no âmbito de 
incidência do de ICMS: “O imposto não incide sobre operações de qualquer natureza de que 
decorra a transferência de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou de outra 
espécie” (Artigo 3º, VI da Lei Complementar nº 87, de 13 de Setembro de 1999).498 
 
 
3. A neutralidade fiscal e as operações de reestruturação empresarial 
  
Uma noção correta de neutralidade fiscal passa pela transmissão da ideia de que a 
carga fiscal deve interferir o menos possível na capacidade decisória das empresas, atendendo-
se sempre aos Princípios Constitucionais e à manutenção da eficiência do sistema fiscal. 
No ordenamento jurídico português, o reconhecimento da neutralidade fiscal ficou a 
dever-se, em grande parte, ao Direito da União Europeia, que apresenta como um dos seus 
principais objetivos a manutenção de um mercado económico integrado cujo suporte deve 
consistir na “salvaguarda e defesa de uma ordem económica concorrencial.” No seio daquele 
Direito, a ideia de neutralidade fiscal é mesmo apontada por muitos como “a principal norma de 
tributação, a qual é, todavia, difícil de precisar dado o seu carácter necessariamente relativo.” 499 
Como já tivemos oportunidade de estudar anteriormente, um dos limites impostos pelo 
Estado à tão afamada liberdade de gestão fiscal empresarial consiste na sua tarefa 
constitucional de assegurar um eficiente funcionamento dos mercados, de modo a garantir uma 
concorrência equilibrada no meio empresarial, contrariando formas de organização que 
assumam um carácter monopolista e reprimindo os abusos de posição dominante e outras 
práticas lesivas do interesse geral.  
E é a partir desta tarefa constitucional que JOSÉ CASALTA NABAIS constrói o conceito 
de neutralidade fiscal, que acredita consistir na obrigação do Estado de não provocar e obstar a 
                                                          
498 O artigo 2.° e o seu §1 da Lei Complementar nº 87, de 13 de Setembro de 1999, estabelecem que o ICMS incide sobre “operações relativas à 
circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares; prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores; prestações onerosas de 
serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a 
ampliação de comunicação de qualquer natureza; fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência 
tributária dos Municípios; fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, de competência dos 
Municípios, quando a lei complementar aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual; sobre a entrada de mercadoria ou 
bem importados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 
finalidade; sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; sobre a entrada, no território do Estado 
destinatário, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos del derivados, e de energia elétrica, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização, decorrentes de operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver localizado o 
adquirente.” De referir ainda que esta Lei foi alterada posteriormente pelas Leis Complementares n.º 92/97, n.º 99/99 e n.º102/2000. 
499  Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., p.49. 
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que outros provoquem distorções na concorrência entre as empresas, “concorrência cuja defesa 
constitui mesmo uma incumbência prioritária do Estado Português.” O autor sublinha ainda que 
a ordem económica concorrencial não pode deixar de pôr à prova a Fiscalidade, exigindo a 
correspondente neutralidade fiscal, de modo a que as empresas, independentemente das 
escolhas que tomem e das formas que adotem, “conquanto que assentes numa base 
económica própria”, paguem idêntico imposto. 500 
 MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA chama à atenção para o facto de a 
surpreendente globalização da economia e a concorrência fiscal que dela deriva não poderem 
deixar de “suscitar uma reflexão sobre as suas consequências em termos de política fiscal, 
importando analisar os seus possíveis efeitos em termos de receitas fiscais e repartição da carga 
fiscal entre o capital e o trabalho, bem como sobre o investimento e o emprego.” 
 Desta maneira, os ordenamentos jurídicos têm sido confrontados com limitações que 
resultam da geração de receita empresarial em outros ordenamentos, sendo legítimo afirmar 
que a manutenção da sede das empresas numa determinada jurisdição depende cada vez mais 
do nível de neutralidade fiscal que se consiga alcançar por meio da isenção da tributação de 
rendimentos de fonte estrangeira.501 
 
A ausência de qualquer resultado direto advindo uma operação de reestruturação 
empresarial – já que estas se justificam apenas na medida em que vão aumentar a perspetiva 
de lucros futuros ou estancar os prejuízos fiscais presentes de uma empresa - faz com que a 
tributação destas operações funcione como um importante desincentivo. Desta forma, se a 
decisão de encetar uma operação de reestruturação empresarial for acompanhada de uma 
obrigação tributária, pode dizer-se que aquela decisão, na maioria dos casos, não se 
concretizará: “a reestruturação tem vantagens porque vai (no futuro) aumentar a eficiência 
económica da estrutura empresarial, mas teriam de ser vantagens muito elevadas – e bem 
certas – para compensarem a existência do imposto.”  
Estamos, assim, perante um caso de excess burden, já que o imposto vai “retirar o 
incentivo que as partes têm para realizar a transacção, uma vez que o montante do imposto é 
mais elevado que o benefício liquido que as partes retirariam (aumento da eficiência económica) 
                                                          
500  Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., pp..49 e 51 (interpolação nossa). 
501 Cfr. MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, “Tributação das sociedades e Globalização Económica”, in Cadernos de Ciência e Técnica 
Fiscal, n.º422, 2009, p. 8. 
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da sua realização. Nem o Estado vai cobrar o imposto, nem as partes vão obter a vantagem 
económica que pretendiam.”502 
Torna-se, assim, necessário assegurar a neutralidade fiscal no campo das operações de 
reestruturação empresarial, no sentido em que, se tais operações se traduzem em factos de que 
normalmente decorre uma tributação, a neutralidade não se consubstanciará num obstáculo à 
realização das operações. Antes pelo contrário, a neutralidade fiscal levará a que, verificados 
certos requisitos, se afaste essa tributação, de um modo definitivo ou através do seu diferimento 
para um momento ulterior.503 
Sendo certo que todos os intervenientes ficam prejudicados nas situações em que as 
operações de reestruturação empresarial deixam de realizar por razões fiscais504, muitos 
ordenamentos jurídicos optaram pela construção de regimes de neutralidade fiscal 
especialmente pensados para as operações de reestruturação empresarial. 
Não obstante, na ilustre opinião de ANTÓNIO MARTINS, os regimes de neutralidade 
fiscal relativos às operações de reestruturação empresarial estabelecidos nos ordenamentos 
jurídicos não eliminam a influência da fiscalidade em tais operações. E isto porque, apesar de 
existir um conjunto normas ínsitas ao regime de neutralidade fiscal aplicável às operações de 
reestruturação, e estas conterem um “propósito geral de neutralidade, muitos outros preceitos 
restam ainda para que consideremos que o tratamento fiscal das operações de reestruturação 
pode influenciar, de forma não despicienda, o contributo destas operações para a criação de 
valor: O tratamento diferenciado de rendimentos de diferentes formas organizacionais; O 
tratamento diferente de rendimentos de capital próprio e da dívida; O reporte de perdas; A 
distinção entre rendimentos de capital e mais-valias; As particularidades da tributação das mais-
valias em sede de IRS e IRC; Os custos do cumprimento fiscal e seu efeito nas formas de 
organização.”505 
 
A existência de regimes de neutralidade fiscal funciona ainda como um auxílio no 
combate à fraude e evasão fiscais verificadas no âmbito das operações de reestruturação 
empresarial. Melhor explicado, vários ordenamentos jurídicos possuem regimes de neutralidade 
                                                          
502 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, “Fusão inversa e Neutralidade (da Administração) Fiscal”, in Fiscalidade, n.º34, 2008, pp.10-11. 
503 Cfr. MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, “Regime Fiscal das Fusões, Cisões e Entradas de activos – Novos Desenvolvimentos”… op. 
cit., p.423. 
504 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, “Fusão inversa e Neutralidade (da Administração) Fiscal”… op. cit., p.11. 
505 Cfr. ANTÓNIO MARTINS, “A influência da lei fiscal nas decisões de reestruturar: Uma prespectiva financeira” …op. cit., pp. 22-23. 
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fiscal especialmente dirigidos à disciplina das operações de reestruturação porque pretendem 
que sejam razões económicas e não motivos fiscais a comandar estas operações. 506 
 Esta última ideia torna-se importante na medida em que as falhas nos regimes de 
neutralidade fiscal presenteiam, muitas vezes, o contribuinte com uma pluralidade de opções 
fiscais à sua escolha, sendo que estas opções nem sempre assentam em bases que se mostram 
conformes com as coordenadas do ordenamento jurídico-tributário. 
 
Em síntese, podemos aferir que, no que diz respeito ao regime de neutralidade fiscal 
pensado para as operações de reestruturação empresarial o desagravamento fiscal serve, em 
última instância, objetivos de política económica, já que existe a necessidade de se adotar uma 
“regulamentação adequada no sentido de evitar situações de monopólio, ou que travem o 
funcionamento do sistema concorrencial, a que uma concentração excessiva poderá conduzir.” 
 Não obstante, a utilização da variável fiscal como instrumento de intervenção no 
reordenamento jurídico-económico não pode deixar de levar em atenção a dinâmica inerente ao 
funcionamento da economia, “o posicionamento desta no âmbito internacional e os princípios de 
racionalidade que se impõem aos agentes económicos nas decisões que tomam sobre o 
dimensionamento das unidades que gerem.”507 
 
3.1. A vertente de neutralidade fiscal pensada para as operações de reestruturação empresarial 
no seio do ordenamento jurídico brasileiro  
 
 Existe, em sede do ordenamento jurídico brasileiro, uma preocupação em garantir a não 
distorção da concorrência empresarial através da procura de um equilíbrio da tributação dirigida 
às operações de reestruturação empresarial, existindo mesmo a previsão da não incidência de 
alguns impostos sobre estas operações, como já estudamos anteriormente. 
  
No ponto 2.2., relativo ao regime fiscal das operações de reestruturação empresarial 
previsto no ordenamento jurídico brasileiro, referimos que “o contribuinte que avaliar 
investimento pelo valor de património líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, 
desdobrar o custo de aquisição em: a) valor de património líquido na época da aquisição; b) 
                                                          
506 Cfr. ANTÓNIO MARTINS, “A influência da lei fiscal nas decisões de reestruturar: Uma prespectiva financeira”… op. cit., p.21. 




mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos da 
investida, na proporção da percentagem da participação adquirida, e o valor de que trata a letra 
“a”; e c) ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre o custo de 
aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam as letras “a” e “b””.508 
Por outras palavras, o contribuinte deve desdobrar o custo de aquisição e registá-lo em 
subcontas distintas de:  
(i) valor de património líquido na época da aquisição;  
(ii) mais ou menos-valia; e  
(iii) ágio por rentabilidade futura (goodwill). 
 
Ora, e de acordo com o artigo 20.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014, “nos casos 
de incorporação, fusão ou cisão, o saldo existente na contabilidade, na data da aquisição da 
participação societária, referente à mais-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20 do 
Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977” – diferença entre o valor justo dos ativos 
líquidos da investida, na proporção da percentagem da participação adquirida, e o valor de 
património líquido na época da aquisição -, “decorrente da aquisição de participação societária 
entre partes não dependentes, poderá ser considerado como integrante do custo do bem ou 
direito que lhe deu causa, para efeito de determinação de ganho ou perda de capital e do 
cômputo da depreciação, amortização ou exaustão. 
No entanto, a possibilidade de dedutibilidade das despesas de depreciação, amortização 
ou exaustão será vedada se se verificar que aquelas não se encontram intrinsecamente 
relacionadas com a produção ou comercialização dos bens e serviços (artigo 13.º, III, da Lei n.º 
9.249/1995).509 
 
No que concerne às menos-valias, o artigo 21.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014, 
estipula que “nos casos de incorporação, fusão ou cisão, o saldo existente na contabilidade, na 
                                                          
508 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.6 
509 Artigo 20.º §2, da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. Deve ainda referir-se que o contribuinte não poderá lançar mão do critério da mais-
valia se (artigo 20.º §3, da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014): (i) o laudo a que se refere o § 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 
de Dezembro de 1977 não for elaborado e tempestivamente protocolado ou registado, sendo que esta vedação não se observa em relação às 
participações societárias adquiridas até 31 de dezembro de 2013 (para as empresas optantes pelo novo regime tributário introduzido pela Lei n.º 
n.º 12.973, de 13 Maio de 2014) ou até 31 de dezembro de 2014 (para as empresas não optantes pelo novo regme tributário) – artigo 20.º, §5 
da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 -; (ii) os valores que compõem o saldo da mais-valia não puderem ser identificados em decorrência da 
não observância do disposto no § 3 do artigo 37.º ou no § 1 do artigo 39.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014, ou seja, não puderem ser 
identificados pelo facto de não terem sido contabilizados em subcontas distintas: a mais ou menos-valia e o ágio por rentabilidade futura 
(goodwill) relativos à participação societária anterior, existente antes da aquisição do controlo ou antes da incorporação, fusão ou cisão; e as 
variações nos valores a que se refere o ponto anterior, em decorrência da aquisição do controlo ou da incorporação, fusão ou cisão. Cfr. Boletim 
IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.7 
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data da aquisição da participação societária, referente à menos-valia de que trata o inciso II do 
caput do art. 20 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977” - diferença entre o valor 
justo dos ativos líquidos da investida, na proporção da percentagem da participação adquirida, e 
o valor de património líquido na época da aquisição -, “deverá ser considerado como integrante 
do custo do bem ou direito que lhe deu causa para efeito de determinação de ganho ou perda 
de capital e do cômputo da depreciação, amortização ou exaustão.   
Tal como acontece no regime das mais-valias, a possibilidade de dedutibilidade das 
despesas de depreciação, amortização ou exaustão será vedada se se verificar que aquelas não 
se encontram intrinsecamente relacionadas com a produção ou comercialização dos bens e 
serviços (artigo 13.º, III, da Lei n.º 9.249/1995).510 
 
Nos casos de cisão, se o bem ou direito que deu causa ao valor da mais-valia não 
houver sido transferido “para o patrimônio da sucessora, esta poderá, para efeitos de apuração 
do lucro real, deduzir a referida importância em quotas fixas mensais e no prazo mínimo de 5 
(cinco) anos contados da data do evento.”511  
Ademais, se o bem ou direito que deu causa ao valor da menos-valia não houver sido 
transferido “para o patrimônio da sucessora, esta poderá, para efeitos de apuração do lucro real, 
diferir o reconhecimento da referida importância, oferecendo à tributação quotas fixas mensais 
no prazo máximo de 5 (cinco) anos contados da data do evento.”512 
 
Passando agora para o estudo do ágio por rentabilidade futura (goodwill), percebemos 
que a pessoa jurídica que absorver património de outra, em virtude de incorporação, fusão ou 
cisão, na qual detinha participação societária adquirida com ágio por rentabilidade futura 
(goodwill) decorrente da aquisição de participação societária entre partes não dependentes, 
apurado segundo o disposto no inciso III do caput do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977 – 
                                                          
510 Artigo 21.º §2, da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. Importa ainda referir que o saldo existente na contabilidade, referente à menos-valia, 
será considerado como integrante do custo dos bens ou direitos que forem realizados em menor prazo depois da data do evento (artigo 21.º §3, 
da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014), quando: (i) o laudo a que se refere o § 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 de Dezembro 
de 1977, não for elaborado e tempestivamente protocolado ou registado, sendo que esta vedação não se observa em relação às participações 
societárias adquiridas até 31 de Dezembro de 2013 (para as empresas optantes pelo novo regime tributário introduzido pela Lei n.º n.º 12.973, 
de 13 Maio de 2014) ou até 31.12.2014 (para as empresas não optantes pelo novo regme tributário) – artigo 21.º, §5 da Lei n.º 12.973, de 13 
Maio de 2014 -; (ii) os valores que compõem o saldo da menos-valia não puderem ser identificados em decorrência da não observância do 
disposto no § 3 do artigo 37.º ou no § 1 do artigo 39.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014, ou seja, não puderem ser identificados pelo facto 
de não terem sido contabilizados em subcontas distintas: a mais ou menos-valia e o ágio por rentabilidade futura (goodwill) relativos à 
participação societária anterior, existente antes da aquisição do controlo ou antes da incorporação, fusão ou cisão; e as variações nos valores a 
que se refere o ponto anterior, em decorrência da aquisição do controlo, ou da incorporação, fusão ou cisão. Cfr. Boletim IOB, “Manual de 
Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.7 
511 Artigo 20.º §1, da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
512 Artigo 21.º §1, da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
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correspondente à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o somatório do valor do 
património líquido na época da aquisição e a mais ou menos-valia, -, poderá excluir, para fins de 
apuração do lucro real dos períodos de apuração subsequentes, o saldo do referido ágio 
existente na contabilidade na data da aquisição da participação societária, à razão de 1/60, no 
máximo, para cada mês do período de apuração.513 
A contrapartida da redução do ágio por rentabilidade futura (goodwill), inclusive mediante 
redução ao valor recuperável, não será computada na determinação do lucro real.514 
 
Cabe lembrar ainda que a pessoa jurídica que absorver património de outra, em virtude 
de incorporação, fusão ou cisão, na qual detinha participação societária adquirida com ganho 
proveniente de compra vantajosa, conforme definido no § 6º do artigo 20.º do Decreto-lei nº 
1.598/1977 - correspondente ao excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na 
proporção da participação adquirida, em relação ao custo de aquisição do investimento -, deverá 
computar o referido ganho na determinação do lucro real dos períodos de apuração 
subsequentes à data do evento, à razão de 1/60, no mínimo, para cada mês do período de 
apuração.515 
O ganho decorrente do excesso do valor líquido dos ativos identificáveis adquiridos e dos 
passivos assumidos, mensurados pelos respectivos valores justos, em relação à contraprestação 
transferida, será computado na determinação do lucro real no período de apuração relativo à 
data do evento e posteriores, à razão de 1/60, no mínimo, para cada mês do período de 
apuração.516 
                                                          
513 Artigo 22.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. Deve sublinhar-se, no entanto, que o contribuinte não poderá utilizar a amortização do ágio 
por rentabilidade futura quando (artigo 22.º, §1 da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014): (i) o laudo a que se refere o § 3 do artigo 20.º do 
Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 de Dezembro de 1977, não for elaborado e tempestivamente protocolado ou registrado, sendo que esta vedação 
não se observa em relação às participações societárias adquiridas até 31 de dezembro de 2013 (para as empresas optantes pelo novo regime 
tributário introduzido pela Lei n.º n.º 12.973, de 13 Maio de 2014) ou até 31 de dezembro de 2014 (para as empresas não optantes pelo novo 
regme tributário) – artigo 22.º, §3 da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 -; (ii) os valores que compõem o saldo do ágio por rentabilidade futura 
(goodwill) não puderem ser identificados em decorrência da não observância do disposto no § 3 do artigo 37.º ou no § 1 do artigo 39.º da Lei n.º 
12.973, de 13 Maio de 2014, ou seja, não puderem ser identificados pelo facto de não terem sido contabilizados em subcontas distintas: a mais 
ou menos-valia e o ágio por rentabilidade futura (goodwill) relativos à participação societária anterior, existente antes da aquisição do controlo ou 
antes da incorporação, fusão ou cisão; e as variações nos valores a que se refere o ponto anterior, em decorrência da aquisição do controlo, ou 
da incorporação, fusão ou cisão. Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 
36/2014)”… op. cit., p.7. Ademais, o laudo anteriormente referido será alvo de desconsideração caso os dados nele inseridos apresentem vícios 
ou incorreções relevantes (artigo 22.º, §2 da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014). 
514 Artigo 28.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. Deve ainda referir-se que, no caso de a redução do ágio se referir ao valor da avaliação do 
investimento por ocasião da aquisição da participação de que trata o inciso III do artigo 20.º do Decreto-lei nº 1.598/1977, deve ser observado 
que a contrapartida da redução dos valores da mais ou menos-valia e do goodwill não será computada na determinação do lucro real, conforme o 
disposto no artigo 25.º do mesmo Decreto-lei (Paráfrafo único do artigo 28.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014). 
515 Artigo 23.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
516 Artigo 27.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. Ora, observa-se, conforme o caso, que o ganho será computado na determinação do lucro 
real no período de apuração da alienação ou baixa do investimento (Artigo 20.º, §6 do Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 de dezembro de 1977) ou o 
disposto no artigo 22.º da Lei nº 12.973/2014. Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária 
(Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.10. Vide, a propósito, o Parágrafo Único do artigo 27.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 e o artigo 
20.º, §5, II do Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 
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No caso de aquisição de controlo de uma empresa na qual se detinha participação 
societária anterior, caso ocorra incorporação, fusão ou cisão,devem ser observadas as seguintes 
disposições:    
(i) deve ocorrer a baixa dos valores controlados no livro de que trata o I do artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 1.598, de 26 de dezembro de 1977 – livro de apuração do lucro real -, sem 
qualquer efeito na apuração do lucro real517, registados “por ocasião da aquisição do controle de 
empresa na qual se detinha participação societária anterior;”518 
(ii) não deve ser computada na apuração do lucro real a variação da mais-valia ou 
menos-valia que venha a ser: considerada contabilmente no custo do ativo ou no valor do 
passivo que lhe deu causa; ou baixada, na hipótese de o ativo ou o passivo que lhe deu causa 
não integrar o património da sucessora;519 
(iii) não poderá ser excluída na apuração do lucro real a variação do ágio por 
rentabilidade futura (goodwill), de que trata o inciso II do § 3 do artigo 37.º da Lei n.º12.973, de 
13 Maio de 2014.520 
 
Por outro lado, nas incorporações, fusões ou cisões de empresa não controlada na qual 
se detinha participação societária anterior que não se enquadrem na situação explanada 
anteriormente (prevista nos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º12.973, de 13 Maio de 2014), não terá 
efeito na apuração do lucro real: 
(i) o ganho ou perda decorrente de avaliação da participação societária anterior com 
base no valor justo, apurado na data do evento; e 
(ii) o ganho decorrente do excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na 
proporção da participação anterior, em relação ao valor dessa participação avaliada a valor 
justo.521 
Deve ainda referir-se que não deve ser computada na apuração do lucro real a variação 
da mais-valia ou menos-valia que venha a ser: considerada contabilmente no custo do ativo ou 
no valor do passivo que lhe deu causa; ou baixada, na hipótese de o ativo ou o passivo que lhe 
deu causa não integrar o património da sucessora.522 
                                                          
517 Artigo 38.º, I da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
518 Cfr. Boletim IOB, “Manual de Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.11. 
519 Artigo 38.º, II da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014. 
520 Artigo 38.º, III da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 
521 Artigo 39.º da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 
522 Artigo 39.º, §2 da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 
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Para além disso, não poderá ser excluída, na apuração do lucro real, a variação do ágio 
por rentabilidade futura (goodwill).523 
 
Cabe-nos ainda referir a possibilidade da dedução (compensação) de prejuízos fiscais de 
uma sociedade nos lucros de outra sociedade, que figura como um mecanismo de neutralidade 
fiscal aplicável às operações de reestruturação empresarial. Por uma questão de sistematização, 
ocupar-nos-emos de tal matéria mais à frente. 
 
3.2. A neutralidade fiscal e as operações de reestruturação empresarial no ordenamento jurídico 
português 
 
O regime de neutralidade fiscal aplicável às operações de reestruturação empresarial 
previsto no ordenamento jurídico português encontra a sua origem na expansão do Direito da 
União Europeia e no acolhimento da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. 
Não obstante, o ordenamento jurídico português ofereceu sempre, desde o início da 
vigência do IRC, soluções amplas e ágeis no que diz respeito à eliminação dos entraves de 
natureza fiscal que poderiam consubstanciar-se um obstáculo à realização de operações de 
reestruturação empresarial. Desta maneira, pode mesmo afirmar-se que, “em matéria de 
tipologia e de formulação dos requisitos, o catálogo das operações abrangidas pelo regime de 
neutralidade andou sempre à frente da própria harmonização fiscal comunitária.”524 
Assim, antes da publicação da primeira Diretiva Europeia relativa à previsão de um 
regime comum para estas matérias, já o legislador nacional previa, em sede dos artigos 62.º a 
64.º do Código do IRC (introduzido no ordenamento jurídico português em 1989), um regime de 
neutralidade fiscal pensado para as operações de reestruturação de fusão e cisão empresarial, 
aplicável à fusão e cisão de sociedades com sede ou direção efetiva em território Português e 
caraterizado pela não tributação das operações de fusão e cisão de qualquer tipo – “não 
tributação de todas as fusões e cisões”-, através do mecanismo de adiamento da tributação das 
mais-valias.525 
                                                          
523 Artigo 39.º, §3 da Lei n.º 12.973, de 13 Maio de 2014 
524 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 146. 
525 Ademais, a possibilidade da utilização abusiva das operações encontrava-se também acautelada, “ainda que apenas em relação aos modos 
habituais de obter vantagens fiscais com estas operações: a dedução de prejuízos só poderia ser feita mediante expressa autorização do ministro 
das Finanças.” Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, “Fusão inversa e Neutralidade (da Administração) Fiscal”… op. cit., pp.13-14. 
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 A Diretiva do Conselho 90/434/CEE, de 23 de Julho de 1990, considerando que “as 
fusões, as cisões, as entradas de activos e as permutas de acções entre sociedades de Estados-
membros diferentes podem ser necessárias para criar, na Comunidade, condições análogas às 
de um mercado interno e assegurar deste modo a realização e o bom funcionamento do 
mercado comum; que essas operações não devem ser entravadas por restrições, desvantagens 
ou distorções especiais resultantes das disposições fiscais dos Estados-membros; que importa, 
por conseguinte, instaurar, para essas operações, regras fiscais neutras relativamente à 
concorrência, a fim de permitir que as empresas se adaptem às exigências do mercado comum, 
aumentem a sua produtividade e reforcem a sua posição concorrencial no plano internacional”, 
estabeleceu um regime comum aplicável às operações de reestruturação empresarial levadas a 
cabo entre sociedades de Estados-membros diferentes, ou seja, um regime aplicável a 
operações de reestruturação empresarial transnacionais.526 
 O regime previsto na Diretiva foi objeto de transposição para o ordenamento jurídico 
português através dos Decretos-Leis n.º 6/93, de 9 de Janeiro, n,º 123/92, de 2 de Julho e n.º 
221/2001, de 7 de Agosto. 
 Numa primeira fase, com os Decretos-Lei n.º6/93 e n.º 123/92,o legislador optou por 
um regime dualista: no caso de operações que tivessem como intervenientes sociedades 
estabelecidas em Portugal, recorríamos às definições do Código das Sociedades Comerciais. 
Porém, se nessas mesmas operações estivessem envolvidas sociedades estabelecidas noutros 
Estados-Membros da União Europeia, os preceitos a levar em conta seriam os da Diretiva. A 
remissão para os preceitos da Diretiva encontrava-se no próprio CIRC, mais propriamente no seu 
artigo 62.º-A.  
 Numa segunda fase, o Decreto- Lei n.º 221/2001 de 7 de Agosto, com base na 
autorização legislativa concedida pelo artigo 8.º da Lei n.º 30-G/2000, de 29 de Dezembro, 
reformulou o regime fiscal aplicável às operações de reestruturação empresarial, pondo fim ao 
regime dualista de neutralidade fiscal através da transposição, para o CIRC, das definições da 
Diretiva respeitantes às operações de reestruturação. A disciplina do CIRC deixou de estar 
limitada ao regime das operações realizadas por empresas Portuguesas, passando a incluir 
                                                          
526 Esta Diretiva foi alterada pela Diretiva 2005/19/CE de 17 de fevereiro de 2005, que procedeu ao alargamento do âmbito da aplicação do 
regime a Cisões parciais e à transferência da sede de uma Sociedade Europeia ou de uma Sociedade Cooperativa de um Estado-Membro para 
outro. Posteriormente, a Diretiva 2009/133/CE de 19 de Outubro de 2009 - relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, cisões 
parciais, entradas de ativos e permutas de ações entre sociedades de Estados-Membros diferentes e à transferência da sede de uma SE ou de 
uma SCE de um Estado-Membro para outro – revogou a Diretiva 90/434/CE, codificando-a e “agregando as alterações que lhe foram feitas, 
posteriormente à sua entrada em vigor.” Cfr. IRINA BARTMAN FERREIRA, “A neutralidade fiscal no caso da fusão inversa”, Novembro de 2013, 
texto disponível em 
http://repositorio.ipl.pt/bitstream/10400.21/4173/1/A%20Neutralidade%20Fiscal%20no%20Caso%20da%20Fus%C3%A3o%20Inversa_Irina%20F
erreira.pdf [09.04.2015], pp.49-50. 
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também a hipótese de aplicação do regime a operações realizadas entre empresas de Estados-
Membros diferentes  
 Nesta senda, os artigos 73.º e seguintes do CIRC estabelecem um regime de 
neutralidade fiscal aplicável operações de reestruturação empresarial ou, melhor dizendo, 
estabelecem um regime especial aplicável às Fusões, Cisões, Entradas de Ativos e Permutas de 
partes sociais. 
 Pode assim afirmar-se que, em sede de IRC, as operações de reestruturação 
empresarial têm um lugar de destaque, na medida em que, “tratando-se de operações com 
natureza predominantemente comercial, o legislador fiscal regulou, com relativo detalhe, o 
regime aplicável tanto às sociedades cindidas/fundidas como aos sócios.”527 
FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA, embora defenda que o regime de neutralidade 
Fiscal apresenta como objetivo eliminar ou, pelo menos, reduzir os obstáculos fiscais à 
concretização e execução das operações de reestruturação empresarial, sublinha a ideia de que 
o mesmo regime não tem como propósito a concessão de isenções e/ou benefícios fiscais aos 
sujeitos passivos de imposto intervenientes nas operações.528 
Na mesma senda, JAIME CARVALHO ESTEVES entende que o regime consiste numa 
“não oneração fiscal”, não correspondendo, assim, a uma isenção tributária, já que consiste 
somente num diferimento do imposto devido para um momento ulterior em que o ganho seja 
efetivamente materializado: “a operação é tributariamente desconsiderada, tudo se passando 
como se os activos e passivos (as operações e as posições jurídicas) continuassem, 
exactamente, com os mesmos atributos fiscais (e.g. custo e data de aquisição), numa outra 
esfera jurídica.” 529 
Desta maneira, o regime assegura o diferimento da tributação dos rendimentos, dos 
lucros e das mais-valias advindas das operações de reestruturação, na medida em que a 
estrutura do regime se encontra assente numa ideia de continuidade do exercício da actividade 
pela sociedade beneficiária.530  
Por outras palavras, este regime especial de tributação resulta do pressuposto de que a 
transferência de direitos e das obrigações das sociedades fundidas/cindidas acarreta a 
                                                          
527 Cfr. NUNO DE OLIVEIRA GARCIA, “Prejuízos, Menos e Mais-Valias – Casos de Aplicação de normas anti-abuso no Código do IRC”, in 
Fiscalidade, n.º29, Janeiro-Março de 2007, p.122. 
528 Cfr. FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA, “As operações de reestruturação e a Cláusula Anti-abuso prevista no artigo 67.º/10 do CIRC ”, in 
J.L. Saldanha Sanches, Francisco de Sousa da Câmara e João Taborda da Gama (orgs.), Reestruturação de empresas e limites do planeamento 
fiscal… op. cit., p. 72. 
529 Cfr. JAIME CARVALHO ESTEVES, “Será possível deixar de deferir os ganhos e perdas na fusão e na cisão de sociedades? (A procura do facto 
tributário)”… op. cit., p. 195. 
530 Cfr. RUTE DANIELA HENRIQUES ELIAS, “Concentrações empresariais: Regime contabilístico-fiscal da cisão-fusão”… op. cit.,  pp.66-67. 
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continuidade do exercício daquelas sociedades pela sociedade que se tornou beneficiária desses 
mesmos direitos e obrigações. 
De uma forma resumida, este regime de neutralidade fiscal permite que as operações de 
reestruturação empresarial se desenvolvam sob o signo da neutralidade fiscal, possibilitando, 
simultaneamente, a manutenção dos poderes tributários dos Estados-Membros onde se fixam as 
sociedades nelas intervenientes. 
 
3.2.1. O alargamento do regime de neutralidade fiscal aplicável às operações de reestruturação 
empresarial em sede do novo Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
 
O artigo 73.º do CIRC começa por definir, nos seus números 1 a 5, as operações de 
reestruturação empresarial – fusão, cisão, entrada de ativos e permuta de partes sociais – e o 
seu âmbito de aplicação. 
É importante referir que, devido à última reforma em sede do IRC, existiram mudanças 
significativas no que toca ao regime de neutralidade fiscal aplicável às operações de 
reestruturação empresarial, sendo de sublinhar, em primeiro lugar, o alargamento das 
operações sujeitas ao regime 
Desta maneira, passam a estar abrangidas pelo regime de neutralidade fiscal as 
seguintes operações:531 
 
(i) A “Fusão sem atribuição de partes de capital ao sócio/acionista da sociedade fundida, 
quando a totalidade das partes representativas do capital social das sociedades 
envolvidas seja detida pelo mesmo sócio, inexistindo relações de troca a satisfazer.” Foi 
assim acrescentada a alínea d) ao n.º1 do artigo 73.º do CIRC532; 
(ii) A Fusão inversa, quando a totalidade das partes representativas do capital social da 
sociedade beneficiária seja detida pela sociedade fundida.” Foi assim acrescentada a 
alínea e) ao n.º1 do artigo 73.º do CIRC533; 
                                                          
531 Cfr. CARLOS LOUREIRO et al., “OE 2014 e a Reforma do IRC”, Outubro de 2013, texto disponível em 
http://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/pt/Documents/tax/2013-tax-news-flash/16-10-2014-tax-news-flash-OE2014-reforma-IRC.PDF  
[09.04.2015], p.19. 
532 “A transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundida) para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando 
a totalidade das partes representativas do capital social de ambas seja detida pelo mesmo sócio.” (Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de 
janeiro). 
533 “ A transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundida) para outra sociedade (beneficiária) quando a totalidade das 
partes representativas do capital desta seja detida pela sociedade fundida.” (Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.) 
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(iii) A “Cisão-fusão sem atribuição de partes de capital ao sócio/accionista da sociedade 
cindida, quando o património destacado é integrado na sociedade detentora da 
totalidade das partes representativas do capital social da sociedade cindida”, nascendo 
assim a alínea c) do nº2 do artigo 73º do CIRC534; 
(iv) A “Cisão-fusão sem atribuição de partes de capital ao sócio/accionista da sociedade 
cindida, quando o património destacado é integrado em sociedade cujo capital social é 
integralmente detido pelo mesmo sócio/accionista, inexistindo relações de troca a 
satisfazer.” Houve assim lugar para o nascimento de mais uma alínea no nº2 do artigo 
73º: a alínea d).535 
(v) A “Cisão quando o património destacado é integrado em sociedade cujas partes 
representativas do capital social seja integralmente detido pela sociedade cindida.” A 
inclusão desta operação levou a que passasse a existir a alínea e) do nº2 do artigo 73º 
do CIRC.536 
 
Este alargamento já se mostrava necessário há bastante tempo, dado que, durante 
muitos anos, a Administração Fiscal questionou a aplicação do regime de neutralidade fiscal às 
operações de reestruturação que apresentavam as seguintes configurações: “Fusões inversas, 
de uma sociedade noutra, em que a primeira detinha a totalidade das partes de capital na 
segunda; Cisão-fusão mediante o destaque de ramo de actividade para imediata fusão na 
sociedade detentora da totalidade das partes de capital da sociedade cindida; Fusão de duas 
sociedades em que o capital de ambas seja detido na totalidade por outra sociedade.” O 
principal argumento da Administração Fiscal centrava-se no facto de as operações em causa não 
se encontrarem taxativamente elencadas na definição legal de operações abrangidas pelo núcleo 
da neutralidade fiscal. 537 
A maior problemática verificava-se em sede das operações que não envolvessem a 
entrega de participações da sociedade beneficiária aos sócios da sociedade fundida ou cindida, 
                                                          
534 “Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com a sociedade (sociedade beneficiária) detentora da totalidade das partes representativas do seu capital social.” (Redação dada pela Lei 
n.º 2/2014, de 16 de janeiro). 
535 “Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes representativas do capital social de ambas seja 
detida pelo mesmo sócio.” (Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.) 
536 “Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua actividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os 
fundir com outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes representativas do capital desta seja detido pela 
sociedade cindida.” (Redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro.)  
537 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p.78. 
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na medida em que a Administração Fiscal considerava que, para que se pudesse aplicar o 
aludido regime de neutralidade fiscal, teria que se verificar tal entrega de participações sociais.  
No entanto, por diversas vezes, os Tribunais, embora reconhecendo que a citada entrega 
de participações se encontrava expressamente prevista na descrição das operações abrangidas 
pelo regime de neutralidade fiscal, perfilharam a interpretação de que a entrega de participações 
aos sócios das sociedades contribuidoras não constituía um requisito do regime de neutralidade 
fiscal, mas sim uma exigência relacionada com a necessidade de lhes garantir uma ajustada 
relação de troca, sendo até dispensável face às particularidades de algumas operações.538 
Explicado por outras palavras, os Tribunais, quando confrontados com estas situações, 
decidiram, na maioria das vezes, que o aspeto formal não se deveria sobrepor ao aspeto 
substancial, ou seja, que o que relevava era a construção de operações de reestruturação 
empresarial levadas a cabo com base em razões económicas válidas. 
A Comissão para a Reforma do IRC, de modo a justificar a proposta de alargamento das 
operações abrangidas pelo regime de neutralidade fiscal, partiu da afirmação de que a tendência 
jurisprudencial portuguesa mostrava-se já significativamente estável e sólida no que concerne à 
temática acima abordada, pelo que a certeza e a segurança das relações jurídico-tributárias 
apontava para o acolhimento das operações questionadas pela Administração Fiscal nas 
disposições do Código do IRC, “protegendo-se, assim, um domínio relevante das reorganizações 
empresariais sem que daí resulte qualquer dano para as receitas orçamentais, ao mesmo tempo 
que se libertam os tribunais de conflitos desnecessários” Tratou-se de tornar expressamente 
previsto um conjunto de operações cuja abrangência pelo regime de neutralidade se impunha 
em nome da sua teleologia específica.”539 
 
3.2.2. Análise ao regime de neutralidade fiscal previsto no Código do Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas 
 
Para começar, importa referir que o regime especial de tributação aplica-se às 
operações de fusão e cisão de sociedades e de entrada de ativos - nos termos em que estas são 
definidas nos n.º 1 a 3 do artigo 73.º - em que intervenham sociedades com sede ou direção 
efetiva em território português sujeitas e não isentas de IRC e/ou sociedade ou sociedades de 
                                                          
538 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 147. 
539 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 147. 
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outros Estados membros da União Europeia (desde que todas as sociedades se encontrem nas 
condições estabelecidas no artigo 3.º da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de 
Outubro.)540 
 
No que diz respeito às sociedades fundidas ou cindidas ou à sociedade contribuidora, no 
caso de entrada de ativos, o artigo 74.º determina, no seu n.º1, que na determinação do lucro 
tributável de tais sociedades não será considerado qualquer resultado derivado da transferência 
dos elementos patrimoniais em consequência da fusão, cisão ou entrada de ativos, nem são 
considerados como rendimentos os ajustamentos em inventários e as perdas por imparidade e 
outras correções de valor que respeitem a créditos, inventários541 e, bem assim, as provisões 
relativas a obrigações e encargos objeto de transferência542, aceites para efeitos fiscais, com 
exceção dos que respeitem a estabelecimentos estáveis situados fora do território português 
quando estes são objeto de transferência para entidades não residentes, desde que tais 
transferências se enquadrem no elenco taxativo previsto nas suas alíneas a) a d). 
 
No que concerne à sociedade beneficiária, o regime de neutralidade permite que aquela 
mantenha, para efeitos fiscais, os elementos patrimoniais objeto de transferência pelos mesmos 
valores que tinham nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora antes da 
realização das operações, considerando-se que tais valores são os que resultam da aplicação 
das disposições deste Código ou de reavaliações efetuadas ao abrigo de legislação de caráter 
fiscal.543 
 
Ademais, no que respeita à determinação do lucro tributável da sociedade beneficiária, o 
regime especial de tributação permite que o apuramento dos resultados respeitantes aos 
elementos patrimoniais transferidos seja feito como se não tivesse havido fusão, cisão ou 
entrada de ativos e que as depreciações ou amortizações sobre os elementos do ativo fixo 
tangível, do ativo intangível e das propriedades de investimento contabilizadas ao custo histórico 
transferidos sejam efetuadas de acordo com o regime que vinha sendo seguido nas sociedades 
fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora. Além disso, os ajustamentos em inventários, 
                                                          
540 Artigo 73.º, n.º7 do CIRC. 
541 Nos termos dos artigos 28.º, n.º3 e 28.º-A, n.º3 do CIRC. 
542 Nos termos do artigo 39.º, n.º4 do CIRC. 
543 Artigo 74.º, n.º3 do CIRC 
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as perdas por imparidade e as provisões que foram transferidos mantêm, para efeitos fiscais, o 
regime que lhes era aplicável nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora.544 
  
Por outro lado, no que toca ao lucro tributável da sociedade contribuidora, deve 
sublinhar-se que as mais-valias ou menos-valias realizadas respeitantes às partes de capital 
social recebidas em contrapartida da entrada de ativos são calculadas considerando como valor 
de aquisição destas partes de capital o valor líquido contabilístico aceite para efeitos fiscais que 
os elementos do ativo e do passivo transferidos tinham nessa sociedade antes da realização da 
operação.545 
  
E se “quando a sociedade beneficiária detém uma participação no capital das 
sociedades fundidas ou cindidas, não concorre para a formação do lucro tributável a mais-valia 
ou a menos-valia eventualmente resultante da anulação das partes de capital detidas naquelas 
sociedades em consequência da fusão ou cisão”, na situação em que “a sociedade fundida 
detém uma participação no capital da sociedade beneficiária, não concorre para a formação do 
lucro tributável a mais-valia ou a menos-valia eventualmente resultante da anulação das partes 
de capital detidas nesta sociedade em consequência da fusão ou da atribuição aos sócios da 
sociedade fundida das partes sociais da sociedade beneficiária.”546 
É importante frisar que a segunda parte do trecho anterior – que corresponde ao n.º7 do 
artigo 74.º do CIRC – constitui uma novidade introduzida pela reforma do IRC, na medida em 
que foram ampliadas as situações em que as mais-valias e menos-valias não concorrem para o 
lucro tributável, aplicando-se agora esta regra também às sociedades fundidas que detêm 
participações no capital da sociedade beneficiária. 
 
O artigo 75.º dispõe sobre o regime especial de transmissibilidade de prejuízos fiscais 
pensado pelo legislador para as operações de reestruturação empresarial. Atendendo ao facto de 
esta matéria encerrar a mais importante cláusula especial anti-abuso no campo das operações 
da reestruturação, remetemos a sua análise para o ponto 4.4.1.1. do presente capítulo. 
 
                                                          
544 Artigo 74.º, n.º4, alíneas a) a c) do CIRC. 
545 Artigo 74.º, n.º5 do CIRC. 
546 Artigo 74.º, n.º6 e n.º7 do CIRC. 
201 
 
O artigo 75.º-A547, também novidade em sede da reforma do IRC, prevê a transmissão 
automática dos benefícios fiscais e da dedutibilidade de gastos de financiamento nos casos de 
fusão, estabelecendo que: 
(i) Os benefícios fiscais das sociedades fundidas são transmitidos para a sociedade 
beneficiária, desde que nesta se verifiquem os respetivos pressupostos e seja aplicado o 
regime especial estabelecido no artigo 74.º; 
(ii) Os gastos de financiamento líquidos das sociedades fundidas por estas não deduzidos, 
bem como a parte não utilizada do limite a que se refere o n.º 3 do artigo 67.º, podem 
ser considerados na determinação do lucro tributável da sociedade beneficiária numa 
operação de fusão a que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º, até 
ao termo do prazo de que dispunham as sociedades fundidas, de acordo com o disposto 
nos n.º 2 e 3 do referido artigo 67.º (Artigo 75-A.º, n.º1 e n.º2 do CIRC ). 
As prerrogativas de transmissão automática dos benefícios fiscais e da dedutibilidade de 
gastos de financiamento são ainda estendidas aos casos de cisão ou de entrada de ativos em 
que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º (Artigo 75.º-A, n.º3).  
No entanto, deve atentar-se no facto de o legislador ter sido mais cuidadoso no que 
concerne aos requisitos necessários para a aplicação do regime oferecido pelo artigo 75.º-A a 
tais operações, no sentido em que será necessário, no caso da cisão e da entrada de ativos, a 
obtebção de autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças, mediante 
apresentação de um requerimento à Autoridade Tributária e Aduaneira para o efeito. 548 
 
Podemos ainda encontrar o regime aplicável aos sócios das sociedades fundidas ou 
cindidas no artigo 76.º do CIRC: 
(i) Nos casos em que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º às 
operações de fusão previstas nas alíneas a) e b) do no 1 do artigo 73.º, bem como às 
operações de fusão em que, nos termos das alíneas d) e e) do mesmo número, sejam 
atribuídas partes de capital aos sócios das sociedades fundidas, não são considerados 
para efeitos de tributação os ganhos ou perdas eventualmente apurados, desde que as 
partes de capital recebidas pelos sócios das sociedades fundidas sejam valorizadas, 
                                                          
547 Redação aditada Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro. 
548 “O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável, nos termos de portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças 
que defina os critérios e os procedimentos de controlo a adotar, nos casos de operações de cisão ou de entrada de ativos a que seja aplicado o 
regime especial estabelecido no artigo 74.º, desde que seja obtida autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
mediante requerimento a apresentar na Autoridade Tributária e Aduaneira no prazo de 30 dias a contar do pedido de registo daquelas operações 
na Conservatória do Registo Comercial.” 
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para efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes de capital entregues ou extintas, 
determinado de acordo com o estabelecido no CIRC (Artigo 76.º, n.º1);549 
(ii) O regime preceituado no ponto i. é aplicável aos sócios de sociedades objeto de cisão, a 
que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º, previstas nas alíneas a) e 
b) do n.º 2 do artigo 73.º, e ainda nas alíneas c), d) e e) do mesmo número quando 
sejam atribuídas partes de capital aos sócios das sociedades cindidas, devendo, nestes 
casos, o valor para efeitos fiscais da participação detida ser repartido pelas partes de 
capital recebidas e pelas que continuem a ser detidas na sociedade cindida, com base 
na proporção entre o valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma das 
sociedades beneficiárias e o valor de mercado do património da sociedade cindida 
(Artigo 76.º, n.º3); 
(iii) Caso se verifique a aplicação do regime especial estabelecido no artigo 74.º às 
operações mencionadas na alínea d) do no 1 do artigo 73.º, quando não sejam 
atribuídas partes de capital ao sócio da sociedade fundida, o valor para efeitos fiscais da 
participação que este detenha na sociedade fundida acresce ao valor para efeitos fiscais 
da participação que o sócio detenha na sociedade beneficiária (Artigo 76.º, n.º4); 
(iv) Caso se verifique a aplicação do regime especial estabelecido no artigo 74.º às 
operações mencionadas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 73.º quando não sejam 
atribuídas partes de capital ao sócio da sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da 
participação que detenha na sociedade cindida é reduzido na proporção do valor de 
mercado dos patrimónios destacados, acrescendo ainda, no caso da alínea d) do n.º 2 
do artigo 73.º, o montante daquela redução ao valor para efeitos fiscais da participação 
que detenha na sociedade beneficiária (Artigo 76.º, n.º5); 
(v) Por último, caso se verifique a aplicação do regime especial estabelecido no artigo 74.º 
às operações mencionadas na alínea e) do no 2 do artigo 73.º, quando não sejam 
atribuídas partes de capital à sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da 
participação que esta detenha na sociedade beneficiária é acrescido do valor para 
efeitos fiscais dos patrimónios destacados (Artigo 76.º, n.º6). 
 
Se procedermos a uma comparação entre o antigo e o novo CIRC, facilmente 
percebemos que este artigo 76.º foi alvo de reformulação em sede da reforma do IRC.  
                                                          
549 Tal regra não “não obsta à tributação dos sócios das sociedades fundidas relativamente às importâncias em dinheiro que eventualmente lhes 
sejam atribuídas em resultado da fusão.” (76.º, n.º2 do CIRC). 
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Aliás, tal não poderia acontecer de outra forma, na medida em que, ao verificar-se um 
alargamento das operações que se encontram abrangidas pelo regime especial de tributação 
previsto no artigo 74.º, era natural que surgisse uma necessidade de adaptação do regime dos 
sócios às características inerentes a essas novas operações.  
Desta maneira, podemos constatar que foram introduzidas as disposições relativas aos 
normativos patentes nos n.º 4, 5 e 6, já que as operações aí contempladas não eram previstas 
pelo regime estabelecido no artigo 74.º no período anterior à reforma do IRC. Também os n.º 1 
e 3 sofreram alterações, sendo que abarcam agora as particularidades pertencentes às novas 
formas que as operações de reestruturação empresarial podem revestir, e que se encontram 
previstas no artigo 73.º. 
Para além disso, e também em razão do alargamento da previsão das operações que se 
encontram abrangidas pelo regime especial de tributação, deve realçar-se a preocupação do 
legislador em estabelecer a distinção, dentro do mesmo tipo de operações, entre regimes 
aplicáveis quando sejam atribuídas partes de capital aos sócios e regimes aplicáveis quando não 
sejam atribuídas partes de capital aos sócios, de modo a dissipar qualquer dúvida da 
Administração Fiscal e evitar as querelas existentes no passado. 
 
A posição dos sócios na operação da Permuta das Partes Sociais é abordada no artigo 
77.º, n.º1 onde é dito que a atribuição, em resultado de uma permuta de partes sociais, dos 
títulos representativos do capital social da sociedade adquirente, aos sócios da sociedade 
adquirida, não dá lugar a qualquer tributação destes últimos se os mesmos continuarem a 
valorizar, para efeitos fiscais, as novas partes sociais pelo valor atribuído às antigas, determinado 
de acordo com o estabelecido neste Código.550        
 
Ademais, ao nível do CIRS, e relativamente à Permuta de Partes Sociais, o n.º8 do artigo 
10.º do CIRS determina que “no caso de se verificar uma permuta de partes sociais nas 
condições mencionadas no n.º 5 do artigo 73.º551 e no n.º 2 do artigo 77.º do Código do IRC, a 
                                                          
550 O n.º2 do artigo 77.º diz-nos que o disposto no n.º1 só é aplicável quando se verifiquem, de forma cumulativa, os seguintes pressupostos: “a) 
A sociedade adquirente e a sociedade adquirida sejam residentes em território português ou noutro Estado membro da União Europeia e 
preencham as condições estabelecidas na Directiva no 90/434/CEE, de 23 de Julho; b) Os sócios da sociedade adquirida sejam pessoas ou 
entidades residentes nos Estados membros da União Europeia ou em terceiros Estados, quando os títulos recebidos sejam representativos do 
capital social de uma entidade residente em território português.” 
551 “Considera-se permuta de partes sociais a operação pela qual uma sociedade (sociedade adquirente) adquire uma participação no capital 
social de outra (sociedade adquirida), que tem por efeito conferir-lhe a maioria dos direitos de voto desta última, ou pela qual uma sociedade, já 
detentora de tal participação maioritária, adquire nova participação na sociedade adquirida, mediante a atribuição aos sócios desta, em troca dos 
seus títulos, de partes representativas do capital social da primeira sociedade e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro não superior a 10 % 
do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal dos títulos entregues em troca.” 
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atribuição, em resultado dessa permuta, dos títulos representativos do capital social da 
sociedade adquirente aos sócios da sociedade adquirida não dá lugar a qualquer tributação 
destes últimos se os mesmos continuarem a valorizar, para efeitos fiscais, as novas partes 
sociais pelo valor das antigas, determinado de acordo com o estabelecido neste Código, sem 
prejuízo da tributação relativa às importâncias em dinheiro que lhes sejam eventualmente 
atribuídas.”  
O n.º9 do mesmo artigo diz-nos que, nos casos de fusão ou cisão de sociedades a que 
seja aplicável o artigo 74.º do Código do IRC, não há lugar à tributação dos sócios das 
sociedades fundidas ou cindidas, desde que verificadas as seguintes condições: 
“a) Havendo lugar à atribuição àqueles sócios de partes de capital, sejam observadas, 
com as necessárias adaptações, as regras previstas nos n.os 1 e 3 do artigo 76.º do Código do 
IRC, consoante se trate de fusão ou cisão, respetivamente; 
b) Não havendo lugar à atribuição de partes de capital, seja dado cumprimento, com as 
necessárias adaptações, ao disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 76.º do Código do IRC, consoante 
se trate, respetivamente, de fusão ou cisão.”552 
O disposto nos números 8 e 9 não prejudica a tributação dos sócios relativamente às 
importâncias em dinheiro que lhes sejam eventualmente atribuídas553. Ademais, nos casos 
previstos nos referidos números, são ainda aplicáveis: 
- o disposto no n.º 10 do artigo 73.º do CIRC – norma anti-abuso, que estudaremos mais 
adiante -, com as necessárias adaptações; 
- a exigência dos elementos de prova – exigidos aos sócios - previstos nos números 5 e 6 
do artigo 78.º do CIRC, e que analisaremos já a seguir.554 
 
O artigo 78.º debruça-se sobre as obrigações – acessórias – que impendem sobre as 
sociedades que optam pela aplicação do regime especial estabelecido para as operações de 
reestruturação. Esta opção deve ser comunicada à Autoridade Tributária e Aduaneira na 
declaração anual de informação contabilística e fiscal (Artigo 121.º), respeitante ao período de 
tributação em que a operação é realizada. 
Há ainda que acrescentar que os sócios das sociedades fundidas ou cindidas devem 
integrar, no processo de documentação fiscal555 uma declaração que contenha a data e 
                                                          
552 Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro. 
553 Artigo 10.º, n.º11 do CIRS, na redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro 
554 Artigo 10.º, n.º11 do CIRS, na redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro 
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identificação da operação realizada, a identificação das entidades intervenientes, o número e 
valor nominal das partes sociais entregues e recebidas, o valor fiscal das partes sociais 
entregues respetivas datas de aquisição, a quantia em dinheiro eventualmente recebida, o nível 
percentual da participação detida antes e após a operação de fusão ou cisão e, ainda, as 
correções a que se refere o n.º 4 do artigo 76.º (artigo 78.º, n.º5 do CIRC - redação dada pela 
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro). 
Por outro lado, os sócios da sociedade adquirida devem integrar, mesmo processo de 
documentação fiscal, os seguintes elementos: Declaração que contenha a descrição da operação 
de permuta de partes sociais, data em que se realizou, identificação das sociedades 
intervenientes, número e valor nominal das partes sociais entregues e das partes sociais 
recebidas, valor fiscal das partes sociais entregues e respetivas datas de aquisição, quantia em 
dinheiro eventualmente recebida, resultado que seria integrado na base tributável se não fosse 
aplicado o regime previsto no artigo 77.º e demonstração do seu cálculo; Declaração da 
sociedade adquirente de como já detinha, ou ficou a deter em resultado da operação de permuta 
de partes sociais, a maioria dos direitos de voto da sociedade adquirida; Nos casos em que a 
sociedade adquirida ou adquirente seja residente noutros Estados membros da União Europeia, 
declaração comprovativa, confirmada e autenticada pelas respetivas autoridades fiscais de que 
se encontram verificados os requisitos para a aplicação da Diretiva n.º 2009/133/CE, do 
Conselho, de 19 de outubro (artigo 78.º, n.º6 do CIRC - redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 
16 de janeiro). 
 
De referir ainda que o artigo 76.º traduz uma alteração importante trazida pela reforma 
do IRC para o seio das operações de reestruturação, mais propriamente para a operação de 
cisão.  
Tal alteração verifica-se no campo “da repartição do custo de aquisição de partes de 
capital na sociedade cindida entre (i) as partes de capital mantidas nessa sociedade; (ii) aquelas 
atribuídas na sociedade beneficiária (seja esta uma nova sociedade ou uma sociedade 
anteriormente existente).” E isto porque se antes essa repartição era efetuada com base no valor 
do património destacado mediante cisão vs. o valor do património total da sociedade cindida, “o 
qual se depreende corresponder ao respectivo valor contabilístico”, atualmente pretende-se que 
                                                                                                                                                                          
555 Este processo de Documentação Fiscal está previsto no artigo 130.º do CIRC. 
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tais patrimónios sejam valorizados a valor de mercado, sendo que a adoção desta regra “é a 
única que permite atingir o purismo inerente ao regime de neutralidade fiscal.” 556 
Ora, esta regra de “valor de mercado” é notada no artigo 76.º, n.º3 “O preceituado nos 
números anteriores é aplicável aos sócios de sociedades objeto das cisões, a que se aplique o 
regime especial estabelecido no artigo 74.º, previstas nas alíneas a) e b) do no 2 do artigo 73.º, 
e ainda nas alíneas c), d) e e) do mesmo número quando sejam atribuídas partes de capital aos 
sócios das sociedades cindidas, devendo, nestes casos, o valor para efeitos fiscais da 
participação detida ser repartido pelas partes de capital recebidas e pelas que continuem a ser 
detidas na sociedade cindida, com base na proporção entre o valor de mercado dos patrimónios 
destacados para cada uma das sociedades beneficiárias e o valor de mercado do património da 
sociedade cindida.”  
É de notar que, na antiga redação do CIRC, o mesmo artigo dispunha que: “O 
preceituado nos números anteriores é aplicável aos sócios de sociedades objecto de cisão a que 
se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º, devendo, neste caso, o valor, para 
efeitos fiscais, da participação detida ser repartido pelas partes de capital recebidas e pelas que 
continuem a ser detidas na sociedade cindida, com base na proporção entre o valor dos 




4. As Normas Anti-Abuso 
 
4.1. Razão de ser das Normas Anti-Abuso 
 
 Não raras vezes, os contribuintes aproveitam-se das garantias que lhe são atribuídas 
pelo Princípio da Legalidade Fiscal – interpretado no sentido “de uma definição rigorosa das 
normas de incidência”- para procederem à construção de esquemas que permitem a evasão do 
imposto. Consequentemente, tem-se verificado uma tendência, nos diversos ordenamentos 
                                                          
556 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p.79. 
557 (itálico nosso). A regra de valor do mercado encontra-se ainda patente na alínea a) do n.º3 do artigo 75.º, na medida em que este dispõe que a 
transmissibilidade de prejuízos fiscais tem lugar “na cisão em que se verifique a extinção da sociedade cindida, sendo os prejuízos fiscais 
transmitidos para as sociedades beneficiárias na proporção do valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma destas sociedades”. 
Este preceito foi reformulado em sede da Reforma do IRC, sendo que a anterior redação previa que “Na cisão, em que se verifique a extinção da 
sociedade cindida, sendo então os prejuízos fiscais transferidos para cada uma das sociedades beneficiárias proporcionalmente aos valores 
transferidos por aquela sociedade”.  
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jurídicos, no sentido da limitação das possibilidades de conformação jurídica dos contribuintes, 
através da adoção de Normas Anti-Abuso no campo do Direito Fiscal.558 
Como já tivemos oportunidade de perceber em sede do Capítulo I, sempre que através 
da manipulação de formas jurídicas se obtenha uma redução das imposições tributárias que 
deveriam acompanhar a obtenção de um determinado efeito, a tentativa de uma distribuição 
justa dos encargos tributários que acompanha a criação da norma fiscal sai frustrada559, 
assistindo-se a uma violação dos interesses públicos de tipo patrimonial do Estado. 
Daí que surja a necessidade de criação e aplicação de Normas Anti-Abuso no sentido de 
limitar, prevenir e controlar situações lesivas do Princípio da repartição igualitária da carga 
tributária e, consequentemente, lesivas do erário estatal.   
NUNO OLIVEIRA GARCIA estabelece uma diferenciação entre mecanismos normativos 
genéricos de reação contra a evitação fiscal – Normas Gerais Anti-Abuso -, e normas com 
características anti-abusivas que objetivam a luta contra comportamentos evasivos específicos – 
Normas Anti-Abuso Especiais.560  
No que concerne às Normas Anti-Abuso que apresentam um caráter geral, pode afirmar-
se que se estas, por um lado, podem ser vistas como um ataque à vertente previsível do direito, 
ou seja, como um ataque ao Princípio da Legalidade Fiscal, por outro lado podem ser 
interpretadas como tendo como principal escopo a equidade fiscal, na medida em que a criação 
tributária deve levar em consideração a capacidade contributiva de cada um. Ora, é através 
deste dilema legalidade versus equidade que as discussões acerca da introdução deste tipo de 
normas nos ordenamentos jurídicos fiscais têm sido levadas a cabo um pouco por todo o 
Mundo. 
Desta forma, o caminho percorrido pelas Normas Anti-Abuso não se tem mostrado de 
todo facilitado, na medida em que se têm levantado dúvidas acerca da sua legitimidade 
constitucional. Apresentando-se como uma das principais ferramentas ao serviço dos intérpretes 
e aplicadores do direito, as Normas Anti-abuso tendem a colidir com Princípios Constitucionais 
que almejam a proteção das garantias dos contribuintes no campo do Direito Fiscal.  
Assim, há que idealizar-se um equilíbrio entre as garantias dos contribuintes e o seu 
dever de pagar impostos, equilíbrio que pode ser conseguido através da aplicação das Normas 
                                                          
558 Cfr. LUÍS MANUEL TELES MENEZES DE LEITÃO, “Aplicação de medidas anti-abuso na luta contra a evasão fiscal” in Fisco, nº107/108, Março 
de 2003, p.36. 
559 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, “Abuso de Direito em matéria fiscal” – Natureza, alcance e limites”, in Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, 
n.º398, Abril-Junho de 2000, p.25 (interpolação nossa). 




Anti-Abuso, na medida em que, embora tenhamos sempre em atenção o respeito pelos preceitos 
constitucionais, devemos aceitar a ideia de que estes podem vir a ser limitados em prol da 
concretização do interesse geral da comunidade. 
 
 No que respeita ao Direito da União Europeia, se consultarmos as decisões do Tribunal 
de Justiça da União Europeia, facilmente percebemos que aquele Direito aceita a existência e a 
aplicação das Normas Anti-Abuso. Pensamos que o único travão à aceitação de tais normas pelo 
Tribunal de Justiça é o facto de, muitas vezes, a sua aplicação significar o atropelo de liberdades 
fundamentais consagradas pelo próprio Direito da União Europeia. 
 Não obstante, mesmo em algumas situações em que considera existir restrição das 
liberdades fundamentais do cidadão/contribuinte, o Tribunal de Justiça da União Europeia tem 
entendido que a restrição pode mostrar-se justificável quando utilizada em prol de bens coletivos 
de maior importância, como o são a luta contra a evasão e a fraude fiscais. 
 
4.2. A Doutrina Anti-Abuso no ordenamento jurídico português 
 
4.2.1. A Norma Geral Anti-Abuso prevista no artigo 38.º, n.º2 da Lei Geral Tributária 
 
No ordenamento jurídico português foi possível verificar, até aos anos 90, uma evolução 
legislativa no âmbito do Direito Tributário que se pautou por um acentuado reforço das garantias 
dos contribuintes.  
Não obstante, assistiu-se a um progressivo enfraquecimento de tais prerrogativas devido, 
em grande parte, ao alargamento dos poderes da Administração Tributária que, justificado pela 
necessidade de uma maior justiça na distribuição da carga tributária e, naturalmente, pela 
necessidade de maximização das receitas do Erário Público, se refletiu na introdução das 
Normas Anti-Abuso no campo do Direito Tributário Português. 
 Portugal, no caminho que percorreu até chegar à concretização da sua Norma Geral 
Anti-Abuso, sofreu uma forte influência do Direito da União Europeia, na medida em que a 
aceitação da doutrina Anti-Abuso pelo ordenamento jurídico português conheceu como ponto de 
partida a norma contida na alínea a) do artigo 11.º da Diretiva 90/434/CEE e a sua 
transposição para o Direito Português, podendo mesmo afirmar-se que tal Diretiva, ao permitir 
que os Estados-Membros recusassem a aplicação das normas nela contidas sobre operações de 
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reestruturação empresarial sempre que estas tivessem como principal objetivo a fraude ou a 
evasão fiscal, constituiu a primeira Norma Geral Anti-Abuso do ordenamento jurídico-tributário 
português. 
 Curiosamente, a citada Diretiva versa sobre o regime fiscal comum aplicável às 
operações de reestruturação empresarial entre sociedades de Estados-membros diferentes. Este 
facto constitui um indício de que as operações de reestruturação empresarial foram, desde cedo, 
consideradas como um campo fértil para o manuseamento de práticas abusivas no âmbito do 
Direito Fiscal.  
 Desta maneira, à semelhança do que se passa na maioria dos ordenamentos jurídicos 
ditos “modernos” em matéria de Direito Tributário, o nosso legislador optou pela criação de uma 
Norma Geral Anti-Abuso, norma esta que “introduziu no ordenamento jurídico tributário a 
possibilidade do juízo administrativo sobre a natureza do negócio jurídico escolhido pelo sujeito 
passivo e a intenção que presidiu a escolha do mesmo”.561 
 A origem da Norma Geral Anti-Abuso remonta à Lei n.º87-B, de 31 de Dezembro, 
fazendo parte, inicialmente, do Código de Processo Tributário (artigo 32.º-A), surgindo já muito 
tardiamente em comparação com os restantes ordenamentos jurídicos europeus. 
 A Norma Geral Anti-Abuso passou a constar, a partir da Lei n.º 100/ 99, de 29 de Julho, 
da Lei Geral Tributária (LGT), mais precisamente do seu artigo 38.º, n.º2 que, desde a reforma 
fiscal introduzida pela Lei n.º 30-G/2000, de 29 de Dezembro, apresenta a seguinte redação: 
 
“São ineficazes no âmbito tributário os actos ou negócios 
jurídicos essencial ou principalmente dirigidos, por meios 
artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas jurídicas, à 
redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que 
seriam devidos em resultado de factos, actos ou negócios 
jurídicos de idêntico fim económico, ou à obtenção de vantagens 
fiscais que não seriam alcançadas, total ou parcialmente, sem 
utilização desses meios, efectuando-se então a tributação de 
acordo com as normas aplicáveis na sua ausência e não se 
produzindo as vantagens fiscais referidas” 
 
                                                          
561 Cfr. JOSÉ CAMPOS AMORIM et al., Planeamento e Evasão Fiscal, Porto, Vida Económica, Novembro 2010, p.109. 
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 A Norma Geral Anti-Abuso figura assim como uma “norma de sobreposição sobre todo o 
ordenamento fiscal”, na medida em que consagra um alargamento da tributação conjeturada 
noutras normas de incidência “aos casos em relação aos quais, não obstante a falta de 
subsunção dos mesmos nessas outras normas de incidência, se verifiquem as condições 
complementares previstas na nossa CGAA”. Esta norma está também sujeita aos Princípios 
Constitucionais que disciplinam a produção de normas de incidência tributária já que, apesar de 
não criar tal incidência por si só, dita um alargamento da tributação através da sua conjugação 
com outras normas criadoras de incidência tributária.562 
 
Procedamos, em traços muito gerais, a uma explicação da Norma Geral Anti-Abuso 
Portuguesa. 
Em primeiro lugar, deve referir-se que a Norma Geral é aplicável os atos ou negócios 
jurídicos que são dirigidos por meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas 
jurídicas563 Os meios artificiosos ou fraudulentos devem ser entendidos como enquadrados em 
dois níveis: “primeiro, em si mesmos, como negócios ou actos em si mesmo inúteis ou 
desnecessários para a prossecução do projecto de vida ou da gestão da empresa.” Depois, 
associados ao “abuso de formas jurídicas”. Por outras palavras, “a forma jurídica será 
inadequada quando o contribuinte não está apto a fornecer uma razão económica que justifique 
a sua utilização”.564 
Em segundo lugar, a operação fiscal à qual se aplica a Norma deve apresentar como 
finalidade, ou seja, como propósito, a redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos 
que seriam devidos em resultado de factos, atos ou negócios jurídicos de idêntico fim económico 
ou a obtenção de vantagens fiscais que não seriam alcançadas, total ou parcialmente, sem 
utilização desses meios.  
ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA defende que para este pressuposto se mostrar 
preenchido o ato ou negócio fiscal em questão “terá de revestir em si mesmo um grau de 
subsistência económica suficientemente negligenciável de modo a poder concluir-se que é a 
                                                          
562 Cfr. ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA, A legitimidade do Planeamento Fiscal, as Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os conflitos de interesse… op. 
cit.,  p.135.  
563 DIOGO LEITE CAMPOS afirma que é necessária a verificação de três pressupostos para que se possa assistir a uma materialização do abuso 
de formas jurídicas: “Que tenham sido escolhidas formas ou negócios insólitos, inadequados, para os fins a que se destinam os factos ou os 
negócios, visando iludir o sistema tributário; Que as partes alcancem substancialmente, do ponto de vista económico, o mesmo resultado que 
teriam obtido caso houvessem adaptado a forma jurídica correspondente às normais relações económicas; Que as desvantagens jurídicas da 
forma adotada não tenham qualquer importância, ou tenham apenas uma importância diminuta”. Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS e JOÃO COSTA 
ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão)… op. cit., pp.80-81. 
564 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS et al., Lei Geral Tributária – Anotada e Comentada… op. cit., p.310. 
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finalidade fiscal a principal razão de ser do mesmo.”565 Explicado por outras palavras, o 
pressuposto mostrar-se-á preenchido quando o contribuinte alcançar um resultado económico 
semelhante àquele que conseguiria através do cumprimento da obrigação tributária advinda do 
imposto devido, que acarretaria, naturalmente, diferentes consequências tributárias: teoria do 
fim económico equivalente, ou da equivalência económica de resultados.566 
Importa ainda delinear o entendimento daquilo que constitui vantagem fiscal no sentido 
da norma geral. Ora, é defensável que o legislador não se limita, aqui, a abranger apenas a 
obtenção indevida de benefícios fiscais ou a verificação indevida de situações de não sujeição de 
imposto, mas sim todas aquelas situações pelas quais, “em virtude da prática de determinados 
actos, se obtém uma carga tributária mais favorável ao contribuinte do que aquela que resultaria 
da prática dos actos normais e de efeito económico equivalente, sujeitos a tributação”.567 Desta 
forma, a questão principal consiste em aferir a essencialidade da motivação do contribuinte, ou 
seja, em “avaliar se a intenção do contribuinte é ou não principal ou essencialmente fiscal e não 
económica ou de outra natureza.” 568   
 Em terceiro lugar, deve referir-se que a sanção/resultado da aplicação da Norma Anti-
Abuso consubstancia-se na ineficácia, ou seja, na realização da tributação de acordo com as 
normas aplicáveis na ausência dos meios artificiosos, fraudulentos e abusivos, não havendo 
lugar para a produção das vantagens fiscais alcançadas através daqueles. Tal ineficácia só se 
verifica a nível fiscal, ou seja, só releva para efeitos fiscais, e não em relação aos efeitos de 
carácter negocial privado. Desta feita, o negócio produz todos os efeitos inerentes à sua 
                                                          
565 “Essa aferição do grau de subsistência económica poderá fazer-se inspirando-se em experiências estrangeiras, na comparação das vantagens 
fiscais com o benefício económico do acto ou negócio jurídico sob ponderação, ou olhando à mudança na posição económica do contribuinte que 
porventura opere e, ainda, olhando ao potencial interesse extra-fiscal do mesmo, de acordo com critérios de razoabilidade, no âmbito da 
condução das actividades e gestão de legítimos interesses do contribuinte em causa”. Cfr. ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA, A legitimidade do 
Planeamento Fiscal, as Cláusulas Gerais Anti-Abuso e os conflitos de interesse… op. cit., p.143. 
566 Acerca da desta teoria da equivalência económica de resultados, GUSTAVO LOPES COURINHA sustenta que a “equivalência de resultados, 
pretendida pelo contribuinte por via dos atos ou negócios a tais dirigidos, é característica dos actos elisivos. Na realidade, não sendo esta 
equivalência de resultados acompanhada do respectivo nível de tributação, poderão tais actos ser julgados ineficazes quanto à sua ineficácia 
tributária.” Cfr. GUSTAVO LOPES COURINHA, A Cláusula Geral anti-abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua compreensão, Coimbra, 
Almedina, Abril 2009, p.172. 
567 Cfr. GUSTAVO LOPES COURINHA, A Cláusula Geral anti-abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua compreensão…op. cit.,  p.172. 
568 Esta ponderação sobre a intenção fiscal deverá ser levada a cabo de forma objetiva: “deverá ser aferida à luz da objetividade económica e de 
acordo com fatores e critérios de razoabilidade económica e não através da avaliação da motivação psicológica do contribuinte.” É sobre a 
Administração Tributária que recaí o ónus de provar o propósito fiscal da operação abusiva, ou seja, cabe a esta Administração as funções de 
demonstração e de fundamentação de que o negócio foi apenas levado a cabo por razões de natureza fiscal. E isto porque a prova da 
artificialidade do ato deve ser “acompanhada pela prova da motivação que desencadeou a escolha dessa forma em detrimento de outras 
fiscalmente mais onerosas.” Desta maneira, não é relevante que o contribuinte tenha consciência do carácter reprovável ou não do resultado, 
desde que, no final se possa justificar com segurança que aquele meio foi dirigido essencialmente para obter uma vantagem fiscal.” Cfr. 
CATARINA FERREIRA AMORIM, “A Cláusula geral anti-abuso – reflexões e aplicação à realidade empresarial”, in Revisores e Auditores, 
Janeiro/Março de 2014, p.44 e 47. Por outro lado, caberá ao sujeito passivo atestar que a decisão negocial foi motivada por razões comerciais 
legítimas. O contribuinte deverá apresentar as citadas provas no prazo do procedimento de audição do contribuinte (Artigo 63.º, n.º6 do CPPT) 




característica privada, aplicando-se, porém, as normas fiscais que seriam aplicadas na ausência 
da utilização dos meios abusivos, artificiosos ou fraudulentos.  
 Existe assim uma neutralização da operação, sendo reposta a tributação que se 
verificaria caso a atitude abusiva não tivesse sido adotada: dito de outra forma, a situação alvo 
de tributação será aquela que, numa situação normal, seria sido escolhida pelo sujeito passivo, 
se este não orientasse a sua actividade por preponderantes motivos de índole fiscal. Há lugar, 
então, para uma reconstrução jurídica. 569 
 
Partindo destas premissas, o núcleo doutrinal Português tem vindo a adotar diferentes 
entendimentos acerca da Norma Geral Anti-Abuso. 
A título de exemplo, SALDANHA SANCHES considera que, ao contrário do que se 
observa no âmbito do Direito Civil, no campo do Direito Tributário deu-se a criação de uma 
Norma Geral Anti-Abuso expressamente destinada a impedir os comportamentos de Fraude à Lei 
em matéria fiscal570, sendo que tal norma atribui poder à Administração Tributária – tornando-a 
juiz da legitimidade do seu exercício - para anular os efeitos fiscais de determinado ato ou 
negócio jurídico. Neste sentido, a Norma Geral Anti-Abuso não pode deixar de ser vista como 
uma manifestação, no campo do Direito Fiscal, de uma “teoria autónoma de fraude à lei”, já 
que, levando em conta a segurança do tráfico jurídico, a anulação dos efeitos fiscais de um 
negócio jurídico não pode ser considerada mais perigosa do que a anulação de um negócio 
jurídico por Fraude à Lei. O Autor refere que se atentarmos na “evolução dos vários sistemas 
fiscais, verificamos que a questão da fraude à lei em matéria fiscal é uma polémica que se vai 
pacificando gradualmente. A adopção expressa da cláusula geral anti-abuso é um passo no 
caminho dessa pacificação.” 571  
Por outro lado, PATRÍCIA MENESES LEIRIÃO afirma que a exigência de que o Abuso de 
Direito deve ser manifesto, prevista no artigo 334.º do Código Civil, se exterioriza, no âmbito do 
Direito Fiscal, através da exigência de que seja manifesto o abuso da forma jurídica sempre que 
                                                          
569 DIOGO LEITE CAMPOS e JOÃO COSTA ANDRADE acrescentam que a censura, por parte do Direito Tributário, de atos ou negócios jurídicos, 
que apresenta como consequência a ineficácia dos efeitos fiscais, só se torna possível se os atos ou negócios em questão se apresentem como 
sendo válidos face ao ramo do direito em que se enquadram. E isto porque, “se forem inválidos então (em princípio), o problema da invalidade 
não se porá em direito fiscal, por tais actos, em que o direito fiscal tem que assentar, não produzirem efeitos por si mesmos.”. Cfr. DIOGO LEITE 
CAMPOS e JOÃO COSTA ANDRADE, A autonomia contratual e Direito Tributário (A norma Geral Anti-elisão)… op. cit., pp.10-12.  
570 Na visão de J.L. SALDANHA SANCHES, a Fraude à Lei Fiscal consiste no comportamento de “contornar a lei fiscal, evitar ou iludir os efeitos 
que esta pretende atingir”. Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, “Abuso de Direito em matéria fiscal – Natureza, alcance e limites”… op. cit., p.21. 
571 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, Os limites do planeamento fiscal: substância e forma no direito fiscal português, comunitário e internacional… 
op. cit., p.108. Também GUSTAVO LOPES COURINHA sustenta a difusão da ideia de que a Fraude à Lei pode ocorrer no domínio tributário, 
encontrando consagração na Cláusula Geral Anti-Abuso: “a CGAA foi introduzida com vista a enfrentar casos em Fraude à Lei Fiscal.” O autor 
fundamenta a sua posição com o facto de a ratio n.º2 do artigo 38.º assentar no pressuposto da “obtenção de uma vantagem por via de actos 
em fraude à lei fiscal.” Cfr. GUSTAVO LOPES COURINHA, A Cláusula Geral anti-abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua 
compreensão… op. cit., pp. 136-148 (interpolação nossa). 
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o contribuinte use a liberdade fiscal que lhe é concedida pelo ordenamento jurídico para obter 
uma vantagem fiscal indevida. Desta maneira, a figura do Abuso de Direito encontra 
exteriorização no n.º2 do artigo 38.º da LGT. 572 
Já GUSTAVO LOPES COURINHA disserta sobre a natureza da Norma Geral Anti-Abuso a 
partir do seu distanciamento com a figura da Simulação Fiscal573prevista no artigo 39.º da Lei 
Geral Tributária: enquanto os negócios ou atos jurídicos sujeitos ao âmbito da Norma Geral Anti-
Abuso serão sempre, “mas sempre, verdadeiros e reais, e praticados com vista o obter um 
idêntico efeito económico, embora sujeitos a uma carga tributária mais reduzida do que aquela 
que seria devida se o contribuinte optasse pela forma/negócio normal prevista pela lei para 
atingir tal resultado económico, a simulação opera por via da mentira, sendo aquela intenção 
atingida directamente pelo negócio falso, enquanto os fins fiscais não se realizam ocultamente.” 
Para além disso, os atos ou negócios jurídicos sujeitos à Norma Geral Anti-Abuso “são 
verdadeiramente queridos pelas partes e nada é ocultado (salvo, por vezes, a motivação com 
que são praticados); diversamente, o negócio simulado exige a ocultação da vontade e a criação 
de uma aparência que visa enganar terceiros (no caso o Estado), com vista a prejudicá-los 
(simulação fraudulenta) ou não (simulação inocente).”574 
 
No que respeita à constitucionalidade da Norma Geral Anti-Abuso, DIOGO LEITE DE 
CAMPOS575 afirma, de maneira frontal, que tal norma “será inconstitucional por violação dos 
princípios do Estado-de-Direito, entre os quais se situam os da certeza e segurança, gravemente 
lesados neste caso, e consequentemente, o da suficiente determinação dos tipos legais de 
imposto.” Assim, o legislador, ao classificar como ineficaz um negócio efetivamente celebrado, e 
                                                          
572 Cfr. PATRÍCIA MENESES LEIRIÃO, A cláusula geral antiabuso e o seu procedimento de aplicação, Porto, Vida Económica, Abril de 2012, p.40. 
No mesmo sentido, RENATO DA CRUZ ALMEIDA CARDOSO considera que a expressão “com abuso das formas jurídicas” ínsita na Norma Geral 
Anti-Abuso consagra a tese do Abuso do Direito em matéria fiscal: “ainda que ao particular seja reconhecido o direito de adotar as práticas 
negociais mais adequadas às suas pretensões, impõe-se a proibição do uso de formas jurídicas, inadequadas sob pena de incursão em abuso de 
direito, nomeadamente, abuso de forma jurídica.” Cfr. RENATO DA CRUZ ALMEIDA CARDOSO, “A Cláusula Geral Anti-Abuso qualificado à luz da 
Lei Geral Tributária e da Lei Fundamental da República”… op. cit., p. 182. 
573 Na Simulação Fiscal observa-se a simulação do ato ou do contrato – que pode ser absoluta ou relativa e incindir sobre todos ou parte dos 
elementos do negócio – “em prejuízo do imposto que, de outro modo, seria pago, isto é, a simulação cria uma aparência à qual não corresponda 
imposto ou corresponda ou determine uma prestação tributária inferior à qual resultaria da vontade real das partes.” Cfr. ANTÓNIO CARVALHO 
MARTINS, Simulação na lei geral tributária e pressuposto do tributo: em contexto de fraude, evasão e planeamento fiscal… op. cit., pp. 59-60. 
574 Cfr. GUSTAVO LOPES COURINHA, A Cláusula Geral Anti-abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua Compreensão… op. cit., pp.83-
84. Vide, ainda, em sentido contrário, a opinião de J.L. SALDANHA SANCHES, que alerta para o facto de as razões de aplicação da sanção da 
nulidade na Simulação serem as mesmas que estão na base da Fraude à lei - que o autor considera como comportamento gerador da aplicação 
da Norma Geral Anti-Abuso - :“em ambos os casos se procura obter um resultado que a lei quer impedir. Por isso, a simulação e a fraude à lei 
são figuras próximas e distinção clássica (na fraude à lei, as pessoas, embora agindo com escopo fraudatório, querem os resultados), não nos 
ajuda muito na área fiscal em que o objectivo é reduzir o imposto a pagar, aceitando, quer na simulação, quer na fraude à lei, resultados 
economicamente equivalentes.” Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, Os limites do planeamento fiscal: substância e forma no direito fiscal, português, 
comunitário e internacional… op. cit., p.81. 
575 O autor esclarece ainda que o argumento de que a ineficácia do negócio apenas de verifica a nível do Direito Fiscal “não eximiria a norma às 
censuras dirigidas à primeira interpretação, nomeadamente, incerteza e insegurança, violação do princípio da autonomia privada e da capacidade 
contributiva”, já que os segundos negócios continuariam a não estar celebrados e as partes a não os quererem celebrar. Cfr. DIOGO LEITE 
CAMPOS et al., Problemas Fundamentais de Direito Tributário… op. cit., pp.217-218. 
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ao tributar um negócio que não chegou a existir, através da ficção da sua existência, age “com 
clara violação do bom senso e, pelo menos, da capacidade contributiva e da autonomia privada, 
também em termos constitucionais”. Os contribuintes “não podem ser obrigados, seja sob que 
pretexto for, a celebrar o negócio fiscalmente mais oneroso.”  
 Na opinião de ANTÓNIO FERNANDES OLIVEIRA576, a nossa Norma Geral Anti-Abuso põe 
em causa o Princípio da Segurança Jurídica, na medida em este determina que nenhum 
contribuinte pode ser tributado “sem ter tido a hipótese de prever essa mesma tributação”. 
Surge assim a questão de saber se, ao ser sujeito à aplicação de uma Norma Geral Anti-Abuso, o 
contribuinte “não fica sujeito a um imposto que não tinha tido a hipótese de prever”. 
Por sua vez, RENATO DA CRUZ ALMEIDA CARDOSO577 sustenta que a Administração 
Tributária faz, através da aplicação da Norma Geral Anti-Abuso, um uso de poderes que não se 
revela parcial perante as suas necessidades financeiras. A discricionariedade e a indeterminação 
do texto fiscal fazem com que a Administração se valha, muitas vezes, de uma interpretação 
económica e extensiva, bem como do recurso à analogia, violando, desta maneira, os Princípios 
da Autonomia privada, da Liberdade do ser humano, e da Legalidade tributária (Tipicidade 
fechada, Segurança e Certeza jurídica). 
Não descurando as visões acima explanadas, deve lembrar-se que, mesmo que 
estejamos obrigados a respeitar os princípios da Legalidade Fiscal e da Segurança Jurídica dos 
contribuintes, o combate aos mecanismos de evasão Fiscal constitui uma justificação plausível 
para a limitação, em parte, de tais princípios. E isto porque a propagação do fenómeno da 
evasão levará à violação de outros princípios presentes na Lei Fundamental do Estado, como, 
por exemplo, o Princípio da justa repartição da carga tributária.  
 
4.2.2. As Normas Anti-Abuso Especiais no ordenamento jurídico português 
 
 Podemos considerar que o sistema fiscal Português, no que concerne à doutrina anti-
abuso, é um sistema misto já que, para além de consagrar uma Norma Geral Anti-Abuso, prevê 
também uma série de Normas Anti-Abuso Especiais.  
Antes da entrada em vigor da Norma Geral Anti-Abuso, já o ordenamento jurídico 
português conhecera e consagrara as Normas Anti-Abuso Especiais. Estas são normas que 
                                                          
576 Cfr. PATRÍCIA MENESES LEIRIÃO, A cláusula geral antiabuso e o seu procedimento de aplicação… op. cit., p.45. 
577 Cfr. RENATO DA CRUZ ALMEIDA CARDOSO, “A Cláusula Geral Anti-Abuso qualificado à luz da Lei Geral Tributária e da Lei Fundamental da 
República” … op. cit., pp.186-187. 
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possuem regimes construídos com pormenor pelo legislador e que objetivam o combate a 
situações específicas e concretas, que se mostram contrárias aos princípios do ordenamento 
jurídico tributário português. 
 Desta forma, as Normas Anti-Abuso Especiais dirigem-se a situações anteriormente 
identificadas e operam a posteriori, ou seja, entram em cena quando se verifique que no caso 
concreto se preenchem os pressupostos de uma situação prevista na lei. 
 Para MANUELA DURO TEIXEIRA, as Normas Anti-Abuso Especiais “visam combater um 
nível específico de actuações pré-qualificadas (por vezes inelutavelmente) como abusivas”. Não 
obstante, a autora alerta para o facto da aplicação destas cláusulas levantar muitas dificuldades, 
derivadas da falta de um adequado enquadramento normativo e da imprecisão da linguagem 
legislativa.578  
NUNO DE OLIVEIRA GARCIA é mesmo da opinião de que, em muitos casos, a aplicação 
de Normas Anti-Abuso Especiais não se mostra aceitável, tanto pela excessiva complexidade que 
aquelas acarretam, como pelas soluções desajustadas que implicam e que não estão (ou não 
deveriam estar) no escopo da norma. Ademais, estas normas contrariam, muitas vezes, o 
Princípio da Tributação do Lucro Real e consubstanciam-se em medidas anti-sistemáticas e 
vocacionadas para a “integral, imediata e irreversível desconsideração dos resultados de certas 
operações.” 579  
Desta maneira, podemos afirmar que a nossa Cláusula Geral Anti-Abuso nasceu – e 
cresceu – junto e muito à custa da insuficiência das já anteriormente consagradas Normas Anti-
Abuso Especiais, no sentido em que nem todas as normas especiais parecem visar o combate a 
zonas específicas de risco de evitação fiscal. Às vezes, parecem-se mais com “adesivos” que, 
vigorando num pequeno espaço temporal, objetivam o encobrimento de erros técnico-
legislativos.580 
NUNO DE SÁ GOMES581 afirma ser preferível a criação de Normas Gerais Anti-Abuso do 
que Normas Anti-Abuso Especiais, ainda que as primeiras devam ser acompanhadas “dos 
chamados filtros fiscais, isto é, de métodos de controlo prévio da tributação autoritária abusiva, 
por entidades qualificadas e tanto quanto possível, independentes, e a pedido dos contribuintes.” 
                                                          
578 Uma das principais dificuldades prende-se com a interpretação (e consequente aplicação) de vários conceitos relevantes utilizados pelo 
legislador – Regime Especial de Tributação, Razões Económicas Válidas, etc. Cfr. MANUELA DURO TEIXEIRA, “Reestruturação de empresas e 
limites do planeamento fiscal ”, in J.L. Saldanha Sanches, Francisco de Sousa da Câmara e João Taborda da Gama (org.), Reestruturação de 
empresas e limites do planeamento fiscal… op. cit., pp.242 e 261-262. 
579 Cfr. NUNO DE OLIVEIRA GARCIA, “Prejuízos, Menos e Mais-Valias – Casos de Aplicação de normas anti-abuso no Código do IRC”… op. cit., pp. 
106 e 124. 
580 Cfr. NUNO DE OLIVEIRA GARCIA, “Prejuízos, Menos e Mais-Valias – Casos de Aplicação de normas anti-abuso no Código do IRC”… op. cit., 
p.107. 
581 Cfr. NUNO DE SÁ GOMES, Evasão Fiscal, Infracção Fiscal e Processo Penal Fiscal, 2.ª edição, Lisboa, Editora Rei dos Livros, 2000, pp.68-69. 
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A sua crítica centra-se no facto de as normas especiais só surgirem à medida que o legislador 
deteta as situações de elisão fiscal, atuando apenas para o futuro.  
No entanto, JOSÉ CASALTA NABAIS chama à atenção para o fato de existir, por parte da 
Administração Fiscal, uma preferência pelo recurso às Normas Anti-Abuso Especiais em 
detrimento da Norma Geral, já que, nas primeiras há lugar para a inversão do ónus da prova, o 
que já não acontece em sede das segundas.582 
 Na nossa opinião, devem existir cautelas no que toca à criação e aplicação das Normas 
Anti-Abuso Especial, já que o seu aumento pode vir a mascarar o propósito do agente legislativo, 
dificultando a tarefa do intérprete no que toca à identificação dos princípios do Direito Tributário 
e dos Princípios Fundamentais do nosso ordenamento jurídico.  
 E isto reflete-se naquelas situações “supostamente improváveis (mas frequentemente 
verificáveis) em que a aplicação tipificante das leis fiscais teima a conduzir a soluções 
inaceitáveis, porque planeadas para «actos-massa». Por isso, surge, por um lado, a percepção 
dos perigos da interpretação literal em matéria de normas anti-abuso específicas e, por outro 
lado, a necessidade, expressa na doutrina mais recente, de uma interpretação da lei conforme a 
Constituição e de uma densificação tipificante pela Administração Fiscal.”583 
 As normas anti-abuso especiais são passíveis de ser encontradas na grande maioria dos 
impostos, desde os impostos sobre o Rendimento aos impostos sobre o Património, e ainda no 




                                                          
582 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Introdução ao Direito Fiscal das Empresas… op. cit., pp.60-61. 
583 Cfr. NUNO DE OLIVEIRA GARCIA, “Prejuízos, Menos e Mais-Valias – Casos de Aplicação de normas anti-abuso no Código do IRC”… op. cit., 
pp.107-108 (aspas no original). 
584 Podemos citar, a título de exemplo, as seguintes normas especiais: 
- Artigo 52.º, n.º8 do CIRC, relativo à transmissibilidade dos prejuízos fiscais: “O previsto no n.º1 deixa de ser aplicável quando se verificar, à data 
do termo do período de tributação em que é efetuada a dedução, que, em relação àquele a que respeitam os prejuízos, se verificou a alteração 
da titularidade de mais de 50 % do capital social ou da maioria dos direitos de voto”;  
- Artigo 21.º do CIVA, que elenca as exclusões do direito à dedução do imposto,  sendo que “o fundamento de tal exclusão do direito à dedução 
encontra-se no facto de muitas das situações ali previstas dizerem respeito a I.V.A. suportado nos "inputs" em relação às quais se configura 
difícil, ou mesmo impossível, controlar da sua bondade, visando-se, pela via da exclusão, obstar à dedução do imposto suportado com bens ou 
serviços não essenciais à actividade produtiva ou facilmente desviáveis para consumos particulares, não empresariais/profissionais. Esta norma 
é, no fundo, uma norma especial anti-abuso em sede de I.V.A., nos termos em que a doutrina as define. Quer isto dizer que o legislador, mesmo 
admitindo que os bens ou serviços identificados no artº.21, nº.1, do C.I.V.A., possam destinar-se a fins empresariais, por reconhecer ser 
particularmente difícil o controlo da utilização dos referidos bens ou serviços e com o intuito de evitar a possibilidade de elevado nível de fraude, 
procurou evitar as dificuldades que surgiriam na administração do imposto devido ao contencioso que inevitavelmente se iria gerar sobre esta 
matéria, consagrando na citada norma legal um conjunto de bens e serviços excluídos do direito à dedução, independentemente da sua 







4.3. A Doutrina Anti-Abuso no ordenamento jurídico brasileiro 
 
4.3.1. A Norma Geral Anti-Abuso: o Parágrafo Único do artigo 116.º do Código Tributário 
Nacional 
  
No ordenamento jurídico brasileiro, durante muito tempo, a ação da Administração 
Tributária e dos contribuintes era controlada através de instrumentos formais, vigorando uma 
visão que prestigiava uma “liberdade absoluta do contribuinte para organizar sua vida, como 
bem lhe aprouvesse desde que o fizesse por atos lícitos, praticados antes da ocorrência do fato 
gerador e sem simulação”, não existindo um controlo a nível material ou funcional do sentido e 
alcance do exercício da liberdade individual. Esta doutrina levou ao aparecimento de inúmeras 
estruturas negociais e operações de reestruturação empresarial que, com propriedade, foram 
consideradas meramente “de papel”, já que a prevalência da forma e da legalidade e a defesa 
da liberdade de auto-organização permitiram o surgimento de inúmeras “montagens jurídicas”, 
que não apresentavam qualquer substância económica, empresarial ou extra-tributária. 
 A Constituição Federal de 1988 veio revolucionar esta temática, já que os Princípios 
Constitucionais Tributários – Princípio da Legalidade, Anterioridade, Irretroatividade, etc. - 
passaram a ser vistos como como limitações constitucionais, ou seja, como regras capazes de 
bloquear o exercício do poder, mas não como preceitos consagradores de valores positivos 
prestigiados pelo ordenamento.  
 A liberdade do contribuinte passou a ser ponderada juntamente com a sua capacidade 
contributiva, na medida em que passou a ser exigível um motivo que justificasse a conduta do 
contribuinte como aceitável face aos parâmetros do ordenamento jurídico fiscal. Dito de outro 
modo, o foco desviou-se do ato isolado para passar a incindir sobre conjunto de atos praticados 
sujeito passivo: “em relação à conduta do Fisco questionam-se as finalidades de sua ação, bem 
como a destinação e a aplicação dos recursos arrecadados e sua compatibilidade efetiva com as 
políticas públicas que devem subsidiar; em relação à conduta do contribuinte questiona-se a 
existência de um fundamento substancial que a justifique (razão ou motivo para o exercício da 
liberdade de contratar). 585 
Neste seguimento, à semelhança do que aconteceu no ordenamento jurídico fiscal 
português, o ordenamento jurídico brasileiro procedeu à criação uma Norma Geral Anti-Abuso, 
                                                          
585 Cfr. MARCO AURÉLIO GRECO, “Crise do formalismo no Direito Tributário Brasileiro”, in Revista da PGFN, texto disponível em 
http://www.pgfn.gov.br/revista-pgfn/ano-i-numero-i/greco.pdf [23.2.2015], pp. 13-16. 
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apelidada geralmente de Norma Geral Anti-Elisiva, introduzida no Código Tributário Nacional 
através da Lei Complementar586 n.º 116/20. Tal preceito, que ainda não se encontra consagrado 
através de uma norma ordinária, consta do Parágrafo Único do artigo 116.º do citado Código, 
apresentando a seguinte redação:  
 
“A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a 
ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos 
elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os 
procedimentos a serem estabelecidos na lei ordinária.” 
 
De modo a percebermos qual o propósito desta Norma Geral vejamos, no projeto de Lei 
Complementar nº 77/1999 - que deu origem à Lei Complementar n.º 104 - a justificação da 
inserção do Parágrafo único no artigo 116.º no Código Tributário Nacional: “a inclusão do 
parágrafo único do artigo 116 faz-se necessária para estabelecer, no âmbito da legislação 
brasileira, norma que permita à autoridade tributária desconsiderar atos ou negócios jurídicos 
praticados com finalidade de elisão, constituindo-se, dessa forma, em instrumento eficaz para o 
combate aos procedimentos de planejamento tributário praticados com abuso de forma ou de 
direito”. 
 Tal objetivo será alcançado através da identificação do “ fato gerador efetivamente 
ocorrido (na sua substância, na sua essência), conforme descrição estabelecida em lei, para que 
se possa constituir e cobrar o crédito devido, nascido justamente da ocorrência do fato gerador 
dissimulado (ou melhor, ocultado ou escondido).”  
Ademais, a principal finalidade da Norma Geral Anti-Elisiva passará pela realização, de 
forma mais radical, mais efetiva e mais completa, do Princípio da capacidade contributiva dentro 
dos marcos estritos do Princípio da Legalidade.587  
Nas palavras de RENATO MONTEIRO FERNANDES MOREIRA, no caso específico da 
previsão do Parágrafo único do artigo 116.º, desconsiderar “traduz-se na rejeição da forma 
jurídica empregada pelo contribuinte na concretização de determinado ato ou negócio”, sendo 
                                                          
586 “A lei complementar, como é sabido, é lei de caráter nacional (lex legum). Sobrepõe-se às leis federais, estaduais e municipais. Deve ser 
aprovada por maioria absoluta (art. 69 da CF). Sua função, em matéria tributária, é dispor sobre normas gerais, definição de tributos e suas 
espécies, fato gerador da obrigação tributária, base de cálculo, contribuinte etc. (art. 146, III, da CF).” Cfr. LÁUDIO CAMARGO FABRETTI e 
DILENE RAMOS FABRETTI, Direito tributário para os cursos de administração e ciências contábeis… op. cit., pp.140-141. 
587 Cfr. ALDEMARIO ARAÚJO, Norma Geral Anti Elisiva (art. 116, parágrafo único do CTN) – Constitucionalidade e outros aspectos relevantes, 
Brasília, 2002, p.3. 
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importante registar que tal “locução não implica anulação da relação jurídica, pois esta continua 
valendo entre as partes, sendo seus efeitos rechaçados apenas para fins tributários, 
determinando-se a incidência do tributo consoante a realidade econômica.”588 
No mesmo sentido, ALBERTO XAVIER defende que o Estado deve sempre procurar a 
verdade material, “persecução que também atinge a Administração Pública que dispõe do poder-
dever de autotutela que, uma vez qualificado pela executoriedade e imperatividade ínsitos aos 
atos administrativos, corrobora e legitima a prerrogativa concernente à declaração de ineficácia 
do negócio jurídico praticado somente perante o fisco, mantendo-se válida a relação travada em 
outras searas, validade esta que só será abolida através de actividade jurisdicional.”589 
 
 No entanto, natureza que deverá revestir a Norma Geral Anti-Abuso tem levantado 
alguma discussão doutrinal em sede do ordenamento jurídico brasileiro. E isto porque enquanto 
a doutrina maioritária “viu no dispositivo uma norma sem caráter inovador, que contemplaria 
somente atos e negócios simulados”, a doutrina minoritária “enxergou em tal dispositivo uma 
autêntica norma geral antiabuso destinada a combater planejamentos tributários que, apesar de 
não conterem simulação, se mostram eivados de abuso do direito ou praticados com fraude à lei 
tributária.”590 
LUCIANO AMARO é da opinião de que a Norma Geral Anti-Abuso presente no 
ordenamento jurídico brasileiro assenta na existência de um negócio simulado a nível fiscal591, já 
que a argumentação de que a dissimulação – termo utilizado na Norma Geral Anti-Abuso - é 
diferente de simulação não deve colher e, por isso, “o legislador talvez tenha querido dizer algo 
mais. Quando se fala em simulação, refere-se, como objeto dessa ação (de dissimular), uma 
situação de não-incidência. Já ao falar em dissimulação, ao contrário, a referência objetiva é a 
uma situação de incidência. Dissimula-se o positivo (ocorrência do fato gerador), simulando-se o 
negativo (não-ocorrência do fato gerador). Como o legislador se referiu ao objeto fato gerador, o 
verbo para designar a ação desenvolvida sobre esse objeto só poderia ser dissimular.” Desta 
                                                          
588 Cfr. RENATO MONTEIRO FERNANDES MOREIRA, “Os efeitos do artigo 116, Paragráfo Único do Código Tributário Nacional, em face do sistema 
constitucional brasileiro”, in Revista de Direito Brasileiro, Volume 25, disponível em 
www.pge.go.gov.br/revista/index.php/revistapge/article/view/33/28 [05.04.2015], p.390. 
589 Cfr. RENATO MONTEIRO FERNANDES MOREIRA, “Os efeitos do artigo 116, Paragráfo Único do Código Tributário Nacional, em face do sistema 
constitucional brasileiro”… op. cit., p.391. 
590 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento Tributário e Simulação – Estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”, in Revista Direito GV, Volume 8, n.º1, São Paulo, Janeiro/Junho de 2012, p. 361. 
591 Nas palavras de ALBERTO XAVIER, para que possamos falar em Simulação Fiscal temos que verificar a presença de dois requisitos: “primeiro, 
a simulação do ato ou contrato – simulação essa que pode ser absoluta ou relativa e incindir sobre todos ou parte dos elementos do negócio; 
segundo, essa simulação ser em prejuízo do imposto que de outro modo seria pago, isto é, a simulação criar uma aparência à qual não 
corresponda imposto ou determine uma prestação tributária inferior à que resultaria da vontade real das partes.” Cfr. ALBERTO XAVIER, Manual 
de Direito Fiscal, Lisboa, Manuais da Faculdade de Direito de Lisboa, 1981, p.263 e pp. 268-69. 
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maneira, a existência de Simulação no campo fiscal autoriza o Fisco a determinar os efeitos 
tributários decorrentes do negócio realmente realizado, no lugar daqueles que seriam produzidos 
pelo negócio retratado na forma simulada pelas partes. E isto porque estamos a falar em 
“situações em que, para fugir do pagamento do tributo, o indivíduo apela para a simulação de 
uma situação jurídica (não tributável ou com tributação menos onerosa)”.592 
Em sentido contrário, há quem defenda a não correspondência entre as realidades de 
simulação e de dissimulação - e, consequentemente, entre as realidades de simulação e elisão - 
na medida em que “as palavras não são intercambiáveis, simular parece ter um papel muito 
mais ativo do que dissimular, ativo no sentido de criador de realidades que não existem.” Ora, se 
na Simulação o contribuinte finge algo que não é, ou seja, que não se sustenta como realidade 
jurídica, não se torna necessário a previsão legal no sentido da sua desconsideração, pois tal se 
encontra subentendido como uma decorrência jurídica lógica. Daí que seja acertado o uso da 
expressão dissimulação no artigo 116.º, já que nesta dissimulação existe uma realidade e uma 
cobertura, ou seja, um disfarce realizado através de atos ou negócios jurídicos, fazendo todo o 
sentido que o legislador ordene a desconsideração de tais disfarces.593 
Neste sentido, RICARDO LOBO TORRES sublinha que “a desconsideração da autoridade 
administrativa refere-se a ato ou negócio jurídico realmente acontecido, sem qualquer simulação, 
absoluta ou relativa, porque na elisão o fato gerador concreto é verdadeiro. Ademais, não existe 
outra pessoa envolvida na realização do fato gerador, como acontece na simulação. A 
dissimulação prevista pela Lei Complementar nº 104/2001 refere-se apenas à hipótese de 
incidência ou fato gerador abstrato, o que caracteriza a elisão e jamais a simulação.”594  Na 
mesma senda, SAMPAIO DÓRIA distingue elisão e simulação, partindo da ideia de que “na elisão 
os meios são sempre lícitos e a forma adotada pressupõe a não verificação do facto gerador. Na 
simulação, por outro lado, esconde-se a ilicitude dos meios e o fato gerador ocorre efetivamente, 
mas vem desnaturado em sua exteriorização formal, através do artifício utilizado.”595 
                                                          
592 Cfr. LUCIANO AMARO, Direito tributário brasileiro… op. cit., p.238. Na mesma senda, RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA afirma que o artigo 116.º 
é preciso quando prevê a “desconsideração dos efeitos tributários dos actos simulados e a consideração dos efeitos tributários do ato 
dissimulado, seja a dissimulação quanto ao próprio acto ou negócio jurídico seja quanto aos seus elementos constitutivos.” Ora, através deste 
artigo torna-se possível negar “em planejamentos fiscais inválidos assentados em simulação, os efeitos tributários pretendidos através do ato 
simulado e, quando for o caso, resgatar o ato dissimulado e captar os seus efeitos tributários.” Cfr. RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA, “A Simulação 
no Código Tributário Nacional e na Prática” in Revista Direito Tributário Actual, nº27, 2012, p.569. 
593 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da “fraude à lei tributária”, prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”… op. cit., p.110 
594 Cfr. RICARDO LOBO TORRES, Normas de interpretação e integração do direito tributário… op. cit., p. 256, citado por MARINA SOUZA LOPES, 
“A Inaplicabilidade do Parágrafo Único do Artigo 116 do Código Tributário Nacional como Norma Geral Antielisiva”, Julho de 2013, texto 
disponível em http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2013_1/mariana_lopes.pdf [30.10.2014], p.8. 
595 Cfr. ANTÓNIO ROBERTO SAMPAIO DÓRIA, “A evasão fiscal legítima: conceitos e problemas”, in Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º 143, 
Novembro de 1970, p.41, citado por ONOFRE ALVES BAPTISTA JÚNIOR, O Planejamento Fiscal e a Interpretação no Direito Tributário… op. cit., 
p.29. Na mesma senda, MARCIANO SEABRA DE GODOI sustenta que se a doutrina e a jurisprudência já há muito tempo retiraram a simulação 
do campo da elisão Fiscal, inserindo-a no da evasão Fiscal, e se a Lei Penal já prevê vários crimes contra a ordem tributária, “parece totalmente 
equivocado que o legislador venha, a estas alturas, determinar que a autoridade administrativa poderá desconsiderar ao atos ou negócios 
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Já na opinião de MARCO AURÉLIO GRECO, a figura do Abuso de Direito596 é o 
fundamento da aplicação da Norma Geral Anti-Abuso. Abordando os limites do poder que o Fisco 
dispõe de qualificar o requalificar os atos tributários, o autor sublinha que a aplicação da teoria 
do Abuso do Direito ao planeamento fiscal visa inibir as práticas para as quais não existe 
qualquer causa real e predominante e que impliquem uma menor tributação.597 
ONOFRE ALVES BAPTISTA JÚNIOR, embora reconheça a “possibilidade de ocorrência de 
negócios abusivos na seara fiscal”, entende que os “negócios elisivos atentatórios” não devem 
ser caracterizados, por regra, como negócios abusivos, mas devem antes ser compreendidos 
através da figura da Fraude à Lei Fiscal. O autor prossegue, afirmando ainda que, 
contrariamente aos defensores do Abuso do Direito no campo dos negócios elisivos atentatórios, 
não entende que a caracterização daqueles negócios deva partir da verificação de formas 
atípicas, anormais e inadequadas, já que, perante a liberdade de eleição de tipos negociais 
pertencentes ao Direito Civil, tais expressões perdem todo o sentido. Ademais, é possível que 
existam negócios fiscalmente menos onerosos atípicos que não podem ser considerados 
abusivos porque não ameaçam o espírito do ordenamento jurídico tributário, ainda que 
possamos identificar diversos negócios elisivos atentatórios que utilizam duas ou mais formas 
típicas em conjugação.598 
Também MARCIANO SEABRA DE GODOI alinha no pensamento de que o principal 
objetivo da Norma Anti-Abuso é perceber se determinado comportamento do sujeito passivo 
constitui Fraude à Lei Fiscal599. Assim, deve aplicar-se a Norma Geral Anti-Abuso sempre que “o 
sujeito passivo pratica o facto gerador do tributo mas procura encobrir (dissimular) tal realidade 
através de atos ou negócios jurídicos que apesar de serem reais e efetivos (o que afasta sua 
caracterização de actos simulados) são realizados em fraude à lei tributária, na medida em que 
se baseiam em normas (comerciais, civis, societárias) estabelecidas pelo legislador com 
                                                                                                                                                                          
simulados.” Cfr.. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da «Fraude à lei tributária», prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”… op. cit., 
pp. 103-105. 
596 Na ideia de LUCIANO AMARO, a figura de Abuso de Direito, confundida muitas vezes com a figura de Abuso de Formas jurídicas – que consiste 
na utilização, pelo contribuinte, de uma forma jurídica atípica, anormal ou desnecessária, para a realização de um negócio jurídico que, se fosse 
adotada a forma "normal", teria um tratamento tributário mais oneroso - traduz-se em “procedimentos que, embora correspondentes a modelos 
abstratos legalmente previstos, só estariam sendo concretamente adotados para fins outros que não aqueles que normalmente decorreriam de 
sua prática.” Cfr. LUCIANO AMARO, Direito tributário brasileiro… op. cit., p.231. 
597 Cfr. MARCO AURÉLIO GRECO, Planejamento Tributário, São Paulo, Dialética, 2008, p.203, citado por LIVIA DE CARLI GERMANO, “A elusão 
tributária e os limites à requalificação dos negócios jurídicos”, 2010, texto disponível em 
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2133/tde-19112010-083302/pt-br.php [22.02.2015], pp. 62-63.  
598 Cfr. ONOFRE ALVES BAPTISTA JÚNIOR, O Planejamento Fiscal e a Interpretação no Direito Tributário… op. cit., pp. 36-37. 
599 Para que se possa falar em Fraude à Lei Fiscal “exige-se a evidência da intenção de fraudar a lei que se dá com a demonstração inequívoca do 
artifício, do ardil, do próprio ato contrário ao Direito utilizado como meio fraudulento, eleito pelo contribuinte como forma de ludibriar o Fisco.” 
Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 9 de Setembro de 2003, no Processo n.º 11080.008088/2001-71… op. 
cit.,  p.17. 
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finalidades totalmente diversas das que nortearam a atuação do sujeito passivo, distorcendo a 
causa típica do negócio com o intuito de obter uma vantagem tributária.”600 
  
 No que concerne à constitucionalidade da Norma Geral Anti-Abuso, ALBERTO XAVIER 
defende, a par do argumento de que a Fraude à Lei Fiscal e o Abuso de Direito não encontram 
lugar no Direito Tributário, que a norma do Parágrafo Único do artigo 116.º se consubstancia 
numa norma Anti-Evasiva, e não Anti-Elisiva, porque se seguíssemos esta última hipótese, a 
norma figuraria como inconstitucional, já que entraria em conflito com os Princípios da 
Legalidade estrita e da Tipicidade fechada (previstos no artigo 150.º, I da Constituição Federal), 
e afrontaria a proibição da analogia em sede de Direito Tributário, prevista no artigo 108.º, § 1º 
do Código Tributário Nacional.601  
Na mesma senda, CESAR A. GUIMARÃES MARTINS entende que “não atendem ao 
princípio da legalidade, na dimensão em que esse princípio é acolhido pela Constituição do 
Brasil, as cláusulas gerais ou setoriais antielisivas baseadas em ficções equiparadoras 
construídas sobre conceitos indeterminados.” 602 
Já MARCO AURÉLIO GRECO, sustenta a constitucionalidade do Parágrafo Único do artigo 
116.º, alegando para isso, a eficácia positiva do Príncipio da capacidade contributiva, que exerce 
uma função estruturante no sistema, mostrando-se mais relevante que os Princípios da 
Igualdade e da Legalidade, na medida em que estes figuram como limitações que constituem 
instrumentos ao dispor da própria capacidade contributiva, de modo a que se possa obter uma 
sociedade mais livre, justa e solidária (Artigo 3.º, I, da Constituição Federativa do Brasil).603 
Não obstante as conceções existentes acerca da constitucionalidade ou não 
constitucionalidade da Norma Anti-Elisão, é importante frisar que “fixando de forma clara o que é 
permitido e o que é proibido, o Legislador deixa espaço para que a iniciativa privada preencha o 
                                                          
600 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da «fraude à lei tributária», prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”… op. cit., pp. 112-
115. Em sentido contrário, vide a opinião de PAULO BARROS DE CARVALHO que, embora reconheça a existência da figura de Fraude a Lei – 
“produção de norma ilícita, com feições de ato jurídico lícito, para fins de fugir à incidência normativa”- no ordenamento jurídico tributário 
Brasileiro, não a vê, a par da figura de Abuso de Direito, como capaz de suportar a justificativa da previsão de uma Norma Geral Anti-Abuso: “Se 
considerarmos os valores máximos acolhidos por nosso Texto Constitucional, principalmente em termos de tributação — segurança e certeza — 
que sustentam os cânones da dade e da tipicidade, torna-se extremamente problemático captar a figura da desconsideração do negócio jurídico, 
em especial tomando como critério o “abuso de direito” e a “fraude à lei”, aludindo a noções de ordem econômica. São procedimentos e 
conceitos que devem respeitar esses princípios, especialmente ao tratar de matéria de imposição tributária.” Cfr. PAULO BARROS DE 
CARVALHO, Curso de Direito Tributário, São Paulo, Editora Saraiva, 2011, pp.603-604. 
601 Cfr. ALBERTO XAVIER, Tipicidade da Tributação, Simulação e Norma Antielisiva, São Paulo, Dialética, 2001, pp. 19, 98, 102 e 138, citado por 
ROBERTO CRISPIM PEREIRA, “Análise crítica da redação atual do Art. 116 do CTN - Destaque para a sustentação do planejamento tributário, 
considerados os conceitos de "business purpose" e de abuso de forma ou direito”, 2008, texto disponível em 
http://www.smga.com.br/downloads_arquivos/critica_norma_geral-antielisiva_roberto_crispim.doc. [24.02.2015], p.5. 
602 Cfr. CÉSAR A.GUIMARÃES PEREIRA, “A Elisão Tributária e a Lei Complementar nº 104/2001”… op. cit., p.13. 
603 Cfr. MARCO AURÉLIO GRECO, Planejamento Tributário…op. cit., pp. 292 e 299, citado por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento 
Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os limites da requalificação dos atos e dos negócios jurídicos pela 
Administração”… op. cit., p.94. 
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vácuo legislativo com a criatividade negocial típica do empreendedorismo desejado pela 
Constituição (recorde-se acerca dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa). É neste 
ponto que assume vital importância a análise da questão do planejamento tributário, a saber, o 
estabelecimento de estruturas jurídicas válidas e legítimas que acarretam, dentre outras 
consequências, uma menor carga fiscal”604 
 
Chegados aqui, torna-se importante destacar as três principais doutrinas interpretativas que 
nasceram no ordenamento jurídico brasileiro por ocasião da introdução do Parágrafo Único no 
artigo 116.º do Código Tributário Nacional: 
(i) A primeira doutrina, apelidada de exegética, sublinha que a norma autoriza o Fisco a 
“legislar” em determinado caso concreto, o que pode levar a uma violação de princípios 
constitucionais como o Princípio da Legalidade e da Divisão dos Poderes; 
(ii) A segunda doutrina, por sua vez, interpreta a norma como sendo relativa a atos de 
Simulação Fiscal. Se seguirmos esta doutrina (considerada como maioritária no seio do 
ordenamento jurídico-brasileiro), existirá compatibilidade entre a Norma Geral e os 
Princípios inerentes à Constituição Federativa Brasileira.  
(iii) Por fim, a terceira doutrina vê a citada norma como uma norma de carácter Anti-Elisivo 
e, em consequência, capaz de travar a prática de atos ou negócios jurídicos que 
tenham em vista um fim elisivo. De acordo com esta corrente, a expressão dissimular 
equivale à verificação de figuras como o Abuso de Direito, a Fraude à Lei e o Negócio 
Jurídico Indireto.605 
 
Na nossa opinião, a expressão dissimular, presente na Norma Geral Anti-Abuso brasileira, 
equivale à materialização das figuras do Abuso do Direito e do Abuso das formas jurídicas no 
campo do Direito Fiscal, na medida em que (e como pode perceber-se pelo texto da exposição 
de motivos da Lei Complementar n.º104/2001), com a citada Norma se pretende combater os 
mecanismos de planeamento fiscal praticados com abuso de formas ou de direito, de modo a 
permitir a desconsideração dos atos ou negócios jurídicos que apresentem uma finalidade 
abusiva. 
                                                          
604 Cfr. CLÁUDIO DE OLIVEIRA SANTOS COLNAGO, “O planejamento tributário como decorrência do direito fundamental à autonomia privada e a 
restrição do parágrafo único do art. 116 do CTN”, in Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, n.º109, Março/Abril de 2013, p.272. 
605 Cfr. MARIA ESTEVES DA SILVA e JOSÉ MARIA ZANUTO, “Planejamento Tributário e Nome Geral Antielisiva”, s/d, texto disponível em 
http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewArticle/1792 [25.02.2015], pp. 12-13. 
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Por outras palavras, a norma destina-se a combater aquelas condutas dos contribuintes 
que, apresentando como objetivo a minimização tributária, são praticadas através de meios 
artificiais e abusivos, dirigindo-se à realização de um negócio jurídico que, caso fosse levado a 
cabo através dos meios normais, estaria envolto numa carga tributária mais elevada. Pode falar-
se, assim, num esvaziamento do sentido e do espírito dos normativos fiscais.  
Acresce que, a Norma Geral Anti-Abuso destina-se a combater negócios e atos praticados 
em Abuso de Direito, na medida em que torna possível a desconsideração de procedimentos 
que, embora correspondentes a modelos legalmente previstos, só são adotados para o alcance 
de fins diferentes daqueles que normalmente decorreriam da sua prática. A norma tributária é 
usada – ou melhor, abusada – para a obtenção de fins que não prevê na sua hipótese. 
 O mesmo se defende para a Norma Geral Anti-Abuso existente no ordenamento jurídico 
português, devendo acrescentar-se que esta norma prevê mesmo, na sua redação, a ineficácia 
dos atos ou negócios jurídicos essencial ou principalmente dirigidos, por meios artificiosos ou 
fraudulentos, e com abuso das formas jurídicas. Ora, se os contribuintes utilizam estes meios 
artificiosos ou fraudulentos com o objetivo de reduzirem, eliminarem ou diferirem as imposições 
tributárias que seriam devidas em resultado de factos, atos ou negócios jurídicos de idêntico fim 
económico, ou de obterem vantagens fiscais que não seriam alcançadas sem utilização desses 
meios, perpetuam, nitidamente, um abuso à lei fiscal, violando os princípios que residem à sua 
essência, já que pautam a sua atuação por objetivos puramente artificiais. O ato ou negócio 
praticado pelo contribuinte não apresenta qualquer substância económica, podendo concluir-se 
que apenas a finalidade fiscal constitui a razão de ser do mesmo.  
Defendemos ainda o afastamento entre as figuras da Norma Geral Anti-Abuso e da 
Simulação em ambos os ordenamentos jurídicos. E isto porque a Norma Geral Anti-Abuso deve 
atuar no campo da evasão fiscal, entendida no sentido de uma conduta lícita, mas antijurídica, 
ou seja, no sentido em que as expressões elusão fiscal, evasão tributária em sentido estrito e 
elisão ilícita têm vindo a ser utilizadas no ordenamento jurídico brasileiro. 
 Assim, se na evasão Fiscal (ou na elusão Fiscal) os atos ou negócios praticados são 
sempre verdadeiros, e os seus resultados fiscais são queridos pelas partes (embora desprovidos 
de substância económica), a simulação consiste numa declaração enganosa de vontade, 
figurando como indesejados os efeitos do ato ou do negócio praticado. Para além disso, na 
simulação, existe uma ocultação do facto gerador da obrigação tributária, ao contrário do que 
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acontece na evasão/elusão Fiscal, em que se evita o preenchimento da hipótese que origina o 
nascimento da obrigação tributária. 
 Pode ainda acrescentar-se que, enquanto a verificação da figura da Simulação Fiscal 
pode levar, no ordenamento jurídico português (onde se encontra expressamente prevista no 
artigo 39.º da Lei Geral Tributária), à anulação do negócio jurídico simulado e de todos os seus 
efeitos (jurídicos e fiscais), recaindo a tributação sobre o negócio real, verdadeiramente querido 
pelas partes, e, no ordenamento jurídico brasileiro a um lançamento de imposto efetuado e 
revisto pela Autoridade Administrativa (previsto no artigo 149.º, VIII do Código Tributário 
Nacional) e, consequentemente, ao levantamento de um auto de infração fiscal, já que neste 
ordenamento a Simulação é mesmo encarada como um meio ilícito de alcançar a poupança 
tributária (sendo, recorrentemente, inserida pela doutrina e jurisprudência brasileira no núcleo 
do conceito de evasão fiscal606), a verificação do abuso das formas jurídico-fiscais e a 
consequente aplicação da Norma Geral Anti-Abuso apenas implicam, em ambos os 
ordenamentos, uma desconsideração dos efeitos fiscais do ato ou negócio, havendo lugar para a 
aplicação das normas fiscais que seriam aplicadas na ausência da utilização dos meios 
abusivos. 
No que concerne à questão da constitucionalidade da Norma Geral Anti-Abuso, é 
impossível negar que uma norma desta espécie colide com Princípios como os da Segurança 
jurídica, da Legalidade e da Tipicidade Fiscal. No entanto, pensamos que a sua existência se 
mostra necessária para que se consiga levar a cabo o combate à evasão fiscal e, 
consequentemente, obter uma maior igualdade no momento da repartição da carga tributária. 
 
4.3.1.1. A falta de concretização normativa da Norma Geral Anti-Abuso 
  
Os preceitos formais e materiais do Parágrafo Único do artigo 116.º ainda não foram 
suficientemente elucidados já que, apesar de a Lei se encontrar em vigor desde 2004, ainda são 
questionadas, a nível jurisprudencial e doutrinal, a sua eficácia e aplicabilidade.  
                                                          
606 No ordenamento jurídico brasileiro, a simulação fiscal “ocorre concomitantemente com a prática da fraude fiscal”, ou seja, existe uma “estreita 
ligação entre o emprego da simulação e a fraude fiscal, havendo a figura do dolo mediante a exclusão ou modificação das características do fato 
gerador em prol de obtenção de um benefício ilícito mediante prejuízo ao fisco.” Cfr. STELA MÁRCIA SALES VASCONCELLOS, “A simulação nas 
relações tributárias: Uma abordagem doutrinária e jurisprudencial com um enfoque nos Impostos sobre Transmissão Onerosa dos Bens Imóveis 
em Brasil e Portugal”, Julho de 2014, texto disponível em https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/77987/2/109184.pdf 
[20.04.2015], p. 23. 
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Tal deriva do facto de ainda não se ter procedido a uma concretização ordinária da 
Norma Geral que disciplina o planeamento fiscal, tornando-se mais difícil aferir da artificialidade 
dos atos que se consubstanciam numa minimização da carga tributária. 
Uma rápida e clara concretização da Norma Geral Anti-Abuso torna-se assim necessária, 
por forma a evitar as atuações planeadas dos contribuintes que se traduzem em 
comportamentos aparentemente lícitos, mas que geram vantagens não admitidas pelo 
ordenamento tributário.607 
O mecanismo patente no artigo 116.º só será posto em prática aquando da criação da 
uma Lei ordinária que proceda à sua regulamentação, lei esta que pode, porém, “pôr tudo a 
perder: seja definindo um procedimento superficial e autoritário, que confunda perigosamente o 
mecanismo de fraude à lei com a interpretação económica das normas impositivas; seja 
definindo um procedimento pensado para não funcionar, cujo formalismo e multiplicidade de 
requisitos probatórios rígidos condene a fraude à lei tributária a ser eternamente uma ingênua 
intenção do legislador complementar.”608 
A justificação para esta falta de concretização ordinária pode ser encontrada no facto de 
muitos autores considerarem que “tal instrumento introdutor de normas jurídicas primário é 
desnecessário”, na medida em que os Tribunais aplicam, no campo do planeamento fiscal, o 
artigo 149.º, VII do CTN”609, que determina que o lançamento tributário será efetuado e revisto 
de ofício pela autoridade administrativa, quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro 
em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação.610 
No entanto, a Norma Geral Anti-Abuso objetiva a desconsideração dos efeitos dos atos e 
negócios praticados com recurso a mecanismos de evasão fiscal, e não a desconsideração de 
atos ou negócios ilícitos: a Norma Geral destina-se a regular o campo do planeamento fiscal, e 
não das Infrações Fiscais. 
                                                          
607 Cfr. GUSTAVO LOPES COURINHA, A Cláusula Geral anti-abuso no Direito Tributário – Contributos para a sua compreensão… op. cit., p.15.   
608 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da «fraude à lei tributária», prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”… op. cit., pp. 122-
123. 
609 Cfr. ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, “Planejamento Fiscal e Elusão Tributária na constituição e gestão de sociedades: Os limites da 
requalificação dos atos e dos negócios jurídicos pela Administração”… op. cit., p.44. 
610 Na opinião de CÉSAR A. GUIMARÃES PEREIRA, a consagração da norma do Parágrafo único do artigo 116, para além “de nada agregar à 
competência administrativa anteriormente extraída do art. 149, VII, do CTN, estabelece condicionantes que reduzem, em lugar de ampliar a 
competência da Administração tributária.” E isto acontece porque a norma permite submeter a desconsideração de atos simulados a um 
processo específico (que ainda espera consagração legal): “Ao contrário da disciplina anterior do tema (art. 149, VII, do CTN), que é hoje 
substituída pela nova regra, o dispositivo atual tem eficácia limitada: depende, para sua aplicabilidade plena, da edição de lei ordinária de cada 
ente tributante estabelecendo os procedimentos para o reconhecimento da simulação). ”.Ademais, a regra do artigo 149.º, III do Código 
Tributário Nacional já figurava como excecional em relação ao artigo 105.º do Código Civil, o que conferia autorização à Administração para 
reconhecer a simulação - e consequente ineficácia dos atos ou negócios simulados – sem necessidade de prévia anulação judicial. Por outras 
palavras, o direito positivo vigente já concedia à Administração a competência que atualmente se encontra prevista na norma da Lei 




Na mesma senda, HUGO DE BRITO MACHADO refere que, dada a rejeição da 
concretização ordinária referente à Norma Geral Anti-Abuso prevista na Medida Provisória nº 
66/02611, a desconsideração dos atos e negócios jurídicos está a ser levada a cabo mediante 
uma simples “lavratura de auto de infração, do que resulta a imposição da penalidade própria do 
lançamento de ofício” podendo ser o contribuinte acusado de cometer um crime contra a ordem 
tributária,612 quando o que se pretende é apenas a desconsideração dos efeitos do ato ou negócio 
evasivo, com vista à (re)construção da legalidade do ordenamento jurídico-tributário. 
 
Ademais, devemos lembrar que a o ato de desconsideração de negócios jurídicos 
desacompanhado da edição de uma lei ordinária regulamentadora da Norma Geral Anti-Abuso 
colide com os Princípios constitucionais da Autonomia da Vontade e da Segurança Jurídica, na 
medida em que, se a Norma Geral ainda não se encontra devidamente regulamentada, as 
garantias dos contribuintes não estão asseguradas. 
 
No seguimento das ideias acima expostas, importa referir que, do nosso ponto de vista, 
é urgente a aprovação de uma lei que estabeleça um procedimento uniforme a ser seguido pela 
Administração nos casos de evasão fiscal - tal como já acontece em sede do ordenamento 
jurídico português (artigo 63.º do CPPT) - pois só assim se conseguirá combater o planeamento 
fiscal abusivo de uma forma eficaz. 
 
4.3.2. As Normas Anti-Abuso Especiais no ordenamento jurídico brasileiro 
 
Também o ordenamento jurídico brasileiro, para além de prever uma Norma Geral Anti-
Abuso, prevê e consagra Normas Anti-Abuso Especiais, ou seja, normas pontuais, voltadas para 
comportamentos específicos dos contribuintes. Estas normas – que “podem ser operadas 
através de hipóteses de incidência supletórias ou suplementares às já existentes, através de 
presunções legais absolutas e ficções jurídicas” - possibilitam ao legislador a modificação e 
incorporação de previsões específicas à medida que os fenómenos de evasão fiscal são 
praticados e difundidos. No entanto, este mecanismo deve coexistir com uma Norma Geral Anti-
                                                          
611 É de referir que a Medida Provisória n.º 66, de 29 de agosto de 2002, não foi convertida em lei na parte em que tratava da regulação do 
Parágrafo Único do artigo 116 do Código Tributário Nacional. 
612 Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, “A falta do propósito negocial como fundamento para exigência do tributo”, in Revista Dialética de Direito 
Tributário, nº 143, Agosto de 2007, p. 52, citado por MARINA SOUZA LOPES, “A Inaplicabilidade do Parágrafo Único do Artigo 116 do Código 
Tributário Nacional como Norma Geral Antielisiva”… op. cit., p.14. 
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Abuso, já que apresenta um desenvolvimento atrasado, ou seja, um desenvolvimento “ao 
encalço da realidade que está necessariamente à sua frente”.613 
Nesta senda, MARCO AURÉLIO GRECO aponta duas consequências (não muito 
positivas) da adoção, por parte do ordenamento jurídico brasileiro, de Normas Anti-Abuso 
Especiais (que, na sua opinião, apresentam como principal escopo a neutralização da ação do 
contribuinte): 
(i) As normas especiais só se regulam/valem para o futuro, ou seja, os atos do passado 
convalidam-se. O mesmo será dizer que serão objeto de convalidação várias distorções 
na economia e na competividade ocorridas no passado, o que sugere uma justiça 
tributária meramente formal e não substancial; 
(ii) As normas específicas acarretam consigo o fenómeno da “inflação normativa”, já que se 
dispõe a regular, de forma específica, todas as hipóteses que se afiguram como 
possíveis num dado momento económico-tributário. Esta inflação normativa acarreta 
uma grande complexidade legislativa o que, por sua vez, se traduz numa negação e 
deterioração da própria função legislativa.614615 
 
Autores como HELENO TORRES e RAFAELLO LUPI defendem que o uso do termo 
“norma específica anti-elisão” não é o mais correto, preferindo o emprego da expressão “regras 
de prevenção ou de correção”. Segundo o último autor, se o fenómeno da “Elusão” pode ser 
alvo de repressão através de modificações legislativas “tendentes a eliminar os estímulos sobre 
os quais se fundam os expedientes abusivos, eliminando-se as imperfeições legais das quais o 
contribuinte se aproveita”, tais disposições não configurariam “normas anti-elusivas” em sentido 
técnico, mas consistiriam antes num aperfeiçoamento normativo que visa evitar o nascimento da 
tributação.616  
 
                                                          
613 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “A figura da «fraude à lei tributária», prevista no Art. 116, Parágrafo Único do CNT”… op. cit., p.106. 
614 Cfr. MARCO AURÉLIO GRECO, “Elisão Tributária e seu contexto: Precedentes históricos – Esboço do tratamento da Elisão Fiscal”, in Seminário 
Internacional sobre Elisão Fiscal, Brasília, ESAF,2002, p. 21. 
615 Como exemplo de Norma Especial Anti-Abuso podemos apontar o artigo 18.º, §6, II, da Lei n.º 9.430, de 27 de Dezembro de 1996 – Relativo 
aos Preços de Transferência: Bens, Serviços e Direitos Adquiridos no Exterior. Enquanto o artigo 18.º consagra que os custos, despesas e 
encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa 
vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos métodos 
elencados no mesmo artigo, o seu §6 dispõe que “não integram o custo, para efeito do cálculo disposto na alínea b do inciso II do caput – 
“percentual de participação dos bens, direitos ou serviços importados no custo total do bem, direito ou serviço vendido: a relação percentual 
entre o custo médio ponderado do bem, direito ou serviço importado e o custo total médio ponderado do bem, direito ou serviço vendido, 
calculado em conformidade com a planilha de custos da empresa” - o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, desde que 
tenham sido contratados com pessoas que não sejam residentes ou domiciliadas em países ou dependências de tributação favorecida, ou que 
não estejam amparados por regimes fiscais privilegiados.” 
616 Cfr. LIVIA DE CARLI GERMANO, “A elusão tributária e os limites à requalificação dos negócios jurídicos”… op. cit., p.91. 
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Embora as Normas Anti-Abuso Especiais objetivem, tal como as Normas Gerais, o 
combate à evasão fiscal, as primeiras direcionam a sua ação para condutas já tipificadas pelo 
legislador, enquanto as segundas detêm um campo de atuação mais amplo, podendo dirigir-se a 
qualquer ato que se configure como evasivo face às coordenadas de determinado sistema 
jurídico-fiscal. 
Assim, do nosso ponto de vista, um ordenamento jurídico que apenas preveja Normas 
Especiais Anti-Abuso limita, em muito, a atuação da sua Administração Tributária, na medida em 
que esta só pode proceder ao combate da evasão depois de perceber quais os seus principais 
trâmites e esperar que o legislador os verta em lei. Porém, em respeito ao princípio da 
irretroatividade legal, os comportamentos que estiverem na base da construção de determinada 
Norma Anti-Abuso Especial nunca chegarão a ser alvo de desconsideração por parte da 
Administração Tributária, o que atenta contra o princípio da Igualdade Fiscal. 
 Aliás, a previsão de comportamentos no campo da evasão fiscal é algo que se mostra 
de difícil concretização, devido à natureza incomum, artificial e anti-jurídica que aqueles 
costumam revestir. Daí que o legislador se socorra, normalmente, de conceitos indeterminados e 
de previsões de caráter demasiado aberto, transformando a aplicação destas normas numa 
tarefa muito dificultada. 
Destarte, os ordenamentos jurídicos, de modo alcançarem uma firme disciplina no 
campo do planeamento fiscal e, assim, evitarem a desregulação da vertente concorrencial do 
seu mercado económico-empresarial, devem proceder a um estudo do fenómeno da evasão 
fiscal, criando normas conducentes a comportamentos já verificados e assinalados como 
abusivos. No entanto, devem incluir sempre uma Norma Geral Anti-Abuso no conjunto das 
normas que formam o seu sistema fiscal, até porque, como já conseguimos perceber, as 
Normas Anti-Abuso Especiais detém imperfeições e deparam-se com inúmeras limitações, tanto 
a nível legislativo como prático.  
A existência de Normas Gerais Anti-Abuso torna-se essencial para que se alcance uma 
justiça económica substancial, e não meramente formal, na medida em que aquelas permitem 
que o juízo da Administração possa ser realizado no instante em que se verifica certo 
comportamento evasivo, procedendo-se à sua neutralização e assegurando-se um cumprimento 




4.4. As Normas Anti-Abuso e as operações de reestruturação empresarial 
  
A par das políticas de reestruturação empresarial ganham relevo as Normas Anti-Abuso, 
já que a área de reestruturação empresarial consubstancia-se na principal área de atuação do 
legislador em matéria de Normas Anti-Abuso Especiais, “o que estará relacionado com a 
especial dificuldade de deteção (e, por maioria de razão, de prova) de intenções abusivas que 
viabilize, na prática, a aplicação da cláusula geral.”617 
E isto porque se a utilização das metodologias de reestruturação empresarial pode ser 
levada a cabo sem o cometimento de práticas ilícitas ou de evasão fiscal, infelizmente tal cenário 
nem sempre se verifica.  
Muitas vezes constata-se a existência de operações de reestruturação empresarial que 
não apresentam qualquer propósito negocial, ou seja, que se encontram “restritas ao papel” e 
que, consequentemente, resultam em comportamentos de evasão tributária que ofendem o 
Princípio da capacidade contributiva e promovem uma distorção do Princípio da igualdade 
tributária. Sendo verdade que as empresas que apresentam um maior potencial económico – e 
consequentemente uma maior capacidade contributiva – são aquelas que normalmente levam a 
cabo comportamentos evasivos, também é verdade que serão as empresas menos favorecidas 
economicamente – e que não possuem meios para contratar especialistas para o estudo do 
planeamento fiscal - que suportarão uma maior carga tributária, ferindo-se, desta maneira, os 
princípios do direito coletivo e a função social da imposição tributária.618 
E para isto contribui, em muito, a excessiva influência da legislação tributárias nas 
práticas contábeis e o excessivo detalhe das normas a serem cumpridas em consequência das 
operações de reestruturação empresarial, o que acaba por ocasionar uma fixação funcional às 
leis tributárias: quando se apercebem da falta de qualquer detalhe nas normas fiscais, ou seja, 
de qualquer brecha, as empresas aproveitam para se beneficiarem do ponto de vista económico 
e financeiro, mesmo que isso se possa traduzir num afastamento das práticas contábeis 
adequadas.619  
 
                                                          
617 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES et al.,Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal… op. cit., p.6. 
618 Cfr. EDILEI MARCOS DE OLIVEIRA, “Ágio na reorganização societária e seus efeitos societários”, 2013, texto disponível em 
http://pt.slideshare.net/edileioliveira5/gio-na-reorganizao-societria-e-seus-efeitos-tributrios [03.03.2015], pp.78-79. 
619 Cfr. CARLOS ROBERTO DE GODOY e ARIOVALDO DOS SANTOS, “Contabilidade para fusões e aquisições de empresas: soluções históricas 
para problemas contemporâneos”,2005, texto disponível em http://www.revistas.usp.br/rausp/article/view/44372   [05.03.2015]. 
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4.4.1. As Normas Anti-Abuso Especiais aplicáveis às operações de reestruturação no 
ordenamento jurídico português 
 
 As medidas Anti-Abuso Especiais presentes no ordenamento jurídico português em sede 
de IRS e IRC dizem respeito, na sua maioria, a operações de reestruturação empresarial, 
condicionando, assim, “quer as operações de reestruturação propriamente ditas, que 
correspondem, por regra, a factos geradores de imposto, quer a configuração societária 
resultante da reestruturação”.620 
 Cientes de que os regimes de neutralidade fiscal pensados para as operações de 
reestruturação empresarial poderiam permitir o desenvolvimento de operações que “alteram os 
pressupostos de cuja conjugação pode resultar – ou não – maior ou menor tributação futura, 
mercê da alteração de elementos de conexão e/ou eventual submissão a regras de um 
ordenamento jurídico distinto e/ou à aplicação de distintas regras domésticas mais favoráveis”, 
vários Estados-Membros defenderam a ideia da introdução de uma norma que previsse a 
possibilidade das Administrações Fiscais poderem recusar a aplicação do regime de neutralidade 
fiscal sempre que as operações tivessem como principal finalidade a fraude ou a evasão fiscal 
tendo-se, assim, reconhecido tal faculdade no artigo 11.º da Diretiva 90/434/CEE. 
  Os Estados-Membros ficaram, desta maneira, habilitados a introduzir, no seu 
ordenamento jurídico, uma Norma Anti-Abuso Especial que permitisse a negação dos benefícios 
do regime de neutralidade aplicável às operações de reestruturação, ainda que as entidades que 
levassem a cabo estas operações cumprissem todos os requisitos previstos na lei acerca de tal 
matéria.621 
 Embora o Decreto-Lei n.º 123/92, de 2 de Julho, tenha remetido expressamente para a 
aplicação da Norma Anti-Abuso consagrada no Direito da União Europeia ao regime nacional 
através do número 9 do já revogado artigo 62.º-A do CIRC - “O regime especial estabelecido no 
presente artigo poderá deixar de aplicar-se, total ou parcialmente, quando se conclua ter-se 
verificado o disposto no artigo 11.º da Diretiva n.º 90/434/CEE, de 23 de Julho de 1990, 
procedendo-se então, se for caso disso, às correspondentes liquidações adicionais de imposto” -, 
restava claro que esta Norma Anti-Abuso só seria aplicável a operações transfronteiriças. O 
alargamento deste normativo às operações nacionais só ocorreu com o Decreto-Lei n.º 366/98, 
                                                          
620 Cfr. MANUELA DURO TEIXEIRA, “Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal ”… op. cit., p.251. 




de 23 de Novembro, “reconhecendo-se, no seu preâmbulo, tal propósito, assim como se 
reconhecia que a nova norma nacional reproduzia o conteúdo da cláusula comunitária.”622 
 Neste seguimento existe, atualmente, no ordenamento jurídico português, uma Norma 
Anti-Abuso aplicável às operações de reestruturação empresarial, sendo que esta se encontra na 
Subsecção IV do CIRC, mais propriamente no n.º10 do artigo 73.º: “O regime especial 
estabelecido na presente subsecção não se aplica, total ou parcialmente, quando se conclua que 
as operações abrangidas pelo mesmo tiveram como principal objetivo ou como um dos 
principais objetivos a evasão fiscal, o que pode considerar-se verificado, nomeadamente, nos 
casos em que as sociedades intervenientes não tenham a totalidade dos seus rendimentos 
sujeitos ao mesmo regime de tributação em IRC ou quando as operações não tenham sido 
realizadas por razões económicas válidas, tais como a reestruturação ou a racionalização das 
atividades das sociedades que nelas participam, procedendo-se então, se for caso disso, às 
correspondentes liquidações adicionais de imposto”. 
 Podemos então verificar que o fim da Norma Anti-Abuso assenta na não aplicação do 
regime de neutralidade fiscal quando se verifique que o propósito maior da operação será o da 
evasão fiscal.  
 NUNO DE OLIVEIRA GARCIA é mesmo da opinião de que “uma previsão legal deste tipo 
só se compreende pelo facto de o legislador comunitário considerar as operações de fusão e 
cisão como uma zona de risco no que toca à evitação fiscal. Da letra da norma é possível 
descortinar duas características de qualquer cláusula geral anti-abuso: o “meio artificioso” e a 
inexistência de um “motivo económico válido”. Esta segunda característica encontra-se expressa 
na lei, enquanto a primeira se torna visível ao definirmos o carácter artificial “como a falta de 
lógica e de coerência relativamente a um negócio associada a consequências económicas.”623 
 
 De modo a descortinar o conceito indeterminado de razões económicas válidas, o TJUE 
tem vindo a considerar que, por exemplo, uma operação de reestruturação empresarial não é 
realizada por razões válidas quando, à data da operação, “a sociedade incorporada não exercer 
nenhuma actividade, não deter nenhuma participação financeira e se limitar a transmitir para a 
                                                          
622 Cfr. ANTÓNIO FRANSCISCO GASPAR LANÇA SCHWALBACH, “A neutralidade fiscal em operações societárias de reestruturação – o impacto da 
Directiva Comunitária na legislação nacional”, Outubro de 2012, texto disponível em https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/7170 
[14.03.2015], p.69. 




sociedade incorporante prejuízos fiscais elevados e de origem indeterminada, ainda que essa 
operação tenha para o grupo um efeito positivo.”624 
 FRANCISCO DA SOUSA CÂMARA625 defende que, com base na referida cláusula anti-
abuso, “provando-se a falta de “razões económicas válidas”, presume-se a existência de uma 
operação abusiva e, nesse sentido, poder-se-á concluir pela aplicação do regime de neutralidade, 
salvo se o contribuinte conseguir demonstrar que o seu principal ou um dos seus principais 
objectivos não foi a “evasão fiscal””.  
 Assim, e nos termos em que foi moldada, a Norma Anti-abuso acaba por apresentar 
uma diferente repartição do ónus da prova a respeito de cada um daqueles dois requisitos: 
enquanto a inexistência de razões económicas válidas deve ser provada pela Administração 
Fiscal “após conhecer a operação realizada pelo contribuinte e analisados os seus contornos 
fiscais e substanciais”, a inexistência de evasão fiscal deve ser provada pelo contribuinte contra 
quem é firmada tal presunção – de evasão fiscal -, “sem prejuízo, deste último também poder, 
seja diante da administração seja judicialmente, contestar a alegada inexistência de razões 
economicamente válidas que a Administração Fiscal procurou provar.” 
Os Estados-Membros a quem foi concedida esta prerrogativa devem atender, aquando 
da aplicação da Norma Anti-Abuso, às finalidades que são prosseguidas pela Diretiva, 
analisando, em cada caso concreto, “se certas situações excepcionais farão precludir os agentes 
económicos da utilização dos respectivos direitos, exigindo juízos concretos de apreciação de 
comportamentos e evitando aplicação de cláusulas anti-abuso automáticas.”626 Melhor explicado, 
e de acordo com aquilo que se encontra determinado no Acórdão do Tribunal de Justiça Leur-
Bloem, é necessária uma análise casuística que permita chegar à conclusão devidamente 
fundamentada de que realmente existiu evasão fiscal.627 
 
 Enquanto a Diretiva faz referência apenas à não existência de razões válidas para que se 
possa presumir a existência de uma situação de evasão fiscal, o legislador português decidiu 
incluir na previsão da norma que o facto de as sociedades intervenientes na operação terem os 
seus rendimentos sujeitos a diferentes regimes de tributação de IRC também constitui uma 
evidência de evasão fiscal. 
                                                          
624 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia (Quinta Secção) de 10 de Novembro de 2011, no Processo C-126/10, disponível em 
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=OJ:C:2012:025:TOC [05.07.2014]. 
625 Cfr. FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA, “As operações de reestruturação e a Cláusula Anti-abuso prevista no artigo 67.º/10 do CIRC ”… op. 
cit., pp.85-87. 
626 Cfr. FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA, “As operações de reestruturação e a Cláusula Anti-abuso prevista no artigo 67.º/10 do CIRC ”…op. 
cit., p.80. 
627 Cfr. RUTE DANIELA HENRIQUES ELIAS, “Concentrações empresariais: Regime contabilístico-fiscal da cisão-fusão”… op. cit., p.79. 
234 
 
 Não obstante o legislador não ter definido aquilo que pretende através da inclusão de tal 
expressão, o sentido parece ser o de “querer impedir a aplicação do regime de neutralidade 
apenas quando as sociedades domésticas gozam de isenção subjectivas, totais e permanentes. 
Em casos em que uma empresa tem todos os seus rendimentos sujeitos ao regime-regra e outra 
goza de certos benefícios e/ou isenções de natureza objectiva, parcial e/ou temporária deve-se 
entender que a operação não está abrangida por esta norma anti-abuso.”628 
 
 Não restam dúvidas de que esta norma (como a maioria das Normas Anti-Abuso) 
contempla um Conceito Indeterminado na sua previsão, cabendo a cada intérprete concretizá-lo, 
tendo sempre como apoio o elemento lógico legislativo e a ideia de proteção dos interesses da 
comunidade. E isto porque, “a valoração discricionária constitui um facto (em sentido amplo) 
correlacionado a uma norma elástica, imprecisa, a qual impõe a prossecução de uma finalidade 
de interesse público e remete à decisão da autoridade administrativa a fixação dos valores e das 
prioridades no conjunto de interesses em presença.”629  
Temos então aqui presente, mais uma vez, a importância da satisfação das 
necessidades financeiras do Estado (103º, nº1 CRP): “o regime fiscal comum instituído tem 
como objetivo não entravar a realização destas operações de reestruturação, sem deixar de 
garantir os interesses financeiros do Estado Membro de residência das sociedades envolvidas.”630 
 
4.4.1.1.Limites à transmissibilidade de prejuízos fiscais 
  
 MANUEL ANSELMO TORRES define prejuízo fiscal como sendo “o saldo negativo entre 
os proveitos ou ganhos e demais variações patrimoniais positivas e os custos ou perdas e 
demais variações patrimoniais negativas susceptíveis de concorrer para o lucro tributável de um 
sujeito passivo de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) num dado período 
de tributação.”631 
 A transmissão – ou reporte – de prejuízos fiscais consiste na possibilidade de o 
resultado fiscal negativo de um dado exercício económico poder ser subtraído ao lucro do 
                                                          
628 Cf. FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA, “As operações de reestruturação e a Cláusula Anti-abuso prevista no artigo 67.º/10 do CIRC ”… op. 
cit., p.85. 
629 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º252/2005, de 10 de Maio de 2005, no Processo n.º560/01, disponível em 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20050252.html [04.07.2014]; 
630 Cfr. RUTE DANIELA HENRIQUES ELIAS, “Concentrações empresariais: Regime contabilístico-fiscal da cisão-fusão”… op. cit.,  p.53. 
631 Cfr. MANUEL ANSELMO TORRES, “A portabilidade dos prejuízos fiscais”, in J.L. Saldanha Sanches, Francisco de Sousa da Câmara e João 
Taborda da Gama (orgs.), Reestruturação de empresas e limites do planeamento fiscal… op. cit., p.111 
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exercício ou exercícios seguintes.632  Desta maneira, “a possibilidade de reporte de prejuízos 
constitui um dos principais critérios em matéria fiscal, o qual é necessariamente considerado por 
potenciais investidores para efeitos da tomada de decisões de investimento.”633 
 Embora a atividade das empresas se consubstancie numa “atividade continuada”, existe 
uma necessidade de cindir esta atividade de um modo artificial, calculando-se os resultados em 
relação a cada exercício. Ora, a lei fiscal impõe uma solidariedade entre os vários exercícios 
empresariais, não podendo exigir um imposto relativamente aos anos em que haja lucro e 
ignorar os exercícios em que se reconheçam prejuízos.634 
 
Há quem considere que a possibilidade de transmissão de prejuízos fiscais configura um 
verdadeiro Benefício fiscal, na medida em que, como a Lei Fiscal – Artigo 2.º, n.º1 do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais – considera benefícios fiscais aquelas “medidas de carácter excecional 
instituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da 
própria tributação que impedem”, o regime de transmissibilidade de prejuízos fiscais encaixa 
nesta definição, já que constitui uma medida excecional em relação ao regime-regra.635 
 
 Um dos principais vértices do regime de neutralidade fiscal consiste na possibilidade de 
dedução, no âmbito das operações de reestruturação empresarial, dos prejuízos de uma ou mais 
sociedades dos lucros tributáveis de outra sociedade. 
Ora, esta permissão para a compensação de prejuízos fiscais no âmbito das operações 
de reestruturação empresarial é-nos dada pelo artigo 75.º, n.º1 do CIRC que, por sua vez, 
remete para o regime geral da dedução de prejuízos fiscais, previsto no artigo 52.º do mesmo 
diploma.636  
É de referir que, em consequência da reforma do CIRC, desapareceu a necessidade da 
autorização do Ministério das Finanças no sentido de se proceder à transmissibilidade de 
prejuízos. 
                                                          
632 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, Apontamento ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, Coimbra, Almedina, Novembro de 2007, 
p.165. 
633  Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p. 2013, p.61. 
634 Cfr. MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, “Regime fiscal do reporte de prejuízos – princípios fundamentais”, in Cadernos de Ciência e 
Técnica Fiscal, n.º 171, 1995, pp.223 e ss., citado por RUI DUARTE MORAIS, Apontamento ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas… op. cit., p.165. 
635 Cfr. RUTE DANIELA HENRIQUES ELIAS, “Concentrações empresariais: Regime contabilístico-fiscal da cisão-fusão”… op. cit., p.76. 
636 “Os prejuízos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos lucros tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante, 
nos termos e condições estabelecidos no artigo 52º.º e até ao fim do período referido no n.º 1 do mesmo artigo, contado do período de 
tributação a que os mesmos se reportam.”  
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 O artigo 52.º estabelece dois tipos de limitação à transmissibilidade de prejuízos fiscais - 
Uma de carácter temporal e outra de carácter quantitativo: 
(i) A primeira encontra-se patente no seu nº1, que determina que os “prejuízos fiscais 
apurados em determinado período de tributação, nos termos das disposições anteriores, 
são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos 12 períodos de 
tributação posteriores.”  
(ii) Por seu lado, a segunda encontra concretização no n.º2: “a dedução a efetuar em cada 
um dos períodos de tributação não pode exceder o montante correspondente a 70 % do 
respetivo lucro tributável, não ficando, porém, prejudicada a dedução da parte desses 
prejuízos que não tenham sido deduzidos, nas mesmas condições e até ao final do 
respetivo período de dedução.” 637 
 
 Se procedermos a uma análise comparativa com o antigo CIRC, percebemos que os 
prejuízos fiscais passaram a poder ser deduzidos aos lucros tributáveis de um ou mais dos 12 
períodos de tributação posteriores ao período em que se deu a sua verificação, ao invés dos 5 
períodos de tributação que anteriormente se previa.  
 No que toca à percentagem da dedução a efetuar em cada um dos períodos de 
tributação, deve sublinhar-se que esta passou apenas a poder corresponder a 70 % do respetivo 
lucro tributável, em vez dos 75 % que se estabeleciam como limite anteriormente. 
 Servindo-se do argumento de que o ordenamento jurídico português se apresentava 
entre os mais severos quanto à definição do período de transmissibilidade de prejuízos, na 
medida em que os cinco períodos de tributação admitidos desconsideravam o ciclo médio de 
recuperação do investimento em diversos sectores da atividade económica e promoviam 
diversos comportamentos de adaptação ou de substituição junto das empresas, “os quais, por 
sua vez, originam custos de inspeção e de litigiosidade muito relevantes, quando não mesmo a 
exportação definitiva de ativos de grande valor económico e tecnológico”, a Comissão para a 
reforma do IRC propôs que os prejuízos apurados num determinado período de tributação 
pudessem ser deduzidos aos lucros de quaisquer dos quinze períodos de tributação seguintes.638 
                                                          
637 O prazo de reporte de prejuízos fiscais em sede de IRC tem sofrido várias alterações nos últimos anos: “Com efeito, em 2009, o prazo de 
reporte era de 6 exercícios, tendo sido reduzido em 2010 para 4 exercícios e, em 2012, esse prazo foi novamente alargado para cinco anos, 
embora tenha sido introduzida uma regra de limitação da dedução dos prejuízos fiscais que estabelece que não pode exceder 75 % do lucro 
tributável do exercício em que ocorrer a dedução.” Ora, “as regras nacionais de limitação, percentual e temporal, de dedução de prejuízos fiscais, 
têm vindo a contribuir negativamente para o nível de competividade fiscal do nosso país.” Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., 
p.62.  
638 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 122 
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 Embora não se tenha verificado um alargamento com a amplitude desejada pela 
Comissão, concretizaram-se as expectativas dos especialistas que defenderam que seria de 
louvar qualquer iniciativa que se consubstanciasse no alargamento do reporte de prejuízos. 
 Fez-se assim jus ao “princípio da tributação do lucro real na óptica relevante, ou seja, 
aquela que melhor apreender que o resultado económico de um empreendimento resulta do 
desempenho intertemporal ao longo dos exercícios. Períodos limitados de reporte de prejuízos 
não se traduzem senão em modelos de confisco de lucro dado que os custos relevantes para a 
criação de um resultado económico não são tomados em consideração por questões de foro 
eminentemente administrativo.”639 
  
 É ainda de ressalvar que o n.º4 do artigo 75640, introduzido em virtude da reforma do 
IRC, estabelece que a dedução dos prejuízos fiscais transmitidos na fusão, cisão ou entrada de 
ativos, em que é transferido para uma sociedade residente em território português um 
estabelecimento estável nele situado de uma sociedade residente num Estado membro da União 
Europeia, que preencha as condições estabelecidas no artigo 3.º da Diretiva n.º 2009/133/CE, 
do Conselho, de 19 de outubro, verificando-se, em consequência dessa operação, a extinção do 
estabelecimento estável, apresenta como limite, em cada período de tributação, o valor 
correspondente à proporção entre o valor positivo do património líquido da sociedade fundida, ou 
dos estabelecimentos estáveis da sociedade fundida ou da sociedade contribuidora, e o valor do 
património líquido de todas as sociedades ou estabelecimentos estáveis envolvidos na operação 
de fusão ou entrada de ativos, determinados com base no último balanço anterior à operação. 641 
Ainda no âmbito da tributação dos estabelecimentos estáveis, deve sublinhar-se que de 
acordo com o n.º5 do artigo 75.º, no que toca às operações referidas nas alíneas a) e c) do n.º1 
do artigo 74.º, a dedução dos prejuízos é efetuada no lucro tributável do estabelecimento estável 
situado em território português e respeita apenas aos prejuízos que lhe sejam imputáveis.642 
 
Ademais, nas situações em que durante o período de aplicação do Regime Especial de 
Tributação dos Grupos de Sociedades previsto no artigo 69.º ou imediatamente após o seu 
termo, “e em resultado de uma operação de fusão envolvendo a totalidade das sociedades 
                                                          
639 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., pp.64-65. 
640 Redação dada pela Lei n.º 82-C/2014, de 31 de dezembro 
641 O anterior n.º4 do artigo 75.º desapareceu com a Reforma, e era relativo ao Despacho de Autorização que, como vimos, também já não se 
encontra previsto na lei: “No despacho de autorização pode ser fixado um plano específico de dedução dos prejuízos fiscais a estabelecer o 
escalonamento da dedução durante o período em que pode ser efetuada e os limites que não podem ser excedidos em cada período de 
tributação.” 
642 Na anterior redação da lei, as operações previstas nos artigos eram as correspondentes às antigas alíneas a) e b) do artigo 74.º, nº.1. 
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abrangidas por aquele regime, uma das sociedades pertencentes ao grupo incorpore as 
restantes ou haja lugar à constituição de uma nova sociedade, pode o membro do Governo 
responsável pela área das finanças, a requerimento da sociedade dominante apresentado no 
prazo de 90 dias após o pedido do registo da fusão na conservatória do registo comercial, 
autorizar que os prejuízos fiscais do grupo ainda por deduzir possam ser deduzidos do lucro 
tributável da sociedade incorporante ou da nova sociedade resultante da fusão.”643 
 
 A verificação de inúmeros abusos a nível da transmissão de prejuízos, nomeadamente a 
“aquisição de sociedades, muitas vezes sem qualquer actividade – com elevados prejuízos 
fiscais reportáveis, as quais passavam a exercer outra actividade, muito lucrativa, [ou a mesma 
actividade, mas num quadro societário totalmente diverso], aproveitando-se a vantagem 
resultante da dedução dos prejuízos antes acumulados” 644, motivou a criação de uma Norma 
Anti-abuso Especial nesta matéria, ou seja, a criação de uma barreira à transmissibilidade dos 
prejuízos.  
 A Norma Anti-Abuso Especial pode ser encontrada no n.º8 do artigo 52.º, que nos 
explica que a dedução de prejuízos prevista no n.º1 do artigo 52.º “deixa de ser aplicável quando 
se verificar, à data do termo do período de tributação em que é efetuada a dedução que, em 
relação àquele a que respeitam os prejuízos, se verificou a alteração da titularidade de mais de 
50 % do capital social ou da maioria dos direitos de voto.”645 
A partir da leitura do artigo facilmente se depreende que esta disposição de carácter 
anti-abusivo visa evitar a ocorrência de operações de aquisição de capital cujo objetivo reside na 
obtenção de economia fiscal através da dedução dos prejuízos fiscais gerados no seio das 
sociedades.646 
 Esta Norma Anti-Abuso Especial prevê uma condição que se prende com um “um factor 
de aumento da matéria colectável exterior ao próprio sujeito passivo, posto que está 
                                                          
643 Artigo 75.º, n.º6 do CIRC.  
644 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, Apontamento ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas… op. cit., p.167. 
645 Não obstante, “o membro do Governo responsável pela área das finanças pode autorizar, em casos de reconhecido interesse económico e 
mediante requerimento a apresentar à Autoridade Tributária e Aduaneira, que não seja aplicada a limitação prevista no n.º 8. Os elementos que 
devem instruir o requerimento de pedido de autorização a apresentar pela sociedade no prazo de 30 dias a contar da data da ocorrência da 
alteração referida no n.º 8, são definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças. Sempre que estejam em causa 
prejuízos fiscais relativos ao período imediatamente anterior ao da ocorrência de alguma das alterações previstas no n.º 8 e esta ocorra antes do 
termo do prazo de entrega da respetiva declaração de rendimentos, o requerimento referido  pode ser apresentado no prazo de 30 dias contados 
do termo do prazo de entrega dessa declaração” - Artigo 75.º, n.º 12, 13 e 14 (Redação dada pela Lei no 2/2014, de 16 de janeiro.). Estamos 
então perante uma “prerrogativa que permite à Administração a emissão de um juízo, mas que, na prática, tende a operar de forma póstuma à 
realização da reestruturação. De facto, não se pode exigir que as empresas fiquem, durante um período indeterminado, a aguardar uma decisão 
do Ministério das Finanças no sentido do aproveitamento dos prejuízos que se vêm registando.” Cfr. NUNO DE OLIVEIRA GARCIA, “Prejuízos, 
Menos e Mais-Valias – Casos de Aplicação de normas anti-abuso no Código do IRC”… op. cit., 111. 




normalmente fora do controlo de uma sociedade a transmissão de participações sociais, pode 
estar mesmo fora do controlo dos próprios sócios, como no caso de transmissão mortis causa.”  
647 
 Na redação da Lei anterior à reforma, a Norma Anti-Abuso incluía, na sua redação, mais 
um condicionalismo, já que, para além da necessidade da verificação da não alteração da 
titularidade de, pelo menos, 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto, se previa 
que a dedução de prejuízos não teria lugar sempre que se verificasse a modificação do “ objeto 
social da entidade a que respeita ou alterada, de forma substancial, a natureza da actividade 
anteriormente exercida.” 
 A eliminação deste condicionalismo foi defendida pela Comissão para a reforma do IRC 
com base no argumento de que Portugal se encontrava isolado no que toca ao elenco das 
condições de que dependia a dedução de prejuízos, sendo que o objetivo da continuidade e da 
reestruturação empresarial não se mostrava compatível com uma regulamentação que exigisse a 
manutenção do objeto social e da natureza da atividade exercida pela empresa.648 
  
 Esta Norma Anti-Abuso não é, porém, aplicável às operações de reestruturação 
empresarial realizadas no âmbito do regime de neutralidade fiscal, já que a alínea b) do n.º9 do 
artigo 52.º deixa transparecer que “para efeitos da aplicação da regra estabelecida pelo n.º8, 
não são consideradas as alterações decorrentes de operações efetuadas ao abrigo do regime 
especial previsto nos artigos 73.º e seguintes.” Pode então concluir-se que a Norma Anti-Abuso 
apenas se aplica às operações de reestruturação realizadas fora do regime de neutralidade 
fiscal. 
 Esta é mais uma novidade trazida pela reforma do IRC já que, na redação que vigorou 
até Dezembro de 2013, o antigo n.º 10 do artigo 52.º previa que “quando as alterações 
previstas no n.º 8 sejam consequência da realização de uma operação de fusão, cisão ou 
entrada de ativos à qual se aplique o regime previsto no artigo 74.º, o requerimento referido no 
número anterior - o Ministro das Finanças podia autorizar, como ainda acontece atualmente649, 
em casos especiais de reconhecido interesse económico e, mediante requerimento a apresentar 
na Direcção-Geral dos Impostos, antes da ocorrência das alterações referidas na norma anti-
                                                          
647 Cfr. MANUEL ANSELMO TORRES, “A portabilidade dos prejuízos fiscais”… op. cit., p.122. 
648 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 122-123. 
649  Artigo 52.º, n.º12 do CIRC. 
240 
 
abuso, que não fosse aplicável a limitação aí prevista - pode ser apresentado até ao fim do mês 
seguinte ao do pedido de registo da operação na conservatória do registo comercial.” 
 Desta forma, e tendo em conta a competitividade do sistema fiscal português, passou a 
considerar-se que “a alteração da titularidade do capital ou dos direitos de voto não constitui 
invariavelmente sintoma de abuso ou de utilização indevida do sistema”, admitindo-se 
expressamente que essa alteração não impede a dedução em casos como o de aplicação do 
regime de neutralidade das concentrações e reestruturações (artigos 73º e seguintes).”650 
 
Também o nº2 do artigo 75º foi revogado aquando a reforma do IRC, sendo que este 
artigo se consubstanciava na Norma Anti-Abuso Especial que servia de limite à 
transmissibilidade de prejuízos no âmbito das operações de reestruturação empresarial 
realizadas sobre o signo da neutralidade fiscal, já que a concessão da autorização para a 
transmissibilidade de prejuízos se encontrava subordinada à demonstração de que as operações 
eram realizada por razões económicas válidas, tais como a reestruturação ou racionalização das 
actividade de sociedades intervenientes, e se inseriam “numa estratégia de redimensionamento 
e desenvolvimento empresarial de médio e longo prazo, com efeitos positivos na estrutura 
produtiva, devendo ser fornecidos, para esse efeito, todos os elementos necessários ou 
convenientes para o perfeito conhecimento da operação visada, tanto dos seus aspectos 
jurídicos como económicos.” 
 Não podemos deixar de referir a nossa estranheza no que toca à retirada desta 
disposição anti-abuso do CIRC, já que tal acarreta o desaparecimento de um dos principais 
instrumentos de luta contra a evasão fiscal no seio das operações de reestruturação empresarial 
realizadas mediante o regime especial de tributação previsto nos artigos 73.º e seguintes. 
 Verdade é que, desde cedo, vozes se levantaram no sentido em que bastava, para 
assegurar o não desvirtuamento do instituto do reporte de prejuízos, “a aplicação das regras 
gerais de abuso de direito: a fronteira do reconhecimento do reporte de défices deveria ser 
tratada lá onde as regulamentações gerais criam um obstáculo às utilizações abusivas das 
possibilidades da estrutura jurídica.”651 
 Assim, não podemos esquecer que, em qualquer matéria, inclusive nesta, pode sempre 
entrar em campo a Cláusula Geral Anti-Abuso.  
                                                          
650 Cfr. Comissão para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, “Relatório Final: Uma Reforma do IRC orientada para a 
competividade, o crescimento e o emprego”… op. cit., p. 146. 
651 Cfr. MARIA TERESA BARBOT VEIGA DE FARIA, “Tratamento Fiscal das Fusões e Cisões de Sociedades de Capitais” … op. cit., p.231. 
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 Ademais, pode ainda haver lugar para a aplicação da Norma Anti-Abuso Especial relativa 
às operações de reestruturação empresarial realizadas sob a égide do regime fiscal de 
neutralidade fiscal, prevista no artigo 73º, nº10, na medida em que se verifiquem abusos ao 
nível do regime de transmissibilidade de prejuízos pensado para as operações que usufruem 
daquele regime especial de tributação.  
  
 Em suma, importa referir que, com a reforma do IRC, assistiu-se a uma maior 
estabilidade e flexibilização no campo da transmissibilidade dos prejuízos fiscais, tendo sido 
conferida especial atenção ao seu impacto no âmbito das operações de reestruturação 
empresarial.  
 O desaparecimento das duas Normas Anti-Abuso Especiais anteriormente previstas no 
campo da transmissibilidade de prejuízos efetuada no seio de operações de reestruturação 
empresarial operadas segundo o regime de neutralidade fiscal justifica-se na medida em que se 
deve entender o Princípio da Eficiência Económica no sentido em que o sistema fiscal português 
não pode nem deve originar distorções no tráfego económico. E isto porque a neutralidade fiscal 
aplicável às fusões – e restantes operações de reestruturação empresarial – mostra-se vital para 
assegurar a sua neutralidade económica: “note-se que não se trata de incentivar ou promover a 
reestruturação empresarial; trata-se, isso sim, de eliminar obstáculos desproporcionados e 
despropositados à liberdade económica dos agentes económicos.”652 
 
4.4.2. A preocupação anti-abusiva no campo das operações de reestruturação empresarial 
realizadas no ordenamento jurídico brasileiro 
 
4.4.2.1. A dedução (compensação) de prejuízos fiscais 
 
O planeamento fiscal empresarial brasileiro encontra, na possibilidade transmissibilidade 
dos prejuízos fiscais de uma sociedade para outra, no âmbito das operações de reestruturação 
Empresarial, uma das suas principais ferramentas.  
 A disciplina da dedução de prejuízos fiscais – ou compensação de prejuízos fiscais, na 
terminologia do ordenamento jurídico brasileiro - encontra-se prevista no Regulamento do 
Imposto de Renda, mais propriamente nos seus artigos 509.º a 515.º. 
                                                          
652 Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p.64. 
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Neste seguimento, o artigo 509.º prevê que o prejuízo passível de ser deduzido é aquele 
que é apurado na demonstração do lucro real, devendo estar registado na Escrituração Contábil 
Fiscal.653  
 
Passando agora a analisar o artigo 513.º do RIR, conseguimos perceber que pessoa 
jurídica não poderá proceder à dedução dos seus prejuízos fiscais se, entre a data da apuração 
dos prejuízos e da sua dedução ocorrerem, de forma cumulativa, as seguintes condições: 
(i) Modificação de seu controle societário; 
(ii) Modificação do seu do ramo de actividade. 
 
Ora, estamos perante uma disposição de carácter anti-abusivo, na medida em que a 
norma visa evitar a ocorrência de operações empresariais cujo objetivo resida unicamente na 
obtenção de minimização fiscal através da dedução dos prejuízos fiscais gerados no seio de uma 
empresa que, vendo modificada a sua gestão e o seu ramo de atividade, deixa de deter 
existência própria. 
 
Ao focarmos a nossa atenção no artigo 514.º do RIR, podemos verificar que este 
introduz também uma limitação no campo da compensação dos prejuízos fiscais, na medida em 
que dispõe que “a pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá 
compensar prejuízos fiscais da sucedida.” Para além disso, “no caso de cisão parcial, a pessoa 
jurídica cindida poderá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente à parcela 
remanescente do património líquido.” 654 
Por outras palavras, a empresa sucessora na operação de reestruturação empresarial 
não poderá utilizar os prejuízos fiscais das empresas sucedidas com o objetivo os deduzir aos 
seus lucros, ou seja, não pode existir transmissibilidade dos prejuízos das empresas sucedidas 
para as empresas sucessoras. 
A norma apresenta como principal objetivo evitar que as empresas utilizem as operações 
de reestruturação apenas com a finalidade de transmissibilidade dos prejuízos fiscais das 
sucedidas: impede-se que as empresas sucessoras – superavitárias - procedam a um 
                                                          
653 Vide, ainda, os artigos 64.º, §1 do Decreto-Lei n.º 1.598 de 1997 e 6.º e seu Parágrafo Único da Lei 9.249, de 1955. 
654 Segundo o artigo 22.º da Medida Provisória n.º 2.158-35/2001, esta regra aplica-se também à Contribuição Social sobre o Lucro Liquído 
(CSLL). Neste sentido, “a Instrução Normativa SRF nº 390/2004, art. 81, declara que: a) a pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou 
cisão não poderá compensar bases de cálculo negativas da CSL da sucedida relativas a períodos de apuração anteriores, nem a apurada na 
demonstração do resultado ajustado correspondente ao evento; b) no caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá compensar as suas 
próprias bases de cálculo negativas, proporcionalmente à parcela remanescente do patrimônio líquido.” Cfr. Boletim IOB, “Manual de 
Procedimentos - Imposto de Renda e Legislação Societária (Fascículo n.º 36/2014)”… op. cit., p.12. 
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aproveitamento dos prejuízos das sucedidas, de modo a que o seu lucro tributável seja menor. 
Muitas destas incorporações seriam levadas a cabo de forma puramente artificial, objetivando 
apenas a minimização da carga tributária por parte das empresas sucessoras. Tal realidade 
funcionaria como um fator de desigualdade tributária face a outras empresas que não optaram 
por nenhuma operação de reestruturação.  
No entanto, há quem entenda que o artigo 154.º se traduz numa violação do Princípio 
da Proporcionalidade, na medida em que restringe a compensação de prejuízos em operações 
que detém, na sua própria natureza, uma sucessão de direitos e obrigações a título universal: 
“ao estabelecer que o prejuízo fiscal não pode ser transferido, como um direito para a empresa 
incorporadora, resultante de fusão, resultante da cisão ou incorporação de parte da empresa 
cindida, a lei tributária perpetra um atentado contra o princípio da proporcionalidade. Esse 
princípio hospeda, como ideia central, dentre outras, a da menor intervenção quando se trata de 
restrição ou supressão de direitos. O direito à compensação dos prejuízos decorre da própria 
natureza da incorporação, fusão ou cisão, em que há sucessão a título universal.”655 
Para além disso, levanta-se ainda a questão do Princípio da Livre Iniciativa empresarial, 
que pode sair violado através da aplicação de tal preceito, na medida em que a norma funciona 
como um entrave a certas operações de reestruturação empresarial. 
Se analisarmos o artigo 154.º, constatamos que, no que concerne à empresa sucedida, 
não é permitida a transmissibilidade dos seus prejuízos em nenhuma das três operações. Desta 
forma, para que possa verificar-se a transmissibilidade de prejuízos no seio de uma operação de 
reestruturação, a empresa sucessora deverá ser deficitária e a empresa sucedida superavitária, 
já que nada na lei impede a transmissibilidade dos prejuízos fiscais da empresa sucessora. 
Torna-se importante referir que, embora nas operações de incorporação e cisão seja 
possível a compensação de prejuízos fiscais da empresa sucessora, no caso da fusão a empresa 
sucessora será sempre uma empresa nova, não existindo, assim, prejuízos a serem 
compensados, o que funciona, muitas vezes, como elemento inibidor da realização da operação 
de reestruturação.  
No que toca à cisão e à incorporação, a segunda apresenta maiores vantagens em 
relação à primeira, já que, no caso da cisão, deverá ser levado em conta que a compensação de 
prejuízos só se materializará quando estivermos perante uma cisão parcial, sendo que, mesmo 
                                                          
655 Cf. ANDRADE FILHO, Imposto de Renda das Empresas, 5.ª edição, São Paulo, Atlas, 2008, p. 328, citado por LILIAN SOUZA STROHMEIER, “O 
Planejamento Tributário através de reorganizações societárias”… op. cit., p.18. 
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neste caso, a compensação será sempre proporcional ao património líquido que nela houver 
permanecido, ou seja, que não tenha sido vertido para a outra empresa. 
Assim, torna-se natural o maior interesse verificado em relação à operação de 
incorporação, já que a transmissibilidade de prejuízos será possível, desde que a empresa 
sucessora – incorporadora – seja deficitária. 656  
Em consequência da não possibilidade de aproveitamento, por parte da sociedade 
incorporadora, dos prejuízos fiscais da sociedade incorporada, as sociedades deficitárias acabam 
por proceder à incorporação das superavitárias, de modo a que os prejuízos fiscais daquelas 
sejam aproveitados para se compensar com o que é devido por estas. A incorporação de uma 
empresa superavitária por uma empresa deficitária dá origem à figura da incorporação às 
avessas. 
Não obstante, esta incorporação é realizada, muitas vezes, de forma artificial, já que a 
incorporadora não contém, normalmente, qualquer conteúdo económico ou estrutura 
operacional: a operação é levada cabo com o único objetivo de dedução dos prejuízos 
acumulados da empresa incorporadora, não apresentando qualquer substância económica na 
sua essência, como estudaremos mais adiante. 
 
A Lei n.º 154/47 foi a primeira a regular e a limitar temporalmente a compensação de 
prejuízos fiscais: o seu artigo 10.º admitia o exercício do direito à dedução, mas limitado aos três 
exercícios seguintes àquele em que fora apurado o prejuízo. 
Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 1.598/77 ampliou, de três para quatro anos, o prazo para 
o exercício do direito à compensação dos prejuízos fiscais acumulados. 
Em 1991, a Lei n.º 8.383/91 incluiu no ordenamento jurídico brasileiro o sistema de 
períodos-base mensais, prevendo a possibilidade de compensação de prejuízos 
independentemente de qualquer limite temporal ou quantitativo. 
No ano seguinte, o legislador resolveu reintroduzir a limitação de quatro anos para o 
exercício do direito à compensação dos prejuízos fiscais, através da publicação do artigo 12.ºda 
Lei n.º 8.541, de 23 de dezembro de 1992. 
Actualmente, os artigos 510.º do RIR657, 42.º658 e 58.º659 da Lei n.º 8.981/95 e 15.º660 e 
16.º661 da Lei n.º 9. 065/95 - relativos à compensação de bases de cálculo de IRPJ e de bases 
                                                          




de cálculo negativas de CSL -, que delimitam a compensação de prejuízos fiscais no 
ordenamento jurídico-fiscal brasileiro, não prevêm qualquer limite temoporal para a 
compensação e geração de prejuízos fiscais, como acontecia em sede das legislações 
anteriores662, mas apenas um limite quantitativo: Os prejuízos fiscais apurados poderão ser 
compensados, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido 
lucro líquido ajustado. Esta limitação é conhecida como “trava de 30 %”. 
Estamos perante uma medida que, ao limitar quantitativamente a dedução de prejuízos 
fiscais, incentiva a repartição igualitária da carga tributária no meio empresarial. 
Não obstante, a jurisprudência tem decidido que, nos casos de operação de 
reestruturação empresarial que envolvam o desaparecimento de uma pessoa jurídica, este limite 
não deve ser aplicado: “há dúvida se esse limite de compensação deve ser observado nos casos 
em que ocorre desaparecimento da pessoa jurídica, por incorporação, fusão, cisão ou extinção. 
Essas situações-limite não são contempladas pela lei. Só esse fato já autorizaria a conclusão de 
que a compensação integral, em tais condições é autorizada. De fato, onde não há proibição, 
está implícita a permissão. A finalidade da lei, ao impor tal limite de compensação não é 
restringir o direito à compensação, mas impor um marco temporal para que essa compensação 
seja feita. O direito à compensação existe sempre, mesmo porque a lei jamais pretendeu negar 
                                                                                                                                                                          
657 “O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995 poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos 
fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas neste Decreto, observado o limite 
máximo, para compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.” 
658 “A partir de 1º de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas ou 
autorizadas pela legislação do Imposto de Renda, poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento”. Parágrafo único: “A parcela dos 
prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, não compensada em razão do disposto no caput deste artigo poderá ser utilizada nos 
anos-calendário subsequentes.” 
659 “Para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido por 
compensação da base de cálculo negativa, apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, trinta por cento.” 
660 “O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos 
fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de 
renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.” Parágrafo único: “O disposto 
neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do 
montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.” 
661 “A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá 
ser compensada, cumulativamente com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do período de 
apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário 
subseqüentes, observado o limite máximo de redução de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei nº 8.981, de 1995.” 
662 Deve salientar-se que não existe “consenso na doutrina acerca da existência ou não de um prazo prescricional ou decadencial para o exercício 
do direito à compensação. De um lado, Roque Antônio Carraza observa que… a legislação, corretamente, já não fixa termo ad quem algum para 
a compensação de prejuízos fiscais, que podem, portanto, ficar pendentes por muitos anos, até virem a ser utilizados. Ricardo Mariz de Oliveira, 
por seu turno, admite a aplicação do Decreto 20.910/32 (art. 1º), que dispõe sobre as normas de prescrição e decadência de direitos e ações 
contrárias às Fazendas Públicas. Para este autor, a limitação temporal prevista no Decreto 20.910/32 é aplicável ao exercício do direito à 
compensação após a aquisição do mesmo, ou seja, a partir do momento em que a empresa obtenha lucro maior de que o prejuízo fiscal, 
considerando o limite legal de trinta por cento. Assim, segundo o autor…a partir do encerramento do período-base que apresente lucro real, e 
estritamente quanto aos valores de prejuízos fiscais que nele poderiam ser compensados, mas que não o tenham sido, começa a correr o prazo 
geral de cinco anos para o exercício de direitos contra a Fazenda Pública”. Cfr. FABIO SEIKI ESMERELLES, “Conceito constitucional de renda e 
compensação de prejuízos”… op. cit.. (interpolação nossa). 
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esse direito. Se a lei não nega esse direito, numa situação-limite, esse direito pode e deve ser 
exercido integralmente, sob pena de se ter uma restrição que a lei não impõe.”663 
A compensação integral de prejuízos fiscais nos casos de extinção da pessoa jurídica 
não configura, assim, um caso de lacuna normativa, já que existe uma norma jurídica válida, 
derivada de normas constitucionais - artigos 153.º. III) e 145.º, 1.º Parágrafo da Constituição da 
República Federativa do Brasil. A compensação plena de prejuízos fiscais no caso de extinção da 
pessoa jurídica não tomou a forma de norma expressa no sistema brasileiro justamente porque 
o legislador tributário, quando elaborou a regra do artigo 15.º da Lei n.º 9.065, de Junho de 
1995, em decorrência dos critérios constitucionais impostos pelo conceito de renda e da 
capacidade contributiva, entendeu desnecessário e redundante regular expressamente que, no 
caso da extinção da pessoa jurídica, o direito à compensação de prejuízos deve ser pleno. Para 
além disso, e dado o encerramento das atividades da empresa, não existiria possibilidade de os 
prejuízos fiscais serem utilizados nos anos posteriores, até porque a legislação tributária proíbe a 
utilização desses prejuízos fiscais pela empresa sucessora.664 
 Levanta-se ainda a questão de saber se, no caso de cisão parcial, onde a pessoa jurídica 
cindida está autorizada a compensar os seus próprios prejuízos (desde que o faça de forma 
proporcional à parcela remanescente do património líquido) se aplica a limitação dos trinta por 
cento acima referida. Também neste campo a jurisprudência tem decidido em sentido negativo: 
“em relação à parcela proporcional ao património líquido transferido, a limitação retiraria a 
possibilidade de compensação. Por essa razão, no balanço de cisão, a parcela de prejuízos 
proporcional ao património transferido pode ser compensada independentemente da limitação 
de 30%.”665 
 
Em suma, e partindo do princípio de que esta possibilidade de dedução dos prejuízos 
pode funcionar como um fator impulsionador das operações de reestruturação de empresas, 
conseguimos perceber que as normas acima elencadas pretendem funcionar como uma 
limitação mas também como um amparo para estas operações, garantindo que a utilização 
destas passe sempre pela adoção de comportamentos lícitos por parte das empresas, e que o 
respeito pela igualdade na distribuição da carga tributária seja respeitado. 
                                                          
663 Cfr. EDMAR OLIVEIRA ANDRADE FILHO, “Compensação de prejuízos fiscais em casos de incorporação, fusão e cisão”, 2002, texto disponível 
em http://www.fiscosoft.com.br/a/23fv/compensacao-de-prejuizos-fiscais-em-casos-de-incorporacao-fusao-e-cisao-edmar-oliveira-andrade-filho 
[27.02.2015]. 
664 Cfr. FABIO SEIKI ESMERELLES, “Conceito constitucional de renda e compensação de prejuízos”… op. cit.. 
665 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 17 de Março de 2014, no Processo n.º 13807.009038/00-14, 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/consultarJurisprudenciaCarf.jsf [21.04.2015], p.1. 
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4.4.2.2. O primado da substância económica sobre a forma: a mudança de visão jurisprudencial 
  
 Atualmente, o Conselho de Contribuintes (que tem competência para apreciar e julgar 
recursos administrativos, interpostos por contribuintes, que versem sobre matéria referente a 
imposições tributárias666) leva em consideração não só os aspetos formais dos atos e negócios 
praticados no âmbito do Direito Fiscal, mas também a sua essência económica  
 Desta forma, as estruturas criadas e montadas pelos contribuintes, a partir de 
operações de reestruturação empresarial, que apresentem um objetivo puramente fiscal, podem, 
e devem, ser desconsideradas pela Administração. 
 No entanto, tal cenário nem sempre se verificou. No passado, o mesmo Conselho 
firmava os seus julgamentos baseando-se numa Teoria Legalista restrita, que: 
(i) Pressupunha o acolhimento dos princípios constitucionais de Tipicidade e estrita 
Legalidade; 
(ii) Encarava como suficiente o cumprimento, por parte do contribuinte, dos 
requisitos legais previstos por determinado normativo, para que pudesse 
caracterizar uma operação como lícita; 
(iii) Reconhecia o negócio jurídico indireto como uma forma legítima de 
planeamento fiscal, levado a cabo sem ofensa à lei, quando os meios utilizados 
fossem considerados lícitos face ao Direito Privado.667 
 
Assim, todo e qualquer planeamento fiscal que não se configurasse como “simulação-
evasão-sonegação («fingimento na manifestação da vontade para realizar ato jurídico de natureza 
diversa daquele que, de fato, se pretende concretizar»)” era qualificado, automaticamente, como 
elisão fiscal.668 
O acento tónico era colocado no respeito pelas formas negociais. A realidade formal 
sobrepunha-se, de forma esmagadora, à realidade económica e substancial, rejeitando-se a 
interpretação económica na aplicação da lei fiscal.  
Nas suas decisões, o Conselho de Contribuintes estabelecia uma linha estática entre 
elisão e evasão fiscal, sendo que se os meios utilizados na realização dos negócios fossem 
                                                          
666 Existem vários Conselhos de Contribuintes, que se encontram concentrados no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), instituído 
pela Lei nº 11.941/09, de 27 de Maio de 2009. A referência que fazemos a “Conselho de Contribuintes”, deve entender-se como dizendo 
respeito ao Primeiro Conselho de Contribuintes, já que este tem competência para apreciar e julgar recursos relativos ao Imposto de Renda. 
667 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 9 de Setembro de 2003, no Processo n.º 11080.008088/2001-71… 
op. cit., p.12 da Declaração de Voto do Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral. 
668 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento tributário e simulação: estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”… op. cit., p.369 (aspas no original). 
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encarados como lícitos, o negócio seria normalmente lícito, existindo elisão fiscal. Vejamos, 
como exemplo desta visão legalista, o seguinte trecho do Acórdão da Primeira Câmara do 
Primeiro Conselho de Contribuintes de 9 de Setembro de 2003:“não se pode admitir que 
considerações ou interpretações subjetivas da autoridade fiscal possam descaracterizar 
operações legítimas e revestidas de licitude praticadas pelos contribuintes com total amparo da 
lei. Logo, não pode prevalecer o entendimento e a possibilidade do aplicador da lei, com base 
em meras interpretações pessoais, no sentido de que, se uma determinada operação fosse 
realizada de modo diverso ensejaria uma tributação maior, possa identificar conteúdos 
econômicos diversos daqueles efetivamente queridos e realizados pelos contribuintes, e 
desconsiderar as operações formalmente legítimas para exigir tributo de acordo com as suas 
convicções subjetivas, sob a suposição de outra operação considerada por ele como sendo a 
real. Não sendo admissível, portanto, que a consideração do conteúdo econômico possa 
transfigurar o negócio jurídico privado, sob pena de se sacrificar os princípios da legalidade, 
segurança jurídica e certeza do direito e contrariar, inclusive, o próprio CTN que veda a 
tributação e a isenção por analogia.” 669 
 
Não obstante, o Conselho tem vindo a implantar uma nova visão que vai ao encontro da 
essência económica dos negócios jurídicos, ou seja, uma visão que leva em conta o propósito 
negocial do contribuinte. E isto porque a “legalidade estrita não pode ter o condão de permitir 
atos que, embora formalmente lícitos sejam desprovidos de propósito negocial efetivo, 
transgredindo o ordenamento mediante formas vazias de conteúdo, cujo único desiderato seja 
contornar norma impositiva tributária, fulminando o princípio da capacidade contributiva.”670 
O negócio jurídico indireto continua a ter correspondência com o planeamento fiscal, 
desde que os contribuintes se submetam, efetivamente, a todos os efeitos dos atos que 
praticam. Passou a encarar-se a validade do negócio de uma forma geral, e não através da 
consideração da licitude ou ilicitude de cada etapa negocial individualizada. 
A ideia da existência de uma linha divisória nítida entre elisão e evasão fiscal começou a 
desvanecer-se, recomendando-se cautela ao intérprete e ao aplicador da lei no momento da 
conclusão pela existência de elisão ou evasão fiscal, já que o critério da licitude/ilicitude e o 
                                                          
669 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 9 de Setembro de 2003, no Processo n.º 11080.008088/2001-71… 
op. cit., pp. 44, 47 e 49. 




critério temporal (normalmente utilizados para traçar a fronteira entre as duas figuras) se 
mostram, perante certas situações, insuficientes. 
Mais do que a questão da licitude/ilicitude do planeamento fiscal, passou a importar a 
questão da sua oponibilidade à Administração Tributária. Nas palavras da Conselheira SANDRA 
MARIA FARONI, “a mais moderna corrente doutrinária entende que a ótica da análise não deve 
ser sob o ângulo da licitude ou ilicitude (a licitude é requisito prévio), mas sim, da oponibilidade 
ou inoponibilidade dos seus efeitos ao fisco. O conceito de legalidade a ser observado não tem 
sentido estrito de corresponder à conduta que esteja de acordo com os preceitos específicos da 
lei, mas sim um sentido amplo, de conduta que esteja de acordo com o Direito, que abrange, 
além da lei, os princípios jurídicos. Assim, cada caso deve ser analisado com cuidado, para 
decidir sobre a oponibilidade ao fisco dos negócios formalizados.”671 
O Conselho passou a reprimir os planeamentos fiscais que se apresentam como 
notoriamente artificiosos, ou seja, “que manipulam o revestimento formal de contratos e outros 
institutos jurídicos, esvaziando-os de qualquer substância jurídica real para atrair a aplicação de 
uma norma tributária benéfica que de outra forma não seria aplicável.”672 Desta forma, se os atos 
formalmente praticados, quando analisados no seu todo, demonstram que as partes não têm 
outro objetivo senão o de se livrar de uma tributação específica, e os seus substratos são alheios 
às finalidades dos institutos utilizados ou não correspondem a uma verdadeira vivência dos 
riscos envolvidos no negócio escolhido, pode aferir-se que “tais atos não são oponíveis ao fisco, 
devendo merecer o tratamento tributário que o verdadeiro ato dissimulado produz.”673 
Para a cimentação desta nova posição do Conselho ajudou a introdução do Parágrafo 
Único do artigo 116.º do Código Tributária Nacional, que apela a um juízo discricionário da 
Administração em situações limite, estabelecendo o poder da Autoridade Administrativa para 
desconsiderar atos ou negócios jurídicos quando tiver razões para acreditar que estes foram 
praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 
dos elementos constitutivos da obrigação tributária. 
Embora o normativo do Código Tributário Nacional ainda não tenha sido concretizado a 
nível ordinário, tal não impediu a mudança de visão do Conselho já que, se antes se decidia pela 
existência de Simulação no campo do Direito Fiscal e se procedia à aplicação do artigo 149.º, III 
                                                          
671 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 24 de Maio de 2006, no Processo n.º 11065.001589/2002-64… op. 
cit., p. 9 
672 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento tributário e simulação: estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”… op. cit., p.369. 





do Código Tributário Nacional (que permite que a Autoridade Administrativa proceda a um 
lançamento tributário quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício 
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação) quando não se verificasse uma conduta lícita no 
âmbito do planeamento fiscal, anterior à ocorrência do facto gerador (elisão), hoje, de modo a 
identificar uma situação de Simulação, tem-se optado por uma interpretação mais ampla e 
material.  
Ao mesmo tempo que se atende ao sentido económico e empresarial dos atos negociais, 
deixa-se para trás uma visão concetual restrita e formal de simulação: a conduta do contribuinte 
pode ser lícita e mesmo assim haver lugar para o fenómeno da simulação. 
Destarte, o Conselho dos Contribuintes tem adotado uma conceção causalista de 
simulação que, ao contrário da conceção voluntarista (adotada na visão tradicional do Conselho), 
em que o negócio simulado é visto como não verdadeiro, havendo somente simulação quando 
“as partes inventam ou escondem de alguém um fato específico no bojo de negócios jurídicos 
vistos isoladamente entre si”, apresenta-se como mais abrangente, encarando a simulação “sob 
a ótica do descasamento entre a causa típica do negócio e as intenções práticas das partes”, 
cabendo ao intérprete indagar “sobre a eventual falta de sentido ou propósito econômico nos 
atos e negócios jurídicos praticados, os quais são examinados sempre de maneira conjunta ou 
global”.674 
Em suma, o combate, por parte da jurisprudência Brasileira, aos negócios e atos tidos 
por abusivos no campo Fiscal, tem sido levado a cabo “através da aplicação de um conceito 
amplo e causalista de simulação, conceito esse que exerce, do ponto de vista pragmático, o 
papel de norma geral antielusão do ordenamento.”675 
O Conselho tem-se ainda debruçado, embora de forma não muito aprofundada, sobre as 
figuras da Fraude à Lei e de Abuso de Direito, de modo a tentar justificar a conformidade ou não 
conformidade dos mecanismos de planeamento fiscal com os princípios que enformam o 
ordenamento jurídico-tributário brasileiro.  
Esta última doutrina, que se apresenta como minoritária, defende que “não só em casos 
de simulação, mas também em casos de fraude à lei, abuso do direito ou outros ilícitos atípicos 
                                                          
674 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento Tributário e Simulação – Estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”… op. cit., p. 367. 
675 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “Estudo comparativo sobre o combate ao planejamento tributário abusivo na Espanha e no Brasil - 
Sugestão de alterações legislativas no ordenamento brasileiro”… op. cit., p.140 (itálicos no original). 
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o fisco pode desconsiderar atos e negócios praticados com a finalidade de evitar ou reduzir a 
incidência tributária.”676 
 
4.4.2.2.1. A mudança de visão jurisprudencial e a figura da incorporação às avessas  
 
A incorporação às avessas consiste numa operação de reestruturação empresarial, em 
que uma empresa deficitária procede à incorporação de uma empresa lucrativa, diminuindo, 
assim, a carga tributária ligada às suas atividades – em sede do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) - chegando até ao ponto de 
eliminá-la totalmente. 
 Como já vimos anteriormente, apesar de o artigo 514.º do Regulamento do Imposto de 
Renda vedar a dedução de prejuízos nas situações em que a empresa incorporadora seja 
superavitária, nada menciona sobre a proibição do procedimento contrário.  
Este tipo de operação, em que uma empresa deficitária absorve, por incorporação, o 
património de empresa lucrativa é, normalmente, levado a cabo com o intuito de possibilitar a 
dedução dos prejuízos acumulados nos “lucros futuros gerados pela empresa em marcha” 677. 
Desta feita, muitas vezes, esta operação fora do comum dá origem a vantagens económicas 
para os grupos empresariais que a realizam. 
Apesar de ser considerada uma figura atípica, tem sido defendido pela doutrina e pela 
jurisprudência que a incorporação às avessas não se encontra vedada por lei, devendo ser 
incluída no núcleo de mecanismos relativos ao planeamento fiscal efetuado através de 
operações de reestruturação empresarial. 
Durante muito tempo, a Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda,678 considerou que a operação de incorporação às 
avessas, desde que fosse realizada em conformidade com as regras formais previstas no Direito 
Privado e que os contribuintes não ocultassem nenhum aspeto negocial ao Fisco, não se 
consubstanciava numa simulação, não existindo, assim, a possibilidade da desconsideração da 
operação para efeitos tributários. O Conselho seguia, desta maneira, a visão tradicional de 
simulação acima estudada. 
                                                          
676 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “Estudo comparativo sobre o combate ao planejamento tributário abusivo na Espanha e no Brasil - 
Sugestão de alterações legislativas no ordenamento brasileiro”… op. cit., p.140 (itálicos no original). 
677 Cfr. LILIAN SOUZA STROHMEIER, “O Planejamento Tributário através de reorganizações societárias… op. cit., p.20 
678 Das decisões dos Conselhos de Contribuintes cabe, em algumas situações, recurso dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
252 
 
Daí que o caso Rexnord tenha constituído um marco nesta matéria, já que, a partir do 
Acórdão do Conselho de 2 de Dezembro de 1996,679 “a jurisprudência das Câmaras do Primeiro 
Conselho de Contribuintes passou a adotar um conceito de simulação que leva em conta o grau 
de artificialidade do planejamento tributário e os verdadeiros efeitos econômicos subjacentes aos 
negócios. Essa nova postura afastou-se daquela tradicional, que considerava todo e qualquer 
planejamento tributário como elisão lícita e eficaz quando não presentes os requisitos 
configuradores da evasão-sonegação, em que o contribuinte ilude ou engana as autoridades 
fiscais”.680 
A empresa Rexnord recorreu aos Tribunais em “decorrência de o Fisco ter 
descaracterizado sucessivas incorporações, precedidas de cisões parciais, onde a recorrente era 
incorporada por empresas deficitárias com o propósito de eliminar o pagamento de imposto.”681  
Após as operações de incorporação inversa, havia lugar para a extinção da razão social, do 
objeto social, do estabelecimento e da sede das empresas incorporadoras. 
Embora a recorrente sustentasse a validade e eficácia da operação de incorporação às 
avessas, em sede do 1.º julgamento ficou provado que a “declaração de vontade expressa nos 
atos de incorporação era enganosa para produzir efeito diverso do ostensivamente indicado”, 
sendo que “a autoridade fiscal não está jungida aos efeitos jurídicos que os atos produziriam, 
mas à verdadeira repercussão econômica dos fatos subjacentes.”682  Através da incorporação às 
avessas, a contribuinte praticou negócios jurídicos não desejados, para que outros se pudessem 
materializar e, assim, obter uma redução da carga fiscal, agindo em simulação à lei fiscal. 
Em sede de recurso, o Conselheiro VERINALDO HENRIQUE DA SILVA considerou que “a 
incorporadora de direito sempre foi "a incorporada de fato", estando todo procedimento “eivado 
de artificialidade, a partir de um planejamento tributário, para evitar o pagamento do imposto de 
renda. A empresa rica (REXNORD) sistematicamente incorporou de fato as empresas pobres. 
Nunca deixou de existir. Extintas foram as outras empresas, cindidas parcialmente e por ela 
incorporadas.”683  
                                                          
679 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 2 de Dezembro de 1996, no Processo n.º 11065/001.736/89-26 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf [09.03.2015]. 
680Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento Tributário e Simulação – Estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”… op. cit., p. 368. 
681 Relatório do Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 2 de Dezembro de 1996, no Processo n.º 
11065/001.736/89-26… op. cit. 
682 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 2 de Dezembro de 1996, no Processo n.º 11065/001.736/89-26… 
op. cit., p.6. 
683 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 2 de Dezembro de 1996, no Processo n.º 11065/001.736/89-26… 
op. cit., pp.9-10. 
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Fazendo referência aos artigos 109.º e 118.º do Código Tributário Nacional, o 
Conselheiro utiliza a interpretação jurídica para configurar como legal a atuação da Fiscalização 
no sentido da descaracterização das operações ocorridas, sustentando que “o intérprete da 
legislação tributária, na busca do substrato económico, não está necessariamente aprisionado 
aos princípios do direito privado no que diz respeito à definição dos efeitos tributários dos atos e 
fatos jurídicos”. Neste seguimento, o intérprete pode (e deve) abstrair-se da validade jurídica dos 
atos que foram efetivamente praticados, passando a considerar os verdadeiros efeitos 
económicos que estão subjacentes a esses mesmos atos e que o contribuinte procura mascarar. 
 Desta forma, a definição do facto gerador do tributo é, em sede deste acórdão, 
interpretada com abstração da validade jurídica dos actos efetivamente praticados: “se a 
documentação acostada aos autos comprova de forma inequívoca que a declaração de vontade 
expressa nos atos de incorporação era enganosa para produzir efeito diverso do ostensivamente 
indicado, a autoridade fiscal não está jungida aos efeitos jurídicos que os atos produziriam, mas 
à verdadeira repercussão económica dos fatos subjacentes.”684 
Verificando-se que a incorporadora de direito foi a empresa que, de facto, foi incorporada 
e que o objeto, razão social, sócios e local da actividade da incorporada se mantêm, e ainda que 
todos estes aspectos foram extintos no que concerne à incorporadora, depressa se conclui que a 
vontade expressa na operação de incorporação era enganosa, ou seja, que as partes pretendiam 
produzir um efeito diverso daquele que indicaram à Administração.  
 
O mesmo se passou no Acórdão Josapar685, em que existiu, sem sombra para dúvidas, 
uma operação de incorporação às avessas: a empresa SUPRARROZ (superavitária) foi 
incorporada pela empresa SUPREMA (deficitária). 
O Primeiro Conselho de Contribuintes firmou o entendimento de que, embora a 
incorporação de uma empresa superavitária por uma empresa deficitária não constitua uma 
operação vedada por lei, consubstancia-se na figura do negócio jurídico indireto, “na medida em 
que, subjacente a uma realidade jurídica, há uma realidade econômica não revelada.”686 
Através deste acórdão, apercebemo-nos mudança de visão da Administração já que, 
embora o relator utilize a noção de “negócio jurídico indireto” para caracterizar a operação de 
                                                          
684 Ementa do Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 2 de Dezembro de 1996, no Processo n.º 
11065/001.736/89-26… op. cit. 
685 Acórdão da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes  de 16 de Outubro de 2002, no Processo n.º 11040.001473/96-07, 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf [10.03.2015]. 
686 Ementa do Acórdão da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 16 de Outubro de 2002, no Processo n.º 
11040.001473/96-07… op. cit. 
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incorporação às avessas, faz-nos entender que a barreira entre elisão e evasão Fiscal não é 
intransponível, devendo levar-se em conta todos os aspectos da operação e pensá-los de uma 
forma global, não descartando a vertente económica e substancial dos factos. 
 Neste seguimento, o relator afirma que “as situações que envolvem propósitos elisivos 
devem ser examinadas caso a caso”687,de modo que possa decidir-se pela existência ou não de 
simulação. No caso concreto: 
(i) A incorporadora alterou a sua razão social para a razão social da incorporada; 
(ii) A incorporadora procedeu à transferência da sua sede para o mesmo endereço da sede 
da incorporada (sociedade extinta), sendo que as antigas filiais da incorporada passaram 
a ser as novas filiais da incorporadora; 
(iii) A incorporadora já não possuía sede nem quaisquer equipamentos de carácter 
industrial, tendo procedido à sua venda. Deve referir-se ainda que a incorporadora já 
tinha encerrado as suas atividades no ano de 1994, apenas subsistindo de forma 
nominal. 
(iv) Os membros do Conselho de Administração da incorporadora renunciaram aos seus 
cargos, para que assumissem os membros do Conselho de Administração da 
incorporada. 
Desta maneira, a empresa superavitária (incorporada) continuou a existir, através do 
disfarce da deficitária, sendo esta a razão que levou – e bem - a Administração a 
desconsiderar a operação de incorporação. 
 A ponderação de todos estes fatores permitiram formar a convicção de que o negócio 
jurídico indireto não contempla a figura de elisão, mas sim a hipótese de simulação: “no caso 
dos autos, com muita argúcia e rara felicidade, conseguiram os autuantes instruir o processo 
com uma série de dados e fatos mais do que suficientes para a caracterização de procedimento 
dissimulatório." 688 
 
Podemos verificar que, em ambos os acórdãos, o Conselho de Contribuintes socorreu-se de 
um conceito casualista de simulação, analisando as operações em todas as suas vertentes, 
sobrepondo a realidade económica à realidade jurídica. Procurou-se encontrar a causa concreta 
dos atos e negócios jurídicos artificiosos postos em prática pelos contribuintes e verificar as 
                                                          
687 Acórdão do da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 16 de Outubro de 2002, no Processo n.º 11040.001473/96-07… 
op. cit., p.17. 




“suas possíveis incompatibilidades com a causa típica em função da qual o ordenamento 
concebeu e regulou referidos atos e negócios jurídicos.” Ao invés de levar em conta as vertentes 
do conceito tradicional de simulação, tais como a falsidade, a ocultação e a divergência entre 
vontade real e declarada, o Conselho preferiu “relacionar o tema da simulação com a 
constatação do artificialismo da concatenação negocial e com a inviabilidade econômica da 
operação.”689 
 
Atentemos agora numa situação que reflete a visão tradicional da Administração, ou 
seja, numa situação em que o Conselho de Contribuintes adotou o conceito voluntarista de 
simulação.  
Em sede do Acórdão do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 
2003690, e perante uma situação de incorporação às avessas, o Conselho decidiu-se pela não 
existência de simulação mas sim de um negócio indireto, alegando que a simulação só ocorre 
quando a prática de certo ato ou negócio jurídico se encontra vedada pela lei ou por qualquer 
outra razão. Em consequência, estamos perante um ato lícito (elisão fiscal) e não perante um 
ato ilícito (evasão fiscal). 
No caso concreto, a empresa Focom Total Factoring, que apresentava prejuízos fiscais 
acumulados, procedeu à incorporação da empresa Focom Fomento Comercial, que se 
apresentava como lucrativa.  
O Tribunal recorrido considerou que o objetivo final visado pelas partes foi o de permitir 
que os prejuízos fiscais da incorporadora Focom Total fossem deduzidos aos lucros futuros 
decorrentes da incorporação, e portanto, o efeito económico seria o correspondente ao de uma 
compensação de prejuízos fiscais da incorporada. Por outras palavras, a incorporação teria sido 
simulada.691 
No entanto, na visão do Conselho dos Contribuintes, a operação em causa apresenta-se 
como perfeitamente lícita: “não há, na lei, qualquer restrição, quer a que sociedade controlada 
incorpore controladora, quer a que sociedade deficitária incorpore uma superavitária, quer a que 
uma sociedade incorpore outra com património líquido negativo. Sendo o evento motivado por 
legítimos desígnios de reorganização societária, e desde que respeitados os direitos da minoria, 
                                                          
689 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI, “Estudo comparativo sobre o combate ao planejamento tributário abusivo na Espanha e no Brasil - 
Sugestão de alterações legislativas no ordenamento brasileiro”… op. cit., p.140 (itálicos no original). 
690 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26, 
disponível em http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf [01.03.2015]. 
691 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26… 
op. cit., p.11. 
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não há obstáculos à incorporação. E isso tanto é mais verdadeiro quando o evento envolve 
sociedades de um mesmo grupo empresarial, quando essas modalidades de incorporação, 
talvez insólitas, trazem vantagens para o grupo.”692 
Na ótica do Conselho, para que a simulação se pudesse materializar, era “indispensável 
que o ato praticado não pudesse ser realizado, fosse por vedação legal ou por qualquer outra 
razão. Se não existia impedimento para a realização da incorporação tal como realizada e o ato 
praticado não é de natureza diversa daquela que de fato aparenta, não há como qualificar-se a 
operação de simulada. Os objetivos visados com a prática do ato não interferem na qualificação 
do ato praticado. Portanto, se o ato praticado era lícito, as eventuais consequências contrárias ao 
fisco devem ser qualificadas como casos de elisão fiscal e não de "evasão ilícita. O fato de 
objetivar compensar prejuízos que seriam perdidos com a extinção da empresa não é suficiente 
para caracterizar como simulada uma operação lícita, que efetivamente se concretizou com 
observância de todos os requisitos legais.”693 
 A relatora do acórdão, apoiando-se na distinção entre simulação e negócio jurídico 
indireto esboçada por ALBERTO XAVIER694, e na medida em que este autor considera que “a 
característica essencial do negócio indireto está na utilização de um negócio típico para realizar 
um fim distinto do que corresponde à sua causa-função objetiva (daí a referência dos autores ao 
seu caráter 'indireto' ou oblíquo, anômalo ou inusual), chega à conclusão que a hipótese descrita 
no acórdão enquadra-se perfeitamente na caracterização de negócio indireto. E isto porque, no 
caso concreto, as partes queriam e levaram a cabo a operação de reestruturação empresarial, 
extinguindo uma empresa mediante a sua absorção por outra: “o fim típico da incorporação 
(absorção de uma sociedade por outra) foi realmente querido, só que funcionou como condição 
ulterior de economia de tributos, essencial na determinação volitiva das partes.”  
 Como a opção da simulação foi descartada pelo Conselho, afirmando-se a existência de 
um negócio indireto, ou seja, de uma situação de elisão fiscal, cabe chamar ao caso o Parágrafo 
Único do artigo 116.º da Lei Complementar n.º 104/2001, considerado no acórdão como a 
previsão legal dirigida à tributação de operações semelhantes à do objeto do litígio. 
                                                          
692 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-
26…op. cit., p.9. 
693 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26… 
op. cit.,p.11. 
694 “A distinção entre o negócio simulado, por um lado, e os negócios indiretos, por outro, corresponde à fronteira que separa a mentira da 
verdade. Os negócios indiretos são verdadeiros; os negócios simulados são falsos e mentirosos. Na simulação há uma divergência entre a 
vontade real e a vontade declarada — e daí o seu caráter mentiroso ou enganatório. No negócio indireto não há divergência entre a vontade real e 
a declarada — e daí o seu caráter verdadeiro; há, isso sim, uma divergência entre a causa-função típica e os motivos ou fins perseguidos pelas 
partes, divergência essa querida realmente e revelada às claras.” Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de 
Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26… op. cit., p.12. 
257 
 
E isto porque, tal como dispunha a exposição de motivos da referida lei, "a inclusão do 
parágrafo único ao art. 116 faz-se necessária para estabelecer, no âmbito da legislação 
brasileira, norma que permita à autoridade tributária desconsiderar atos ou negócios jurídicos 
praticados com a finalidade da elisão, constituindo-se, dessa forma, em instrumento eficaz para 
o combate aos procedimentos de planejamento tributário adotados com abuso de forma ou de 
direito"695.  
 No entanto, esta Lei necessita de um procedimento prévio, que chegou a ser regulado 
na Medida Provisória n.º 66/2002 (mais propriamente em sede do seu artigo 14.º), mas que, 
infelizmente, não chegou a converter-se em Lei. Daí que a relatora considere que a Lei 
Complementar, não detentora de concretização ordinária, não pode ser aplicada ao caso 
concreto: “Não restou, assim, caracterizada a declaração enganosa de vontade, essencial na 
simulação, mas sim, um planejamento tributável, possivelmente enquadrável na hipótese 
descrita no art. 14 da Medida Provisória n° 66/2002, não vigorante à época e não mais em 
vigor hoje.”696 
 
Neste último acórdão, tudo apontava para que a finalidade concreta da operação fosse a 
de que a “empresa incorporada (cuja estrutura operacional continuou intacta após a 
incorporação) pudesse compensar os prejuízos acumulados pela incorporadora (cuja estrutura 
operacional simplesmente não existia antes da incorporação e se tornou a estrutura da 
incorporada após a incorporação)”,  já que a empresa incorporadora se encontrava desativada, 
tendo mudado o seu objeto pessoal e passado a adotar o mesmo nome, o mesmo objeto social 
e a mesma gestão da empresa incorporada. 
Não obstante, nenhum dos aspetos elencados importa para a visão voluntarista da 
simulação adotada neste acórdão. Afirmando-se que as partes queriam realmente realizar o 
negócio, torna-se irrelevante perceber o porquê de o Direito ter previsto, criado e regulado 
determinado negócio (no caso concreto, a incorporação societária), ou seja, qual a finalidade 
prática do negócio, bem como perceber se o propósito perseguido pelas partes figura como 
contraditório quando confrontado com a finalidade prática prevista pelo Direito.697 
                                                          
695 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26… 
op. cit., p.13. 
696 Acórdão da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 28 de Fevereiro de 2003, no Processo n.º 16327.001715/2001-26… 
op. cit., pp.13-14. 
697 Cfr. MARCIANO SEABRA DE GODOI e ANDRÉA KARLA FERRAZ, “Planejamento Tributário e Simulação – Estudo e análise dos casos Rexnord e 
Josapar”… op. cit., p. 368. 
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5. Benefícios e incentivos fiscais previstos para as operações de reestruturação empresarial 
 
A existência de benefícios fiscais no campo das operações de reestruturação empresarial 
justifica-se, muitas vezes, pelo interesse económico inerente às operações deste tipo. Assim, não 
é de admirar a “existência de benefícios fiscais que, em determinados casos e com 
determinados requisitos, as favorecem, dentro de uma lógica de desenvolvimento estratégico das 
unidades económicas, que melhore o tecido produtivo e as condições de competividade do 
mercado, sem prejudicar, no entanto, a concorrência que deve existir.”698 
 
5.1. Os benefícios fiscais previstos no ordenamento jurídico português 
 
Em 1976, MARIA TERESA BARBOT VEIGA DE FARIA chamava a atenção para o facto de 
a concessão de benefícios fiscais à cisão, no âmbito do ordenamento jurídico português, ser, “no 
domínio da legislação avulsa, tal como para as fusões, subordinada a uma apreciação casuística, 
para a qual, por vezes, o critério de apreciação é legalmente definido de forma tão genérica (cf. 
«que se revistam de interesse para o desenvolvimento nacional ou das regiões economicamente 
desfavorecidas», Decreto-Lei n.º 128/81, de 28 de Maio) que não oferece segurança aos 
empresários e gera dificuldades de administração.” 
Hoje em dia as coisas já não se passam da mesma maneira. Os benefícios fiscais 
relativos às operações de reestruturação empresarial foram alvo de simplificação e 
sistematização, sendo que os critérios de atribuição revelam-se agora mais precisos e de fácil 
compreensão e aplicação. 
Estes benefícios fiscais podem ser encontrados no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) 
- Aprovado pelo Decreto-Lei no 215/89, de 1 de Julho e detendo a sua última alteração em sede 
da Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro -, mais propriamente no seu Capítulo IX. 
Desta maneira, o artigo 60.º deste EBF transmite-nos, no seu n.º1, que “às empresas 
que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de natureza agrícola, 
comercial, industrial ou de prestação de serviços, e que se reorganizarem, em resultado de 
operações de reestruturação699, podem ser concedidos os seguintes benefícios:”700 
                                                          
698 Cfr. MANUEL HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, “Regime Fiscal das Fusões, Cisões e Entradas de activos – Novos Desenvolvimentos”… op. 
cit., p.423. 
699 O n.º3 do artigo 60º do Estatuto dos Benefícios Fiscais dispõe que “para efeitos do presente artigo, consideram-se ’operações de 
reestruturação’ apenas as seguintes (Redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro): a) A fusão de sociedades, empresas públicas 
ou cooperativas; b) A incorporação por uma sociedade do conjunto ou de um ou mais ramos de atividade de outra sociedade; c) A cisão de 
sociedade, através da qual: i) Uma sociedade destaque um ou mais ramos da sua atividade para com eles constituir outras sociedades ou para 
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(i) Isenção do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, relativamente 
aos imóveis não destinados a habitação, necessárias às operações de reestruturação; 
(ii) Isenção do imposto do selo, relativamente à transmissão dos imóveis referidos na alínea 
anterior, ou à constituição, aumento de capital ou do ativo de uma sociedade de capitais 
necessários às operações de reestruturação;  
(iii) Isenção dos emolumentos e de outros encargos legais que se mostrem devidos pela 
prática dos atos inseridos nos processos de reestruturação. 
 
Tal regime é aplicável às operações de reestruturação “que envolvam empresas com 
sede, direção efetiva ou domicílio em território português, noutro Estado membro da União 
Europeia ou, ainda, no Estado em relação ao qual vigore uma convenção para evitar a dupla 
tributação sobre o rendimento e o capital celebrada com Portugal, com exceção das entidades 
domiciliadas em países, territórios ou regiões com regimes de tributação privilegiada, claramente 
mais favoráveis, constantes de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.”701 
Podemos concluir que estamos perante uma Norma Anti-abuso Especial, relacionada 
com os regimes de tributação privilegiada. A intenção do legislador parece ser a de não 
contemplar as empresas que se encontram domiciliadas em países, territórios ou regiões com 
regimes de tributação já por si privilegiados, com os benefícios fiscais patentes neste Estatuto, 
sob pena de tais empresas serem duplamente beneficiadas a nível tributário e, 
consequentemente, se assistir a um ferimento do Princípio da Igualdade Tributária. 
 
Torna-se importante frisar ainda que os benefícios aqui elencados só podem ser 
concedidos quando se verifique, de forma cumulativa, que: 
(i) A operação de reestruturação não prejudica, significativamente, a existência de um grau 
desejável de concorrência no mercado e, ademais, desencadeia efeitos positivos 
relativos ao reforço da competitividade das empresas ou mesma da sua estrutura 
produtiva, “designadamente através de um melhor aproveitamento da capacidade de 
                                                                                                                                                                          
os fundir com sociedades já existentes, mantendo, pelo menos, um dos ramos de atividade; ou ii) Uma sociedade se dissolva, dividindo o seu 
património em duas ou mais partes que constituam, cada uma delas, pelo menos, um ramo de atividade, sendo cada uma delas destinada a 
constituir uma nova sociedade ou a ser fundida com sociedades já existentes ou com partes do património de outras sociedades, separadas por 
idênticos processos e com igual finalidade.” 
700 Redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. 
701 Artigo 60.º, n.º2 do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
260 
 
produção ou comercialização, ou do aperfeiçoamento da qualidade dos bens ou serviços 
das empresas;”702 
(ii) Relativamente às operações a que se referem as alíneas b)703 e c)704 do n.º3 do mesmo 
artigo, o ramo de atividade transmitido deve ser constituído pelo “conjunto de elementos 
que constituem, do ponto de vista organizacional, uma unidade económica autónoma, 
ou seja, um conjunto capaz de funcionar pelos seus próprios meios, o qual pode 
compreender as dívidas contraídas para a sua organização ou funcionamento.”705  
 
Estas condicionantes legislativas transmitem-nos uma inerente preocupação legislativa no 
sentido do não enfraquecimento dos mecanismos de neutralidade fiscal através da introdução de 
benefícios fiscais às empresas 
 Desta maneira, exige-se que a operação de reestruturação em questão não prejudique a 
concorrência do mercado e que se mostre apta a aumentar a competividade das empresas 
envolvidas na operação. Para além disso, pretende-se que o ramo de atividade transmitido seja 
constituído por um conjunto de elementos que constituem, do ponto de vista organizacional, 
uma unidade económica autónoma, ou seja, um conjunto capaz de funcionar pelos seus 
próprios meios. 
 
Os benefícios são concedidos através de Despacho do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, precedido de informação da Autoridade Tributária e Aduaneira, através 
de requerimento das empresas interessadas. O requerimento deverá conter a descrição das 
operações de reestruturação a serem realizadas e deve, ainda, ser acompanhado do Projeto de 
fusão ou cisão, nos casos em que este seja exigido em sede do Código das Sociedades 
Comerciais e de um estudo demonstrativo das vantagens económicas da operação. Ademais, 
quando a operação esteja sujeita a notificação nos termos da Lei n.º 19/2012, de 8 de Maio, o 
requerimento deverá ser acompanhado pela decisão da Autoridade da Concorrência. 
No que concerne ao envio do requerimento, este deve ser feito, preferencialmente, 
através de via eletrónica, até à data da apresentação a registo dos atos necessários para a 
                                                          
702 Artigo 60.º, n.º5, a) do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
703 “A incorporação por uma sociedade do conjunto ou de um ou mais ramos de atividade de outra sociedade.” 
704 “A cisão de sociedade, através da qual: i) Uma sociedade destaque um ou mais ramos da sua atividade para com eles constituir outras 
sociedades ou para os fundir com sociedades já existentes, mantendo, pelo menos, um dos ramos de atividade; ou ii) Uma sociedade se 
dissolva, dividindo o seu património em duas ou mais partes que constituam, cada uma delas, pelo menos, um ramo de atividade, sendo cada 
uma delas destinada a constituir uma nova sociedade ou a ser fundida com sociedades já existentes ou com partes do património de outras 
sociedades, separadas por idênticos processos e com igual finalidade.” 
705 Artigo 60.º, n.º5, c) do Estatuto dos Benefícios Fiscais, na redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. 
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materialização das operações de reestruturação. No caso de não existir registo, deve ser enviado 
até à data da produção dos efeitos jurídicos da operação de reestruturação.706 
Podem existir casos em que as operações de reestruturação sejam levadas a cabo em 
momento anterior ao Despacho sendo que, nessa situação, “as empresas interessadas podem 
solicitar o reembolso dos impostos, emolumentos e outros encargos legais que 
comprovadamente tenham suportado, no prazo de três meses a contar da data da notificação do 
referido despacho. O pedido de reembolso deve ser dirigido às entidades competentes para a 
liquidação dos impostos, emolumentos ou encargos legais suportados. ”707  
 
O Orçamento de Estado para 2014 eliminou o requisito, anteriormente necessário, “das 
sociedades das sociedades envolvidas na operação exercerem a mesma actividade económica 
ou atividades económicas integradas na mesma cadeia de produção e distribuição do produto, 
compartilharem canais de comercialização ou processos produtivos ou, ainda, existir uma 
manifesta similitude ou complementaridade entre os processos produtivos ou os canais de 
distribuição utilizados” para puderem usufruir dos benefícios fiscais.  
Para além disso, foi “eliminado o requisito que obrigava a que os requerimentos 
apresentados pelos interessados fossem acompanhados de parecer sobre a substância da 
operação de reorganização empresarial emitido pelo ministério da tutela da actividade da 
empresa.”708 
 
Uma das medidas que se encontrava contemplada no Anteprojecto da reforma do CIRC 
prendia-se com a exclusão dos prejuízos fiscais transmitidos por fusão – ao abrigo do regime de 
neutralidade aplicável às operações de reestruturação – do âmbito de aplicação da regra de 
limitação global dos benefícios fiscais, ínsita no artigo 92.º do CIRC. 
Esta regra “foi introduzida pela Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado para 2005), que passou a prever um limite global aos benefícios fiscais 
em sede de IRC, nos termos do qual, após a utilização dos benefícios fiscais previstos na lei, o 
IRC a pagar não poderia ser inferior a 60 % do que seria devido, caso os mesmos não 
                                                          
706 Artigo 60.º, n.º 6, 7 e 8 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, na redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.  
707 Artigos 60.º, n.º 12 e 13 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, na redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. 





existissem, tendo sido uma medida acompanhada de uma forte polémica, que haveria de 
perdurar até à presente data.”709 
Não obstante o novo CIRC continuar a contemplar esta “limitação global dos benefícios 
fiscais” no seu artigo 92.º - “Para as entidades que exerçam, a título principal, uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola, bem como as não residentes com estabelecimento 
estável em território português, o imposto liquidado nos termos do n.º 1 do artigo 90.º, líquido 
das deduções previstas nas alíneas a) a c) do no 2 do mesmo artigo, não pode ser inferior a 90 
% do montante que seria apurado se o sujeito passivo não usufruísse de benefícios fiscais e do 
regime previsto no n.º13 do artigo 43.º” – os prejuízos fiscais transmitidos por via da fusão 
foram excluídos da regra imposta por este artigo. 
Na opinião de ANTÓNIO NEVES, a medida, prevista no Anteprojeto, é merecedora de 
aplausos, no sentido em que as operações de fusão “poderão ter um impacto fortemente 
positivo na reestruturação do tecido empresarial português e na racionalização das atividades 
produtivas, pelo que não deverão ser entravadas por medidas de natureza fiscal (em operações 
que se pretendem fiscalmente neutras).”710 
 
5.2. A política de benefícios e incentivos fiscais existente no ordenamento jurídico brasileiro 
 
A noção de Benefício Fiscal existente no brasileiro encontra-se prevista no §6 do artigo 
150.º da Constituição Federativa do Brasil: “Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, 
que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 
contribuição”. 
A regulação da forma como, mediante a deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 
as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais serão concedidos e revogados, deve ser 
determinada através de Lei Complementar.711 
 
                                                          
709  Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p. 103. 
710  Cfr. ANTÓNIO NEVES et al., O Novo IRC… op. cit., p. 108. 
711 Artigo 155.º, §2, XII, g) da Constituição Federativa do Brasil. 
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Em primeiro lugar, merece fazer parte da nossa análise o Decreto-Lei n.º 1.182, de 16 
de julho de 1971, que concedeu “estímulos às fusões às incorporações e à abertura de capital 
de empresas”. 
Este Decreto-Lei fez parte da política económica do Governo Brasileiro da época, no 
sentido de estimular as operações de incorporação e fusão. O objetivo passava pela aglutinação 
de empresas, que se tornariam, assim, de maior dimensão e, consequentemente, mais 
preparadas para enfrentar o mercado competitivo nacional e internacional.  
Este Decreto-Lei detinha, no seu artigo 1.º, o principal incentivo fiscal, já que dispunha 
que “as pessoas jurídicas, para fins de fusão ou incorporação consideradas de interesse para a 
economia nacional, poderão reavaliar os bens integrantes do ativo imobilizado acima dos limites 
da correção monetária, até o valor de mercado, com isenção do imposto de renda incidente 
sobre o acréscimo de valor, decorrente dessa reavaliação, observado o que estabelece este 
Decreto-lei.” 
No entanto, e embora os incentivos daquele Decreto-Lei tenham sido protelados por 
sucessivas vezes,712e no final incorporados no antigo Regulamento do Imposto de Renda - 
Decreto n.º 76.186, de 2 de Setembro de 1975 - tal benefício já não existe atualmente. 
 
Focando o nosso discurso no presente, um dos principais incentivos fiscais existentes no 
âmbito das operações de restruturação encontra-se no artigo 9.º, §11 da Lei nº 8.167/1994 - 
incluído pelo artigo 4.º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001 -, que determina que “nas 
hipóteses de fusão, incorporação ou cisão de pessoa jurídica titular de participação acionária, o 
direito à utilização do incentivo de aplicação de parcelas do IRPJ em empreendimento próprio 
(de setor da economia considerado, pelo Poder Executivo, prioritário para o desenvolvimento 
regional) é automaticamente transferido à pessoa jurídica sucessora, que deve manter o 
percentual de integralização de recursos próprios.”713 
                                                          
712 O artigo 12.º do Decreto-Lei dispunha que “o regime especial tratado neste Decreto-lei, terá vigência até 31 de dezembro de 1972.” 









Depois do estudo levado a cabo na presente Dissertação, estamos em condições de 
formular as seguintes conclusões: 
 
1. A História do Mundo tem testemunhado que, desde os primórdios da sua existência, o 
Homem dirige a sua conduta objetivando a resistência tributária. Nas Civilizações Antigas, 
já se assistia, tal como hoje, a uma relação conflituosa entre as Autoridades Fiscais e o 
contribuinte; 
2. No passado, a resistência à imposição tributária prendia-se com a forma violenta e 
desigual que presidia à cobrança de tributos, que culminava em vários movimentos de 
oposição por parte das populações. Atualmente, o Homem norteia, por impulso natural, o 
seu campo negocial tendo em vista a máxima rentabilização das suas atividades, 
reagindo com inquietude ao facto de dispor do seu esforço económico, e de não 
visualizar uma contrapartida sólida no seio da sua esfera pessoal. Para além disso, temos 
que levar em conta que, muitas vezes, causas externas, de cariz político, económico, 
técnico ou até judicial, fazem com que o contribuinte não cumpra com as suas 
obrigações tributárias. 
3. Toda esta desconfiança e rejeição em relação ao tributo impulsiona a construção, por 
parte dos contribuintes, de mecanismos que permitem uma minimização da carga 
tributária. Tais mecanismos podem revestir uma natureza lícita, ilícita, ou até anti-jurídica, 
sendo normalmente conhecidos por planeamento fiscal, fraude fiscal e evasão fiscal. 
4. O conceito de planeamento fiscal deve abranger todos os atos de gestão fiscal, levados a 
cabo pelo contribuinte, com a finalidade de obter a minimização, o diferimento ou até a 
eliminação total de determinado encargo tributário, desde que os meios utilizados para 
atingir tal desiderato sejam lícitos, válidos, e se mostrem conformes com as coordenadas 
do ordenamento jurídico-tributário. Por sua vez, a evasão fiscal consubstancia-se na 
prática de um ato ou de um negócio jurídico que viola o espírito de uma determinada 
norma fiscal, ou seja, que viola o seu escopo, e não a sua letra. O contribuinte utiliza 
meios que podem ser considerados como artificiosos, antijurídicos ou até mesmo 
abusivos, havendo lugar para o exercício abusivo de um direito previsto legalmente, de 
modo a obter resultados fiscais que não alcançaria através do normal cumprimento da 
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lei. Na fraude Fiscal, tanto os meios utilizados, como o resultado obtido, se mostram 
ilícitos, na medida em que as condutas adotadas infringem disposições previstas a nível 
contraordenacional e penal e se traduzem, consequentemente, numa lesão de bens 
constitucionalmente protegidos.  
5. Deve ressalvar-se que o conceito que defendemos de planeamento fiscal vai de encontro 
com a conceção que o núcleo doutrinal brasileiro tem do conceito de elisão fiscal: 
comportamento lícito do contribuinte, que objetiva a minimização dos encargos 
tributários através da evitação da ocorrência do facto gerador da imposição tributária. Já 
o conceito de fraude fiscal, por nós anteriormente explanado, assemelha-se ao conceito 
de evasão fiscal defendido por grande parte do campo doutrinal brasileiro: o contribuinte, 
de modo a alcançar a minimização dos encargos tributários, utiliza meios ilícitos, atuando 
simultaneamente ou posteriormente à verificação do fato gerador do tributo. Verifica-se, 
no entanto, que muitos autores brasileiros reconduzem o uso artificial das formas 
normativas - que na nossa ótica é identificável com figura da evasão fiscal - à figura da 
simulação em sede fiscal. 
6. Deve chamar-se à atenção para a existência de um planeamento fiscal empresarial, já 
que, cada vez mais, são levados a cabo estudos que incidem sobre os efeitos originados, 
a nível empresarial, pelos encargos tributários, na medida em que estes influenciam, em 
grande escala, o rendimento das empresas, a estrutura do seu financiamento, o seu 
capital e as suas decisões de deslocalização. Este planeamento fiscal insere-se no núcleo 
do planeamento estratégico da empresa, que, consistindo numa análise dos recursos e 
das circunstâncias empresariais, permite que a empresa proceda a um delineamento, de 
forma inteligente e segura, da sequência de ações a serem levadas a cabo futuramente, 
o que lhe permite tonar-se mais competitiva e, assim, alcançar um maior sucesso no 
mercado. 
7. Identifica-se a necessidade de criação, ainda no âmbito planeamento fiscal empresarial, 
de uma tradição de democracia participativa empresarial, no sentido em que o meio 
empresarial deveria deter um papel mais ativo no que toca à discussão e feitura de 
tributos. Acreditamos que a difusão de tal ideia permitiria uma maior compreensão e 
aceitação da carga tributária por parte das empresas. A não existência de uma tradição 
de democracia participativa empresarial promove a não aceitação da carga fiscal 
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empresarial, o que, por sua vez, proporciona a ultrapassagem dos limites do 
planeamento fiscal.  
8. Constitui dever de todos os administradores a maximização dos lucros e a minimização 
das perdas das empresas que dirigem. O administrador exemplar será aquele que agir 
com diligência na direção da empresa. Para além disso, o administrador deverá ser leal: 
deverá satisfazer os interesses dos sócios, ou seja, deverá prosseguir a maximização do 
lucro, não esquecendo, porém, a ponderação dos interesses de outros sujeitos relevantes 
para a sustentabilidade da sociedade - os seus trabalhadores, clientes e credores – e a 
ideia de que o lucro deve ser perseguido no quadro de um desenvolvimento sustentável, 
através do equilíbrio dos interesses económicos, sociais e ambientais. Impendem, ainda, 
sobre os administradores, apertados deveres de cuidado, no sentido em que aqueles 
devem construir as suas decisões tendo em conta a evolução económica da empresa, 
baseando-se em factos e informações previamente recolhidas e estudadas. Na medida 
em que os administradores detêm uma parcela considerável do poder social empresarial, 
o desempenho das suas funções pode consubstanciar-se numa gestão danosa da 
empresa, gestão essa que influenciará não só a sociedade, mas também os seus sócios 
e até terceiros. Daí que tenha surgido a necessidade, em ambos os ordenamentos 
jurídicos, de se prever um regime de responsabilidade civil aplicável aos administradores. 
9. Deve defender-se a ideia de que todas as empresas têm direito ao delineamento das suas 
técnicas de gestão, ou seja, possuem uma liberdade de gestão fiscal, de modo a que 
possam planear a sua atividade económica, segundo os princípios do planeamento fiscal, 
e, assim, obter melhores resultados económicos. Ora, as liberdades de iniciativa 
económica privada e de gestão fiscal empresarial encontram-se fortemente interligadas, 
sendo que, nos ordenamentos jurídicos vincadamente capitalistas, a iniciativa privada 
consiste, essencialmente, numa iniciativa empresarial, já que abrange, no seu núcleo, a 
possibilidade de produção e de comercialização de bens e o fornecimento de serviços 
dentro do mercado económico, através de uma organização independente: a empresa. 
10. Este direito de organização empresarial não se apresenta como ilimitado, já que se 
encontra condicionado por outros direitos conflituantes. Assim, podemos apontar, como 
espécies limitativas da iniciativa privada empresarial: o interesse geral, intrinsecamente 
relacionado com as necessidades financeiras do Estado e o fenómeno das Normas Anti-
Abuso, protetor do Princípio da igualdade na repartição da carga tributária. Por outras 
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palavras, a liberdade de gestão empresarial encontra, na subsistência do sistema fiscal, 
que permite a satisfação das necessidades financeiras do Estado, o seu principal limite. 
De modo a dar uma pronta resposta às crescentes necessidades financeiras do Estado, 
ou seja, de forma a que o interesse da coletividade seja assegurado, o legislador, para 
além de prever uma intervenção estatal no mercado económico-empresarial, procedeu à 
criação de normas com finalidades anti-abusivas no campo do Direito Fiscal. Embora 
figurem como um limite à liberdade de gestão fiscal, estas normas apresentam-se como 
essenciais no combate à evasão e à fraude fiscal. 
11. As operações da reestruturação empresarial derivam do fenómeno da concentração 
empresarial que, por sua vez, deve o seu desenvolvimento à evolução verificada no 
campo do Direito Comercial. A Revolução Industrial marcou a passagem de uma 
economia marcadamente artesanal e mercantil a uma economia assente na produção 
industrial em massa. Em consequência, o modelo de mercado caraterizado pela 
existência de inúmeras pequenas empresas individuais, cedeu o seu lugar a um modelo 
que assentava na concentração dessas mesmas empresas: as empresas deixaram de 
crescer apenas para dentro, passando a falar-se num crescimento empresarial externo, 
materializado através da aquisição e controlo de outras empresas.  
12. A concentração empresarial pode revestir várias formas, das quais se destacam as 
operações de reestruturação empresarial (transformação, cisão, fusão). 
13. A evolução da legislação relativa às operações de reestruturação empresarial manifestou-
se, de uma maneira geral, de forma parca e lenta. É de referir que a regulamentação 
relativa às operações de reestruturação empresarial, existente no ordenamento jurídico 
português, foi altamente influenciada pelo Direito da União Europeia, mais propriamente 
pela disciplina das várias Diretivas existentes acerca da temática. 
14. Num Mundo económico globalizado, que se encontra em constante mudança, as 
organizações empresariais sentem, cada vez mais, a necessidade de adotar 
estratagemas que permitam o aumento da sua eficácia e competividade económica, 
adaptando-se e reinventando-se perante os circunstancialismos do mercado. Tal objetivo 
é conseguido, normalmente, através de uma mudança ao nível dos seus estatutos, 
mudança esta que pode ser levada a cabo de determinadas formas, e implicar diferentes 
consequências jurídico-tributárias. Destarte, as operações de reestruturação empresarial 
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são geralmente vistas como modificações societárias típicas, já que promovem alterações 
substanciais na estrutura de uma empresa. 
15. São inúmeros os fatores que podem levar uma empresa a decidir-se pela modificação da 
sua estrutura, sendo que podemos elencar, a título de exemplo, o facto de as estruturas 
jurídico-operacionais da empresa deixarem de atender aos interesses económicos dos 
respetivos sócios, a possibilidade de uma empresa se inserir num determinado núcleo de 
mercado dominado por outra empresa, ou, até, vir a unir-se com essa empresa e assim 
garantir uma melhor posição competitiva. Ademais, é correto afirmar-se que, na maioria 
das vezes, o objetivo primacial de uma operação de reestruturação empresarial passa 
pela satisfação dos interesses de mercado próprios dos entes económicos envolvidos na 
operação, que poderão, assim, abreviar o acesso aos mercados, fomentar alianças 
estratégicas, racionalizar a gestão administrativa e operacional das organizações 
empresariais e alcançar atividades de elevado retorno económico. 
16. O ordenamento jurídico português prevê e regula, no Código das Sociedades Comerciais, 
três operações de reestruturação empresarial: a transformação, a fusão e a cisão.  
17. No ordenamento jurídico brasileiro, existem duas disciplinas previstas para as operações 
de reestruturação: a disciplina da Lei das Sociedades Anónimas e a disciplina do Código 
Civil Brasileiro, sendo que esta última se aplica nos casos em que não existam 
sociedades anónimas envolvidas na operação. As operações de reestruturação 
empresarial, previstas nestes dois diplomas, são quatro: a transformação, a 
incorporação, a fusão e a cisão. É de destacar a operação de incorporação, já que o 
conceito de incorporação vigente no ordenamento jurídico brasileiro é diferente daquele 
que vigora no ordenamento jurídico português, já que, neste, a incorporação é vista como 
um tipo especial de fusão. 
18. Pode dizer-se que as operações de reestruturação empresarial constituem um 
mecanismo pertencente ao núcleo das políticas de planeamento fiscal, já que emprego 
destas operações se prende com questões de economia fiscal empresarial. Dado que, 
ambos os ordenamentos jurídicos preveem normas que, através do desagravamento 
fiscal, incentivam tais operações, as empresas têm optado, cada vez mais, por fugir aos 
seus planos originais de organização. 
19. No que diz respeito ao regime fiscal aplicável às operações de reestruturação existente no 
ordenamento jurídico português, cabe dizer que o CIRC prevê um regime especial de 
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tributação (regime de neutralidade fiscal), aplicável aos institutos de reestruturação 
empresarial, sendo que nem todas as operações se encontram abrangidas por este 
regime. Não obstante, apenas este regime de tributação especial, que deveria figurar 
como excecional, encontra uma previsão legal completa ao nível da legislação tributária. 
Ora, aqui torna-se importante frisar que a recente reforma, em sede da tributação das 
sociedades, veio esclarecer alguns pontos relativos ao regime geral aplicável às 
operações de reestruturação empresarial.  
20. As operações de reestruturação empresarial são ainda tributadas em sede de IRS, de IMT 
e de IS. No entanto, tais operações não se encontram sujeitas a IVA, sendo que esta não 
incidência é perfeitamente justificável a partir de uma análise da própria mecânica do 
imposto: numa operação de reestruturação, o imposto a liquidar pela sociedade 
contribuidora seria idêntico ao que a sociedade beneficiária teria direito a deduzir.  
21. No ordenamento jurídico brasileiro, as operações de reestruturação estão sujeitas ao 
Imposto de Renda sobre as pessoas jurídicas. 
22. Um regime de neutralidade fiscal deve assegurar que todas as empresas sejam, em 
relação a uma determinada realidade, sujeitas ao mesmo nível de tributação. Só assim se 
conseguirá neutralizar o efeito do imposto na vertente decisória empresarial e, 
consequentemente, evitar a não distorção da concorrência, provocada por fenómenos 
monopolistas e por abusos de posição dominante. 
23. A tributação das operações de reestruturação empresarial funciona como um 
desincentivo, na medida em que, normalmente, o investimento nestas operações apenas 
se justifica numa perspectiva de obtenção de lucros futuros ou estancamento de 
prejuízos presentes. Torna-se, assim, necessário assegurar regimes de neutralidade 
aplicáveis a estas operações, já que estes regimes permitirão o afastamento ou o 
diferimento da tributação. Para além disso, a existência de regimes de neutralidade no 
campo da reestruturação empresarial evita fenómenos de evasão e fraude fiscal 
empresarial, na medida em que, não existindo imposto ou sendo este cobrado de forma 
diferida, torna-se mais fácil garantir que sejam razões económicas, e não exclusivamente 
motivos fiscais, a comandar as operações.  
24. Não existe, no ordenamento jurídico brasileiro, um regime de neutralidade fiscal 
especificamente erigido para as operações de reestruturação empresarial. As referências 
à neutralidade fiscal encontram-se dispersas por vários Diplomas, existindo mesmo a 
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previsão da não incidência do ITBI e do ICMS sobre as operações de reestruturação 
empresarial. 
25. Devido à recente reforma em sede do CIRC, existiram mudanças significativas no que 
toca ao regime de neutralidade fiscal aplicável às operações de reestruturação 
empresarial previsto naquele Código, sendo de sublinhar o alargamento das operações 
sujeitas ao regime.  
26. De modo a evitar que, através dos fenómenos da fraude e da evasão fiscal, se fruste a 
tentativa de uma distribuição justa dos encargos tributários que acompanha a criação da 
norma fiscal, os ordenamentos jurídicos sentiram necessidade de criar Normas Anti-
Abuso, de caráter geral e especial, no campo do Direito Fiscal. Enquanto as primeiras 
permitem um juízo, por parte da Administração Fiscal, da natureza do ato ou negócio 
jurídico levado a cabo pelo contribuinte, as segundas objetivam o combate a situações 
concretas, anteriormente verificadas. Um ordenamento jurídico que apenas preveja 
Normas Especiais Anti-Abuso limita, em muito, a atuação da sua Administração 
Tributária, na medida em que o combate aos fenómenos da evasão é apenas efetuado a 
posteriori, ou seja, depois de verificado o comportamento evasivo. As Normas Gerais Anti-
Abuso tornam-se, assim, essenciais, já que permitem que o juízo da Administração possa 
ser realizado no instante em que se verifica o comportamento evasivo. 
27. A Norma Geral Anti-Abuso prevista no ordenamento jurídico brasileiro ainda não 
encontrou concretização através de uma norma ordinária. A principal justificação para 
esta não concretização reside no facto de a maioria da doutrina defender que, nos casos 
de planeamento fiscal, os Tribunais devem aplicar o artigo 149.º, VII do Código Tributário 
Nacional, que determina que o lançamento tributário será efetuado e revisto de ofício 
pela autoridade administrativa, quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação. Não obstante, é urgente a 
aprovação de uma norma que estabeleça um procedimento uniforme a ser seguido pela 
Administração nos casos de evasão fiscal. 
28.  A aplicação das Normas Gerais Anti-Abuso, tanto no ordenamento jurídico brasileiro 
como no português, encontra sustento na materialização das figuras do Abuso do Direito 
e do Abuso das formas jurídicas no campo do Direito Fiscal. E isto porque, como se 
consegue perceber a partir da análise da Exposição de Motivos da Lei Complementar 
n.º104/2001, e da própria redação da Norma Geral Anti-Abuso Portuguesa, as citadas 
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normas apresentam como objetivo o combate aos mecanismos de planeamento fiscal 
praticados com abuso de formas ou de direito, de modo a que se permita a 
desconsideração dos atos ou negócios jurídicos que apresentem uma finalidade abusiva, 
ou seja, que não apresentem qualquer substância económica. 
29. No que concerne à questão da constitucionalidade da Norma Geral Anti-Abuso, embora 
não possamos negar que uma norma desta espécie colide com Princípios como os da 
Segurança jurídica, da Legalidade e da Tipicidade Fiscal, defendemos que o combate à 
evasão e fraude fiscal deve funcionar como um limite para tais princípios, na medida em 
que tais fenómenos atentarão contra outros princípios previstos nas Leis Fundamentais 
de ambos os ordenamentos, dos quais se destaca o Princípio da igualdade na repartição 
da carga tributária. 
30. As operações de reestruturação empresarial constituem uma das principais áreas de 
atuação do legislador em matéria de Normas Anti-Abuso. Tal realidade deve-se à 
facilidade de criação e dificuldade de identificação de operações de reestruturação 
empresarial artificiais, que não apresentam qualquer propósito negocial. 
31. Existe, atualmente, no ordenamento jurídico português, uma Norma Anti-Abuso aplicável 
às operações de reestruturação empresarial que são realizadas a partir do regime de 
neutralidade fiscal, sendo que esta se encontra prevista no n.º10 do artigo 73.º do CIRC. 
32. A possibilidade de transmissibilidade de prejuízos empresariais, prevista no artigo 52.º do 
CIRC, constitui um dos principais campos de atuação anti-abuso, já que, de modo a 
poderem aproveitar a vantagem resultante da dedução dos prejuízos, as empresas 
lançam mão, muitas vezes, de artifícios formais. Tal motivou a criação de uma Norma 
Anti-Abuso Especial nesta matéria, ou seja, a criação de uma barreira à 
transmissibilidade dos prejuízos, que pode ser encontrada no n.º8 do artigo 52.º do 
mesmo Código. Esta norma não é, porém, desde a reforma do CIRC, aplicável às 
operações de reestruturação empresarial realizadas no âmbito do regime de neutralidade 
fiscal. Também o nº2 do artigo 75º foi revogado aquando a reforma em sede do CIRC, 
sendo que este normativo se consubstanciava na Norma Anti-Abuso Especial, que servia 
de limite à transmissibilidade de prejuízos levada a cabo a partir de operações de 
reestruturação empresarial realizadas no âmbito do regime da neutralidade fiscal. O 
desaparecimento destas duas normas Anti-Abuso Especiais, ao mesmo tempo que se 
consubstancia no desaparecimento de dois mecanismos essenciais no combate às 
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práticas fiscais abusivas no campo da reestruturação empresarial, justifica-se na medida 
em que fortalece a eficiência económica empresarial.  
33. Também no ordenamento jurídico brasileiro existe um regime de dedução de prejuízos 
fiscais aplicável às operações de reestruturação empresarial, previsto nos artigos 510.º e 
514.º do Regulamento sobre o Imposto de Renda. Tal regime funciona como uma 
incentivo, mas também como uma limitação e um amparo para as operações de 
reestruturação empresarial, objetivando que a utilização destas passe sempre pela 
adoção de comportamentos lícitos por parte das empresas. 
34. Se, no Passado, o Conselho de Contribuintes (que tem competência para apreciar e 
julgar recursos administrativos, interpostos por contribuintes, que versem sobre matéria 
referente a imposições tributárias), tomava as suas decisões a partir da adoção de uma 
teoria legalista, encarando como suficiente, o cumprimento, por parte do contribuinte, 
dos requisitos legais estabelecidos nos normativos fiscais, aceitando como lícitos todos os 
atos de planeamento fiscal que não se reconduzissem à figura da evasão 
(simulação/sonegação), hoje, o mesmo Conselho, leva em consideração não só os 
aspetos formais do negócio fiscal, mas também a sua essência económica. Assim, não 
são aceites estruturas criadas a partir de operações de reestruturação empresarial que, 
embora permitidas por lei, apresentem um caráter artificial e um objetivo puramente 
fiscal. Na medida em que o instituto da Simulação Fiscal exerce, na maioria das vezes, o 
papel da Norma Geral Anti-Abuso existente no ordenamento jurídico brasileiro, o 
Conselho passou a adotar uma conceção causalista de Simulação, encarando-a sobre a 
ótica da conexão entre a causa típica do negócio e a intenção prática dos contribuintes, 
ou seja, passando a analisar os negócios de uma forma global para puder concluir pela 
existência de simulação.  
35. Esta mudança de visão refletiu-se na problemática da incorporação às avessas, sendo 
que esta operação se verifica quando uma empresa deficitária absorve, por incorporação, 
o património de empresa lucrativa. Esta operação é normalmente levada a cabo no meio 
empresarial porque, embora o artigo 514.º do RIR vede a dedução de prejuízos, no seio 
de uma operação de reestruturação empresarial, nas situações em que a empresa 
sucedida seja superavitária, nada menciona sobre a proibição do procedimento contrário.  
36. Durante muito tempo, a operação de incorporação às avessas era aceite e considerada 
como lícita, desde que fosse realizada em conformidade com as regras formais previstas 
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no Direito Privado, e que os contribuintes não ocultassem nenhum aspeto negocial ao 
Fisco, já que nada na lei previa a sua ilegalidade: o Conselho seguia a visão legalista de 
simulação. Atualmente, o Conselho aplica o conceito casualista de simulação às questões 
de incorporação às avessas, procedendo a uma análise da operação em todas as suas 
vertentes, sobrepondo a realidade económica à realidade jurídica. Procura-se, assim, 
encontrar a causa concreta da operação de incorporação às avessas, já que esta é levada 
a cabo, muitas vezes, de forma artificiosa, tornando-se incompatível com as razões pelas 
quais o ordenamento jurídico regulou a figura da incorporação.  
37. Existem, em ambos os ordenamentos jurídicos, benefícios e incentivos fiscais às 
operações de reestruturação empresarial, justificados pelo interesse económico inerente 
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